
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVJII- N• 040 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL. 

1- ATA DA 49• SESSÃO, EM. 
28 DE ABRIL DE 1983 

I, I -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal 

N• S/16/83 (n' 42j83-PjMC, na 
origem), encaminhando ao Senado 
Federal cópias das notas t2Quigrá­
licas e do -acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos au­
tos do Recurso Extraordinário il-~--

97.33_8-9, do Estado de São Paulo, 
o qual declarou a inconstitucionali­
dade do Título ''IV-A" Taxa de 
Conservação de Estradas Munici­
pais e do Fato Gerador- da Lei n~' 
278/77/4, que dispõe sobre alte­
rações e atualização do Código 
Tributário do Município de Estrela 
do Norte, daquele Estado. 

Sl.JMÃRIO 

1.2.2- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto dt: Lei do Senado n~> 

336/~0; J\.fensagens n~>s 137/82 e 
45/83; e Oficio "S" 13/82. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~> 
65/83, de autoria do Sr. Senãdof 
Nelson Carneiro, que in(roduz dls~ 
positivos na Lei n~> 5.859, de li de 
dezembro de 1972,._ que dispõe 
sobre a profissão de empregado do­
méstico. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 
66/83, de autoria do Sr. Senador 
Passos Pôrto, que institui o Projeto 
Nordeste e dá outras providências. 

-- Projeto de Lei do Senado n~' 
67/83, de autoria dO Sr. Senador 
Helvfdio Nunes, que dispõe sobre a 
cobrança de juros, acessórios e 
mu{ta nos contratos civis e dá ou­
tras providências. 

'-------~~--- --- - -

1.2.4 - Discursos de Expediente 
SENADOR CARLOS CHIA­

RELLI - Política salarial 
SENADOR ÁLVARO DIAS­

.Atual conjuntura econômico­
financeira do País. 

I ,3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n~' 

I 18/SI, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Olímpia (SP) a elevar 
em Cr$ 37.122.399,51, o montante 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. Á COmiS-sãO de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 

81/8-2. -que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santo André (SP) a 
elevar em Cr$ l.79l.SOO.OOO~OO, o 
montante da sua dívida consolida­
da. Aprovado. Á CO!flissão de: Re­
dãÇtO. 

-Requerimentos_ nçs 587 a 597, 
de !983, de desarquivamento das 
proposições que mencionam. Apro­
vados. 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

F<tço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ li', da Constituição, e eu, Nilo Coe~ 
lho, Presidente do Senado- Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 14, DE 1983 

AprovA o texto do Decreto-lei n~' 1.965, de 25 de 
outubro de 1982, que "cria cargo em comissão e 
função de confiança no Quadro e Tabela Permanentes 
do Ministério Público Federal, e dá outras providên­
cias ... 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei nç 
1.965, de 25 de outubro de 1982. qu~ "cria cargo em co­
missão e função de confiança no Quadro e Tabela Per­
manentes do Ministério Público Federal, e dá. outras 
providências". 

Senado Federal, 28 de abril de 1983,- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ l~>, da Constituição, e_ eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 15, de 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n~' 1.966, de 1~> de 
nm·embro de 1982, que "dispõe sobre medidas de in­
centh·o à arrecadação de contribuições previden­
ciárias". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 
1.966, de IY de novembro-de 1982, que "dispõe sobre me-­
didas de incentivo à arrecadação de contribuições previ­
denciárias". 

Senado Federal, 28 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 139, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá, Es-­
tado do Paraná, a elevar em CrS 734.671.283,31 (se­
tecentos e trinta e quatro milhões, seiscentos e setenta 
e um mil, duzentos e oitenta e três cruzeiros e trinta e 
um centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. lç .t: a Prefeitura Municipal de Maringá, Es-
tado do Paraná, nos termos do art. 2~> da Resolução n' 
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- Projeto de_ R_e_soluçào n~" 

140/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Bernardo do 
Campo (SP) a elevar em Cr$ 
886.200.0QO.OO,~o m-ontante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 1 

-Projeto de_ Resolução n'>' 
143/81, que au(oriza a Prefeitura 
MunicTpal de Mauá (SP) a elevar 
em Cr$ 47 .686.000,00, o ·montante 
de sua divida consolidada. Aprova­
do. À Comissào_<{ç Redação. 

- ProJ'eto de Resolução n'>' 
153/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Paulo de Faria (SP) a 
elevar em Cr$ 36.175.728,00, o 
montante de sua dj~ida consolida­
da. Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n~" 

156/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Osasco (SP) a elevar 
em CrS 528.418.166,50, o_montante 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. À Comissão de Redação. 

- Projeto d_e Resolução n'>' 
157/81, que autoriza o Governo do 
Estado de Alagoas a elevar em Cr$ 
377..683.900,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

-Projeto _de Resolução n'i' 
169/81, que autoriza a Pre(eitura 
Municipal de Mogi das Cruzes (SP) 
a elevar em CrS 74.306.000,00, o 
montante de sua dívida consolid_a· 
da. Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.5- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR AFFONSO CA­
MARGO. Como Líder - Surgi­
mento de ç~ondições propícias para 
o efetivo diálogo parlamentar, su­
prapartidârio, objetivando a so­
lução dos graves problemas da 
Nação. 

SENADORA EUNICE MICHI­
LES- Planejamento Familiar. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO- Considênições sobre tó­
picos do discurso proferido ontem 
pelo Presidente iõãCl flgueiredo, 
por ocasião de sua visita ao Méxi­
co. Descredenciamento arbitrário 
de jornalista junto ao Palácio do 
Planalto. · 

SENADOR ALMIR PINTO­
Prob!ema da _escassei de água na 
ciâade de Maranguape- CE. 

SENADOR LO MANTO JV-. 
NfOR _--:- Telegrama recebido do 
Superintendente da SUDHEVEA, 
atinente à aprovação de programas 
de apoio à produção de borracha 
natural no Estado da Bahia. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Centralização tributária. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -55" aniversário das a tivi­
dades intelectuais do Professor 
Manoel Pinto de Aguiar. 

SENADOR GAST~O 

-Projeto de Resolução n~' 

175/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Franca (SP) a elevar 
em CrS 295.400.000,00, o montante 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~>- · íHFLtER- Situação dos garim-
254/81, que autoriza a Prefeitura pciros de Alta Floresta- MT. 

Munícípal de Palestina (SP) a ele­
var em Cr$ 7.409.138,40, o mon­
tante de sua divida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n'>' 4/82, 
que autoriza o Governo do E,ili!.do_ 
de Alagoas a elevar e_m Cr$ 
155.363.000,00, o montante de sua 
divida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Red_ação. _ 

- Projeto de Resolução n">' 6/82, 
que autoríza o Governo do Estado 
de Alagoas a ele'{ar _em Cr$ 
33.305.000,00, ·o moritante de sua-­
divida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação~ 

-Projeto de Re_s_Q_i__uç_ão __ n"'i' 
141/82, que autoriza o Governo do 
Estado de Alagoas a elevar em Cr$ 
282.536.930,00, ·o rilontaiite de súá 
dívida consolidada. Aprovado; À 
Comissão de Reda__ção. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDI'.NC!A 

Convocação de sessã_o extraordi­
nâria a realizar-se hoje, às 18 horas 

SENADOR FERNANDO HEN­
RIQUE CARDOSO- Processo de 
demarcação de terras indígenas. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
. DEM DO DIA DÁ PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 50• SESSÃO, EM 
28 DE ABRIL DE 1983 

-2.I-ABERTURA 

2.2·.:_ EXPEDIEN-TE 

-2.1 - Pareceres 
Referentes às seguintes_ matérias: 
- Mensagem n9 159/82; Proje-

tos de RCW1Uçã0-09s 110, \33,_153_. 
21I, 230 c 268/81; 5, 83, 138 e 
140j82 (red<1çàes finais); e Mensa­
gem n<.> 211/81. 

2,2.2.,..... _!..~itur8 de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n~" 

68/83, de autoria do Se senador 
Roberto Saturnino, que altera are­
dução do_§ 41' do art. 27 da Lei n~> 

2.004, de 3 outubro de 1951.. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9 
131/81, que_autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaíma (MO), a ele_.. 
var êin Crl 19.132.400,00, o mon~ 
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. Ã Comissão de Re­
d:wão. 

-Requerimentos n'>'s 598 a 607, 
de 1983, de desarquivamento das 
proposições que mencionam. Apro­
vados. 

-Projeto de Resolução nY . 
128/81, que autoriza a Pr.efeitura 
Municipal de Patrocínio (MG), a 
elevar em Cr$ 69.673.800,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. À Comissão de Re­

-dação. 

-Projeto de Resolução nQ 
132/8 I, que autoriza- a Prefeitura 
Municip:.1l de Muriaé~(MG), a ele­
var em Cr$ 317.567.2:50,00, o mon-­
tante de suu dívida consolid;ada. 
Aprovado. À ComisSão de Re­
dação. 

-Projeto de R~sQluçào n9 
l 36/81, que autoriza a Prefeiturã 
Municipal de Coromandel (MG). a 

- elevãr em Cr$ 69.673.800,00, o 
montante de sua díVida consolida­
da. Apro"ado. À Comissão de Re~ 
dação. 

-Projeto de Resolução. n"' 
138/81, que autoriza a Pre(eitUra 
Municipal de Rio Piradcaba 
(MG), a elevar e-m C.rS 
23.224.600,00, o montante de sua 
divida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

~- Proj"éto de ReS.o1u_çãQ_ i;J_?~ 
74/82, que ãutorizli a ·l'refe"itura 
Municipal de Belo Horizonte 
(MG), a elevar em Cr$ 
589.700.000,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

2.4- DISCURSO APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENAÕOR .f\'ELSONCARNEI­
RO - _ Recrl!descimento da __ in­
flação. 

2.5- DESlQNAÇÃO DA OR- _ 
. DEM DO DIA DA PRÓXIMA. 

SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

- Oo Sr. Senador Humberto 
Lp.cena, proferido na sessão de 
27.4:83. 

-Do Sr. Senador Mauro Bor­
ges, proferido na sessão de 27.4.83. 

-Do Sr._ Senador Humberto 
Lucena, proferido __ na sessão de 
27 .4.83. 

-Do Sr. Senador Josê Lins, 
proferido ·na sessão-de 27.4.83. 

Abril de 1983 

93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua divida consolidada em 
Cr$ 734.67 l .283,31 (setecentos e trinta e_quatro milhões, 
seiscentos e setentu e um mil, duzentos e oitenta e três 
cruzeiros e trinta e um centavos), correspondentes a 
371 .72D,OS" UPCs, considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 1.976,41 (um mil, novecentos e setenta e seis cru­
zeiros e quarenta e um centavos), vigente emjulho/82, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor junto ao Banco do Estado do Paranâ SJA, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da_HabitÇtçào- BNH, destinada a financiar a exe­
cução integrada das obras de infra~estrutura e ·comuni­
tária, compreendendo o sistema viârio, saúde, recreação 
e lat:er, naquele Município, obedecidas as condições ad· 
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vjgor _na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 27 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inc;iso_IV, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCÁO N• 140, DE 1983 

Autoriza a Prereitura Municipal de Rio Claro, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de emprêsti­
mo externo no valor deUS$ 10,000,000.00 (dez mi­
lhões de do1arcs americanos) destinada à implantaçiio 
de obras prioritárias naquele Município. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Esta­
do de São Paulo, autorizada a realizar, com a garantia 
da União, uma operação de empréstimo externo nova­
lor deUS$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares ameri­
canos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, 
junto a grupo financiador a ser indicado sob a orien­
taçào do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada a __ financiar a implantação do Hospital 
Geral, ampliação do Sistema Viârio e Contrução do Ter­
minal Rodoviário, naquele Município. 

Art. 2<1 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o_exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos ter_mos do item 11 do art. I~> do Decreto n'>' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da exc;cução da política 
econó_mico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Municipal n~" 1.675, de 17 de junho de 
1981, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 28 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 49~ Sessão, 
em 28 de abril de 1983 
I~ Sessão Legislativa Ordinária, 

da 47~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Nilo Coelho, 
Moacyr Dal/a, Lenoir Vargas e 

Almir Pinto 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles- Aloysio Ch~ves 
-José Sarney- Helvldio Nunes- Almir Pinto- José_ 
Lins- Virgílio Távora~ Martins Filho -Marco Ma-
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.. 

4-ATOS DO PRESIDENTE 6-ATA DE REUNIÃO DO 8- LIDERES E VICE-

N's 63 e 64, de 1983 CONSELHO DE SUPERVISÃO LIDERES DE PARTIDOS 

5- PORTARIA DO SR. 
DO CEGRAF 

DIRETOR-GERAL 9- COMPOSIÇÃO DAS C0-

N• 9/83 7- MESA DIRETORA . MISSÕES PERMANENTES 

ciel- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira_-= Luiz Via­
na -José Ignácío- Moac:yr Dallã- Roberto Saturni­
no - Itamar Franco ~-Alfredo Campos - Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo- Gastão Mliller ;_Mar­
celo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Carrlilrgo ...=.._­

Álvaro Dias- Eneas Faria- Jaíson Barreto- Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli - Pé:dfo SimoÔ.. - . -

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tnÍbalhos. 
O Sr. J9-$ecretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

N• S/16/83 (n' 42/83-P/MC, na origem), de 27 do 
corrente, encaminhando ao_ Senado Fed~ral cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo Supre­
mo Tríbunal Federal nos autos do Recurso_ Ex,traordi~ 
nário n9 97.338-9, do Estado de São Paulo, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade do Título "IV-A"- Taxa 
de Conserva cão de Estradas Municipais e do Fato Gera­
dor- da Lei n"' 278/77/4, que diSPõe SObr~-Alter-ações e 
Atualizações do Código Tributário do Municfpío de Es­
trela do Norte, daquele Estado. 

(Ã Comissào de Constituição e JUStiÇa.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 248, 249 e 250, de 1983. 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n? 336, de 1980, 
que Hdispõe sobre privilégios assegurados às empre­
sas de auditagem de capital nacional e dá outras pro­
vidências''. 

PARECER N• 24S,de 1983. 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Tancredo Neves 
De autoria do ilustre Senador Pedro Simon, o Projeto 

sob exame dispõe sobre privíléii"os assegurados às em­
presas nacionais de auditoria. 

2. Na Justificação, aduz, o Autor: "Impõe--se que se 
ordene o processo de fiscalizaçàÕ dos atos sociais e fi­
nanceiros das empresas domiciliadas no País que aqui 
operam ou o façam no Exterior ... Outra forte razão que 
milita em nosso apoio é a ocupação de amplo segmento 
profissional por pessoal técnko -bra,sileiro ... Não menor 
desideratum é o evitarmos a divulgação indevida de in­
formações sobre a conjuntun;t_empresarial do País". 

3. Dispõe o art. 8~', item V da Constituição que com­
pete â União "planejar e promover o desenvolvimento e 
a segurança nacional". 

Por outro lado, o art. 160 dispõe que a ordem econô­
mica e social tem por fim realizar o desenvolvimento na­
cional e a justiça social, com base, dentrecoutros, no 
princípio da "repressão ao abuso do poder econômico, 

caracterizado pelo domínio dos mercados, a eliminação 
da concorrência ... "(item V). 

O Proje_to __ es~, pois, genericamente compreendido na 
competência legish.giva da União. 

No que _diz respeito à iniciativa, cabível, na espêcie, o 
Prfn-d()IO-ieral exarado no art. 56, não se tratando de hi­
pÓtese ãbrangid:::~ Pela privatividade deferida ao Presi­
dente da República (art. 57 e art. 65, "caput") ou aos 
Tribunais (art. 115._ item 11, "in fine"). 

Quando às normas do Projeto, exceção feita às conti­
das nos arts. 21' e 81'- que eHminamos na Emenda Subs­
titutiva_ adiante oferecida- em relaçào às quais se pode 
argair o tolhimento execessivo à liberdade de iniciativa 
consagrada no art. 160, item I, da Lei Maior, 
compatibilizando-se as demais com as regras e prindpios 
vigentes: em nosso ordenamento jurfdico-constitucional, 
nos termos da aludida Emenda. 

3. I. O Projeto, em linhas gerais, é da maior relevân­
cia, pois torna a econo_rrlia nacional menos vulnerável a 

- ni~nobr.a.s de concÕ-rrência desleal. 
Pareceu-nos, porém, necessário reformulá-lo, em 

vários dispositivos, mantida sua orientação básica, con­
forme passamos a justificar. 

3.2. No "caput" do art. i"' discriminamos melhor os 
entes públicos da administração indireta que poderão ser 
auditados apenas por empresas nacionais. No parágrafo 
único, porém, achamos por bem manter esta Casa com a 

- atribuição para autori2:ar a auditoria por empresa es-
trangeira_ no caso indicado. 

3.3. S1,1primimos o art. 2~' por entendê-lo excessiva e 
deSnecessariarTiente tolhedor de uma sadia liberdade de 
mercado e iniciativa. 

3.4. Ú$ arts. 3Q e 61' sofreram alterações tão-so-mente 
rei:lacionais. 

3.5. O art. 71' e seuS pafágfafoS ~(oram amplamente 
alterados no sentido de harmonizá-lo com o ordenamen­
to jurídico, mantido seu próposito fundamental. Não ha­
veria, por exemplo, como alcançar uma empresa estran­
geira que, auditando empresa brasileira que opere no Ex­
terior, viesse a divulgar informação res_ervada. 
Eliminaram-se impropriedades técnicas e explicicaçôes 
desnecessárias. 

3.6. Â vista de rizões idênticas às expostas para ju-s­
tificar a eliminação do art. 2'", foi suprimido o ar(. 81'. 

3.7. Alterou-se o pra:z:o fixado para a regulamen­
tação, ampliandoMo de 15 (quinze) dias, a fim de se evitar 
o não CUmprimento do dispositivo por exigUidade de 
tempo. 

( Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jetÕ,-por constitucional, jurídicõ,_de boa técnica legislati­
va, nigiffiental e, no mêrlto (art. 100, item 1, nl' 6, do Re­
gimento Interno), oportuno e conveniente, na forma da 
seguinte 

EMENDA N• I - CCJ (SUBSTITUTIVO) 

Dispõe sobre privilégios assegurados às empresas 
de auditoria de capital nacional e dá outras providên­
cias. 

O Congresso N_acicmal decreta; 
Art,_ J<:~ As empresas públicas, sociedades de ec_ono­

mi:l mista9u suas subsídjárias, bem como as fundações 
de direito público ou dotadas pelo Poder Público somen­
te poderão ser objeto de auditoria por sociedades de ca­
pital nacional, domiciliadas no País. 

Par;,ígrafo úniCo. A norma estal!elecida neste artigo 
não será levada em conta no caso de inexistência de em-
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pres~- nacional especializada no controle contábilM 
financeiro da sociedade a ser auditada, Em tal hipótese, 
o contrato de auditoria terá de ser aprovado pelo Senado 
F!;:deral, mediante proposta justificada do Ministério de 
Estado ao qual a sociedade estiver subordinada e parecer 
do Tribunal de_Contas da União. 

Art 2'<' ConsideraMse empresa de auditoria de capital 
nacional aquela organizada segundo as leis brasileiras, 
registrada no respectivo Conselho Regional de Contabi­
lidade_, domiciliada no Brasil e controlada _p~r pessoa naM 
ciona-1 de direito privado. 

Art. 31' Contratada a auditoria, e epquanto durar o 
contrato, ê vedado à sociedade prestadora do serviçO: 

I -alterar as condições estruturais, dispostas no art. 
Z~', sem prévia -audíêiicia do -Congresso NacionaJ; 

IJ - fundirMse, associar-se ou interligar-se a empresa 
transnacíonal ou estrangeira de mesmo objetivo sociaJ~ 
IH- sublocar os serviços objeto dos privilégios ora 

estabelecidos. 
Art. 4~' As empresas de auditoria nacionais, transna­

cionais ou estra-ngeiras são obrigadaS, igualnlente: 
-I -a observar, em seu regimento definidor, a pro­

porção de 2(3 (dois terços/ de cidadãos brasileiros legal­
mente habilitados perante o Conselho Regional de Con­
tabilidade para o exercício dessas funções técnicas; 

I! -a manter absolut-o sigilo sobre a natureza, si­
tuação, conjuntura econômica e procedimentos da em­
presa contratante de seus serviços; 
Ill- a prestar esclarecimentos e transmitir infor­

mações, confidencialmente, aos órgãos de fiscalização fi­
nanceira de qualquer das Casas do Congresso Nacional, 
quando provocadas; e 

IV- :::~ eximir-se de qualquer associação supranacio­
nal que implique divulgação não autorizada dos infor­
mes preVistos no item li deste artigo. 

Art. 51' RessaJvam-se da vedação constante do item 
IV do art. 4~> as associações, a nível técnico, que impli­
quem a aquisição e transferência de tecnologia específica 
e aperfeiçoamento do padrão de análise da empresa na­
cionaL 

Art. 6~> Às empresas de auditoria que operem no ter­
ritório nacional e __ às empresas brasileiras domiciliadas no 
exterior é defeso divulgar, nõ País ou fora dele, infor­
mações econômicas que a lei ou os provimentos adminis­
trativos declarem reservados, ou que o sejam por sua 
própria natureza, ou que impliquem prejuízo às contas 
nacionais. 

§ J9 A desobediência ao disposto neste artigo sujeita 
o infrator a multa a ser estabelecida em regulamento al­
ternativa ou cumulativamente com a cassação do ~e-\)pec­
tivo registro no Conselho Regional de Contabilidade ou 
da autorização para operar no lerritórío nacional. 

§ 2Q A fase ~e levantamento da infração prevista 
nes"te artigo será-processada perante o Conselho Admi­
nistrativo da Defesa Econômica- CADE. 

Art. 71' O Poder Executivo baixará Decreto no pra­
zo de 60 (sessenta) dias, regulamentando esta Lei, inclu­
sive no que tange aos registros no Banco Central dos ser­
viços pagos, ou recebidos no exterioi-, bem como ã. pubH­
cação de_ atos pelo Conselho l'ederal e pelos Conselhos 
Regionais de Contabilidade-. 

Art. 81' Esta lei entra em vigor no exercício fiscal que 
se seguir ao de sua aprovação. 

Art. 911 Revogam-se as disposições em contrário. 
-Sala das Comissões, lO de junho de 1981.- Nelson 

Carneiro, Presidente, em exercício. _-- Tancredo Ne~'eS, 
Relator- Franco Montoro- Martins Filho- Moacyr 
Dalla- Bernardino Viana- Lenoir Vargas- Muri/o 
Bada_ró - Almir Pinto. 

PARECER N• 249, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Teotônio Vilella 
De autoria do ilustre Senador Pedro Simon, é subme­

tido à apreciação desta Comissão de EcOnomia o Projeto 
de Lei do Senado no? 336/80. 
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A proposiçào dispõe sobre privilégios aSseglfiados às 
empresas de auditagem de capit<~l nacional e dá outras 
providências. 

Em síntese, a matéria resulta, conforme assinala o ·au­
tor, da necessidade de ordenar o processo de_ fiscalização 
dos atos sociais e _financeirOs -das empresas de auditagem 
domiciliadas no País, que aqui operem ou o façam no 
Exterior. 

Nesse sentido, determina- qUe as entidãdes-públicas, as 
sociedades de economia mista- e suas subsidiárias, e as 
fundações de direito público, somente poderão ser audi­
tadas por sociedades de capital nacional, domiciliadas 
no Pals. 

O Projeto compõe-se de li (onze) artigos que procu­
ram sistematizar e viabilizar o i o tento do autor, cujo tÇor 
transcrevemos a seguir: 

"O Projeto de _Lei pretende atribuir pi'ivilégio a 
pessoas nacionais. Nada mais legítimo, não ferindo 
direitos e prerrogativas, é constitucional e legítimo. 
Aos poderes d_<i Nação compete criar ou ampliar o 
e.fpaco social para os cidadãos nacionais. 

Por outro _ _La.do, o Paí~ se defronta _com _s_ç_rios 
problemas no campo profissional. A importação de 
"caixas pretas'' estreita o mercado de trabªlho e 
agrava o subemprego. t o que traduzem os ditos e 
atos mais recentes. 

Os SindicatOs não s6_do Estado, como do_resto 
do País, têm, repetidas vezes, denucia_d_o_ o fq._tP .da 
''iilvasão" do mercado de trabalho df; auditores por 
cidadãos não-nacionais. Sobre constituir generoso 
favorecimento (importação de desemprego alieníge­
na), implica na expulsão do elemento nacíonal,_re­
cusa de oportunidades e, conseqilente diminuição 
do produto nacional gerado. 

Não é desconhecid_o, também que o setor "ser­
viços" -é responsável pelo e-nvilecimento -de nossas 
relações de troca. Em 1979 pagamos US$ + 2 bi, so­
mente da soma líquida desses agressos. Estanca-, em 
parte, sangramento, é ato patriótico e de interesse 
governamental. Para não se dizer que a OposiÇãO 
não colabQra, aí está-a fóimula- sem pretenções 
miraculosas - de diminuir os percalços de nosso 
Balanço de Pagamentos". 

A douta Comissão de Constituição e Justiça cãfl.cluiu 
o seu parecer com um Substitutivo, no sentido dç_ aper­
feiçoar a matéría, -a- nosso ver oportuna e relevante. 

Sem dúvida, a importância referente ao privilégio 
dado às empresas de audiragem, objeto da proposição 
sob exame, decorre do acesso ao manuseio de infor­
mações econõmico-fina'nceiras "estratégicas pói" eSSas· em­
presas, face à obrigatoriedade contida na legislação do 
mercado de capitais. 

b conveniente, portanto, que se procure resguardar os 
interesses nacionais contidos nas informações econômi­
cas, atribuindo o privilégio de seu manuseio a pessoas 
nacionais, especialmente quanto à auditagem das entida­
des públicas a que se refere o Projeto de Lei em pauta. 

Do exposto, somos pela aprovação do·ProjetO d~ Lei 
do Senado n9 336/80, na forma da emenda substitutiva 
apresentada pela CCJ. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1981.- José 
Richa, Presidente - Teotônio Vilela -Relator - ~er­

nardino Viana- Alberto Silva- José Lins, vencido­
Gabriel Hennes, vencido - Lenoir Vargas, vencido -
Benedito Cane!las. 

PARECER N• 250, DE 1983 
Da Comissao de Relações Exteriores 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Esta Comissão é chamada_ a opinar sobre o Projeto de 
Lei do Senado Q9 336, de 1980, que dispõe sobre "privilê· 
gios assegurados às empresas de auditagem de capital 
nacional e dá outras providências". 

DJÃRIO DOCONGRESSO NAC10NAJ. (Seção li) . 

O projeto é de autoria do ilustre Senador Pedro Si­
mon, ressaltando na sua justificativa que o -mesmo pre­
tende atribuir privilégios a pessoas nacionais" ... "não fe­
rindo direitOs e prerrogativas" ... e ain-da, que "os Sílldi·_ 
catas não só do Estado têm, repetidas vezes denunciado 
o fato d<l invasão do merc<ldo de trabalho de auditores 
por cidadãos nã_o-nacionais" ._ 
-A-C~1_11issão de Constituição e Justiça, ao emitir seu 

parecer, após acur.ado estudo da matéria, opinou pela 
aprovação do projeto, na forma da Emenda n~' 1 (substi~ 
tutiva) que apresentou, 

A Comissão de Economia houve por bem acompa­
nhar o voto da CÇJ, sendo pela aprovação do projeto na 
forma da emenda substitutiva apresentada. 

Entendemo& ser do mais elevado interesse a necessida~ 
de-d~_se Orden~r o pfOce-sso de fiscalizaçãÓ d-os atos so~ 
ciais e financeiros das empresas-de auditagem domicilia­
das no País, que aqui operem, ou o façam no exterior". É 
conveniente que se procure resguardar os interesses na­
cionais contidos nas informações econômicas, 
atribuindo-se o privilégio de seu manuseio a pessoas na­
cionais, especialmente quanto à auditagem das entidades 
públícas a que se refere o projeto de lei"em pauta. 

Ante o exposto, dentro da competência regimental 
desta Comissão, somos pela aprovação da matéria, na 
forma da -emenda substitutiva apresentada pela CCJ. 

Sala da Comissão, 27 de abril de 1983.- Luiz Viana, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Lourival Bap­
tista- Gastão Müller- Severo Gomes- Marco Mq_ciel 
-Pedro Simon. sem VOto- Enéas Faria- Martins Fi­
lho -- Lomanto Júnior - Guilherme Palmeira. 

PARECERES N•S 251 e 252, DE 1983 

, . PARECER N• 251, DE 1983. 

Oa Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~' 
üt. de T982 {n9 268/82, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à apro,·ação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizado o 
Go,-erno do Estado do Rio de J am!iro a contratar ope­
ra4;ào de crédito no valor de CrS 772.716.109,00 (se­
tecentos e setenta e dois milhões, setecentos e dezes­
seis mil c cento e nove cru<~:~::iros . 

Relator: Senador Affonso Camargo 

Com a Mensagem n9 137/82, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado_ Federal 
pleito do Governo do Estado do Rio de Janeiro, que ob­
jetiva contratar, junto à Ca_ix? Ecp_nõmicã._ Federal, me­
diante <l utilização de recursos do Fund_o ele Apoio ao 
besenvolviménto Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

Característ[cas da opeiação: 
A- Valor: Cr$ 772.716.109,00 (correspondente 

a 459.092 ORTN de CrS 1.683,14 em abril/82; 
B- Prazos; 
1-de carêncta.: 12 meses; 
_2- de amortização: 48 meses; 
C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetâria correspondent~; a 80% 

da variação das ORTN; 
D- Garantias: Fiança do Banco do Estado do 

Rio de Janeiro S.A.; 
_E-- DeStinação dos recUrsos: RenOVação da fro­

ta de veiculas e de equipamentos nacionais para a 
Polícia Técnica e Cientmca·e aqüisição de um heli­
cóptero completo tipo Helibrás. 

O Conselho Monetário- Nacional pronunciou~se pelo 
en~minhamento do pedido, por entendê-lo técnico, eco· 
nômico e financeiramente viâvel. 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela 
operação de crédito em causa enquadra-se nas normas 
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operacionais do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Soei<~,(- FAS, e a margem de poupança real do Estado 
mõstra-se superior ao lilaiór dispêndio que a sua dívida 
consolidada interna apresentará, após a realização da 
opefàÇão pretendida. 

Assim sendo, acolhemos a Mensagem nos termos do 
seguinte: 

PROJETO. DE RESOLUÇÃO N' 23, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar em Cri 772.716.109,00 (setecentos e setent_a e 

__ dois milhões, setecentos e dezesseis mil e cento e nove 
cmzeif.ÕS) o montante de sua díVida consolidada inter­
na. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~ o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
_ nos termos do art. 211 da Resolução n~' 93, de 1 f de ou­

tubro de 1976 do Senado Federal, autorizado a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna em CrS 
772.716.109,00 (se_tecentos e setenta e dois mílhões, sete­
centos e dezesseis mil e cento e nove cruzeiros) corres­
pondente a 459.092 ORTN, considerado o valor nominal 
da QRTN de CrS: J .683,14 (hum mil seiscentos e oitenta 
e três cruzeiros e quatorze centavos) vigente em abri_! de 
1982, a fim de que possa contratar_ uma operação de cré­
dito de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, . 
mediante a utilização de recursos_do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada à renovação 
da frot<l de veículos e de equipamentos nacionais para a 
Policia Técnica e Científica e aquisição de um helicópte­
ro completo tipo Helibrás, obedecidas as condições ad­
mitidas pelO Banco Central do Brasil, no respectivo pro~ 
cesso. 

Art. 2Q Esta resolução entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1983. -Severo Go­
mes, President~ em exercício -Affonso Camargo, Rela­
tor- Luiz Cavalcante- Jorge Kalume- Gabriel Her­
mes - José Fragelli. 

PARECER N• 252, DE 1983. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolu.tão n~' 23, de 1983, da Comissão de 
Economia, que Hautoriza o go,·erno do Estado do Rio 

-de Janeiro a elevar em Cr$ 77i.716,109,00 (setecen­
tos e setenta e dois milhões, setecentos e dezesseis 
mil, cento e nove cruZeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

A Comissão de Econ_omia apresenta projeto de reso­
lução que autoriza o Governo do Estado do_Rio de Ja­
neiró, rios ferrifOS do art. 29 da Resolução- n~' 93, de ll de 
outubro de 1'976, do Senado Federal, a elevar o montan­
te de sua dívida consolidada interna em CrS 
772.716.109,00 (setecentos e setenta e dois milhões, sete­
centos e dezesseis mif, cento e nove cruzeiros) çarrespon­
dente a 459.092 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ t.683,14, vigente em abril de 1982, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto a Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
-cial - F AS, destinado à renovação da frota de veículos e 
de equipamentos nacionais para a Policia Técnica e 
Científica e aquisição de um helicóptero completo, tipo 
Helibrás, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectrvo processo. 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da 
Reioluçà"O n~' 93, de 1976- alterou a Resolução n9 62, 
de 1975- pois os recursos serão provenientes do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F A:S, gerido 
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pela Caixa Econômico FeOera"J~ e, dessa forma, conside­
rada extrallmite. 

3. Anexo ao processado, encontram-se: 
a) Lei Estadual n"' 482 de 12 de· novembro de 1981, au­

torizadora da Operação; 

h) Exposição de Motivos (EM nço 1.31/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando o pleito 
ao Senhor Presidente da Repóblica, favorável; 

c) Parecer do Conselho Monetário Nacional, favorã­
vel; 

d) Parecer da Diretoria do Banc:o Central do Brasil 
pelo encaminhamento ao Conselho Monetário Nacional 
e, posteriormente, ã Presidência da RePública e ao Sena­
do Federal. 

4. Há a ressaltar que o pTojeto obedeceu o disposto no 
art. 42, item VI, da Constituição; ateildeu as riormas le­
gais (Resoluções n"'s 62, de 1975 e 93, de- (976), e, aindà, 

.o estab~l_ecjdo no Regimento fnterno (art. 106, item II)-:-
5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal 

tramitação do projeto, uma vez que constitucional ejy.rí~ 
dico. 

Sala da Comissão, 27 de abril de 1983.- Helvfdio Nu­
nes, Presidente em exercíCio - Guilhei-me Pait1rCira, Re­
lator- Martins Filho- Aderbal Jurema- Amaral Fur­
lam ~ Enéas Farias- Hélio Gueiros- José Ignácio­
Alfredo Campo.f. 

PARECERES N•s 253 E 254, DE 1983 

PARECER N• 253, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
45. de 1983 (n9 066/83- na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, propondo ao Senado Federal 
seja autorizado o Governo do Estado de Pernambuco 
a elevar em Cr$ 700.783.136,08 (setecentos ntilhões, 
seiscentos e oitenta c três mil, cento e trinta e seis cru­
zeiros e oito centavos) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

Relator: Senador Luit Cavalcante 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exa­
me do Senado Federal (art. 42, item VI, da Consti­
tuição), proposta no sentido de que seja o GovernO-dÕ 
Estado de Pernambuco, autorizado a elevar em CrS 
700.683.136,0-8 (seteúiltô-S-milhões, seiscentOs e oitenta e 
três mil, cento e trinta e seis cruzeiros e oito centavos) o 
montante de sua. dívídi consõlidaói1nterna, a fim de que 
possa contratar operações de crêdito junto à Cabm Eco­
nômica Federal, com a utilização de recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, valor cor­
respondente a t22.111,61 ORTN, considerado o_valor 
nominal da ORTN de Cr$ 1.976,41, em julho de 1982_ e 
219.256,67 ORTN de Cr$ 2.094~99, cãda unla, v18Cirte 
em agosto de 1982. 

2. Característica das Opt!rações: 

"OPERAÇÃO 1: 

A- Valor: Cr$ 107.321.928,00 (correspondente 
a 54.101,45 ORTN de Cr$ 1.976,41, em julho/82); 

B-Prazos: 
I- de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 48 meses; 
C- Encargos: 
1 - jui'os de 6% a.a.;- -· 
2- correção monetâria: · 60% do Indice de va­

riação das ORTN; 
D- Garantia: Imposto sobre Circútação de 

Mercadorias- ICM; _ 
·E:._ Destinação dos recursos: ReequipamentO do 

Departamento de Formação para o Trabalho. 

D1Ã)'l.10 DO CONGRESSONACtONAL (Seção ll) 

OPERAÇÃO li: 

A- Valor: Cr$ 9.733.423,00 (correspondente a 
4.924,80 ORTN de CrS 1.976,41, em julho/82); 

B-Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2-- de amortização: 120 meses; 

C - Encargos: 
1 -juros de 6% a.a.; 
2 - cprr!!ção _monetâría; 80% do índice de -Va­

riação das ORTN; 
D- Garantia: Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias - ICM; 
E--.- Destinação dos recursos: Recuperação das 

instalações do prédio do Arquivo Público Estadual. 

OPERAÇÃO III: 

A- Valor: CrS 124.281.254,00 (correspondente 
a 62.885,36 (ORTN de Cr$ 1.976;41. em julhojB2); 

8- Pra=os: 
1 -de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 144 meses; 

C - Encargos: 
1 -:-juros de 6% a.a.; 

2 - correção monetária: 40% do- íiiâtCe de v a-­
riação das ORTN; 

D- Garantia: Imposto sobre Circulação_ de 
Mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recursos: Construção de Mó­
dulos de saóde Pública e aquisição dos equipamen­
tos necessários. 

4.1 Dados relativos ao Balanço de 1981. 
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OPERAÇÃO IV: 
A- Valor: Cr$ 459.340.531,08 (correspondente 

a 219251í,67 (ORTN de Cr$ 2.094,99, em agos­
to/82); 
B- Prazos: 

I -de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 144 meses; 
C- Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 60% do índice de va­

riação das ORTN; 
D- Garantia: Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias - ICM; 
E- Destinação dos recursos: Construção e equi­

pamento de unidade de saúde e implantação de ga­
lerias pluviais, guias e meios-tios nos Municípios de 
Cabo Igarassu, Itamaracá, Jaboatão, Moreno, O lin­
da, Paulista e São Lourenço da Mata." 

3. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a} Lei Estadual n9 8.464, de 20-11-80, altera"da pela 
Lei n\0 8.876, de 2-2-~ 1. 

b) Exposição de MotiVÇJs (EM n9 268/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, comunicindo que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, 

- manifestou-se favoravelmente ao pleito, formulado con­
forme o art. 29 dã Res. n"' 93, de 1976, do Senado Fede­
ral· 

~} parecer da diretoria do Banco Central do Brasil­
favorável ao pleito; e 

d) parecer Q.o Conselho Monetário Nacional, favorá­
vel. 

4. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco 
Central do_ Brusil, destacamos os seguintes itens para a 
análise dã _CaPaddade de pagamento da entidade: 

Valor: Cr$ milhões 
- Receita total .......... -.- •....•. .- .-.. -....•••. •-· .•• -. ..• -. -~-.•.• , .... ~ ~ .• ,,. ..... .- .....• -•.•• .._~ 65.773,4 
-Operações de crédito ....... ~.---•• -.--.--.. -•. .-..,.,.-•.•.•••• -... .•• -.:. •.. -..._,.._.; ....•.•...•.•.•....•...• - ~9.707,1 

-Receita Líquida .........•.. ~-....•. -~ ••• ··"- ·--~-.·--·r.-•. -~,--;.~-.~~-.-.-; ... · ........... ·:-.. -.:.. 56.066,3 
-lndice de Correção (maio/82) ....... ·-· ~- ••...• ~- .-••.. -..-. .-~· .•.•. · ... ~-· .-.. ...... ·. ·.~ ~; .... ; •. --1284,8 
- Receita Líquida corrigida .........•...••• ~ ~-- _ •.• ~ _. -....•.•...•.. ~- .-••.•.•.•••...... ; .. 72.034,0 

4.2 Limites Operacionais 

(Art. 29 da Res. n"' 62í75.) 

CrS mil 
El- Montante Global (70% de D5) (ltem I)············-·····---~---·--·····-----·., ....... 50.423,8 
E2-Crescimento Ailual (20% âe D5) (Item H) ....... -... :._····~· ........ ~ ..•• : .............. 14.406,8 
~-Dispêndio anual máximo (f5% de D5) (Item 111) ............•......• ,. ·"" ....•.•....•..... 10.805,1 
E4- Responsabilidade por titulas (~% de D5) 

(ltem IV) 

4.3 Posição da Divida Consolidada Interna. 

Em 3J-5..S2 .. ............. -......................................... .-.._____.. ........ Valor: Cr$ milhões 
A- lntralímite ....... A ..... -•• -............ -~· ~~ _-. .- ....... ~_.._ •• ~·--- ............... --; •• -:;:--: -•••••• .--••• - -58.750,3 
B- Extralimite ..•......•...• , ....•. -.... -... · ...••..•...• -.•... -.. -.. ,-. , ....•.•.....•. -. .-.•.•. w. ~, 16.984,9 
C - Extralimite em tramitação .... -.. , . -.-. ~· .•••.•.•...•.... :-•• ~,. . ~. ,;_ •• : • .•...•.•..•. -_._. ·--~ ~ 3..538, 7 
D- Opera9ão sob exame .....•... -....• "" ............ -,,.., .. -.•.• -.-,-••.• --.:-,.;-;-~. • ;-:;:-. ~ ..... ._.-_ ..•.••• --, ..•...• 700,6 
E --TOTAL GERAL .... , ..........•.•.•.• -•• , •. , . -· ···-· .•• _. , •...••. ~,. •.•• ,, ..•.•.•. oo;•79.974,5 

5. Em vista da orientação desta Comissão para verifica~o da capacidade de Pagamento do postulante, foi le­
vado em conta a soma do endividamento intra e extralimite. Assím teríamos a seguinte situação: 

Irem 

li 
111 

Limites 

Montante Global 
Crescimento real ãnua! 

· Úispêndio anual máximo 

Divida intiâ. 
e extralimite 

p6s-31-5'82 

75.735,2 
11.891,8 
4.504,2 

Situação postúior 
_ ~ con(ra1açâo 

79.974,5 -
13.256,4 
4.698,9 

Limite do artigo 2? 
da Resolução 

62/75 

50.423,8 
14.406,8 
l0.80:S,I 
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6. Considerando to_do o endividamento da_ (eferida 
entidade (intra + ex.tralimite + operação sob exame), 
verifica-se- que seria extrapolado, em maio de 82, o teto 
que lhe foi fixado para o referido ano, pelo item Ido art. 
29 da Res. n'? 62, de 1975 

7. Além da caracterfstica da operação - ex.tralimite 
- e segundo conclusão do Departamento da Olvida 
Públic'-1, a assunção- do coniprõmisso sob exame não de­
verá acarretar maiores- pressões na execUI:;;ão orçamen­
tária dos próximos exercícios, tendo em vista que: 

a) o orçamento para o exercício de 1982 (ano do exa­
me) previu a realização_ da receita de CrS 112.052,8 mi­
lhões (_deduzidas as operações de crédito); 

b) sua margem de poupança real, no valor de Cri 
20.475,4 milhões, é superior ao maior dispêndio anual 
que a dívida consolidada interna apresentará no exercf· 
cio de I 982, incluído o desembolso corn- a -operação em 
exame. 

c) seria extrapolado apenas o irem l do arL 21' da 
Res. n" 62/75, considerando a operação exfralimite 
como do _tipo intralimite. 

8. Vemos, assim, que o compromisso a ser assumido 
com a presente operação gerará um dispêndio anual que, 
adicionado às. parcelas do cronogrã.ma_Qe desembolso no 
período J982f9L,._ não provocará pressões na execução 
orçamentária no período acima considerado, r_a~ão~ por 
que, opinamos pelo acolhimento do pleito, na forma do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 24, DE !983. 

Autoriza o Go1·erno do E.1·tado de Pernambuco a 
ele\'ar em CrS 700.683".136,08 (setecentOs lnilhões, 
seiscentos e oitertra rnrêrnril, cento e trinta e SeiS tfü­
uiros e oito celttai'Os} o montante de sua divida conso­
lidada inteffta.-

O Senado Federal resolve: 

Artigo 1"' É o Governo do Estado de _Pernambuco, 
nos termos do art. 2"' da Resolução nl' 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o 
montante de sua divida consolidada interna em Cri 
700.683.136,08 (setecentos milhões, seiscentos e oitenta e 
três mil, cento e trinta e seis cruzeíros e oito centavos) 
correspondente a 122.111,61 ORTN, considerado o v:_a.­

lor nominal da ORTN de Cr$ 1.976,41 (um mil, nove­
centos e s_etenta e seis cruzeiros e quarenta e um centa­
vos) cada uma, vigente em julho de 1982; e ~19.256,67 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de CrS 
2.094,99 (dois mil, noventa e quatro cruzeiros e noventa 
e nove centavos) cada uma, vigente em agosto de 1982, a 
fim âe qt.ie posSã COntratar" operaÇõeS de crédito no valor 
total acima, junto à Caixa EcõilôfriiCà Federal, mediante_ 
a utiliLução de recursos d.o Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- Fi\S, destinadas ao reequipamento 
do Departamento de Formação para o Trabalho e recu­
peração das inst~;~.lações do Arquivo Público Estadual, 
obedecidas as condiÇões admitidas pelo Banco Central 
<lo Brasil, no respectivo processo. 

Artigo 2"' Esta resolução entra em vigor ria data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1983. -Severo Go­
mes; Presidente em exercício- Luiz Cavalcante_, Relator 
-Affonso Camargo- José Fragelli- Jorge Kalume­
Gabriel Herme.~. 

PARECER N• 254, DE 1983. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n"' 24, de 1983, da Comissão de 
Economia que Hautorlza o Governo do Estado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 700.683.136,08 (setecentos 
milhões, seiscentos e oitenta e três mil cento e trinta e 
seis cruzeiros e oito centavos) o montaqte de sua dívi­
da consolidada interna". 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
Pelo projeto de resolução em exame, de autoria da Co­

missão de Economia fica o Governo do Estado de Per-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

nambuco, nos termos do .art. 21'_ da Resolução n? 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado F~deral autorizado a 
elevar _em Cr$ 700.683.136,08 (setecentos milhões, seis­
centos c. oitenta e três mil cento e trinta e seis _cruzeiros e 
oito centavos) correspondente a 122.111,61 ÜRTN," con­
siderado o valor nominal da ORTN de crS 1})46,41 (um 
mil, novecentos e quarenta e _seis cruzeiros e q_uarenta e 

. um centavos) cada urna, vigente em ju_!ho de_ 1982, e 
219.256,67_ 9RTN considerado o valor nomina,l da 
ORTN de CrS_2,094,99__(çl.ois mil e nov~n_ta e quatro cru­
zeirOs e noVe-nta e nove çentavOs) cada u(tla, vigente em 
"agoSto d~ 1982, o montante de sua díVid·a-Çonsolidã"da in­
terna, a fim de contratar operações de cTédiio nõ-valor 
total acima, junto à Caixa Econõffiica Federal, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, destinadas ao reequipamento 
do Departamento de Formação para o Trabalho e recu­

-peração das instalações do Arquivo Público EStadual, 
obededdas as condições admitidos pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

2. --Anexo ao processado_encontram-se: 
a) Lei Estadual nY 8.464, de 20 de novembro de 1980, 

modificada pela Lei n? 8.876, de 2 de fevereiro de 1981, 
autorizada da operação; 

hJ Exposição de Motivos (EM n"' 268f82fdo Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando o pleito 
ao Senhor Presidente da República, favorável; 

c) Parecer do Conselho Monetário Nacional, favorá­
vel; 

d) Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil 
pelo encaminhamento ao Con_~e1ho _Monetário Na.cional 
e, posteriormente, à Presidência. da República e ao Sena­
do FederaL 

3. Há _a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto 
no arL 42, do item VI, da Constituição; atend.eu as nor­
mas tegais (Resoluções n9s 62, de_( 975 e93, de 19]6), e, 
ainda, o estab_deddo- no Regi"mento Interno (arf. 106, 
item 11). 

4. Ante o exposto, opinamos no sqttido da normal 
tramitação do projeto, uma vez que constituciOnal e jurí­
dico. 

Sala da Comissão, 27 de abril de 1983~::--- Helvidio Nu~ 
nes. Presidente em exercício - Aderbal Jurema, Relator 
- Martins Filho - Guilherme Palmeira- Enéas Farias 
- Hélio Gueiros- José Ignâci; ~ Alfr~do Campo;. 

PARECERES N•S 255 E 256, DE 1983 

PARECER N• 255, DE 1983 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" n\1 
13/82 (n"' 1.636/82, na origem), do Senhor Governa­
dor do- Estado. de Minas Gerais, soliCitando autori~ 
zação d~ senado federal para contratar empréstimo 
externo no valor lé USS 80,000,000.00 (oitenta mi­
lhões de dÓlares n-orte-americanos) destinado ao Pro­
grama de Investimento daquele Estado. 

Relator: Senador José Fragelli 

O Senho_r Governador do Estado de Minas Gerais so­
licita ao Senado Federal, nos termos do art. 42, ítem IV, 
da Constituíçào, a competenlê autorização'- para que 
aquele Estudo possa contratar uma operação de emprês­
timo externo no valor deUS$ 89,0001000.00 (oite_nta mi­
lhões de-dólares norte-americanos), ou o equivalente em 
outra_ moeda, de principal, para ser aplicado no Progra­
ma dt: (nvestimentos daquele Estado. 

2. Trata-se de uma linha de financiamento autoriza­
da por lei estadual (Res. nY 2.156, de 2 de novembro de 
1979), no valor global de US$ 97 ,O milhões, do qual está 
sendo utilizada a parcela de US$ 80,0 milhõ-es. 

3. Com base na Res. nl' 62, de 1975, do Senado Fede­
ral, foi enviado o limite de endividamento do Estado de 
Minas Gerais. Assim, como uma receita total, em 1982, 
de Cr$ 362.988 milhões, descontadas as operações de 
crédito no valor de O::$ 4 1'.338: mihões tería-mOSU.má: re­
ceita líquida de CrS 321.650 milhões ~orrigidas esta re­
c,eita até janejro çi~ 1983 (índice ) ,0650) resultaria uma 
receita ef_etiva para efeito da Res. n'i' 62/75_, de Cr$ 
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342.557 milhões. CQm este' último valor poderemos fixar 
os lin\ites da dív'ida cOnSolicf3.cfa interna (intrálímite)­
da seguinte forma: 

3~ - f:imite di-EndMdaniento do Estado 

RESOLUÇÃO N• 62/75, DO SENADO FEDERAL 

Mês: Janeiro}l983 

ITENS Valores em 
CrS milhõês 

Receita Total de 1982 .... ~· ..... , ........ 362.988 
Opúaçõ_es de Crédito em 1982 (Interna) ..... .4I.33_8_ 
Receita Efetiva em 3lfdezf81 ............. 321.650 
Correção Monetária no ano, até este mês . . . . 1,0650 
Receita EfetiVã_ COrrígída . . . . . . .. . . . . . . . . . . 342,557 
-1- Limite da -Dívida -Interna (0,70 x Receita Efeti-

va) ......•........•••••. ········-·····-·, 239.790 
2 :_-Limite para acrêscimo da Dívida (0,20 x Rec. Efeti-

"va) ......• : ... : ........ : ••.••.•.......• _. 6&.511 
J- Limite da_ Dívida de ORTN (0,50 x t) . 11"9.89'"5 

A- Limite da Dívida Interna ........ , 239.790 
1 B- Dívida Interna em 31-1-83 (+Garantia) 147.684 

C-Saldo(A-8) ...................... 92.!06 

D --=-ürrí.ite para acrésCimo da Dívida Inter-
na .....................•..............•• 68.511 
2 E- Acréscimo da Dívida Interna no ano, até este 
mês ... :: ... -.· ... -.-..... : .......•.... ~--·····~·- 29_ 

F - Saldo para acréscimo da Dívida Interna 
(D-E). . . . . . . . . • • . • . . . • . . • . • . . . . . . . . . . . . . . 68.482 

G- Liffiiú~ do- Dispêndio (0,15 x-Receita Efeti-
va) . . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . • • . . • • • • . • • . . . . . . 51.384 
3 H-- Maior ÕiS:pên.dio Anual (1986) . . . . . . . 40.09! 

. I - sa:td'? ~ pàra acréscimo do _Dispêndio 

(G-H) ·········:························· 11.293 

J- Dívida por Contrato ( + Garantia) . . . 7.382 
K- Limite da Divida Interna ...... ,.. 239.790 

4L- Dívida de ORTN em 31-1-83 ........ 140.352 
- - M -Saldo para acréscimo da Dívida por Contrato 

(K-L-J) ....................... , . . . . . • . . . . 92.056 

3b --Recur.io da Divida: 
Intralimite 

por contratos = 6.337 milhões 
por títulos= .140.352 milhões 
por garantia = 995 milhões 

Total Intra=l40.684 milhões 
Extralimite . . . .. . . . . . . . . . . . . .. .. . . . 40.453 milhõ.cs 
Externa ....... , ............... -.. ·-~ 98.598 milhões 
Total (lntra+Extra+Externa) ." ..... = 28-6:735 milhões 

1- Montante da dívida interna (0,70 x Receita Efeti­
va) = 239.790 milhões; 
li- ACfésciffio real da dív-ida (Ü,20_X R.e_ceitã EfCtiva) 

= 68.511 milhões; 

III- Dispêndio Anual Máximo (0,50 x Receita Efeti­
va) = 51.!84 rÜilhões; 

IV- Responsabilidade por títulos (0,50 x Receita 
Efetiva)= 119.895 milhões; 
~- _Com a§_ posições dos itens acima, em janeiro de 

1983, teríamos os seguintes saldos para novas contra-
tações: - · 

1- Montante Global (239.790 - 14"(,684) = 92.106 
milhões; -

11- Acréscimo real (68.511 - 29) = 68.482 milhões; 
111- Díspêndio Anual Máximo (51.384 - 40.091) = 

11.293 milhões; 
IV- Responsabilidade por títulos (232. 790 -

140.J52) ;, 92.056 milhões. 
5. Destacamos os itens I e UI (montante global e dis­

-pêndiO) ·pãra~~rrta riielhor análise. Como se sabe, a Res. 
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n{> 62/75 estabelece critéiios para a dívida intralimite, 
não havendo critérios para a fixação da dívida extraJimi­
te e nem parâmetros para a dívída externa. COnsiderada 
a dívida extralimite, com üm montante de CrS 40.453 mi­
lhõeti, resultaria um saldo de CrS 41.653 para novas con-

DISPENDIO DA DIVIDA C;S 10" 
Ano Receitá Prevista 

Interna . , .. " 
1983 331~940 45.138 
1984 349.938 44.J57 
1985 370J45 47.169 
1986 395.325 50.372 
1987 416~.0~10 23.211 

a) dispêndio com a dÍvida interna (intra ~ extrali~íte) == 
45.138 milhões;b) dispêndio com a dívida externa == 
18_.867 milhões; c) Dispêndio cOm ri.s gar~nti~~ (reserva) 
= 9. 772 rriílhões. -

TOTAL==- 71.777 milhões 
7. Compãrado o dispêndio anual tixado pela Reso­

lução n"' 62/75, no valor de Crs' 51.384 milhõ~s e deste 
valor deduzido o dispêndio C~J?1 a dívida intralimite (Cr$ 
40.091 milhÕes) resulta um saldo de CrS 11.293 milhões 
para amortizar os gastas enl-19.83 ~om a dívlda ç_xtralimi· _ 
te (Cr$ 4.738 milhões). Dai resultaría um saldo-de Cfs 
6.555 milhões para amortizar no refeiído período ( 1983), 
a parcela da dívida externa que exigirá um dispêndio de 
CrS 18.867 milhões. Há assim um déficit, para essa par­
cela, de CrS 12.312 milhões. 

8. Há a considerar, entretanto que, para o exercício 
de 1983, a receita está prevista em Cr$ 335.940 milhões e 
descontados os dispêndios com a divida-interna (intra + 
extralimite com Cr$ 45.138 -milhões), coin a dívida exter­
na no valor de CrS 18.867 milhões e com as garantias 
(CrS 9.772 milhões), obteríamos um dispêndio global em 
1983, de Cr$ 73.777 milhões, resultando uma marge~ de 
Cr$ 262.163 milhões no orçamento estadual para admi­
nistrar a dívida do Estado de Minas Gerais, reservada a 
margem acima referida (Cr$ 262.163 milhões) para fazer 

face às demais despesas correntes e de capital. 

tratações (interna -+- externa), sendo que só a dívida ex­
ternanonta em Cr! 98.598 milhões. 
6. Com referêncía ao item lU - dispêndio anual em 

função do qu~dro abaixo, teremos para o exercício de 
1983 as seguintes parcelas. 

._r· 

Externa Garantias Total 

18.867 9.772 73.777 
22.835. 6.863 74.055 
27.230 4.638 79.037~ 

~7~.374 3.788 81.534 
24.224 3.367 50.802 

- ~ 

9. Devemos levar em conta, também, que, na anâlise 
efetuada. partimos dos parâmetros fixados pela Res. 
62j75, que trata apenas da dívida intra/imite, não sendo 
considerada _a dívída extralimite (Res. nr 93/75) para a 
qual não são fixados limites. O mesmo raciocínio se apli­
ca para a dívida externa. 

10. Assim, devemos nos preocupar com os dispên­
dios anu_ais que o Êstado terá em "1983, para amortizar a 
sua dívida interna e externa, administrando-a de forma 
rCai, mesffio com prejuízo de atguns programas de inves­
timento. to que provavelme~~e ocorrerá neste exercicio, 
Pois, com o moii"tante_orã solicitado, o Governo do Esta­
do terá m.elhores condições para "rolar" a dívida exisw 
tente, honrando os compromissos vincendos em 1983, 
apliCando o saldo da operação em projetos de Educação, 
Saúde, Saneamento, Transportes, Desenvolvimentos 
Rural, Colonização, Assistência Técnica, conforme 
consta no proc-essado em exame e que constitui o objeti­
vo qa ~e!lsagem do Senhor Governador. 

11. Pretende o _Governo do Estado de Minas Gerais 
contratar esta operação de USS 80,0 milhões, no prazo 
total de 8 anos, incluídos 4 anos de carência para o prin­
cipal com uma Libor estimada de 15%, um spread de 2% 
e um flat de 1.25%.-

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREVISÃO 
DE RECEITA E DESPESA 

Valor: CrS- 10~ 

DISPeNDIO COM .OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
Ano Previsão de Receita 

In tra Limlte Exzra L/mfte 

1983 335.940 40.400 
1984 349.938 38.768 
1985 370.745 41.572 
1986 395.375 ~44.956 

1987 416.010 17.999 

/ntralimite: Inclui a dívida por contratos e dívida por 
títulos- pós Jan(1983 (principal+ encargos). Exclui a 
dívida por garantia (Administração Indireta): 

ExtralimiÚ; Inclui díVidas como FDU, FASe BNH. 

I 2. Para atender as disposições do Regimento Inter­
no e da legish.tçiio pertin-ente, foram anexados ao proces­
sudo os seguintes documentos: 

a) cópia da Resolução nl' 2.156, de l3 de novembro 
de 1979, autorizando o Poder Executivo a contratar Uma 
operação de crédito externo .até o mo_!ltante de USS 
330,0 milhões. existindo um saldo de uss 97,0 milhões. 

--- . ....-- -
EXterna Total 

-~"-~- -_7- . ·"'-:--"--
~----

4.738 18.867 64.009 
5.589 22.835 - 67.192 
5.597 27230 74.399 
5-416 27.374 77.746 
5.216 24.224 47.439 

do qual está sendo utilizada uma parcela de USS 80,0 mi­
lhües· 

b) '-Aviso n9 348, de 31 de março de 1982, da SE­
PLAN, reconhecendo o caráter prioritário da operação, 
bl!m ~como a cap<Jcidade de pagamentõ do Estado; 

cJ A Exposição de Motivos n9 089, 5 de maio de 
1982, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Fe~eral, para os_ 
finS do <~,rL 42, ítem IV, da Constituição; 

d) O_ficio (FIRCE 82/113) do Departamento de Fis­
cã!izaçào e Registro de Capitais EstranSeiros, creden-
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ciando a operação em pauta, conforme atribuições con­
feridas pelos Dec, n~'s 84.128, de 29-10-79 e 65.071, de 27-
~-69; 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna/Ex­
terna), com as posições e parâmetros analisados em itens 
anteriores. 

1_."3. O .exame das condiçõe.s creditícias da operação 
será efetuado P~l~ ~Únistério da Fa~end~, em articu­
lação com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 

· J 1', inciso I1 do Dec. nl' 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com o grupo financiador . 

14. O Sen'!_or Presidente da_ República autorizou o 
Senhor Governador do Estado de Minas Gerais a 
dirigir-se_ao Senado Federal, na forma do art. 42, item 
IV, da Co_nstituição. 

No casO, foram cumpridas as ecxigências do Regimen-
1-9 Interno_(art. 403, alín~ a, b e c) •. Assim, opinamoJ> fa­
voraVii1nié"iliç a solicitação, nos termos do seguinte-: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 25, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de empréstimo externo no valor de 
VS$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao programa. de investimen­
tos do Estado. 

O Senado-Federal resolv~ 

Art. ]9 E o Governo do I:stado de Minas Gerais au­
torízado a -realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimó externo no valor de US$ 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cip<ll, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orient<Jçào do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, a ser utilizfl,do em Programas de Investimen­
tos, naquele Estado. 

Art. 29 A opcracâÕ realizar:se--á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame. das 
cunciições .c~:editícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. }9, item 11, do Decreto 
n~' 74.157,.de 6 de junho de !974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
_ti~a ec_o_il.ôinico-fi_OanCeira do Govenlo Federal, e, ainda, 
o disposto na Resolução n9 2.156, de 13 de novembro de 
1979, da Assemblêia. Legislativa do Estado de Minas Ge­
rais,_ autorizadora da operação. 

Art. 31' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. · -
~ ,Sala_da Comi~são, 14 de_ abril de 1983. -Itamar Eran­

c<i Presidente - Josê Frage/li, R~lator- Virgl'lio Távo­
ra - Jorge K.alume- G_abriel Henne~· - Lourival Bap~ 

· ·ii'sta..:..... Jorge Bornhausen- Jutahy Magalhães -Josê 
Lins. 

PARECER N' 256, DE 1983 

Da c;misSãO~ de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n"' 25, de 1983, da Comissão de 
Finanças, que "autoriza o Governo do Estado de Mi­
na~ Gel-ais a. con"tratar operação de empréstimo exter~ 
PO iJo valor deUS$ 80,000,000,00 (oitenta milhÕes de 
dólares norte~americanos), destinado ao Programa de 
Investimentos do Estado". 

Relator: Senador Alfredo Campos 
A Comissão de Finanças, nos termos regimentais, 

apresentou projeto de resolução que autoriza, art. l~', .. o 
Governo do Estado de Minas Gerais a realizar, com a. 
garantia da União, uma operação de empréstimo exter~ 
no no valor de US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de 
dólares norte-americanos) ou o equivalente em outra 
moeda, de principal, junta a grupo financiado r a ser in­
dicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do 
Banco Central do Brasil. a ser utilizado em Programa de 
Investimentos, r>!-lquele Estado", 
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2. A operação de crédito, na conformidade do artigo 
2~> do referido projeto, HrealiZar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. !9, item 11, do Decreto 
n.,. 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos _encarregados da execução da polí­
tica econômíCo~financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Resolução n~> 2, 156, de 13 de novembro de 
1979, da Asseinbléia Legislativa do Estado de Minas Ge­
rais, autorizadora da operação". 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, foram anexados ao processa­
do os seguintes do_cume_ntos, além dos exigidos pela Co­
missão de Finanças, conforme o exame do parecer da­
quela Comissão: 

a) cópia da Resolução nY 2.156, de _!3_de novembro 
de 1979, autorizando o Poder Executivo Estadual a con­
tratar uma operação de crédito externo até o valor de 
UsS 330,0 milhões; 

b) Aviso n9 348, de 31 de maio deJ979, da SEPLAN, 
reconhecendo o caráter prioritário da operação bem 
como a capacidade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motiv_os n9 089, de 5 de maio de 
1982, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para fins 
do art. 42, ítem IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 8Z(I I3) do Departa­
mento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangei­
ros, credenciando _a _operação em pauta, com base nas 
atribuições conferidas pdo De!c~ n9 65.071, de 27-8-69 e 
pelo Dec. n__~ 84._U_8.,_de_2~10-79; e, 

e) Comportamento da dfvida Estadual_ (Interna e_Ex­
terna), analisada pela Comissão de Fi_nanças, 

4. Como se_ verifica _do exposto, a matéria foi deta­
lhadamente examinada pela Comissão de Finanças, que, 
após cumpridas todas as exigênciaS re!gimentâ(S art. 403, 
alíneas a, b e"· opinou pela aprovação da solicitaçã_o _d_o 
GOVerno do Estado de Minas Gerais, nOs termos dO pro­
jeto de resolução que apresentou, na foiina do art. 108, 
item VI, do Regim-ento Interno. 

5. No que compete a esta Comissão examinar- as­
pecto jurídico-constitucional - nada Pá que po-ssa ser 
oposto, podendo o projeto ter tramitação normal. 

Sala da Comissão, 27 de abril de 1983. - Helvídio Nu­
ne.>. Presidente, em_ exercício- Alfrr:.do Ct2mj)OS,Relator 
- Aderbal Jurema- /IIartins Filho - Guilherme Pal­
meira- Hélio Gueiros- José Ignácio- Enéas Fiih'as 
- Amaral Furlan. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr.. 
1 ?-Secretário. 

São tidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 65, DE 1983 

.. Introduz dispositivos na Lei n'? 5.859, de 11 de de­
zembro de I 972, que dispõe sobre a profissão de em­
pregado doméstico •.• '' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J? b acrescentado ao art. 49 da Lei n? 5.859, de 
li de dezembro de 1972, o seguinte parágrafo úniC-õ:-

"Parágrafo umco. O limite de sessenta (60) 
anos de idade a que alude o art. 4Y do Decreto-lei n' 
710, de 28 de julho de 1969, não se _aplica ao empre­
gado doméstico que: 

I -já exercia, anteriormente a 28 de julho de 
1969, sua atividade profissional; 

11 -estava inscrito corria Segurado facultativo 
para todos os efeitos e, nessa qualidade, jâ vinha 
contribuindo na forma da legislação anterior; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

III -já sendo segurado obrigatório, tenha ad­
quirido ou venha a adquirir a condição de emprega­
do doméstico depois de desligar-se do e_mprego ou 
atiyidade de que decorria aquela situação." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na -data de sua 
publicação. 

Art. 3Y Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n'? 5.859, de 1 I de dezembro de 1972, considerou 
o empregado doméstico se_gurado obrigatório 'da previ­
dência social, sem impor qualquer restriçãõ em função 
de id:lde. 

Entretanto, o Decreto n'? 71.885, de 1973, pelo art. 
89, estabeleceu que o limite de sessenta _anos de idade 
p:lra a filiaÇão à previdência não se aplica somente ao 
-empregado domêstico inscrito como facultativo e que, 
neSs"ã qualidade j.l vinha contribuindo na forma da Legis­
lação anterior, bem como o que, já sendo segurado obri­
gatório, adquiriu ou venha a adquirir a condição de do­
mêstico após se desliga_r ~o emprego ou atividade de que 
decorria tal situação. 

Deixo~ O .reguiamento -mencionado,, portanto, de in­
cluir, digo, de excluir do limite de ldade os qUe, antes de 
28 de julho de 1969 (data da edição_do_Decreto-léí"ri~> 
710, de 1969), já exerciam a atividade profissional de do­
méstico. 

Trata-se de evidente injustiça que o presente projeto 
de lei visa corrigir. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1983. - Nelson Car­
_llfiro. 

LEGISLACAO CITADA 

~LEI N' 5.859, DE I I DE DEZEMBRO DE I972 

Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico, 
e dá outras providências. 

Art. 4? Aos empregados domésticos são assegura­
dos os beneficios e serviços da_Lei Orgânica da Previdên­
cia Social, na qualidadse de segurados obrigatórios. 

DECRETO-LEI No 710, DE 28 DE JULHO DE 1969 

Altera a legislação de previdência sociaL 

Art. 4~ Após completar sessenta naos de idade, 
quem se nliar ao sistema geral da previdência social so­
mente fará jus ao pecúlio de que trata o § 39 do artigo 5Y 
Oi Lei n? 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação 
que lhe d_eu o Decreto-lei n? 66, de 21 de novembro de 
1966. 

Parágrafo único. As contribuições do segurado pelo 
exe-rcício de outro emprego ou atividade que venha a ini­
ci:lr após c-omplet:lr sessenta n:lOS de idade não serão 
computados para efeito de salário-de-benefício, e somen­
te darão direito à percepção do pecúlio de que trata este 
artigo. 

~ ( Ãs Comissões de _Constiruiçào e Justiça e deLe­
gülaçào Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•~ 66d)E I983 

Institui o Projeto Nordeste e dá outras providên~ 
cias. 

O_ Co!lgresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
Do Projeto Nordeste 

Art. ]'? E o poder Ex.ecutivo autorizado a instituir, 
consoantes as disposições desta lei, no âmbito do Siste-
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mi.l Nacional de Planejamento, o Projeto Nord~te, ten­
dü como objetivo fundamental acelerar o processo de de­
senvolvimento do Nordeste de modo a eliminar o hiato 
de desenvo_lvimento entre as regiões Nordeste, Sudeste e 
Sul. 

Art. 29 A União destinará anualmente para investi­
mentos, transferências e custeio, em cada caso, para apli­
cação obrigatória no Nordeste, parcelas dos recur~os do 
Orçamentos da União e de sua Administração Indireta, 
diretamente proporcionais à sua área e população e in­
versamente à renda médi:l per capita, em relação às de­
muis r~gíões_ brasileiras, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro­
Oeste. 

Art. 3? O Projeto Nordeste será constituído de: 
I- Planos Regionais de Desenvolvimento do Nordes­

te. com a mesma duração dos Planos Nacionais de 
Desenvolviment~. em consonância com as respecti­
vas diretrizes~ 

I r - Orçamentos Plurianuais de Investimentos de duM 
ração tríenal, correspondendo a cada Plano de DesenM 
volvimento do Nordest.e, de modo :l que o primeiro des­
ses Orçamentos se inicie coincidentemente com o da que· 
_les Planos c o segundo se e!J-cerre juntamente com eles; 

111- Os Estados, Territórios e Municípios orienta­
rão, no Projeto Nordeste, os respectivos Planos de De­
senvolvimento Estadual, Microrregional ou Municipal, 
no ·que couber e for aplic:ldo, Com a duração dos perío­
dos próprios de Governo; 

IV- O Orçamento Plurianual Federal d_e lnve_stimen· 
tos e o Orçamento da União, para esse efeito-e respectivo 
controle, serão apresentados de maneira regionalizada 
para_ o _N9rdeste, e, supletivamente, de maneira setoriali­
:wda c organizacional, salvo as dotações relativas ao Po­
der~s Legislativo e Judiciário, Presidência da República 
e Ministerio dus Rehições- Ex-teriores. -

CAPITULO 11 
Da Organização Básica da SUDENE 

A'rt. 4? À Superintendência do Desenvolvimento do 
NOrdeste (SUDENE), vinculad:l ao Ministério do lnte­
ríor a nível de Secretaria de Est:ldo, com autonomia ad­
ministrativa, técnica e financeira, incumbe a coorde­
nação de todos os planos, programas, projetos e ativida­
des federais no Nordeste. 

Art. 5? A SUDENE compreende: 
I -Conselho Deliberativo; 
I I -Secretaria Executiva, 
Art. 6? O Conselho Deliberativo da SUDENE será 

constituído de 35 (trinta e cinco) membros, sendo 9 (no­
ve) indicados pelos Governadores dos Estados do Nor­
deste- um por Estado - 5 (cinco) membros natos, t 
(um) representante do Estado-Maior d:ls Forças Arma­
das e 20 (vinte) representantes dos seguintes órgãos e en­
tidades: 
I- Ministério da Agricultura; 
Jl- Ministério da Educação e Cultum; 
III- Ministério da Fazend:l; 
IV- Ministério da Indústria e do Comércio; 
V- Ministério das Minas e Energia; 
VI- Ministério da Previdência e Assistência Social; 
VII- Ministêrío da Saúde; 
VIII- Ministério do Trabalho; 
IX- Ministério dos Transportes; 
X- Corifederação N:lcional da Agricultura; 
XI- Confederuçào Nacional do Comêrcio; 
XII- Confederação Nacional da Indústria; 
X li I -Confederação N aCiona f dos Trabiilhadores na 

Agricultura; 
XIV- Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Indústria; · · 
XV- Confederação Nacional dos Trabalhadores nos 

Transportes; 
XVI-Confederação das Igrejas Cristãs; 

XVII- Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência; 

XVlll- Universidade Federal sediada em um Estado 
nordestino, em rodízio anual; 

• 
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XIX- Banco Central do Brasil; 
XX- Banco Nacional do D-6senvoi\iiffiento Econô-

mico. 
§ I Q São membros natos: 
a) o Superintendente da SUDENE; 
b; oPresidente do Banco do Nordeste do Brasil; 
c) o Diretor-Geral do Departamento Nacional de 

Obras Contra as Secas; 
d) o Presidente da Companhia de Desenvolvimento 

do Vale do São Fr<tncisco; 
e) o Presidente da Companhia Hidrelétrica do São 

Francisco. 
§ 2Y Os Governadores dos Estados, sempre Que o de­

sejarem, assumirão pessoalmente a representação dos 
respectivos Estados. -

CAPITULO Ili 

Dos Planos e Programas Especiais para o Nordeste 

Art. 7" O Sistema de Planejamentos e Desenvolvi­
mento Regional do Nordeste compreenderá: 

l- Planos Diretores de Desenvolvimento Regiot~al 
do N ardeste; 
II- Planos de Integração Nacional (PIN) do Nordes· 

te às demais Regiões do País; 

lii - Planos Regionais de Desenvolvimento Científi· 
co e Tecnológico; 

IV- Pianos Regionais de Agdcl_lhura, Pecuária, Pes· 
ca. Abastecimento, Agroindústria: 

V- Planos Regionais de Industrialização; 
V I- Pianos Regionais de Comércio Exterior e do-Sis· 

tema de Zona Franca do Nordeste; 
VII- Planos Regionais de Minãs c Metalurgia; 

VIII- Planos Regionais_ de Energia e Recursos 
Hídricos~ 

IX- Pianos Regionais de Saúde. Assistê"!cia ePrevi· 
dência Social: 

X - Plõ.lnos Regionais de Emprego, Associativismo, 
Trabalho e Cooperativismo; 

XI- Plõ.lnos Regionais de Transportes, Terminais, 
Comunicações e UrbllnizaçàO; 

XII- Planos Region:.~is de Emergi:ncia, Socorro e 
Defesa Contra Calamidades Pllb!lcis; 

XIII -Programa de Desenvolvimento de Áreas Inte· 
eradas do Nordeste (POLONORDESTE); 
- XIV- Programa de Reestruturação Fundiária do 
Nordeste; 

XV- Programa do Trópico Semi-Árido; 
XVI- Programas Regionais do PIS, PASEP e de­

mais Fundos Federais_de Fomento e Integração So.cial; 
XVII- .Programu Especial de Apoio ao Desenvolvi­

mento da Região Semi~Árida do Nordeste (Projeto Ser~ 
tanejo); 

XVIII- Programas Regiot~ais de Fontes Alternativas 
e Nào·Convencionais de Energia (PROÃLCOOL, 
PROÓLEO, SOLAR, EÓLICA e outros); 

XIX- Programas Regionais de Macrorrefloresta~ 
mento e Grandes Obras Hidráulicas; 

XX - Programas Regionais e Projetos Relevantes 
vinculados ao Sistema de Incentivos para o Desenvolvi· 
mento do Nordeste; 

XXI- Programas Regionais de Cooperação Popular, 
Empresarial, GoVernamental e Educacional (Projeto 
Mutirão Nordeste)._ 

CAPITULO IV 

Das Bases para a Reestruturação Agrária. do Nordeste 

Art. 8"' As propriedades rurais do Nordeste, com 
área superior a módulos aprovados pela SUDENE e fi. 
xados pelo INCRA. serão taxadas progressivamente de 
modo a que õ.lS glebas com grau de utilização técnico­
econômicLt inferior a sessenta por cento da resPectiva 

.área serão declaradas de interesse para desapropriãçào 
por inreresse social. 

Art. 9q TOdas as- áreas rurais do Nordeste são consi~ 
deradus prioritárias para reforma agrária, na forma do 
Estatuto da Terra e legislação correlata, inclusive das 

-Cooperativas. Integrais (CIRA). 
Art .. 10. Todos os contratos de meeiros, colonos, 

parceleiros, _arrendatª-rios e traQalhadores rurais. a qual­
quer título deverão ser obrigatoriamente registrados nos 
cartórios locais, sob fiscalização semestral do Instituto 
Nacional etc Colonização e Reforma A_grária (INCRA). 

Art. I I. Mediarite convênio -rritiltipartite, -de cjue 
participarão obrigatoriamente a SUDENE, o INCRA, o 
BNCC. Cooperativas, Sindicatos Rurais e, quando cou­
ber, o DNOCS, a CODEVASF, o BNB, o IAA, a 
CHESF, _Universidades, Centros de Pesquisa, outros ór· 
gàos, entidades e empresas, serão constituidas Coopera­
tivas de Produção, Consumo, Habitacionais, Serviços, 
Mistas, no mínimo três por Município. 

CAPITULO V 

Do Desenvoh'imento da Mineração e Atividades 
~orrelatas no Nor,deste 

Art. 12. ··Fica asSegurã.d.o aos garimpeiros e min6ra· 
dores autónomos brasileiros nafos o direito de serem 
concessionários de minas e explorações minerais. 

Art. 13. A SUDENE concederá prioridade na con­
cessão--de incentivo~ para as empresas de capital inteira­
mente nacional que se venham a dedicar à mineração e 

-a(iv.ldades correlatas. 

Art. !4._ A Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais (CPRM) fica autorizada a estender, no Nor· 
deste, SUas atiVidades de prospecção e pesquisa· às de 
produção- Tn!neral e atividade$. correlatas, quer direta~ 
mente, quer em convênio com a SUDENE, PETROMI~ 
SA. ALCANOR, CVRD, 01:1tros órgãos e _entidades, 
quer, em reiJnlC. de economia mista com capitais inteira· 
mente r1acíonais. 

Art. 15. A SIDERBRÁS implantará ou incentivará 
a implantação em cada Estado nordestino de um com~ 
plexo siderúrgico, capaz de um poder germinativo de 
pólos meta[mecánicos estrategicamente dispostos em 
todo o Nordeste. 

Aá. -í6. O cálcUlo das regalias royalries pela explo­
raÇão dQs ·reCursos n1inerais será feÚo semestralmente se­

~ gurrdo o critério ad·~·alorem, sendo adotado para valor 
=de referência o vigente no mercado internacional e não o 

de. um preço básico fixo. 

CAPITULO VI 
Do Processo de Industrialização do Nordeste 

Art. 17. A implantação e a expansão dos Distrito.s 
Indus.tri<Ús considerados essenciais ao proces~o de indus­

--trialização do NÕrdeste terão asseguradas elevadas prio~ 
ridades para a concessão de incentivos por parte da SU· 
DENE e demais órgãos, entidades e empresas do Poder 
PUblico. __ 

Art. 18. O Governo Federal, através da SLJDENE e 
BNB~ enl convênio com as empresas públicas e socieda· 
des de economia mista, implantarão e ampliarão, em 
cada Estado nordestino~ pólos e complexos industriais 
~om patíveis Com seus recursos naturais, voltados para os 
mercados interno e externo, prioritariamente nas ãreas: 

r - petroquímica; 
r r -química de buse; 
lfl- química 1ina;­
IV- metalmecâníca; 
V - eletro_eletrônica; 
VI -siderúrgica; 
VII- metalúrgica estratégica; 
YIII .. -::: b_i:lka; 
IX- cimento e cal; _ 
X'- equipamento e material de transporte, energia e 

comunicações. 
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CAPITULO VII 

Do apoio das Forças Armadas 
ao desenvolvimento do Nordeste 

Art. 19. O apoio das Forcas Armadas ao desenvol· 
vimento do Nordeste se processará mediante: 
I- instalação de novas unidades de engenharia de 

construção, inclusíve de açudagam, irrigação e grandes 
obras hidráulicas, de propósito múltiplo no Nordeste; 

11- implantação de campi avançados no Nordeste, 
das Academias Militar, Naval, da Força Aérea, das Poli~ 
cias Militares, Corpos de Bombeiros e Policias Monta. 
das; 

lfi -instalação de indústrias de material bélico e de 
. tecnologia de ponta, com o incentivo das Forças Arma. 
das, inclusive com os campi avançados do CTA, dos 
Centros de Pesquisa e Desenvolvimento do Exército, 
Marinha e Forças Armadas Auxiliares; 

IV - extensão da rede de Colégios Militares a todos 
os Estados do Nordeste, .como estabelecimentos-padão 
de ensino e civismo; 

V~"""':" .. a~u_aç~o :p~gritárJ_a, quando criado, do Serviço 
Agropecuá_rio do Exército (SEAPE) no Nordeste, vlsan. 
do à reestruturação agrária e à racionalização do abaste­
cimento na Região. 

CAPITULO VIl 

-DaS Disposições Ger~is 

Art. 20. Serão declarados prioritários para efeito de 
desapropriação urgente por interesse social as áreas ob~ 
jetO ·de_grilagem e tensàes sociais no Nordeste, definidas 
pelo !NCRA. 

Art. 21. Constituem programas prioritários para o 
Nordeste: 
1- O Plano de Recursos Hídricos para o Nordeste; 
11- O Programa Regional Integrado de Engenharia 

Rural, compreendendo a Açudagem, Irrigação, Rodo­
vias Vicinais, Eletrificação Rural, Colonização e Co.ope­
rativismo; 
Ul- Sistema df:-Pólos, cOmplexOs e Distritos Indu.s­

triaiS estrategicamente dispostos em relação aos Portos, 
Terminais e Entrepostos; 
IV- Sistema de Zona Franca do Nordeste. 
Art. 22. A atuação do Governo Federal no Nordes. 

te será diíere.tfciada-a rim de que, no menor prazo pOssi~ 
vef, s.eja eliminado o hiato _inter~regional de desenvolvi. 
mi:ntO entre o Nordeste e as regiões Sudeste e Sul do 
País. 

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua pubii. 
cação .. 

Art. 24. Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

AS esperanç-ãs depositad-as, inicialmente, na Inspetoria 
f~_deral _de Obras .Contra as Secas, no Departamento 
Nacional çle __ Obras Conirã as Secas e, m.iis recentemen­
!e, na Supêríntendéncia do Desenvolvimento do Nordes~ 
te foram, em pequeníssima parte, atendidas, tanto quan­
to a aplicaçãO dos recursos arçamentáríos previstos, para 

_a região, pela Constituição de 1946, suprimidos pela 
rnais difícil inspiração do Constituinte de 1967. 

Quem examirla~o-•·gãp,-enire a região Sul e o Nordes­
te, no último decênio, verifica que o sistema 34(18, desti· 
n_ado a hll,!,!!)r recursos fiscais para Os investimentos nor. 
destinos. funcionou muito mal, tanto assim que, tendo 
havido no Nordeste um crescimento de pouco mais de 
seis por cento ao ano, ele foi de cerca de dez por cento 
anualmente no Sul do País. 

Impõe·se, conseq'itentemenie, a ~doção de um novo 
sistema, capaz de propiciar a redução do ugap" desen­
_yoivimentista entre as duas regiões. 

Tal o objetivo do presente projeto, que autoriza o Sis­
tema Nacional de Planejãmento, por via do Projeto Nor~ 
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deste, .. a acelerar o processo de desenvolvimento do 
Nordeste, do modo a eliminar o hiato de des_envolvimen­
to entre as regiões Nordeste, _Sudeste e Sul". 

Para tal ftm, destinaria a Unlão, anualmente, para 
aplicação obrigatória no Nordeste, rendas_düe_tamente 
proporcionais à área c população e inversamente à renda 
média per capira, no que: tange às demais regiões brasilei­
ras. 

O Projeto Nordeste se constituirá de planos regionais 
de desenvolvimento, orçamentos plurianüais de_ investi­
mentos de duração trienal; a SUDENE terá autonomia 
administrativa, técnica e financeira, para a coordenação 
de todos os planos, programas, projefos e atívidaâes fe­
derais no Nordeste, constituída pelo Conselho Delibera­
tivo e pela Secretariã Executiva. 

O Coriselho Deliberativo se{á composto de trinta e 
cinco membros, sendo nove indicados pelos Governado­
res dos Estados da ãrea, cinco membros natos, um repre­
sentante do Estado-Maior da Forças Armadas e vinte re­
presentantes dos MiriíStêrios, das Confederaçõ_es Nacio­
nais da Agricultura, do Comêrcio e_ da _Indústria, dos 
Trabalhadores na Agricultura, na Indústria e nos Trans· 
portes, da Confederação das Igrejas Cristãs, da Socieda­
de Brasileifa para o Progresso da Cíênciã, da Universi­
dade federal sediada em cada E.stado nordestino, em 
rodíziO anUãl, d_o _Ban_co Central do Brasil e do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico. 

São membros natos desse Conselho o Superintendente 
da SUDENE, o Presidente do Banco do Nordeste do 
Brasil, o Diretoi-Geral do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas, o Presidente da Companhia do 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco e o Presi­
dente da Companhia Hidrelétrica do São Francisco. 

Poderão os governadores dos Estados do Nor~este, 
quando o queiram, assumir pessoalmente a represen­
tação da sua Unidade, enquanto o Sistema de Planeja­
mento compreenderá os seguintes planos de programas: 
de Desenvolvimento Regional do Nordeste;. de .Inte­
gração Nacional do Nordeste às demais regiões do País; 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; de Agri­
cultura, Pecuária, abastecimenlo, pesca e Agroindústria, 
a nível regional; de Industrialização; de_ CQ~c.iQ_Exte­
rior e do Sis_tema_dJ!_Z.QW._Fra_nc-ª d_p Nordeste; de Minas 
e Metalurgia; de Energia-e Recursos.Hídricos; de Saúde, 
Assistência e Previdência Social; de Emprego, Associati~ 
vismo, Trabalho e Cooperativismo; de Trasportes, Ter­
minais, Comunicações e Urbanismo; de Emergência, So­
corro e Defesa-Contra-"Calamidades Públicas; de.Qesen­
volvimento, de Áreas Integradas do Nordeste (POLO­
NORDESTE); de Reestruturação Fundiária; do Trópico 
Semi-Ãrido; do PIS, PASEP e demais fundos, e Oívd re­
gional; Fundos Federais de _Fomento e Integração So­
cial; Programa Especial de apoio ao Desenvolvimento da 
Região Semi-Árida do Nordeste (PROJETO SE_RTA­
NEJO); Programas Regionais de Fontes Alternativas e 
Não-ConvenciónaíS de Energia (PROÃLCOOL, 
PRÓLEO, SOLAR, EúLICA e Outros); Programas Re­
gionais de Macrorreflorestamento e Grandes Obrils Hi­
dráulicas; Programas Reg"ionais e Projetos Relevantes 
vinculados ao sistema de INcentivos ao Desenvolvimen­
to do Nordeste e Programas de_ Cooperação- Popular, 
Empresarial, Governamental e Educacional (Projeto 
Mutirão Nordeste)~ 

Quanto às bases para a reestruturação ag~ária da re­
gião, prevê o projeto que as propriedades rurais com 
área superior aos tnódulos da SUDENE, fixidos pelo 
INCRA, sofrerão taxação progressiva, podendo ser de­
claradas de interesse para a desapropriação por interesse 
social, enquanto serão prioritárias para a reforma 
agrãria todas as áfeas _rufais do Nordeste, ficando sob 
fiscalização semeSfral do Instituto Naciori3.1 de Coloni­
zação e RefOrma -A..grária todos os contratos de meeiros, 
colonos, parceleii'-Os, arrendatáiios e trabalhadores ru­
rais a qualquer título, obrigatoriamente registrados nos 
cartórios locais. 

Serão constifuídas CooperatiVas de Produção, Consu­
mo, Habitacionaís, de Serviços- e Mistas, rio míniino três 
por Município, com a participação obrigatória da SU-
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DENE, do INCRA, do BNCC, das Cooperativas e Sin­
dicatos Rurais e, quando couber, do DNOCS, da CO­
DEV ASF, do BNB, do IA A, da CtiESF, das Universi­
dades, Centros de Pesquisas e outros órgãós, entidades e 
empresas. 

O projeto assegura aos ga"r1mpeiros e mineradores au­
tônomos brasileiros natos o direito à concessão de minas 
e à exloração _de minerais, havendo incentivos priori­
tários da SUDENE à mineração e atividades correlatas. 
A Companhia de Pesquisas de Reçursos Minerais esten­
derá ao Nordeste_ suas ativid<J.des de prospecção, pesqui­
sa, produção mineral e correlatas, quer em convênio com 
a SUDENE, a PETROM!SA, a ALCANOR e a CVRD, 
eriquanto a SIDERBRÁS implantrá ou incentivará a im­
plantação, em cada Estado nordestino, de complexo si­
derúrgico, capaz de gerar pólos metalmecânicos. O cál­
culo dos "royalties" pela exploraçã_o _dos recursos mine­
rais será feito semestralmente, segundo o critério "ad~ 
vaiarem", adotado para o valor de referência vigente no 
mercado internacional e não o de um preço básico fixo. 

Ao dispor sobre o processo de industrialização do 
-Nordeste, prevê o projeto a implantação e a e;w;pansão 
dos Distritos Industriais considerados essenciais ao de­
senvolvimento fabril da região, asseguradas elevadas 
prioridades para a concessão de incentivos da SUDENE 
e demais órgãos, entidades e empresas do Poder Público. 

A SUOENE e. o BNB, em convénio co~ empresas 
públicas e sociedades de economia mista, í-qceJltivarão 
paios e complexos industriais nos Estados nordestinos, 
compatíveis com seus recorsos naturais, prioritariamente 
nas área,s da petroquímica, da química de base, da quí­
mica fina, da metalmecânica estratégica, da eletroeletrô­
nica, da siderúr-gicá, da metalúrgica, d~ _béÍica, da de ci­
mento e_ da de equipamento e material de transportes, 
ene:rgia e comunicações. 

Prevê o Projeto de apoio das Forças Armadas ao De­
serlvcilviini;nto do Nordeste, pela instalação de Unidades 
de engenharia de construção e açudagem, irrigação e 

·grandes obras hidráulicas; implantação de campu.~ 

_ avançados das Academias Militar, Naval, da Força 
Aérea, CorpoS de Bombeiros e Polícias montadas e Mili-

--tares; intalação de indústrias de material béHco e tecno­
logia de ponta, inclusive com os campi.f avançados do 
CTA; Centros de Pesquisas do Exército, Marinha e 
Forças Armadas Auxiliares; extenção da rede de Colé­
gios Militares a_ todos os Estados nordestinos e atuação 
prioritária, quando criado, do Serviço Agropecuário do 
:Cxércifci (SEAPE:) nO Nordeste, com vistas à teestnitu­
ração agrária e à racionalização do abastecimento. 

Declaradas prioritárias, para eTeito de reforma 
agrária, as áreas objet!?s de tensão social no Nordeste, 
com_o tais definidas pelo INCRA, constituem programas 
prioritário§~ 

a) o Plano de. Recursos Hídricos para o Nordeste; 
b) o- Prograi_!l-a Regional Integrado_de engenharia ru­

fa!; 

c) sistema de pólos, complexos e distritos industriais 
estrategicamente .dispostos em relação aos Portos, Ter­
minais e Entrepvstos; 

d) Sistema de Zona Franca do Nordeste. 
Diz o Ultimo artigo que .. a atUação dQ Governo Fede­

ral no Nordeste será diferenciada,_ a fim de que, no me­
nor prazo possível, seja eliminado o hiato inter-regional 
de- desenvolvimento enire o Nordeste e as regiões_ Sudes­
te e Sul do País", 

A presente proposição nada inova: apenas coordena, 
remaneja e, finalmente, unifica os planos atualmente 
existentes com vistas ao desenvolvimento do Nordeste 
integrado ao progresso nacional. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1983.- Passos Pôrto. 

(Às Comissões de Coflstituiçào e Justiça, de As-­
suntos Regionais, de Serviço Público Civil e· áe Fi­
nanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N' 67, DE 1983 

D~spõc Sobre a cobranca de juros, acessórios e 
multa -~~s contratos cívis e dá Outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Nos contratos civis, os juros e acessórios- in­
cidentes sobre prestações vencidas serão calculados, 
obrigatoriamente, pelo tempo decorrido entre o termo 

. fatal e ..a data efetiva da liquidação. 
Parágrafo único. Ocorrendo o vencimento em dia fe­

riado por lei, o devedor não incorrerá em mora, se opa­
gamento for efetuado no primeiro dia útil após o venci­
mento. 

Art. 29 A multa somente será permitida se previa­
mente pactuada. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 4~> Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Justificação 

É praxe, hoje, a cobrança de juros, acessórios e multa, 
por mês inteiro, ainda que o pagamento da prestação 
seja efetuado um dia após o vencimento. Cobram-se 1~% 
sobre o valor nominal da prestação, ainda que decorrido 
apenas um dia do vencimento. __ 

· O pfesente projeto de lei viSa a coibir o abuso. ~reten­
de introduzir_ na prestação paga com atraso o priilcípio 
da proporciOnalidade, ou em outras palavras, da inci­
dência do fator tempo. 

Os colégios, as locadoras de imóveis, as fornecedoras 
de água e energia elétrica e outras adotam a praxe, tal­
vez, com o objetivo de reduzir o tempo gasto pelo fun­
cionário que opera o cálculo. Esse critério, porém, é in­
justo e, sem sori1bra de dúvidas, _um ªtentado contra a 
economia popular. E se o atraso decorrer de dificuldades 
financeiras do devedor pobre, e não apenas de sua falta 
de atenção, a injusüça é mais clamorosa ainda. 

Este projeto pretende, se aprovado, corrigir o defeito. 
Sala das Sessões, 28 de abril de 1983.- He/vfdio Nu­

nes. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Carlos Chia­

relli. 
O SR. CARLOS CHIARELLI (Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
a) Aproxima-se o Primeiro de Maio, com suas his­

tórias de lutas e festas, de sangue, de conquistas e de de­
magogia das concentrações populares com gente cheia 
de-esperança _e com mensagens vazias de conteúdo. 

Há obrigação de rePensar o quadro nacional, no seu 
contorno social-político e econômico. 

b) Transformou-se o perfil político da Nação em 
pouco tempo, em três ou quatro anos (um segundo_ na 
vida d!! uma civilização, um minuto na história de um 
pafs). O que era expectativa virou realidade; o que era 
sonho é rotina do varejo diário. O que fora angústia de 
não ser passou a ser o companheiro do convíVio de cada 
jornada. "Quem te viu, quem te vê" (como dizia_o_Chico 
nos seus tempos de menino-poeta): expressão para o 
Brasil de hoje, se lembrarmos o de ontem. 

Adulto no processo democrático. Adulto por um pro­
cesso _de emancipação rápida, depois de longa letargia, 
em qtieã.- maturação foi suspensa. Hoje falam dos Atos 
Institucionaís õs histoiiadores; a an-istia foi tão Si&riTfica­
tiva que mais do que os entraves políticos superou a bu­
rocfacla; este empictlho histórico da vida nacionaL 

Enfiin, nesta Cása, instala-se Comissão ampla, multiM 
partidária, para rever o que era tabu e gerava pânico: a 
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Lei de Segurança Nacional, e, agora, vai ela para o pe­
lourinho do debate crítico-e-largo dos questionamentos 
jurfdico-político e parlamentares. 

Enfim, no campo político, chega-se ao ponto maior do 
processo~ entendem todos da conveniência e dá op-ortu­
nidade de mudar a estrutura constitucional. Querem Uns, 
penso que menos acertadamente e vi!ndo fmplosões e ex­
plosões que não ocorreram nunca em nOssa met~ffiorfo­
se política, progressista e grãdual, insistir corri a As­
sembléia Nacional Constituinte, entendemos nós outros 
que hâ um Congresso válido e valioso, ungido- pelã von­
tade popular, que tem os instrumentos hábeis para fazer 
a Grande Reforma, marcando as linhas matrizes da nova 
Carta, que haverá de ser o- alinha~ento básicO Cfa ~ova 
sociedade brasileira, pluralista e participativa. Vma 
Constituição sem os detalhes menores e sem o emendar 
menos digno do âesfiguradÕ, omisso e ao mesmo tempo 
redundante texto atual. 

2.- Mas uma DemocraCia não se faz nem é apen_?s 
uma ConstituiçãO arêjada e. um conjunto - por maís 
inspirado que seja de díSPOsitivos políiico-institudonais. 
Ela é também anistia, derrubada da censura, pluriparti­
darismo, voto secreto, eleição livre, posse dos eleitos. 
Mas é isso -parcela insubstituível e valiosll. - mas é 
algo mais. 

3.- t triângulo equilátero, onde os lados iguais e 
perfeitos são o político, o social e o econômico. Faz-se 
sua construção a partir da aresta política. E esta pratica­
mente se fez e se está a aperfeiçoar, num quase milagre 
de transformação, por parte de um Governo, sob a lide­
rança inquebrantável do Presidente João Figueii:'(!do, 
que teve a coragem e a ousadia de ter, sobretudo, a forca 
de se fazer menos forte para abrir espaços e permitir a 
canalização de aspirações populares de liberdade, dei­
xando passar o amplo debate nacional, que, às vezes, uns 
teimam em não querer respeitar e outros procuram não 
ver. 

4.- No entanto, tal construção triangUlar requer e 
pressupõe o segmento social, insubstituívcl e inadiã_vel, 
na seqüência ordeira da obra que não pode parar, sob 
pena de desmanchar-se ou de não se erguer. O relaciona­
mento Capital-trabalho na esteira dos tempos sempre se 
fez sob a tutela draconiana de um Estado que, ao se dizer 
defensor da livre iniciativa _e inspira~or de mQdelagem de 
economia privada, pautou-se progressivamente pelo 
avanço constante no rumo da estatização_.Aqui, desde os 
tempos do Estado Novo, e mesmo antes dele, esboçou~se 
e construiu-se um edifíciá cor-Porativo,-de inspiração em 
modelos estrangeiros de suspeitfssima e lastimávCT eS-sêÕ.­
cia ideológica e doutrinária. E_enquanto_, cOmo castelos 
de carta. os modelos caíam e passavam para os arquivos 
esquecidos e eram repetidamente criticados e lastimados, 
aqui, se preservava, apesar de tantos governos ·e de tan~ 
tos governantes, de tantos anos e várias décadas,_ de tan­
tas e tão múltiplas siglas partidárias, o produto de malsi­
nada origem e de tristes e tão danosas conseqiiênciãs. 

Aqui, em pleno 1983, ainda estarilos sob a é&ide da le­
gislação sii:Jdical que, na dêcâdã. de 1930, copiou-se da 
tristemente famosa "Carta dei Lavoro", que Benito 
Mussolini institucionaJizou, em 1928, no seu delírio fas­
cista. 

5.- Por isso, a abertura democratizante tem u_~ ~om­
promisso com o mundo do trabalho: oxigená-lo, escan­
carar de par em par as portas pãra que penetre a seiva vi­
vificadora da Democracia Social. Apenas queremos que 
nosso País passe a ter maturidade necessária para a~b!_:. 
cionar os padrões de _democracia indUstrial que pers~$Ue 
e que, acredito, tem condições de reivindicar, sen.do, 
como ê, o 79 Produto Interno Bruto do mundo. Fim para 
as tutelas estatais indevidas; fim para os inteivCncionis­
mos anacrônicos; fim para o centra!ísmo exagerado; fim 
para as dependências desnecessárias, caStrantes -e, ao 
mesmo tempo, estimulantes do apadrinhamento e da ir­
responsabilidade. E tempo -de organizações_ ass.oci_a~i_vas, 
sindicais que se afinem cOm a- no;a · reafidadC, _que 
cresçam em direitos e deveres, que_assumam não apeilas 
a crítica fácil, o Jamenio permanente mas a responsabili­
dade representativa. _ 
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6.-1:: possível que o Decreto-lei n~' 2.012, com suas 
falhas e com seu impacto negativo, tenha sido capaz de 
estimular o processo de aceleração da mudança soc.ial. 
ContribUiu para sensibilizar a opinião _ pi1blica, para 
preocupar a classe política, para mobilizar quadros par­
_tidários, tangidos pela necessidade e oportunidade de 
revê-lo, examiná-lo, criticá-lo, debatê-lo. 

E exatamente nesse momento passa-se a exigir da clas­
se política um equilíbrio corajoso e uma moderação ou­

-·saaa. Impõe-se competência para os eleitos, que estão 
sob o crivo de eleitores crentes na valia de uma democra­
cia que teve o seu grande momento cívico no vestibular 
exúoso-de r.s ·ae--nOVembro.-E hora de transformação e 
mudança. t hora de implantação, mesmo _ante a crise 
conjuntural, ante as dificul~ades _ecc:mómicas, ante os 
sobressaltos -de um quadro interno nacional de rumos in­
definjdos, mas nem por iss~ desesperadores, da Demo­
Cracia Social. E é com ela O nosso compromisso. O nosso_ 
maior e afetivo compromisso. A Denlocfacia, até po­
deríamos dizer, já a temos, em conquistas que se tem so­
mado na permanência de um avanço sem t~~guas e sem 
paUsas. O SOcial-i::stãmos ainda a dever em termos de 
modelagem ampla e de linhas duradoura. 

O Sr. Aloysio Çhaves_- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Pois não, nobre 
Líder. 

O Sr.-Aloysio Chm•es- O discurso de\'. Ex•, proferi­
do quase às vésperas das comemorações universais de J9 
de maio, marca a sua preferência, pelos temas do direito 
social, pelos problemas sociais brasileiros. É notória a 
especialização de V. Ex.~ neste ramo, dirigindo impOrtan­
te Departamento Trabalhista do Partido Democrático 
Social. Como.Depuiado, como Senador, V. Ex~ mantém 
permanente e vivo interesse por todas as questões, não só­
aquelas versadas em projetos de lei que tramitam no Se­
nado e na Câmara, como outras que se situam num pla­
no puran1:enie douirinal. A referência que V. Ex~ faz à 
LegislaçãO -do Trabalho é oportuna e_ constitui também o 

_registrO -de_urii:a dti.ta histórica. Comemoramos, este ano, 
_ os_4Q "Çnos da Ccinsolldação das Leis do Trabalho. V. Ex• 
sabe também que em plena Segunda Gu~rra Mundial, 
em 1942, o falecido e pranteado Presidente Getúlio V ar-

- gas instituía a Justiça do Trabalho em todo o território 
brasileiro. Exatamente este ano também o País vai come­
morar o .ce:ntenário do nascimento desse eminente brasi­
leiro. Esse registro não ê dispiciendo. O mundo todo es­
tava envolvido em um grande conflito mundial, de pro· 
porções imensas e de conseqüências imprevisíveis em 
1942. Em pleno regime de exceção no_País, no centro de 
um conflito mundial, o Bn~:su através do seu Governo, 
sobretudo do Presidente Vargas, voltou a sua atenção 
para esse problema social, deu mais um passo além dos 

__ que já haviam sido dados até àquele momento, e insti· 
tuiu essa Justiça. Poderia ter deixado essa medida de lar­
go alcance para um perfodo de paz, para o após guerra. 
Mas Vargas teve a visão clara do futuro. Antecipou.se 
como estadista. no seu tempo, com todas essas medidas 
que foram por ele adotadas e postas em prática, algumas 
anteriores a esse p-eríodo e, outras, posteriore_s a_ ess~ 
_períod_Q. _i"/ªº_ VO_!J fa~_L!!-ina análise da importância des­
sa legislação. Ela é realmente extraordinária. Quero tam-

-=- bém registrar~ c_omo_V, Ex• já_o fez, a contribuição de or-
- 8arlismoS _ln_tern,a.cioil~, como a Organização Intema-

cfonal do Trabalho, da qual o Brasil faz parte, e cuja,s re­
COme~dações e- re.S_oluÇões têm sido também ratificéidas 
pelo Governo brasileiro_. Concordo com V. Ex' Tive a 
oportunidade de dizer, na jLJ;)tifiç_açào de um projeto de 
lei que propõe a regulamentação do poder normativo da 
Justiça do Trabalho e _do exercício do direito de greve, 
qu~ ~?.- abertur_a sindiCaf é básica ao desdobramento do 
processo político. Se não antecedeu, deve, pelo menos, 
caminhar pari passu com ele: porque ambas se integram, 
ambas s_e completam. Este é o esforço do Governo do 

--eminente .Pú:sÚiente João Figueiredo, como V. Ex~ aca-
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ba de salientar em seu brilhante discurso. Congratulo­
me, em nome do PDS, pelo pronunciamento de v. Ex• 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Agradeço a brilhan­
te manifesú~:ção _:_do prezado lider da nossa Bancada, 
incorporo-a ao nosso pronunciamento, certamente como 
aquele capítulo que há de ser mais brilhante de tantos 
quantos o integrem. 

A Partir dessa põnderação que faz dos quarenta unos 
_da CLT, a cOmpletar-se no próximo domingo, docente­
nário de Vargas, sob cuja égide a CLT foi instaurada e 
implantada, em plena guerra, huveria de se dizer que, 
terminada a hecatombe universal, u guerra pacífica em 
favor das realizações, no campo de harmônicas relações 
entre o Capital e o.Trabalho, essa guerra prossegue, por­

- que o social estamos ainda a dever em termos de modela­
gem ampla e de linhas duradouras. 

E ele Passa necessariamente pela correção d.e uma 
política salarial que se deve estrib-ar num s'dlãrio mínimo 
capaz de cumprir com seu dever constitucional, com sua 
submissão le-gal e,- sobretudo, com seu dev_er social. E 
não o faz, ainda que 40% dos assalariados deste País dele 
dependam. E _diga-se de passagem: historicamente tem 
sido assim, e não apenas hoje. o que não resolve, nem 
conforta, mas informa e esclarece que não se pode persis­
tir num critério de distribuição dC reajustes tão desnive­
lados nos seus índices, que condene a Classe média, por 
lei, ao empobrecimento progressivo, tanto que ~m três 
anos algumaS 'faixas salariais tiveiam uma Perda de 23% 
do seu valor real de ganho; que não deixe ao sabor de 
uma prática impraticável - a discussão da chamada 
produtividade- os aumentos reais. 

Enfim, que se substituu toda essa sistemática - que, 
diga-se de passagem, teve o nosso apoio nu sua consti­
tuição em suas linhas gerais e que foi um grande avanço 
social e uma medida oportuna na hora de sua implan­
tação - em- nome dos tempos de abertura consolidada, 
de democracia que não se esgota nem tem firri -no-Com­
partimento institucional, pelo avanço promissor que ora 
estamos a colocar rumo à Negociação Coletiva, ulicerça­
da num salário mínimo realista e eticamente comprome­
tido com seu dever moral, político e econômico, como 
quer, meu caro Líder, a própria Organização Internacio­
nal do Trabalho, atra'.'és das suas resoluções, rec_omen­
dações e convenções. 

U.ma __ Qegociaçào coletiva, que seja o resultado de sin~ 
dicatos autênticos e atuantes, responsáveis e eficientes, 
com direitos e deveres, sem tutelas e sem arbítrios semi­
oficiaiistas; sindicatos de empregadores e de empregados 
que sejam capazes de discutir e resolver as suas con­
dições negoci3.is de proâ-ução, como ocorre de há muito 
em todas as democracias. do mundo ocidental e como 
vem paulatinamente se implantando nas novas democra­
cias emergentes dos países em vias de desenvolvimento. 
Sem isso, a democracia esboroa-s.e,- perde sustentação, 
não alcança a massa e não faz por ela. Sindicatos sem te­
mores e que não causem temor, peça normal na vida pro­
fissional e associativa. Essa negociação coletiva, de par­
tes livres e autônomas, que se colocam à Mesa de discus­
são em pé de igualdade, é a própria democracia regendo 
o rela_cionamento antes autoritário, dependente e não 
criativo entre Capital e Ti_abalho, 

É a fórmula única e inteligente que os países se regu­
lam pela economia de mercado, que preservam a livre 
iniciativa e a g_uerem com forte comprometimento social, 
encontraram, felizmente para se_fazer forte ante a pres­
são demug~gicS. d3.s propostas il_usórias das estatizações 
incontroláveis _e_de ofertas de quimeras irrealizáveis. Ao 
Estado, o dever de _devolver ao trabalhador - e a todo 
trabalhador - o que a inflação lhe tirou, perversa e 
cruelmente, de garantir o MINIMO DIGNO e compatí­
vel com_ as necessidades humanas e com o equilíbrio so­
cial; ao Estado, a tarefa de lembrar que O EMPREGO 
não é joguete, nem pode ser, em mãos de "a" ou "b", 
mas que precisa ser amparado como conquista social, 
antes de trocado simplória e simplesmente por aparentes 
vantagens econômicas transitórias e inseguras, que preci-



1350 Sexta-feira 29 

sa, por isso merecci-a:-GARANTIA EFETIVA e a SEGU­
RANÇA FIRME de continuidade contra a despedida ar­
bitrária ou imotlvada. 

Ao Estado _o direito de fixar as grandes regras e de me­
diar o confronto eventual e o acerto permanente das 
forças de produção, que dela são co-partícipes -no dia-a­
diil, e contrapartes nos (ít[gios periódicos e transitórios 
dos ajustes contratuais, s~ assim s~ estará asseg_u~ando 
vitalidade social à empresa. Só assim ela estará tendo o 
respaldo da própria força de trabalho como instrumento 
integrado no risco--a -que Se submete o CapitaL Só assim 
se fará realmente um mercado de consumo interno capaz 
de, ganhando mais, participando mais, consumir mais e 
gerar mais e novos empregos. 

Só assim se estará des.centralizando,_ desburocratizan­
do o processo decisório no mundo sociaL Não são decre· 
tos feitos à distância dos ventos reais, por quem, tecno­
crata asséptico, provavelmente, não c_onvíveu nem convi­
ve com a realidade dos ctinãmicos fatos s_ociaiS, os que se­
rão capazes de reger num país continente, como o nosso, 
pleno de diferenças, de desnív-eis e de desigualdades, com 
normas formalmente iguais muitas vezes e por isso injus­
tamente desiguais ante situações difefenCiadas. Só atra­
vés da entrega às próprias partes, Utilízando sua capaci­
dade de gerenciar seus interesses, de pressionar por suas 
reinvidicações chegar-se-á, mesmo com tropeços do 
aprendizado autêntico, ao objetivo ma_ioi": __ Para isso,_ ob­
viamente imprescindível se faz a modernização, a agili­
zação e a liberalização d_a lei de greve, para que realmen­
te o seja, como hábil instrumento para· exercfcio com­
patível e adequado _de um direito, e não comO fo{rrla de 
reprimir e impedir a sua utilização que a Constituição 
tanto enuncia, e a lei na prática permanente denuncia e 
revoga. 

É hora de gerar empregos, custe o que custar, porque 
pior que o desemprego só a guerra, como dizia Chur­
chill, porque também ela traz o desemprego. 1:: hora de 
evitar a rotatividade; em nome de motivos econômkos, 
rotatividade pérfida~ a lançar o trabalhadOrri"i"-ciranda 
da angústia. É hora de pactos sociais de alto nível, que 
transcendam o limite das siglas partidárias e invadam o 
campo largo das aspirações comuns de segurança nado~ 
na! baseada no seu melhor pressuposto, que é o bem co­
mum e o bem-estar social. f: hora de conciliação, não 
para a passividade fatalista dos que esperam o desfecho, 
mas para o trabalho febril da construção consensual de 
alternativas, que devem ter o grifo forte do social, num 
país com uma dívida para com os seus filhos de trilhões e 
trilhões, há tanto tempo constituída, e que precisa ser 
resgatada, mais do que em cruzeiros ou em dólares, por 
oportunidades de trabalho e possibilidades de_contribuir 
com dignidade para a tarefa de construção nacional. 

A democracia que estamos a construir, e que não se 
alimenta de ódios, de discriminações e de vendetas, é 
para isso, ou então não dirá a que veio. Temos Um desa-­
fio na curva próxima que na esquina do ano dois mil ha­
veremos-de enfrentar, em nosso itinerário para um desti­
no desafiador, ao mesmo tempo promissor e· difícil: -Ã 
classe política se entregou uma tarefa de ir oferecendo 
nova feição e novas Prioridades a esta Pátria. 

O Sr. Roberto Saturnino - V. Ex• permite-me um 
aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI -'-Pois não. 

O Sr. Roberto Satufnino- Embora retardado, embo­
ra ouvindo apenas parcialmente o discurso de V. Ex• ilão 
quero deixar de registrar aqui a minha concordância. E 
mais do que isto, nobre Senador, deixar reforçada a mi-­
nha esperança de que possamos chegar acima dos parti­
dos, a encontrar 11lguns pontos de convergência muito 
importantes na hora em que vivemos. As palavrãS de V. 
Ex•, o pronunciamento que eu ouvi ontem, do Senador 
Fernando Henrique Cardõso, outros discurs_os que te­
nho ouvido neste Plenário, por parte do PDS, pronun­
ciamentos que eu nresmo tenho feito. Tudo isto nos esn­
mula a prosseguir no trabalho-de lutar por um entendi­
mento poHtico do mais alto nível e que supera, ao meu 
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ver, toda e qualquer tarefa que pssamos ter em mente 
nesta hora em que vivemos. V. Ex~ traz ao Plenário do 
Senado um discurso da maior ífi!portância, em tombas­
tante_ elevado, e que, como eu disse, encontra de nossa 
parte, da bancada da Oposição, a concordância em mui­
tos pontos. Em muitos e· bastantes pontos, pafi que ilos 
animem a prosseguir e a elevar as nossas esperanças de 
encontrarmos efetivamente um a-lto entendiffiento políti­
co capaz de extrair, tirar o País desta gravíssima crise, 
sem precedentes na sua História, que vive nos dias de ho­
je. 

O Sr. Affonso Camargo - Permite-me V. Ex' um 
_aparte? 

. O SR. CARLOS CHIARELLI - Pois não. 

O Sr. Affonso Camargo - Apenas complementar o 
que disse o Senador Roberto Saturnino. Nós concorda­
mos com tUdo que S. Ex' falou. lamas inclusive pedir o 
aparte a V. Ex', para dizer da preocupação que temos 
neste momento, exatamente nestes dias é que nós refleti­
mos como encurtar a distância entre o discurso parla­
mentar e as ações efetivas de governo. Eu digo isto por­
que_conheço V. Ex' há muito tempo, jâ participamos de 
algumas comissões com relação a esses problemas de in­
teresse dos trabalhadores, e sei que V. Ex~ é um homem 
bem intencionado. Mas, V. Ex' sabe disso, a dificuldade 
é a resistência que existe quanto às mudanças. Inclusive 
V. Ex~, no seu discurso, fala no salário-mínimo, de acor­
do com as s_uas prescrições constitucionais. E hoje os jor­
nais noticiam uma coisa aparentemente inacreditável, 
que eu nào sei se vai se confirmar: que o próximo salário 
mínimo vai ser definido em um número inferior ao dos 
tndices do INPC, o que significaria que saláiio mínimo, 
ao invés de ter aumentado o seu valor real, vai vê-lo di~ 
minuído. Esperamos que isto não aconteça. Então, a 
nossa reflexão, concordando com que disse o Se"TiadoT 
Roberto Saturnino, é como nós faremos, na medida em 
que estamos abrindo nossos espaços de diálogo - e eu 
pretendo, se possível, ainda hoje abordar este assunto­
como poderemos nós do Congresso Nacional influir efe­
tivamente para que a ação do Goverria Seja mais d~ acor­
do com este nosso consenso, neste _espaço que estamos 
encontrando para objetivos comuns e que, certamente, 
serão em- fãvor dos interesses do povo brasileiro.--

O SR. CARLOS CHIARELLI- A8radeço as mani­
festações de apreço do nobre Senador Roberto Saturni­
no e do nobre Senador e prezado amigo representante do 
Estado do Paraná. Gostaria de dizer que, na verdade, Se­
nador Roberto Saturnino, eu acredito piamente naquilo 
que aqui digo, eu confto cegamente naquilo que aqui de­
fendo. E entendo, sobretudo, e V. Ex~ timbrou por desta~ 
car esse p-articular, que, aqui, as manifestações que têm 
ocorrido, independentemente da tribuna usada ou da 
origem partidária, têm sido, de certa forma, na medida 
em que .\.C examina a grande temática naciOnãl, sócio­
econômica e- política, as dificuldades por que passa o 
País, cujas origens são tão amplas, nós temos ouvidõ, de 
certa forma, e guardadas as peculiaridades pessoais de 
alguns cacoetes partidários, há de certa forma uril lin­
guajar quase uniforme de preocupações. Há, de parte da 
classe política, um crescer permanente no sentido de es­
tar à altura do desafio do tempo presente. Esta Casa tem 
dado mostras disto no debate elevado, através do exame 
aprofundado de questões fundamentais, da isenção e da 
serenidade que não lhe tiram o vigor e o dinamismo~ É 
por isto- que eu aCredito no Parlamento, e, sobretudo, 
dentro desse enfoque de crer no Parlamento, nós pode­
mos, hoje, cada vez mais, acreditar na própria Democra­
cia que está se fazendo densa e forte em nosso País, com 
a participação do Parlamento. 

Diria: ao meU prezado amigo que, com relação à notí­
cia que o preocupa, -talvez no mesmo jornal e na mesma 
página tenha também lido, homem atento e meticuloso 

-que é; a oUtra notícia, esta-quem sabe ·até ffiaiS Corifii-ma­
da. De que se definem as diretrizes de um acordo 
político-partidário, q'tÚ~ acredito sirva de alicerce e base a 
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um novo pacto social que nós defendemos e propomos e 
que está justamente estribado na idéia de assegurar a ga­
rantia de_emprego ao trabalhador, de reformular a erga~ 
nização sindical, de garantir, de certa maneira, a liberali­
zação -aa lei de greve. A mesma página, do mesmo jornal. 

-- nO mesrUo dia. Dessa notfcia, tenha a certeza, as fontes 
são fidedignaS: A -do salário mínimo, seguramente, ainda 
hâ debates em torno da matéria. 

Mas o que é certo, quando V. Ex' diz que há uma dis­
tância grande e larga entre o- dlscurso parlamentar e a 
ação efetiva de Governo, V. Ex' hã de convir que tam­
bém os discursos_de alguns tempos passados falavam de 
alguns temas, entravam em algumas picadas, abriam al~ 
guns atalhos que poucos acreditavam que levassem a al­
gum lugar. E foram esses caminhos, essas picadas, esses 
coiteS quase na floresta virgem que nos levaram a um pa­
norama bem mais arejado, aos tempos da anistia, do de­
bate aberto, da censura esquecida, dos atos institucionais 
revogados. É assim que nós chegaremos lá, é por isso que 
nós continuaremos a repetir, quem sabe continuadamen­
te, aquilo em que nós acreditamos porque temos certeza 
de que é realmente o caminho que nos levará ao objetivo 
que desejamos trilhar. Por isso digo que à classe política 
se entregou uma tarefa de ir oferecendo nova feição e no-
":as prior_idades nessa base. - -

Se ficarmos no detalhismo infecundo do debate formal 
ou se nos alongarmos nas teses meramente institucio­
nais, o povo nos olhará, se não com desdém, pelo menos 
com desinteresse e desesperança. Ele nos confiou o seu 
próprio destino, o seu hoje e o seu amanhã, quando vo­
tou na Democracia. Há que provar competência e serie­
dade, ante o escolher de prioridades que são as do pró~ 
prio povo, sufocado pelas diftculdades, inquieto ante 
conjuntura tão desfavorável; esse mesmo povo que ainda 
confia -nos que--confiou. 

O pacto social é o nosso próposito, e a nossa missão. 
- Ele não tem, nem deve ter limitação de signatários, por­

que de sua celebração e da sua vigência, de certa forma, 
depende o próprio futuro, não só dos trabalhadores e 
empregadores, mas, sobretudo, das instituições que 
construímos com Crença, sacrifício e moderação. E, mais 
do que- issO, o -rumo de nação respeitada e adulta que es­
tamos a trilhar, e que não pode ser truncado e interrom­
pido por tinturas negras de desníveis e desigualdades que 
nos envergonham e empobrecem espiritualmente. 

------Aqui nesta casa, há um repositório de esperanças. 
Chega o Primeiro de Maio, qUe jâ foi de festas artificiais 
e de conflitos sangrentos. Não será nem de uma coisa 
nem de outra o domingo que vem. Não há razão para as 
primeiras; não temos motivõs nem índole para os segun­
dos. Será de transição, de passagem, será meio-de­
caminho. Para um próximo Primeiro de Maio, onde o 
grande encontro social estará sendo celebrado; e aí, af 
sim, teremos festas, não por empreitadas, nascidas do ar­
tificialismo ilusório das encomendas, como há décadas 
passadas, mas produto da convivência democrática e fe­
cunda de um povo que se encontrou na encruzilhada 

·convergente da Democracia por ele construída. Muito 
obrigado a V, Ex~s (Muito bem/ Palmas. O orador é cu;n­
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla.) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias_, 

O SR. ÁLVARO D~AS (Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs~Seria­
dores: 

Ainda ontem, centenas de trabalhadores desemprega­
dos reuniram-se às portas do Palácio Iguaçu, em Curiti­
ba, para proclamar o drama em que vivem, afastados 
dos frutos do progresso económico deste País. Para eles 
cOmo- para muitos, para milhares- de brasilei-ros margi~a- _ 
lizados, des_empregados, hão há realmente motivo para 
festejar Dia 1 ºde Maio; há sim motivos para protestos e 
para muitos protestos, porque para esses trabalhadores 
iainbém ecoa, cOm ecoa pelo País afora - em súbito 
consenso - a frase presidencial aposta ao reclamo dos 
comerciantes paulistas: É possível suportar isso? 
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Dado o alardeado temperamento de S. Ex' acredita­
mos que ele não limitava sua impaciênciu apenas ante o 
mero detalhe de uma das ciír3.s COstumeiramente asSus­
tadoras de nossa economia. Acreditamos que o rompan­
te possui um signifiCa-áõ-IT:iUítO miis amplo. E nisso S. 
Ex• se indentifica com a imensa maioria de seus compa­
triotas. Na plerplexidade, na estupefação mesmo, face 
aos descaminhos por que vagamos todos nós, à mercê da 
incerteza e até da descrença generalizada quanto às pers­
pectivas de uma nova senda de prosperidade e bem-estar. 

Sem dúvida, é pior o desalento daquele que rec_ebeu 
promessas, do que a desesperança de quem nada espera. 

Há alguns meses apenas, em tom de indisfarçado 
triunfalismo, nossos Ministros da área econômica anun~ 
ciavam, desde Washinjjton, seu aparente êxito nas nego­
ciações com nossos credores externos. 

Ante a pomposa denominação de Projetos, faziam a 
Nação acreditar que havia uma sólida e racional estrutu­
ra de decisões., capaz de saldar os obstáculos de curto 
prazo e abrir caminho a novos êxitos a médio prazo. 
Postas sob controle as variáveis críticas no âmbito exter­
no, voltaria a mãos firmes o úinão das variáveis internas: 
inflação, juros, investimentos e tudo o mais. 

Cremos que esta foi também a convicção de S. -Ex.~, o 
Presidente, quando falou pela televisão e firmou a Men­
sagem ao Congresso. O v6rtice do vefldaval estava lá fo­
ra; nossa crise era resultado reflexo do desmazelo inter­
nacional. A progressiva paralisação de nossa economia 
se dava porque haviam cessado .os fluxos externos de ca­
pital, aumentado o preço do petróleo, levantadas as bar­
reiras protecionistas- de nossos clientes. 

Nessa linha de interpretação, cabia aos mais diferentes 
setores da sociedade aceitar sacrifícios, compartir res­
ponsabilidades e somar esforços, em torno do Governo 
para suplantar as dificuldades comuns. Acordada um~ -
.. trégua", no plano político, dispor-se-ia o Governo a 
adotar as medidas necessárias para conter a recesSão, 
dispersar as tendências inflacionárias e, num prazo ra­
zoável, recuperar o nível de emprego e ativar novos focos 
de dinamização das estruturas produtivas. 

Concordemos em que um importante fator dC crise es~ 
tá situado na trama de nossas relações com o sistema fiR 
nanceiro internacionaL Ninguém ignora que nossos 
laços de dependência foram notavelmente intensificados 
nos últimos decênios. Tampouc-o podemos menosprezar 
que estamos atrelados ao soçobrante barco da "velha or­
dem econômica" que nasceu da Depressão de 29, da II 
Guerra e de Bretton Woods. 

Não obstante, é impossível deixar de reconhecer que a 
estes efeitos reflexos, somam-se não poucas práticas per­
versas no âmbito interno. Senão como explicar que, qua~ 
se parada a maquinaria produtiva, com imensas margens 
de capacidade ociosa e desemprego, continuem tão ati­
vas- mais do que antes da recessão as operações mera­
mente de suporte como as dos mercados financeiros? 
Como explicar que os maiores ordenadores de dispên­
dios públicos- encastelados nas empresas estatais- se 
mantenham infensos aos mecã:i1is:mos de controle dos dé­
ficits governamentais e não tenham alterado suas priori­
dades e seus ritmos de expansão? Onde se arrranjarão 
justíficativas mais plausíveis 'para que se diga estar escas­
so o dinheiro e tão elevado o seu custo, se a maior parte 
da agricultura e da indústria" já retraiu ao máximo sua 
demanda para o giro produtivo e estão a quase zero os 
investimentos em capital fixo? 

Não convence a ninguém a tergiversante tabela de ju­
ros divulgada pelo Ministro do Planejamento; se as cha~ 
madas operações condicionadas fossem de fato as mais 
relevantes, as taxas efetivas pagas pelos empresários ·e 
consumidores seriam, de fato, na prática, mais baixas, já 
que os maiores volumes de operações financeiras são de 
responsabilidade dos bancos oficiais. Ou então, cabe 
perguntar, quem recebe esses crêditos a juros ma!s redu­
zidos? E p;:ua quem são usados esses créditos? Por que 
não se refletem em aumento de produção'? 

Admitamos que aquela cifra isolada, especifica, __ q_ue 
assanhou a imprensa e foi ligada ao espanto de S. -Ex•, 

não corresponda a todas as modalidades de crédito. E 
que é algo m-aior do_ que as praticadas noutras faixas do 
mercado. Mesmo assim não e!ide o fato escandaloso de 
que, mesmo com taxas de juros controladas pelos Ban­
cos estatais, a maioria dos mutuários se enfrentam com 
operáções exageradamente onerosas. 

-O Diretor-Tesoureiro da Associação C~mercial de 
São pa·u-lo, em artigo na Gazeta Mercantil, relata que, há 
mais de dezoito meses atrás, em outubro de 1981, organi­
_zara uma tabela descritiva dos custos do dinheiro em diR 
versas modalidades de crédito. Depois de duramente cri­
ticada, sua metodologia acabou sendo admitida e adota-
da p~ra ___ analisar as opções do mercado. 

.. Entretanto, continua ele, devido aos mais diversos 
fatores, desde_condkianantes externos até internos, tills 
como (destaque-se) as necessidades do Governo de fi­
nanciar seu déficit e o das estatais, os níveis elevadíssi­
mos da inflação interna e até mesmo uma certa insensibí· 
!idade dos bancos, a siwação piorou, e muito, apesar da 
diminuição do I6F." 

A ponto de apresentarmos, hoje, os maiores diferen­
ç_iais entre a inflação e o custo do dinheiro. Em suas palaR 
vras: 4 'Certamente os mais altos da história da economia 
~undíal". Qua~do elabo.rou a primeira tabela, o nível 
mais elevado situava-se em torno de 7% para as taxas no­
-rninais_merlsals. Hoje, revela o articulista, "com a publi­
cação obrigatória das taxas dos bancos, podemos ver 
que a maior incidência está em torno de 8 a 8,5% e já es­
tão beirando os 10% mensais". "É possivel suportar is~ 
so"'? Pergunta o Presidente. Ora, Srs. Senadores, se a 
procura da estrutura produtiva está contida, se as pes­
soas físicas estão limitando ao máximo suas compras fi. 
nanciac:Ias de duráveis e mesmo de não d-uráveis não es­
senciais, onde está. a pressão que faz subir o preço do di­
nheiro?_ 

TalveZ o Ministro Delftm Netto possa nos responder 
isso aqui, no próximo dia 17. 

DeixemOs de lado as explicações derivadas dos mean­
dros obscuros da escroqueria econômica. O jormilista 
Aloysio Biondi aponta algumas delas em sua c.oluna de 

-domingo último na Folha de S. Paulo: crédito prêmio a 
exportações fantasmas - existem os funcionários "fan­
tasmas", e tambêm existem as exportações "fantasmas" 

"""-:- crédjtos ~ trading companies desviados para o open, o 
pronto-socorro a empresas, bancos e financeiras em su­
postas "dificuldades" econômicas, especulação com es­
toques agrícolas e por aí afora. 

Aliás, anteontem, aqui esteve o Ministro Amaury Sta­
bite para fala( de uma empresa em dificuldades econõmi­
cas;-a--CAPEMI. 

raízes na própria composição de forças políticas que são 
sustento ao arcabouço das políticas econômicas. 

Envolvidos pela dinâmica dos negócios financeiros, os 
próprios empresários industriais e âo comércio julgaram 
pos:;ível sair d<J. recessão "por dentro'' de mudanças aces­
sórias nas medidas de política econômica. Diante doses­
pantosos custos sociais da empreitada, porém, parecem 
estar revendo esta postura. Quando menos porque, mes­
mo angariando parte da rentabilidade de suas empresas 
no -jogo -financeiro, Verific"am que as regras fundamentais 
deste podem voltar-se contra a sua sobrevivência. 

Quiçá aí esteja uma d:ds pontas do novelo a ser de.se­
maraohado no que:S. Ex~ chamou de trégua e que outros 
chamam de consenso; mas que nós preferimos denomi-­
nar concretamente de recomposição do sistema de poder 
que pass:d necessariamente pela convocação de uma As~ 
sembléia Constituinte. Pois a superação da crise 
econômico-financeira interna, o fortalecimento de nossa 
capacidade de negociação externa, que se imbricam com 
a urgência de evitarmos uma dêhac!e sócio-política, tran­
sitam incontornavelmente por este processo de reacomo~ 
dação das forças vitais da Nação. 

Ê preciso deixar cla"ras as identificações e as diferen­
ciações. Quem é a favor da prosperidade e do bem-estar 
nacional de quem se favorece de suas vicissitudes. Quem 
pugna pela autonomia nacional, de quem a aliena em 
proveito próprio. Quem se une e se sacrifica para superar 
as dificuldades de quem as alimenta para desunir e para 
repassar os ônus da recessão. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, por certo ouviríamos 
aqui de defensores do Governo que a Oposição, mais 
uma vez, comparece para criticar, sem apresentar pro­
po.St<E concretas que nos levem à solução da crise._Não 
há necessidade de responder. Este tema já foi debatido 
insistentemente, quantas vezes a Oposição pediu quere­
mexessem nos Anais do Congresso, que rebuscassem 
propostas, projetos _apresentados, esquecidos e_ ignora· 
dos pelo Governo, tentativas da Oposição de apresentar 
caminhos pura solução dos problemas nacionais. 

Eu poderia citar algumas das sugestões, poderia, em 
homenugem merecida a quem considero um monumento 

-- -- d~ política nacional, o ex-Senador Teotônio Vilela, cita:­
o seu Projeto Brasit, que foi simplesmente desprezado 
pelos homens do Governo, que não se dignaram nem 
mesmo a discutir as prÕpostas apresentadas por Teotô­
nio Vilela. Mas esse incansável democrata não p:irou no 
Projeto Brasil. Ainda anteontem, apresentava aos ho· 
mcnS- do meu Partido o seu Projeto Emergência. 

O grande fato é que a ciranda financeira é em grande 
purtc alimento.td<:t pelo financiamento dos déficits das es­
tatais e pela ausência de adequada programação e con- . _ 
ttole du vustíssimu guma de atividades governamentais. 

Enfatizo não o conteúdo do seu Projeto, que está para 
análise, para discussão, não ape11as do nosso Partido, o 
Ptvl DB, mas de toda a sociedade brasileira interessada 
no progresso econômico e social da Nação, enfatizo o es­
forço do meu Partido, enfatizo, nessa hora, especialmen-
te, o esforço do ex-Senador Teotônio Vilela em apresen­
tar sugestões, não apenas ao Governo, porque talvez não 
\ . .'oubesse apresentá-tas a um Governo que não ouve, mas 

A partir da detOnação deSte processo vicioso, obviamen-
te não há como inpedir que uma intermediação finanCei­
ra liabilídosa c seguramente respaldada trate de aprovei­
tar a ocasião. E não se diga que são apenas os bancos e 
companhias financeiras privados; nem que a solução se­
ria '"'c..<;ta.tizur" o sistema bancário, como está insinuado 
em Projeto que- tramita na Câmara. 

Tampouco se afirme que autoridades governamentais 
jC! tenham agido para pôr fim a esse e:Stado de coisas. Do 
que s-e sabe, teria atb havido um ensaio nesta direção. 
Mas os poderosos lohhies do setor financeiro foram ca­
pa;es de cortar este caminho, entre a madrugada e o iní­
cio du reunião do Conselho Monetário Nacional, segun-

- --tio _nos relata a revista Senhor dessa semana passada. 
_ _No entanto parece que o Senhor Presidente já teve sua 

percepção alertada pura as razões deste impasse. Embo­
ra nas entrelinhas, velada pelas nuances da retórica, de 
seu discurso em Porto Vetho subentende-se que sua fé na 
hegemonia dos fatores externos da crise está seriamente 
abalada._ 

Já para boa parte dos brasileirOs uma razão é funda­
- mental: o descontrole do sistema financeiro e seu papel 

no acirramento da crise econôrriíca e social -deita suas 

a população deste País possa discutir, já que é a respon­
Sável pelos destinos nacionais. 

Pediria a V. Ex~. Sr. Presidente, que permitisse fosse 
para os Anuis do Senado esse trabalho do Senador Teo­
tônio Vilela, para que todos possamos, ainda no decor­
rer dos próximos dias, discutir essa Proposta, aprimorá­
la a fim de que ela possa servir à Nação na busca de ca­
minhos para fugir do subdesenvolvimento em que se en­
contra. 

Sr. Presidente, estamos às vésperas do Primeiro de 
Maio. Que os debates desta Casa sirvam para somar su­
gestões em favor, sobretudo, daqueles que, no Primeiro 
de rvJaio, estarão amargurando os dias em que vivemos, 
num país rico de povo marginalizado. Porque eu ouvia 
uinda ho1 pouco, nesta Casa, o desinteresse de alguns por 
aquilo que aqui se debate, de aJguns que se encontram 
n1aís preocupados com nomes presidenciáveis, do que 
com propostas para arrancar este País da crise em que se 
encontra, como se mais importante do que as idéias, do 
que a filosofia, do que conceitos, fossem os nomes que 
são passageiros, que são fug-idios, comp que se mais im­
portante do que o futuro do País fosse a ostentação do 
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poder, pelo simples pruzer,, pela simples vaidade de 
OCl.lpá-lo, 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, nesta ho­
menagem que prestamos mas que sabemos desneces­
sária, aos trabalhadores brasileiros, diante do sofrimento 
que eles atravessam nos dias de hoje-- no Brasil. (Muito 
bem.' Palmas.} 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ÃL­
VARO DIAS, EM SEU DISCURSO: 

PROJETO EMERGllNCIA 

Teotônio Vilela 

Introdução 

O Brasil vive uma crise social, econômica e política de 
enormes proporções. O Governo, que implementou du­
rante quase duas décadas uma política _de desnacionali­
zação de no_ssa economia, está distante da_ N~ção. Por 
isso mesmo, sua ação tem gerado problemas e não so­
luções para a sociedade Qrasiteira. t=. hora ~e t~das _as 
forças vivas da Na_ção se_mobilizarelT!_or_ganizadamente 
na busca de solu~Q.l:s_urg_entes. 

Como atravessar esta c-riSe que ameaça l!!var o País a 
uma convulsão social de conseqUêncías imprevisfveis1 
Quais as medidas urgentes para mudar esse quadro1 As 
respostas são de natureza_ essencialmente política. 

Hú, pelo menos, três pontos que precisam ser preser­
vados e ampliados: 

li'- a soberania da Nação, ou seja, a capacidade de 
decidir nossos próprios caminhos e nosso destino; 

2»- a dignidade do ser humano, que compreende o 
direito aos bens essenciaiS, Uõ- eínptcgo;à saúde, edu­
cação, moradia e a vivência plena do Estado de direito; 

31'- as riquezas do País, cõrrio seus recurs-os naturais, 
seu parque industrial, sua infra-estrutura física. 

O modelo vigente subordina os interesses nacionais 
aos do capital transnacionat e conduz o País a soluções 
que nada tem a ver com os seus problemas fundamen­
tais. A sociedade brasileira es_tã diante de quatro grandes 
dívidas, que deverão ser enfrentad'-ls em conjunto. 

A primeira delas_ é a dívida externa. 
O valor bruto desta dívida já atinge USS 100 bilhões 

(cerca de cr$ 41 trilhões). 
O País não tem, tecnicamente, condições de saldar este 

compromisso, 
A segunda é a dívida interna, que já chega a Cr$ 10 tri­

lhões, ou 1/4 de nossa divida_ externa bruta. O Ritmo de 
crescimento dessa dívida tem sido muito _elevado. O Go­
verno Federal, para ampliar a captação de recursos, co­
loca papéis do Tesouro Nacional (ORTNs e LTNs) em 
volume cada vez __ maiot. 

O nível da dívida interna é de tal ordem que os papéis 
do Governo, tradiCioria!mente atrativos pela sua segu­
rança, hoje só atraem pelo nível particularmente elevado 
da remuneração que oferecem no mercado aberto. Se a 
dívida iilterna é paga em última aflálise ·pelos assalaria­
dos, quem dela se beneficia, no entanto, são os banquei­
ros e especuladores, 

A terceira é a dívida social, que atinge hoje, mais de 
80% da população- setofes da classe média, óperari2.-do 
e sobretudo desempregados e subempregados da cidade 
e do campo. 

São mais de 90 milhões de brasileiros qLie vivem em 
contínua degradação d_e_ seu nível de qualidade de vida. 
Deste total, cerca de 40 milhões vivem em miséria abso­
luta. Neste_úttimo grupo estão 10 milhões de flagela.dos 
no Nordeste e dezenas de milhões de menores abandona­
dos nas cidades. 

A maioria absoluta da população do País não tem 
acesso a um emprego estável, não tem garantia de manu­
tençào_de seu salárío real, não tem condições mínimas de 
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suúde (como saneamento básico, assistêncià médica etc), 
n;'io tem acesso à educ:o~çào, não tem acesso à terra, não 
conta com um sistema previdenciário nem com um siste­
ma _habitacional voltado_ para suas reais necessidades. 

Por fim, a sociedade brasileira enfrenta a divida políti­
cu, que atinge, hoje, toda a_ população brasileira. As 
questõCs. da participação e da democracia buscam ainda 
respostas concretas. 

Não se vota para pre::-.idente, não se tem acesso à im­
formação, não se decide sobre as questões cruciais do 
Puís. A cidadania plena é ainda um direito a ser adquiri­
do, persistindo o ditismo que marginaliza a população. 

A DIVIDA EXTERNA 

1. O que é a Dívida Externa? 

A dívida externa brasileira significa a obrigacão.de pa­
gar a bancos estrangeiros, em poucos anos, cerca de USl 
100 bílhõt:s, riqueza esta que será subtraída da economia 

·nacional e adicionada aos ativos do sistema financeiro 
·dos países ricos. Os credores si:í.o bancos privados inter­
nacionais- especialmente banc_os dos EUA- e organi­
zuç_ões financeiras do exterior. 

Do lado do Brasil, os grandes devedores são o Goyer­
no Federul, os Governos Estaduais e alguns municipais, 

- --as empresas eitatais, as subsidiárias de empresas trans­
nacionais c empresas privadas nacionais. Como os em~ 
préstimos geralmente são garantidos pelo Tesouro Na­
dona!, a maior p~rtc da dívida, direta ou if1di~~tamente, 
é em última instância da União. 

É importantt; registrar que, se for considerado um pra­
LO médio de deL anos e uma taxa de juros médiá de 12% 
uo ano, o serviço da divida será da ordem de US$ 22 bi­
lhões anuais. A dívida externa acarreta um dispêndio 
anual equivalente à receita obtida com o total de expor­
tações, a exemplo de 1982 quando- o Brasil exportou cer­

-c-U de. US$ 21 bilhões. 
Com um produto interno bruto de aproximadamente 

USS 240 bilhões, a dívida externa já representa cerca de 
40% desse Úlor. O pagamento anual d() serviço da dívi­
da ehega a 10% do Pl 8, comprometendo -assim parcela 
significativa de todos os bens e serviços produzidos no 
Brasil. 

2. Como se formou a Dí\·ida Externa? 
A dívida externa brasileira era de USS 3,4 bilhões em 

1961 e caiu para USS 3,1 bilhões no final de 1963. Em 
1973, a dívida externa já chegava a US$ 12,6_ bilhões, e 
hoje, 19 anos depois do golpe militar contra Goulart, o 
Brasil dev"' USS 100 bilhões~ praticamente a metade de 
seu PIS. 

EsSa extraordinária e perversa evolução foi resultante 
de duas G;IU_sas principais QUe se complementaram: 

Uma delas foi a poHtica econômica adotada depois de 
1964. NOS -anos do chamàdo "inilagre econômico" 
(1967- 1973), a abertura da economia brasileira para o ex­
terior chegou a níveis sem precedentes, ocorrendo então 
marcante transnacionalizaçào nas relações comerciais e 
financeiras. Desde esse rriomento, já deveriam ter sido 
tol_'!ladas medidas que limitassem o endividamento exter­
no _do País. 

A outra causa foi o fato de o perfodo do "milagre" ter 
coincidido com grande disponibilidade de recursos no 
sistema financeiro internacional, o que pressionou os 
países subdesenvolvidos a contraírem empréstimos em 
volumes substanciais, aumentando assim seu-grau de de­
pendência e vulnerabilidade, 

A partir de 1973, os déficits da balança_comercial de­
C-Ç~rrentes da elevação do preço do petróleo, coojugados 

- com um aumento da liquidez internacional derivada da 
disponlbílidade de petrodólares, ampliaram o volume de 

--empréstimos que O Brasil tomava no mercado interna~ 
· cional. 

Adicionãlmente às conseqilências do segundo choque 
do petróleo em 1978/79, ocorreu uma elevãção" das taxas 
de juros no rriercado financeiro internacional que agra~ 
vou ainda mais a situação de endividamento externo. O 
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aumento das taxas de juros, somado à recessão nos paí­
ses industrializados que reduzia as ~;_uas importações, 
acetituou_Qs déficits do nosso balanço de pagamento. 

Em 1981/82, o agravamento dessa recessão e a queda 
de preços de alguns produtos brasileiros de exportação 
resultaram em uma evolução não satisfatória das nossas 
exportações. Este quadro desfavorável acentuou-se no 
segundo semestre de 1982 por uma diminUição da Hqui­
dez no sistema financeiro internacional e uma ·r._etração 
dos financiamentos até então concedidos a países subde­
senvolvidos. Isso determinou a rendição do Brasil às exi­
gências do FMI, ao qual se viu obrigado a recorrer para 
obter os empréstimos e o apoio necessário para paga­
mento de .amortizações e juros ~om vencimento imedia­
to. 

Note-se que parte significativa da dívida externa brasi­
leira formou-se em decorrência da tomada de novos em­
préstimos para pagar o serviço (amortização e encargos) 
da díyid_a__ <!Ot~rior. Na verdude, podemos afirmar que 
não houve uma real transferência de riqueza para o Bra­
sil, e isso não pode ser esquecido quando se cogita do pa­
gamento da dívida. 

3. Quem se ln!'neficia com nosso Endividamento Exter­
no? 

Boa parte dos empréstimos externos tomados pelo 
Brasil beneficiou, no ato mesmo de sua obtenção, os pro­
dutores de bens e serviços, importados pelo Brasil atra­
vés desses financiamentos. A política adotada pelo Go~ 
verno Fedewl, até r_neados da década de 1970, de realizar 
grandes importações de equipamentos para compor os 
projetoS: brasileiros, impediu um melhor desenvolvimen­
to da indústria nacional, especialmente a de bens de capi­
tal, implicando numa quase total dep"endênciá tecnológi­
ca- que tem contribuído para acelerar o processo de 
transnacionalizaçii.o de nossa economia. Criou~se um 
desnecessário-e perníctoso grau de dependência e de inse­
gurança, decorrentes da falta de_autonomia_dos projetos 

-implantados. 
A gründe massa de empréstimos externos beneficiou 

também as grandes empresas agroexportadoras, que são 
predominantemente transnadonais, 

Outra categoria de beneficiários do endividamento 
brasildro foi o sistema financeiro transnacional, em par» 
ticular os grandes conglomerados bancários transnacio­
nais. Esses conglomerados encontraram no Brasil uma 
econonih- em- processo de crescimento_ vigoroso, capaz 
de absorver os abundantes recurs-os disponíveis com are­
ciclagem dos peú-Odólares. A elevada taxa de juros que 
incide sobre a dívida significa uma enorme drenagem dos 
frutos do trabalho brasileiro. 

Dentro das fronteiras do País, o grande beneficiário 
foi o setor bancário, que serviu de intermediário no pro­
cesso de endividamento, recebendo substanciais taxas de 
"spread" e comissões. Ocorreu, deste modo, um cresci­
mento sem precedentes do setor finanCeiro nacional em 
detrimento--dos demais setores da economia. 

Os recursos financeiros ingressados, que constituem a 
dívida externa, muito po"uco beileficiafam a- economia 
nacional. Os projetos do setor privado e estatal que fo­
ram viabilizados com a tomada desses empréstimos rea­
lizaram maciças e desnecessárias importações de bens e 
serviços, o que resultou em considerável perda de auto­
nomia. As empresas nacionais, por outro lado, viram di­
minuir seu espaço na economia nacional e crescer desme­
suradamente _seus passiVos em moeda estrangeira, au­
mentando assim a sua fnsegurança. A eConomia como 
um todo, enfim, viu suas obrigações com o exterior se­
rem elevadas a níveis extraordinários, acentuando ·o­
grau de dependéncia e de submissão aos interesses aliení­
genas. 

4. Quem paga a Dh'ida Externa? 
-O Governo Federal vem procuramdo, sob a estrita tu­

tela do FMI, administrar a crise decorrente do grande 
e"tdividamento externo. Essa administração tem implica-
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do a ~dação de medidas extremamente prejudiciais à 
economia e sociedade nacionais. 

A estratégia adot~du está baseada em um conjunto de 
medidas de netureza econômica em que sobressaem três 
itens particularmente graves; 

a) a obtenção de superávit na balança comer­
cial u custo de uma drástica redução nas impor­
tações e na expectativa de uma improvável elevação 
das exportações; 

b) <! redw;ào do deficit público com profundo 
corte nos investimentOs governamentais e nos dis­
pêndios das empresas estatais; 

c) a revisão da lei salarial, eliminando-se os ga­
nhos superiores ao INPC nos reBjustes dos salários 
mais baixos. 

O superávit oficialmente previsto na balança comer­
cial dificilmente será alcanÇado. A restrição acentuada às 
importações, sem um adequado planejamento, acarreta­
rá um<~ contração da atividade econômica, com as desas­
trosas conseqüências sociais. A "elevação -das expor­
tações, se obtida, aumentará ainda mais a dependência 
brasileira do comércio internacional, em uma época par­
ticularmente incerta e tumultuada. 

A redução do déficit público, através de corte nos in­
vestimentos governamentuis, provacará um aprofunda­
mento da recessão pelo terceiro ano consecutivo. A que­
da nu demanda agregada de bens e serviços daí decorren­
te colocará em acentuado risca a saúde e a própria sobre---
vivênCia do p<~rque produtivo brasileiro. -

Finalmente, a revisão da lei salarial atinge como um 
raio a classe trabalhadora, significando um retrocesso na 
luta pela conquista de melhor remuneração da trabalha 
e tr<~zendo dificuldades enormes para dentro dos lares 
brasileiros. 

Como se vê, as medidas adotadas .....:-põr determinação 
do FMI- não conduzirão ao saneamento da economia. 
Apen<1S trarão o caos, a incerteza e o sofriinento par-a o 
povo brasileiro, que dessa form!i pãga-- e pul-ga - o 
endividamento externo. 

E importante registrar ainda que, mesmo que o Brasil 
alcançasse um nível de produção de riquezas suficiente 
paru sald::~r a dívida externa no prazo previsto, seria pre­
ferível o reinvestimento de tul riqueza na própria eco no· 
miu brasileira, o que permitiriu um Processo acumulati­
vo de desenvolvimento e a geração de mais empregos. O 
pagamento da dívida externa, na realidade, representã -
uma tran!;ferência de recursos indisperísáveis à saúde de 
nossa economia para economias desenvolvidas. E: preci­
so que esse pagamento se faça em condições satisfatórias 
e não inibidoras do processo de desenvolvimento da eco­
nomia devedora. 

Efetivamente, o pagamento da dívída exierna do Bra­
sil e de outros puíses subdesenvolvidos significará a sal­
vação do sistema financeiro -transnã.cional, especialmen­
te dos grandes bancos privados dos EUA. O não- paga­
mento trará para eles conseqi.iêndas desastrosas. 

3. A Moratória é Uma l'feceSsidade Imediata 
Diante deste quadro, impõe-se a decisão corajosa e so­

berana de condicionar o pagamento do serviço da dívida 
externa ao volume de recursos disponíveis na economia 
brasileira, sem prejuízo da continuidade do nosso pro­
cesso de desenvoJvimento e sem impor sacrtfícios despro· 
porcionais a classe trabalhadora e ao povo brasileiro. 

Para tanto, é necessário um púlodo de carência de, no 
mínimo, dois anos em todos os pagamentos ao exterior. 
A partir de eritão, se iniciaria a liqUidação da dívida ·em 
prazo compatível com a efetiva disponibilidade de recur­
sos. 

Tal decisão, corajosa e soberana, conStitui a deciã~ 
ração da moratória a ser realizada pelo governo com o 
respaldo de toda a nação e precedida de articulação polí­
tica a nível internacional, com os países que possam 
manter o fluxo das importações indispensáveis (tal como 
o petróleo) ao funcionamento de nossa economia. Nesta 

linha, d~-verâo ser buscados entendimentos e acordos bi­
laterais com os países árabes, africanos, latinoM 
americanos e do leste europeu. 

Além disso, deve ser feita também uma articulação 
com Os países que, como o Brasil, estão extremamente 
~ndividados e s~frendo <lS conseqUências desta situação, 
eStabelecendo_-se alianças e entendimentos (bi- ou mul­
tilaterais) que pennitam um posicionamento em bloco, 
ra:c~_ ao siStema financeiro internacional, inclUsive o 
f:MI!_apresentando proposições adequadas às realidades 
das nossas economi<lS. Neste campo é importantíssima a 
articulação com o México, a Argentina, a Venezuela e 
outros países endividados do Terceiro Mundo: 

Rçalízando com competência tais negociações políti­
cas, poderemos tirar partido da posição conquistada, 
n_ão incluindo, por ex.emplo, determinados débitos na 
moratória, em troca de algum apoio eventualmente ne­
cessário da agência financeira assim contemplada. -

E certo que a declaração da moratória implicará na re­
dução do nuxo das importuções, bem como na necessi­
dade de mudar determinados hábitos de consumo de 
bens e serviços. Implicará, também, provavelmente, em 
medidas retaliativas por parte dos credores e dos gover­
nos de alguns dos países ricos, que têm recebido grandes 
benefícios do crescente endividamento dos países subde­
senvolvidos. Tais dificuldades, que deverão ser enfrenta­
d<~s com coragem e com serena firmeza, representarão al­
gum sacriõcio para o povo brasileiro. É necessáriã, porM 
tanto, uma _Uf!!(lla e imediata articulação política a nível 
interno para se obter a adesão e o respaldo a essas mediM 
das. 

A classe trabalhadom, os empresários, os estudantes, 
as donas-de-casa, os representantes do povo no PariaM 
menta e nas Assembléias, os partidos políticos, as asso­
ciações profissionais e de moradores,_ enfim, todos -os 
segmentos organizados da sociedade deverão ser esclare­
cidos e ter participação ativa na tomada de tais decisões. 
Deverão igualmente ser mobilizados para dar as respec­
-tivas constribuições à realização das mudanças profun­
d<lS que ocorrerão n<l vida nacional com a declaração 
llnílateral da moratória. 

t possível que _assim procedendo o governo perca par­
te de sua credibilidade com centenas de banqueiros inter­
nacionais. Mas, certamente conquistará a total con­
fiança e apoio da imensa maioria doS brasileiros, já que a 
moratóría signifiCará a ru-ptura da polltica de transrlacio­
nalização predatória da nossa economia. Passaremos, 
então, a enf::~tizar o relacionamento (em todos os planos) 
com os p<lises subdesenvolvidos, e a aplic<1r uma poHtica 
de investimentos voltada principalmente para o mercado 
interno, pam a geração de empre_gos e pãra uma mais 
justa redistribuição da renda. 

Nesta nova fase, a moi<~ propulsora do desenvolvi­
mento será constituída pela reativação da demanda in­
-dustrial e por uma nova e dinâmica potítica de investi­
mentos voltada para a infra·estrutura física e- s6cíil, ge­
rando empregos e contemp_lan4o também a produção de 
alimentos básicos. 

Essa reorientação drástica da poHtiCa econômica in­
clui uma polftica_salarial que dê prioridade ao aumento 
relll dos salários nas faixas mais baixas, além de uma 
política trabalhista que garanta a estabilidade no empre­
go e o desestímulo à contratação de horas extras. Tudo 
isso resultará em uma melhor distribuição de renda e no 
auto-sustentado crescimento da economia. 

A DIVIDA INTERNA 

Esta dívida é formalmente definida como -o total da 
divida pública contraída pelo governo, ao emitir Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTNS) e 
Letras do Tesouro Nacional (LTNs) que são adquiridas 
fundamentalmente por grupos fi-nanceiros para especu­
laÇãO. no merC"ãdo aberto. Assim, mais uma vez, os gran-
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des beneficiários deste endividamento (a ser pago pelo 
governo a partir de impostos, taxas e outros itens da re­
ceita federal que incidem sobre todos os brasileiros) são 
os grandes conglomerados financeiros, que continuam 
apresentando taxas reais de lucro muito acima de 100%. 
Enquanto isso, o setor industrial nacional se vê à beira 
da falência, com juros que baixam por exigência dos pró­
prios ba~queiros, hoje~ fração hegemóníca da elite no 

-poder. Em resumo, a dívida interna revela um mecanis­
mo sofistícado e seguro de transferência maciça de recur­
sos dos bolsos de todos os brasileiros para os grandes 
conglomerados financeiros, com o aval e participação do 
governo federal. Não é p_or coincidência que os conduto­
res da política econômica federal desde 1964 (Otávio G. 
de Bulhões, Roberto Campos, Mário H. Simonsen e 
Delfim Netto)_ são empresários do setor financeiro ou 
tecnocratas com um currículo a serviço deste setor. 

O valor d~_ss_a_dí_yida_(que era de Cr$ 8,4 trilhões em ja­
neiro de I983, ou cerCa de 350 milhões de salários míni­
mos) já supera em abril a marca de lO trilhões, ou um 
quarto da dívida externa. Se a estes valores acrescentar­
mos a dívida pública dos governos estaduais e munici­
pais, o total de janeiro de 1983 se eleva a Cr$ 9,5 trilhões 
e, em abril, ultrapassa os CrJ 10 trilhões. Esta cifra gi­
gantesca equivale a cerca de 14% do total da produção 
aniiãl de bens e serViços -de nosso País em um ano (ou 
cerca de um sétimo do PIB), sendo que toda essa dívida 
esfá _c-oncentrada em um período relativamente curto, já 
que os resgates deverão ocorrer em um prazo máximo de 
cinco anos. 

O ritmo de crescimento da dívida interna tem sido 
muito acelerado. Só em 1981, os títulos públicos federais 
(ORTNs e LTNs) tiveram um aumento real de 86%. Em 
1982, o aumento real foi menor (28%), mas as emissões 
dos primeiros meses de 1983 não indiC<lm uma tendência 
à sua diminuição. O ritmo de crescimento é de tal ordem 
que modificou inteiramente, nos últimos dez anos, a es­
trutura dos havúes financeiros emitidos pelos setores 
público e privado. De fato, de 1973 a 1982, os haveres 
monetários (moedas e depósitos à vista) caíram de 43,3% 
para _l_7,6% do total, enquanto que os títulos públicos fe­
derais subiram de 17,7% para 32,3%. fsso significa que o 
governo passou a emitir moeda em grande volume atra­
vés de colocação de títulos públicos no mercado aberto. 

lnicíalmente, o governo federal criou estes papêis 
como uma forma de captar recursos do público com dois 
fins: equilibrar o seu orçamento e reduzir a demanda efe­
tivu de bens e serviços. Seu objetivo principal, no entan· 
to, que em cobrir o déficit" fiscal do governo resultou des­
necessãrio, pois o orçamento se upresenta superavitário 
há vários anos. Em que estaria o governo federal gastan­
do esses recursos? Nào existe um controle para identifi­
car onde eles estão sendo aplicados, mas pode-se afirmar 
que são utilizados principalmente para a cobertura de 
subsídios repassados ao setor privado, bem como para a 
própria remuneração e resgate dos ORTNs e LTNs. 

De fato, para tornar seus títulos atrativos, o governo 
tem que garantir a liquidez dos mesmos; daí a prática 
dos operações de resgate de curtíssimo prazo, denomina­
das "acordos de recompra" que, por serem realizadas em 
um dia, são conhecidas com "overnight". Foi ãssím que 
se criou o chamado "open market" (mercado aherto) 
qlle"-tornou-se local de forte especulação, dadas as facili­
dades que foram sendo criadas para que instituições fi­
nanceiras ali aplicassem, com total segurança e liqUidez 
(garantias pelos recu~sos fede~ais, ou seja, de todos nós), 
seus eventuais excessos de recursos, ainda que por prazos 
mínimos. Aos poucos, o mercado aberto começou a se 
caracterizar com uma opção a mais pal-a as aplicações fi­
nanceiras, contrariamente a seu objetivo inicial. O "open 
markt"_ tornou·se poderoso fator de especulação, que en­
carece o custo d~ dinheiro e descontrola a política mone­
tária. Para se ter uma idélã do volume de transações com 
estes papéis, basta assinalar que cerca de CrJ 27,7 tri­
lhões (isto é, quase 40% do PIB) foram negociados no 
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mercado secundário ou seja, no mercado dos papéis en­
tre empresas, durante o ano de 1982, enquanto Cr$ I ,6 
trilhão foram negociados no mercado primário, isto é, 
na compra de novas emissões, 

O governo oferece também condições atrativas de lu­
cratividade. Assim, a remuneraçã-o das ORTNs e LTNs 
tende a atingir patamares elevados, compe!itivos com 
outros papéis. Suas taxas representam uma referência em 
relação Us taxas de juros do mercado financeiro. Para 
essu garantia, o governo é obrigado a emitir novas 
ORTNs e LTNs, prm1 captar novos recursos e remunerar 
esses papéis já em circuluçào. Essa espiral apresenta o 
mesmo vicio do crescimento desenfreado da dívida exter­
na; agora se emitem popéts p-ara- reniunáá-los e poder 
emitir mais, enquanto no caso da dívida externa se bus­
cam novos empréstimos para poder pagar o serviço e os 
juros da dívid;.~ e poder tomar mais: os grandes interessa­
dos em que continuemos nessa espirnl são os conglome­
rados financeiros nacionais e tr:.msnucionais. 

A dívida interna í::. portanto, muito elevada, não cum­
pre o papel para o qual foi criada e tornou-se um fator 
fundamental de especulação. dC descontrole monetário e_ 
de estímulo à inflação. 

Já vimos quem lucra. Quem sai perdendo? Perde a so­
ciedade como um todo. já que o governo é obrigado a 
pagar os rendimentos dos_ títulos rúblicos, sobre os 
quaí:;. niio incidem impostos tão pes3do<> como os que 
incidem sobre os ussalariados. 

Que alternativas existem'! De imediato, é preciso es­
tancm esse !luxo pelo "congelamento" dos títulos exis­
tentes e enxugamento do mercado, retirando os papéis 
do Tesouro progressivamente de circulação. E possfVeT 
programar a substituição gradual dos títulos por papéis 
com outras ~aracteris.ti~as. Não s_e deve admitir novas 
emissões de papéis do Tesouro com c.orr_eçào cambial, 
conforme ocorreu recentemente, com sérias repercussões· 
financeim~ e pesado ônus para os cofres. públicos, dando 
margem ao grande aumento recente da especulação no 
mercado aberto. 

Os novos títulos deveriam ter cara.cterfsticas seme· 
lhantes a ''bônus de guerra", restringindo~se a sua nego­
ciabilidude e adota.ndo:-se taxas menores. A substituição 
dos papéis do Tesouro por esses bônus teria que ser com­
pulsória; os detentores de ORTNs e LTNs a partir de de­
terminado número seriam obrigados a substituí-las (riõ 
todo ou em parte significativa) por "bônus de guerra". 
Ao mesmo tempo, se tomariam medidas drásticas para 
tabelar rigorosamente as taxas de juros, forçando o mer­
cado financeiro a baixar significativamente suas taxas. A 
determinação dos limites exatos do t:.lbelamento contaria 
com a participação efetiva dos setores industriais que 
mais sofrem com os juros altos. 

Os recursos que se originarem destes bônus deverão 
ser aplicados em programas efetivos de substituição _de 
importações e de investimentos geradores de emprego e 
de produção essencial para o mercado interno. Oes_ta 
forma, seria restabelecida a função da díyid_a pública 
como instrumento de financiamento de investimentos 
governamentais, em lugar de constituir, como hoje, o 
corrt:$pondente a subsídios ao setor privado. 

Em nossa legislação do imposto de renda, as _tribu­
tações às pessoas físicas (que vivem de salário efou pe­
quenos rendas de propriedades) são feitas de forma pro­
gressiva. Por outro lado, as modalidades de rendimento 
de formas_de_riqueza muito mais concentradas, notada­
mente das empresas financeiras, são sujeitas à tributação 
proporcional com alíquotas bem mais reduzidas. Por is­
so, paralelamente à emissão dos menci.onados .bów_s. 
propõe-se que o imposto de renda seja profundamente 
alterado, de modo a torná-lo socialmente mais justo. As 
alíquotas de formas de riqueza mais concentrada_ deve­
rão ser fortemente aumentadas. 

E perfeitamente possível aumentar substancialmente a 
carga tributáría do imposto de renda sem ser necessário 
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alterar a sua técníca. Ê certõ que-os títulos ao portador 
terão que assumir formas nominativas, de modo a inden_­
tílicar os detentores de riqueza. l: certo também que 
várLo_s rendimentos atualmente isentos ou com bai~a ta­
x..açào deverão ser incluídQs nos rendimentos tributáveis 
das pessoas físicas. O objetivo final, porém, seria sempre 
de atingir mais fortemente os contribuintes de rendas 

mais altas. 

Todos os ganhos de capital seriam mais fortemente ta­
xados: dividendos de companhias de capital aberto e de 
socied:.i.des fechadas; juros da maíoria_dos haveres finan­
ceiros (à excessão das cadernetas de poupança até certo 
limite)~ lucros nas transações imobiliárias; bonificação 
em ações oriundas de incorporação de reservas. Compe­
sações seríam garantidas aos ganhos de capital reinvesti­
dos de acordo com o plano de investimento acima pro~ 

posto. 

Em resumo, a dívida interna, que alcança um volume 
de I /1 do PIB e não- atende aos objetivos iniciãiS de- fi. 
nanciar o déficit público, teYe um crescimento descon­
trolado e serviu para criar um mercado fortemente espe­
culativo, constituindo pesado õnus pam o País. Além de 
representar forte pressão innacionária, permite a uns 
poucos enriquecerem ainda mais à custa da maioria dos 
hra,,ileiros. Ê preciso estancar o crescimento da dívida 
interna. em caráter de urgência, com duas medias ime­
diatas: 

a) Substituição das ORTNs e LTNs por 4 'bô· 
-nuS de_ guerra", çom o enxugamento do mercado, 

condi-:ões mais <.tdequadas de remuneração e aplí­
caçào de recursos claramente definida e controlada; 

b) profunda modirtcaçào no imposto de renda, 
tornando-o socialmente mais justo, de modo a subs­
tituir boa parte da dívida interna por recursos cap­
tados via imposto direto. 

A DIV!t)A SOCIAL 

Se a dívida de 100 bilhões de dólares administrada 
pelo FM I indic3, claramente, a perda de nossa sobera­
nia, e a dívida interna mostra que o Estado brasileiro ser­
ve ao gr"ande capital e aos banqueiros, a dívida social por 
sua ve<: torna evidente o abismo que separa o Estado da 
N-ãÇUo. 

O Estado vem administrando contra O povo, apesar 
do povo e às custas do soJrimento das maiores, porque 
em sua concepção de desenvolvimento o povo é um obje­
Jo da ação do capitaL 

Emprego, moradia, alimentação mínima para a sobre­
vivência, assistência médica e educação são algumas das 
necessidades blisicus de que carecem mais de 90 milhões 
de b{;,J.Sileiro~,__tmfrentando problemas que estão a mere­
cer da sociedade soluções difinitlvas sob pena de, a curtó 
praz-o. faZ'er mergulhar o País em úma convulsão social 
de conseqüências imprevisíveis. Neste imenso contiN­
gente de credores da dívida social estã_o incluídas os 40 
m-illlões (jue vivem em miséria absoluta dos quais lO mi~ 
lhões s1io flagelados do NÕrdeste_e.dezenas de mílhões 
são menores ab~ndonados nas cidades. 

A isso chamamos dívida social, ao débit_o contraído 
pelo Estado para com todos aqueles que nãó desfrutam 
das condições mínimas necessárias a sua sobreviv_êncha e 
dignidudç como seres humanos. 

Mas, n1io se trata de uma dívida criada de repente por 
uma operaçãO mal- sucedida. Trata-se de uma dívida his­
tórica, que tem idade do primeiro homem que aqui nas­
ceu no regime do colonialismo. 

Quantificar esta dívida é falar da situação de milhões 
de brasileiros. Os números são todos discutíveis, porque 
no país das minorias não se pratica a estatística em 
função das maiorias. De todo jeito, esta dívida pode ser 
indicada mesmo com os dados oftcíais: 12 milhões de 
famílias sem terra ou· com terra insuficie-nte para sua ma-
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nutenção; 6 milhões de desempregados; 15 milhões de 
subcmprcgados; 20 milhões de analfabetos; 12 milhões 
de crianças sem escolas e menores abandonados; 40 mi­
lhões de pessoas subnutridas e f ou portadores de doenças 
endêmicas; 25 milhões viven_do em favelas; mais de 30% 
da população vivendo a nível de pobreza absoluta, ou da 
m_iséria. 

Este é o tamanho da dívida social. Esta é a dívida prio­
ritária inadiável e sagrada entre a nação e seu povo. A 
dívida externa é uma dívida com os banqueiros interna­
cionais. A dívida interna é uma dívida com os interesses 
do capital financeiro nacional. A dívida so_cial é a dívida 
com o povo. 

Os banqueiros, as transnacionais e o FMI podem es­
perar pelo pagamento da dívida externa. Esta imensa 
maioria pobre é que não pode nem deve esperar. Pagar a 
dívida social é porhmto imperativo e inadiáveL 

A dívida soçial, sem dúvida, necessitará, para ser sal­
dada, de um esforço imenso da sociedade, dçvendo ser 
aplicada_a. regra mais simples e justa: contribuirá mais 
quem tiver mais, contribuirá menos quem tiver menos. 
Esta regm reveste-s_e de cur{Her manda tório, uma vez que 
o Pais, decretada a Moratória, ver-se-á privado do _itt­
gresso de recurso~ externos e os reduzidos recursos inter­
nos deverão s_er repartidos entre vários projetos emer­
gettciais. 

Terra e trabalho pal-a todos. 
Transformado em País industrializado. elevado a 9• 

potência econômica mundial. o Brasil é um País faminto, 
sem base agrícola consistente ao contrário de todoS as 
prinCipais países industrializados do Ocidente, que cons­
truíram suas bases em mercado interno onde a agricultu­
ra desempenhou e ainda desempenha papel preponde­
rante. 

O cresçente processo de urbanização que se verificou 
no Brasil, tive como--causa principal uma progressiva 
concentração da propriedade agrícola, significando que 
a poss-e e o uso da terra estão escapando das mãos dos 
peqUenos produtores e os trbalhadores pobres. Este fe­
nômeno de concentração _de renda é apenas um reflexo 
do que vem se passando no conjunto do País. 

Entre os anos de 1960 e 1980 a desigualdade da distriR 
buição da renda no País atingiu nível critico: enquanto 
os 5% mais ricos da População Economicamente Ativa 
(PEA) elevaram sua parte na renda nacional de 28,3% 
(1960) para 34,9% ( 1980) os 50% mais pobres tiYeram sua 
parcela diminuída no mesmo espaço de tempo, de !7,4% 
para 14,1 %. Foi ainda mais acentuada a concentração no 
campo entre os anos de 1970 e 1980: os 5% mais ricos 
quase que duplicaram a sua cota, elevando-a de 23,7% 
para 44,2%, __ 4.,ontra a diminuição dos 50% mais pobres, 
de -22,4% p<ini 14,9%. 

Na atual crise em que se encontra o Brasil, os emper­
ramentos políticos e institucionais que vem criando obs­
táculos e plena aplicação do Estatuto da Terra deveriam 
ser patriotícamente_derrubados, jâ que em sua essência, 
tal Estatuto possuí mecanismos necessários a implan­
tação, em caráter emergencial, da Reforma Agrária, tan­
to rec!amada pelos trabalhadores rurais brasileiros. Para 
dar a real dimensão do significado social da aplicação do 
Estatuto da Terra, basta mencionar que seria possível 
atender pelo menos 6.000.000 famílias a curto prazo. A 
sua não aplicação implica no aumento do número de 
bóias-frias, do aumento do subemprego rural e da faveli­
zaçào da periferia da cidade. 

Nas áreas urbanas, no que ~e refere ao problema da 
moradia, é urgente o reconhecimento da posse definitiva 
sobre as terras ocupadas por moradores de favelas e are­
gularização imediata dos loteamentos clandestinos, com 
a devida implantação de serviços básicos. 

Por uma política de emprego 
A problemática do pleno emprego não se resolverá a 

partir-de soluções tecnocratas. Como um pioblema emi­
nentemente político sua solução dependerá da moti-
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vação do conjunto da sociedade e. particularmente dq 
movimento popular e sindical. 

A política de pleno emprego consistirá em assegurar 
ao trabalhador a manutenção de seu emprego e em fo~ 
mentar a criação de novos empregos para absorver a 
grande massa de desempregados que cresce .a cada ano, 
com o ingresso de 1,5 milhões de novos trabalhadores. 

Estima-se que para um total de 45 milliões de pessoas, 
que compõe a população economicainente ativa do Bra­
sil em fins de 1982, o núineTo de_ desempregados e su­
bempregados totalizem 25 milhões considerando-se su­
bempregados os que ganham até l salár:io mínimo regio­
nal e os "sem rendimentos;' (darias-de-casa, domésticas 
não remuneradas, etc). 

A partir do final da década de 1970, a taxa de desem­
prego vem aumentandO no Brasil, evoluindo de 2,3% 
(1977 e 1978), 2,7 (1979) para 6,5 (1980), chegando atual­
mente a valor superior a 10%, acompanhando a tent:lên­
cia de aumento de desempregados nos _países capitalistas, 
indicação da recessão mundial. A grãnde difer_ença, no 
entanto, -é que nesses países, altamente in-~ustrí~lizados, 
a legislação social protege o trabalhador desempregado. 
No Brasil, o drama do desemprego atinge tanto o atual 
trabalhador quanto aquele que ainda não teve oportuni­
dade de participar do esforço produtivo do país. 

Este drama, da busca por melhores oportunidades ou 
por qualquer oportunidade, é espelhado pelas migrações 
internas crescentes. Na década de 1960 estima-se que 1,8 
milhões de pessoas deslocavam~se entre as várias regiões 
do país a procura de melhores condições de vida (empre­
go, moradia, etc), já na década de 1970 este númúo 
elevou-se para 2,4 milhões, predominando_ o desloca­
mento no sentido campOjcidade. 

Tal fato, em parte motivado pela perda da posse da 
·terra e pelq aviltamento salarial d~ _trabal_hador rura_l_ 
tem concorrido não só pa-ra a ampliação das áreas fave­
ladas urbanas como também para, em vista da maior 
oferta de mão-_de-obra, aviltar o salário do trabalhador 
urbano, agravando suas condições de vida já predrias. 

Condi~ões mínimas de alimenta~ào, saúde e educa~ão 
Os problemas sociais iiue afligem nossa popu_lação 

não podem ser vistos isoladamente. Eles fazem parte de 
um quadro mais global. Os aspectos críticoS- da saúde e 
da educação no Brasil não podem ter apenas soluções se­
toriais, como muito já se quis fazer crer. As carências 
que aí existem inserem~se no quadro maior das con­
dições precárias de trabalho e emprego como decorrên­
cia de uma política social mais ampla. 

As mudanças econômicas;-ocorridas nas últimas déca­
das conduziram a problemas decorrentes da concen­
tração das populações e das atividades industriais, finan­
ceiras e comerciais nos grandes e médios centros urba­
nos. A organização urbana necessita de uma complexa 
estrutura de bens e serviços que atenda ao sistema pro­
dutivo. 

Por sua vez, as populações concentr;.~.das no centro ur­
bano em busca de trabalho agravam as necessidades de 
consumo coletivo, tais como transporte público, serviços 
de saUde, saneamento bâsico, habitação, iluminação, es­
colas, áreas de lazer. Entretanto, os elevados custos de 
investimentos na produção de infra-estrutura de bens e 
serviços urbanos impedem.- por seu caráter não lucrati­
vo, que esse tipo de bens e serviços .sejam realizados às 
custas de cv.pitais privado1.. 

Durante o período do "milagre econômico", em de-­
corrência da expulsão do homem do campo pela grande 
agro-indústria exportadora e em conseqüência da políti· 
ca de arrocho salarial (de 1970 a 1978 o salário infnimo 
real diminuiu em 30%), deu-se o agravamento nas con­
dições de alimentação, moradh~. saneamento básíco, 
saUde, educação e transporte das classes populares. _ 
Tudo isso gerou,_entre-outiasc.oisás. uffi a·um-ento da de­
mada de serviços mêdicos, acOmpanhado da incapadda­
de do Estado em fornecer risposta, salvo o necessário 
para garantir a repOsição de força de trabalho. 
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___ Apreciável parcela da população, sobretudo os mora­
dores das favelas, da periferia_ das grandes cidades e do 
campo C<~recem de saneamento básiCo e estão a margem 
dos programas oficiais de habitação. 

Em 1976, menos de 70% dos domicílios urbanos pos­
suíam canalizaçiio interna, menos de 40% estavam liga­
dos à rede de esgotos sanitários e 14% possuiam fossas 
sépticas. Na zona rural, somente 15% possuíam canali­
zação, interna de água e apenas 5% dos domicílios pos­
suiam instalações ade_quadas de esgota sanitário. 

A fome é a primeira e a mais aflitiva das enfermidades 
bra.siUeir.as porque gera outras e não pode ser tratada 
nos àn:tbulatórios. DadoS do Relatório da Central de 
Medicumento_s (_CEME) indica que em 100.000 crianças 
de I a 4 anos, a taxa de mortalidade por proble!Ua _de 
desnu_triç.à-o.Toi de 28%;para crianças menores de l ano, 

_ chegou a 39% em Recife. 
O II Plano Nacional de Desenvolvimento estabeleceu 

a meta de escolarização, a ser atingida a!é o final da dé-
, ___ cada de)Q,_em 90% da população entre r e 14 anos. Em 

1976, constatou-se que apenas 67% deSsa populição es­
tava sendo atingida pela escola. Alêm disso. distribuía-se 
desigua!mente, não_ pass_ando de 50%_ na zona rural. 

Da_dos da.evolue-ào--das matrículas, de 1942 até 1972 
mostram nesses 30 anos, de cada I .000 crianças que in­
gressam na escola pela primeira vez, apenas 400 se matri­

__ culam_ na 2~ série no ano seguinte. Em Í 973, segundo da­
dos do MEC, 90% <!_os alunos de todas as s_éries do _19 
G-r~~ Íi~h~m, pelo menos, I anÕ de-atraso escolar. 

Quãndo o çliscurso oficial enfatiza a ilnportãnciã da 
educação elementar, não a traduz para uma política so~ 
cíal redistributiva de renda que assegure à população 
condições mínimas de freqüência à escola e à aprendiza­
g_cm. Esse quadro de desenvolvimento econômico e so~ 
_cial nos remete à n{;-cessidade de repensar a educação_em 
termos de formação da cidadania, na compreensão do 
projeto de sociedade da qual se participa. Num país tra­
~icionalmeme governado por minorias elitizadas, a edu­
cação do povo perde suas características de necessidade 
para o pleno exercido da cidadania. As classes que de­
tém o poder asseguram para si uma formação que con­
_duz ao dQmí_nio da ciência e da cultura. As grandes mas~ 
sas são considerados apenas como força de trabalho 

__ para a geração da rlqueza nacional e o pagamento das 
dívidas. São estes que em nosso país constituem o povo! 

___ os trabalhudores do campo e da cidade, desempregados e 
su_hempregados, analfã.betos e semi-analfabetos, famin­
tos e S!_esnutridos, m~rgin_ajs e_ ma~~in_alizados de toda a 
sorte. 

Osesgat~_ ~a _dívida social deye se orientar prioritaria­
mente_ a de~olver a toda a população brasileira seus di-

. reitos de cidadania, desde as formas mais elementares e 
imediatas. Fortalecer nas camadas populares, sua capa­
cidade de atuação política e organizativa, de conquista 
_de melhores.1:ondiçàes de vidJ. a nível de sua comunida­
de. 

Os rel..'ursos disponíveis pelo estabelecimento de novas 
prioridades nacionais devem ser alocados tendo em vista 
o fortale.:imenlo da capacidade de In~bilização de recur· 
sOs das Comunidades; o fortalecimento dos representan­
tes, a nívd das associações de moradores e dos sindica­
tos. dos órgõ.os de representação popular. 

Muitos problemas sociais_ envolvendo saúde e .edu­
caçãO têm :;u<~ -orig~m em fatores sócio-econômicos de 
alimentação. moradia, ajustamento familiar e outros. 
Disto decorrem duas considerações básicas que devem 
ser le_v~d<~Ji em conta num plano emergencí_al como o que 
aqui propomos. 

Primeiro. apenas as condições de pleno emprego e sa­
lários compatíveis com as necessidades básicas familiares 
podem 'concÍuzir à reversão das condições de vida noci­

_vus às formas de preparo espertJdas de um progra:ma de 
saúde ou de educação. Segundo, essa valorização funda­
mental do trabalhador, deve ser acompanhada de medi-
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das complementares, setoriais, que, por si só, não consti­
- mem a soLução, mas siio necessárias, senão Indispensá­
veis ao encaminhamento das soluções. 

Assim, as escola~ devem se tornar centros comuni­
tários capazeS de refletir sobre sua realidade. 

No campo, ond_e os próprios pãis se mostram arredios 
e descrentes do valor da escolarização, deve ser desenvol­
viáo um trabulho integrado daescola_com as exigências 
do trabulho rural. 

No curtfssimo prazo a questão básica, no entanto, é 
proteger os salários e princípalinente o salário mínimo, 
contra a inflação de LOO% e empregar milhões de brasi­
leiros marginalizados garantindo-lhes o direito funda­
mental à vida e ao trabalho. 

O_ l_'lar1o de _Emergência teni como um de seus impera~ 
tivos. portanto: 

J. Uma lei salarial justa que gamnta agora os reaJUs­
tes semestrais e pr9picie_ um processo firme de redistri­
buiÇão de renda, começando pelo estabelecimento de um 
salário mínimo que 9ê condições de vida digna ao traba­
lhador e à sua família. 

2. A imediata revogação das medidas recessivas, me· 
diante uma política de investimentos planejada em 
função de duas prioridades: o mercado interno (efetivo e 
potencial) e o emprego de toda a força de trabalho dis­
ponfvel. Isto se faria pela imediata criação de frentes de 
trabalho através de investimentos em infra-estrutura. e 
obrus pUblicas a nível municipal, estadual e federal; aju~ 
da efetiva à pequentt_e média_empresas nacionais; e a efe­
tiva aplic>tçào do Estatuto d<1 Terra, desapropriando o 
latifúndio improdutivo __ o que poderia propiciar a cu r· 
to praz_o terra e trabalho par<! mais de 6 milhões de 
famílias, ou cerca de 30 milhões de pessoas. 

A definição de uma política de emprego c-omo con­
dição primeira e fundamental do desenvolvimento deve 
ser uma opção claramente assumida e materializada em 
medidas concretas. Não pode ser uma frase de efeito nos 
momentos de crise e explosão social. Não há verdadeiro 
desenvolvimento com desemprego, ou às custas do de­
semprego. Pensar em de_senvolvimento num pais com 
pelo menos 6 milhões de desempregados e 15 milhões de 
subempregados é primeiro pensar em criar empregos. 
Portanto, não é admissível que o Governo Federal se 
proponha a investir centenas de bilhões de dóhtres em 
dezenas de grandes projetos que_ gerariam menos de 2 
milhões de empregos diretos, quando é possível inves_tir 
muitíssimo menos, empregando recursos locais, para ge­
rar muitíssimo mais empregos. ê necessário exercer cri~ 
tério:S de prioridade para selecionar dentre estes projetos 
aqueles que, pelas suas características, sejam gecadores 
-de emprego·e uó In eSmO tempo permitam a realização de 
um processo de desenvolvimento auto-sustentado . 

Uma vez definida uma política salarial redistribuitiva 
e criada.~ as frentes de emprego como medidas de emer­
gência. a sociedade brasileira deve voltar-se para o paga­
mento -.:omplet~ ~a dívida social. 

A DIVIDA POLITIO 

No regime democrátko, o p~:lVO tem o direito de votar 
Hvrerrien-te, de eieger seus governante:s em todos os níveis 
de forma direta, de 01ianizur-se livremente em sindica~ 
tüs, aSSoCiaçõ_éS_ de ·moradores e partidos polítiCos, de 
manifestar e mobilizar~se e definir todos os poderes e to~ 
dos os caminhos a serem seguidos pelo País. Este direito 
do povo, esta :;oberania popular é a base de uma socieda· 
de efetivamente democrática. 

Q_ r.egime autoritário inswlado no Brasil vem hã l9 
anos limitando. condicionando, manipulando e negando 
estes direitos e, desta forma. acumulando com a Nação e 
o povo uma imensa dívida política. 

A Lei de Segurança Nacional. a Lei Orgânica dos Par­
tidos" a legislação eleitoral~ a CLT e a Constituição defi­
nem a ordem .autoritf1ria que relira do povo a soberania e 
o transforma de sujeito em vítima do E5tado. 
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A negação sistemáGCã desses direüos ao láilgo dos 19 
anos de autoritarismo constitUí a díVTd_a política ã Seftla~ 
ga, não com a ilusão, a retórica e as concessões gradua­
listas, mas com a prática da democracia sem prazos e 
sem adjetivos. 

O Estado e o Qoverno não fazem nen_hum favor em 
restaurar os direitos fundamentais da cidadania. Este é 
um direito inalíenável do povo. 

Quando a crise econ_ômi_ca revela dim~nsões de desas­
tre e a população desempregada explode seu desespero 
nas ruas, fica evidente para todoS que é chegado o mo­
mento de restabelecer a verdadeira ordem; não a da S9-
berat1ia de uma minoria sobre a maioria, do Estado 
sobre a Nação, da coerção sobre a i!}gitimidade, da lei 
sobre a justiça, mas a ordem da igualdade, da justiça, da 
legitirilidade baseada na participação, da sober_ania po­
pular constituindo o Estado e o Governo. 
~chegado o momento do povo brasileiro assegurar o 

seu direito de escolher e eleger o poder que decide de fato 
neste Pafs; o executiVo federal, o Presidente da Repúbli­
ca, É chegada a hora de assegurar também as eleições di­
retas para prefeitos em todos os municípios brasileiros, 
incluindo as capitaiS e as "áreas de segurança nacional". 

A partir daí poderemos começar a tarefa de restaurar 
os princípios de nossa de_mocracia represc~ntativa; o 
equilíbrio e a autQnomia entre os 3 poderes, a federaçãq 
e a garantia da alternância real do poder como príncípio 
de uma sociedade democrática. 

Devemos também, pelo menos, revogar imediatamen­
te artigos da LSN e da Constitu_íçãb, que colocam o País 
·sob a tutela de um Conselho de Segurança que o pÕvo 
não elegeu, não conhece e nem tem porque reconhecer 
como legítimo. 

Se o Ato Institucional número 5, jã revogadO, coloca­
va o Brasil sob a tutela da vontade presidencial, o artigo 
89 da Constituição coloca o Pafs sob a tutela de um gru­
po de pessoas que não foram eleitas para reinar e que por 
este artigo, e só por ele, estão autorizadas-ª definir a 
política econômica a ser implementada pelo_ governo. 
Assim, ironicamerite, este artigo também atribui a esse 
Conselho de Segurança Nacional desconhecido do povo 
brasileiro a responsabilidade pelo desastre econômico, 
político e social que temos de enfrentar. 

CONCLUSOES 

Es_tãQ_assim delineados os itens de ação básica_ de um 
plano de emergência para que caminhemos decisivamen­
te na direção do resgate das quatro dívidas. Este Projeto 
Emergênt::ia há de ser uma primeira etapa para o proces­
so de retomada do d~envolvirnento do País, agora em 
oUtras bases. Um processo auto-sustentado, que atinja 
objetivos econômicos mas que também vise ao desenvol­
vimento sócici~pOHtico. E, principalmente, um processo 
democrático e, portanto, participativo, onde o bem-~star 
de todos os brasileiros seja a meta final. 

O País atravessa uma crise sem precedentes. t. preciso 
enfrentá-la com determinação e coragem. ~preciso rom­
per o ciclo de medidas contemporizadoras adotadas pelo 
governo que não se interessa em resolver de fato, esta cri­
se~~ preciso partir para soluções que superem a crise e 
permítam ao País ingressar em um novo tempo. 

Mas não se trata de enfrentar questões isoladas. Os 
problemas _c_om a dívida externa, a dívida interna, a dívi­
da social e a díviçla, política estão entrelaçadas. As so­
luções dependem umas das outras. 

A solução da divida externa, mediante uma __ série de 
negociações e forte reorientação de investimentos públi­
cos e privados, será fator importante para a solução da 
especulação_ fina_o~ira. Os_ capitais financeiros erlCOntra: --­
rão campo para a aplicação de recursos em atividades 
efetivamente produtivas. Estas aplicações, por sua vez, 
serão geradoras de emprego, juntamente com os projetos 
da área social. E, assim, teremos condição de resgatar a 
nossa divida social. 

Tudo isto se fará com ampla informação ao povo e sua 
ParticipaÇão nas decisões, i~lclusive no proCCsso de esco­
lha do futuro Presidente da República, iriStaurando-se a 
base de uma_ sociedade efetivainente democrátiCa. 

Como se-vê:; as questões que se colocam para a socie­
~dade brªsileira estão articuladas ~ é necessário partir 
para uma ~ção em todas as frentes, de modo que nossas 
dificuldades possam ser, de fato, superadas. 

o·esse"ndal é-que a Nação se volte para si mesma. Pro­
cure desenvolver suas forças e potencialidadeS. Tfi-e par­
tido de seus recursos humanos e materiais. Redescubra 
sua identidade e seus valores ~ticos -~morais. E empreen­
da os primeiros passos para a r_etomada do processo de 
des~nvolvimc:nto econômico, social e político em novas 
bases. 

6 PrOj~l.ó Emergência é, anteS de tUdo, um BASTA à 
situação em _q\-).e nos enc'?ntram~s: de dependência do ex­
terior; de des_e_nfreada especulação financeira; de agrava­
mento da situã.çào de milhões· de brasileiros que vivem 
sem o mínimo de condições, agora, sem esperança de 
dias melhores; e de perda dos direitos fund;1mentais de 
cidadania. 

O Projeto Emergência propõe uma nova abordagem. 
O desenvolvimento do mercado interno, pela satis­

façãO das necessidades básicas de nossa povo, sejam elas 
econômicilS, sociais; políticas _e culturais, e a énfase nas 
políticas de salãrio justo e pleno emprego representam 
uma radical mudaryça no modo de encarar a no~sa reali­
dade e bUsCar soluções pata os nossos problemas. 

A moratória, o reordenamento do mercado financeiro 
iilterno,- a Política de eni.prego -e salário e o restabeleci­
mento das eleições diretas para a Presidência da Re­
pública são propostas que se situam no mesmo caminho 
de reencontro da nacionalidade e recuperação da digni­
dade e da identidade dos brasileiros. 

Isto não se fará sem dfficuldad_es. Serão defíceis e pe­
nosas as negociações externas, da mesma forma que será 
difícil a alteração substancial do nosso si.stema financei­
ro altamente especulativo. Não serâ --sem ferir interesses 
esta"bei~idos que iremos resgatar a nossa dívida social, 
nem a nossa dívida poHtica. -
- Desta Vez as classes privilegiadas terão de ser afetadas. 

Os sacrifícios não serão impostos, apenas, à classe traba­
lhadora. Todos teremos de contribuir, com trabalho e ei: 
forço, para superarmos esta crise. 

Mas não" hã outro jeito, poique, desta ·vez, todos esta­
mos diante de uma crise que afeta toda a sociedade. 

Na medida em que se -fi·rme a prioridade do desenvol­
vimento do mercado in.terno e da política de pleno em­
prego, será possível a definição de um conjunto de proje­
tos e- programas e dos recursos financeiros, materiais e 
humanos para realiz-á-los. E seria possível, também, 
submetê-los à discussão pela sociedade brasileira e sua 

---aprovação e controle democrático. 
Existe um campo enorme de trabalho para sairmos da 

crise em que nos encontramos. Serã preciSo coragem 
para este primeiro passo que é o Projeto Emergência. Se­
rã preciso confiança em nosso futuro. Serã preciso reco­
nhecer a nossa Nação e a prioridade das necessidades e 
dos direitos dos brasileiros. 

Mas tudo isso será possível na medida em que a socie­
dade- através de seus partidos, de suas organizações de 
base, de suas entidades representativas - esteja_ cons­
ciente e atue no sentído de_exigir um programa de ações 
que restaure a soberania da Nação e a dignidade do_ ser 
humano. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Mârio Mãia - Ga\~ão Modesto - Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo­
Alberto Silva- HUmberto Lucena- Màrcoildes Gade­
lha- Aderbal Jurema- Carlos Lyra- Luiz Cavalcan­
te- Lourival Baptísta- Passos Pôrto- Lomanto Jú­
nior - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Amaral_ 
Furlan - F'ernando Henrique Cardoso - Seveyo Go­
mes 

• 

Abril de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

,ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 118, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nl'769, 
de 198!), que autoriza a Prefeitura Munícípal de 
Olímpia (SP) a elevar em Cr$ 37.122.399,51 (trinta e 
sete milhões, cento e vinte e doís mil, trezentos e no--­
venta e nove cruzeiros e cinqüenta e um centavos} o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PA,RECERES, sob n~'s 770 e 171, de 1981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Municípios, favorãvel. 

Em votação o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Os Srs. Sénadofes que o aprovam permaneçam senta~ 
dos. ( Pausã-7 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissã"õ de Redação, 

- E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 118, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Olímpia (SP} a ele. 
var ein Cr$ 31.122.399,51 (trinta e sete milhões, cento e 
vinte e dois mil, trezentos e noventa e nove cruze-iros e cin• 
qüenta e um centavos) o montante de sua dívida consolida­
~~ interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' E a ~refeitura Municipal de Olímpia, Estado 
de SãO Paulo, nos termos do art. 2~' da Resolução nii 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar em Cri 37.122.399,51 (trinta e sete milhões, cen­
to e vinte e dois mil, trezentos e noventa e nove cruzeiros 
e cinqiienta e um centavos) o montante de sua dívida 

- consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor,junto ao Banco do Esta_do d_e 
São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, destinada à execução 
doS Programã:S PROFILURB, FINC e FtNEC, obedeci­
das as condições- admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na da~a de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)~ Item 2: 

Votação em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~'Sl, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~'426, de 
1982). que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo 
André (SP) a elevar em CrS 1.791.500.000,00 (um 

__ bilhão, setecentos e noventa e um mÍlhões e qui­
nhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos. 427 e 428, de 1982, das 
Comissõ~-

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso; e 

_-:-de Munidpios, favorável. 

Em o votação o projetei. 
-- OS--srs. Senadores que o aprovam permaneçam seJ!ta­

dos. (Pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria vai à Comiis:ío de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO-No 8I, DE I982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André 
(SP) a elevar em Cr$ 1.791.500.000,00(um bilhão, 
setecentos e noventa e um milhões e quinhentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in~ 
terna. 

O Senado federal Resolve. 

Art. I I' ~a Prefeitura Municipal de Santo André, Es­
tado de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução 
n" 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar em CrS 1.791.500.000,00(um bilhão se­
tecentos e noventa e um milhões e quinhentos mil cruzei­
ros) o mantunte de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta- na qualidade de 
agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Socíal- FAS, Desi.hlado à-cOnclusão de obras e 
aquisição de equipamentos para o Hospital de~~~ Muni­
cipal, daquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Ar. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicaç-do. 

O PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 

Votação em turno úniCO, do Requerimento n'i' 
587, de 1983, de autOria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, Oos termos do art. 367 dÕ- Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n'i' 144, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Betim (MG) a elevar em CrS 
846.846.000,00 (oitocentos e quarenta e seis mi­
lhões, oitocentOs e quarenta e seis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que-o.:aprovam permaneçam senta­

dos_. (Pausa.) 
Aprovado. 
A niaiéria será arquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 4: 

Votação, em turno único do Requeri_J11ento n\' 
.588, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n9 145 de 1981 que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Carlos Chagas (MG} a elevar em CrS 
I 16.!23.000,00 (cento e dezesseis milhões, cento c 
v:inte e três mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecei 

sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 
O projeto de reSolução constante do r~querime~to vol-

tará a tramitar nOrmalmente. - ---

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 5: 

Votação, em turnO iínico,_ do Requerime:nto n9 
589, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos lermos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento doProjeto de 

Resolução n9l46, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Raul Soares (MG) a elevar em CrS 
211.711.500,00 (duzentos e onze milhões,_setecentos 
e onze míl e quinhentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida co-nsolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perma~eçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normaL 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 
590, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, -solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n9J50, de !981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rubim (MG) a elevar em Cr$ __ 
77.542.500,00 (setenta e se"te milhões, quinheniõs e 
quarenta é doiS-mil e quinhentos.cruzeiros) o mon-

- tãnte de süa dívida cOiisolidada. -

Em votação 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 
591, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitaildo, nos termos dos art. 367 do Regi­
mento fnternO, o desarquívamento do Projeto de 
Resolução n~ I 5 t, de 1981, Que autOriZa -a f.ii-efeitura 
Municipal de Carnlo do Rio Claro (MG) a elevar 
em Cr$ 76.329.600,00 (setenta e seis miUiões, qui­
nhentos e vinte e nove mil e seiscCintos- cruzeú0s) o 
mOntante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento.-
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria serã desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 
592, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos dos art. 367 do Re:gi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resoluçã-o n'i' 163, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltambacuri (MG) a elevar em CrS 
92.-_QSJOO.~ !EoVlm~a e &;is--milhões. cento e se-

O- tentao e chico mil e trezeritos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
O~ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

- -ó -prõ}eto de resolução constante do requerimento vol-
- iará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 9: 

Votação, em turno único, do_ Requerimento n'i' 
,593, de I98_3_,~d~ ~utoria do Senador Alfr~o Cam­
pos, solicitando, nos termos dos art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n'i' 165, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Campo do Meio (MG) a elevar em 
Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. -
OS Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. f Pay_sa.) 
Aprovado. 
A matéría constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltarâ à sua tramitação normal. 

USR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 10: 

Vot~ção, em turno único, do Requerimento nO? 
594, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Camw 
pos, solicitando, nos termos dos art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Re:;olução n9 167, de 1981, que autoriza a:- Prefeitura 
Municipal de Vazante (MG) a elevar em CrS 
30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e vinte e 
cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Em votação Q requerimento. 
Qs Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos, (Pausa.) 
aprovado, 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
595, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Camw 
pos, SO_Ií.citando, nos termos dos art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n'i' 168, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
M-unicipal de Itanhomi (MG) a elevar em Cr$ 
-2~_.224.600,00 (vinte e três milhões, duzentos e vinte 
e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida cOnsolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tarâ a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 12: 

Vot_ação, em turno único, do Requerimento n'i' 
596, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos dos art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução nt 177, de I 981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Itumirim (MO) a elevar ein Cr$ 
19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e 
_dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

- Em- Vot~ção. 
Os Srs, SeilãdOf-es- que o aprovam permaneçam como 

se _acham. (Pausa.) 

.~--_-Aprovado._ 

A matêria constante do requerimento que vem de ser 
aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 13: 

Votação, em.turno único, do Requerímento n'i' 
597, de 1983, de autOria -do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n'i' 197, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ouro Fino (MG) a elevar em CrS 
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 
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Em votação o r1;querimenta. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéiia será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<? 140, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de s.eu Par_ec~r _n~' 880, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Bernard_o_ d_Q_ Campo (SP) a elevar em Cr$ 
886.200,000,00 (oitocentos. e oitenta e seis mílhões e 
duzentos mil_cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 881 e 81\2, de 1981, das 
Comissões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade __ e j_uridicidade, _com vot9 ~encido do Senador 
Hugo Ramo~ e 

-de Municípios, favorável. 

Em· discussão o projetO, em turno únic9. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão_ de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE_RESOLUÇÃO N• 140, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Bernardo 
do Campo (SP) a elevar em Cr$ 886.200.000,00 (oi­
tocentos e oitenta e seis milhões e duzentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna.) 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.,. É a Prefeitura Municipal de São Bernardo 
do Campo, Estado de São Paulo, nos termos do art. _2'i' 
da Resolu.ção n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 886.200.000,00 (oi­
tocentos e oitenta e seis milhões e duzentos mil_cyt,1zeir9s) 
o montante de sua dívida consol_ida,da interna, a fim de 
que possa contratar um emprêstimo de igual valor, junto 
ao Banc_o do Esta{io de São Paulo.S.A., este na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação, destinado à execução de obras do Projetà C.URA, 
naquele Município;-obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) __ Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 143, de 1981 (apresentado pela Comíssão 
de Economia ccimo ConClUsão--de seu Parec.er n'i' 889, 
de 1981), que autoriza a Prefeitúra MunicipaJ de 
Mauá (SP) a elevear em C r 47.686.000~00 {ij_Uãl'edta 
e sete milhões, seiscentos e oite"iitii e seis mil crUzei­
ros) o montente de sua díVida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 890 e 891, de 1981, das 
Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela constitucion<J.Ii­
dade e juridiCidade, com voto ven_cidq do Senador 
Hugo Ramos; e 

- de Municfpios, favo,rável. 

Em discussão o projeto; em turno único. (pausa.} 
Não havendo quem queira fazer uso da -palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 

DIÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentad~s. (Pausa.) 

Aprovado. 
~-A ma~~ti_a ~ai à Comiss_ão de .R~daçào. 

E o .seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 143, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá ( SP) a 
-elevar em CrS 47.686.000,00 f quarenta e sete milhões, 
seiscentos e oite.nta e seis mil cruzeiros) o ffJOntarue de 
sutt divida consolidada interna. 

O,Senado Federal resQive; 
Art. l~' É a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 

de São Paulo, nos termos do art. 2~' da Resolução n~> 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a eJeva_r em CrS 47.686.000,00 (quarenta e sete rrtilhões, 
seiscentos e oitenta e seis mil curzeiros) o montante de 
sua-divida çonsolid~Q.ª interna, a fim, de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor,junto à Caixa Eco­

_nômica Federal, mediante a utilização de recursos dQ 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, destinado 
à implantação de creches, naquele município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 . Esta Resolução entra eril vigor- na data de 
sua publicação. 

O SR. _PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 16: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 153., de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 859, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura M~J.nicipal de 
Paulo de Faria (SP) a elevar em Cr$ 36.175.728,00 
(trinta e seis milhões, cento e se_tenta e cinco mil, se­
tec_en'tos e vinte e oito cruzeir9s) o mqntante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 860 e 861, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade; e -

-de Municipios, favorável. 

I_:m -~iscussão o projeto, em _turno _único. 
Se nenhum dos- Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrã-la. (Pausa. f 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Á provado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto ÇJ.provado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 153, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulo de Faria 
(SP) it elevar em Cr$ 36.175.728.00 (trinta e seis mi~ 
Jhões, cento e setenta e cinco mil, setecentos e vinte e 
oito cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 11' Ê a Prefeitura Municípal de Paulo de Faria, 
Estado de São Paulo, nos term_os d.o art. 29 da Re:solução 
n"' 93, de li de outubro de .19.76, _do Senado f:ederalt au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
interna em- CrS 36.175.728,00 (trinta e seis inílhões, cento 
e setenta e cinco mil, setecentos e vinte e Oito cruzeiros), 
corresp::>iicttnles a 21.493 ORTN, ConSidenido o valor 
nominal da ORTN de CrS 1.683,14 vigente em abril de 
1982, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto· à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente _financeiro do. yundo de Apoio ao 
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Desenvolvimento- Social - F AS, destinado a financia~ 
mento das obras de canalização do córrego "Nossa Se~ 
nhora Aparecida", naquele Município, obedecidas as 
condiç-ões admitiàas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2~>_ Esta Resolução entra em vigor na data. de sua 
pubiicaçio. - -

O SR. PRESlD~NTE (Nilo Coelho)- Iter:n_17: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 156, de 1981 {apresentado pela Comissão 
de Economja como conclusão de seu Parecer nl' 942, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Osasco (S_P) a elevar em Cr$ 528.418.166,50 (qui­
nhentos e Vinte e oito milhões, quatrocentos e dezoi­
to mil, cento e sessenta e seis cruzeiros e-cinqüenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
terido -

PARECE-RES, Sob- ri9s 943 e 944, de 1981, das 
CêiffiiSSões:._ . 

de Constituição e Justiça, pela constitucionalida­
de e jurldicidade, com voto vencido doS -Senadores 
Hugo Ramos e José Fragelli; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.} 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a_ palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprov-o.do. 
~ ni~~éria vai à Comissão de Redação~ 

e o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 156 de 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Osasco-(SP) a 
elenr em Cr$ 528.418.166,50 (quinhentos e vinte e 
oito milhões, quatrocentos e dezoito mil, cento e ses­
senta e seis cruzeiros e cinqüenta centavos) o montan­
te de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art.. l~> Ê a Prefeitura Municipal de Osasco, Estado 
de São Paulo, nos termos do art. 2~> da Resolução n.-?.93, 
de 1 f de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar em Cr$ 528.418.166,50 (quinhentos e vinte e oito 
milhões, quatrocentos e dezoito mil, cento e sessenta e 
seis cruzeiros e cinqüenta centavos), o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
empréstimos de igual valor,junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente fi­
nanceífo do Banco Nacional da Habitação, destinados 
ao financiamento de lotes urbanizados de conjuntos ha­
bitaciona-is e finanCiamento da construçãõ;-amptiação ou 
melhoria de habitação de interesse soda! (Programas 
PROFlLURB, FINCfFINEC e FICAM): obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo proces·so. 

Art. 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Jtem )8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 157, de 1981 (apresentado pela Comissão 

_de Economia_como conclusão de seu Parecer n<~_947, 
de 1981), -que autoriza o Govern-o do Estado de Ala­
goas a elevar em Cri 377 .683.900,ocr (trezentos e se~ 
tenta e sete· milhões, seiscentos e oitenta e três mil e 
nOvecentos cruze_iros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n9 948, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicídade, com voto vencido do Senador 
Hugo _Ramos. 
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Em discussão o prõjetó,- en1 turno Unico. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em ·votação. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram Pe-rmanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projetO aPro~ado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' !57, DE !9B1 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoãs ã elevar 
em Cr$ 377.683.900,00 (trezentos e setenta e sete mi~ 
lhões, seiscentos e oitenta e três mil e nol'eccntos cru­
zeiros), o montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I<? Ê o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­

mos do art. 29 da Resolução n~' 93, de ll de outubro de 
1976, do Senado Federal, au~orizado a elevar em Crli 
377.683.900,00 (trezentOs e setenta e sete milhões, seis~ 
centos c oitenta e três mil e novecentos cruzeiro~h o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim Ue que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Eçonõmica Federal, mediante a utilização de re­
cursos .do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SociaJ 
- F AS, destinado à construção e equipamento de 8 uni­
dades de ensino pré-escolar e de 13 unidades de ensino 
do I~ gnw, naquele Estado, obedecidas as condic;ôes ad­
mitid:.~s pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro~ 
cesso. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 19 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 169, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nY 
1.03../., de I 98 J ), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Mogi das Cruzes (SP) a elevãr em CrS 
74.306.000,00 (setenta e quatro milhões, trezentos e 
seis mil cruzeiros). o· montante de sua dívida cansO~ 
lidada, tendo 

PARECERES, sob_nYs 1.035 e 1.036, das Comis­
sões: 

-de Cunstiluirào e Justiça; pelã constitucionali· 
Uudc e juridicidadc, com voto vencido do Senador 
Hugo Ró.\mo!l: c 

-de Munic[p;os, favoráveL 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

l<.!vra, vou enccrrã-la. (Pausa._) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 169, DE !98! 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi das Cru­
zes (SP) a elevar em Cr$ 74.306.000,00 (setenta e 
quatro milhões, trezentos e seis mil cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal, resolve: 
Art. ['? ~a Prefeitura Municipal de Mogi das Cru­

zes, Estado de Sào Paulo, nos termos do art. 2~' da Reso­
lução n'? 93, de I I ·de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 74.306.000,00 (setenta e 
quatro milhões, trezentos e seis mil cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante utilização de recursos do 

piÁ RIO DO CONGKESSO NACIONAL (Seção li) 

fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à conclusão do Centro Municipal de Assistên­
cia Social, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2~' ESta Resolução entra eni vigor n-a· data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 20: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 175, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer nY 1.074,.de 1981), 
que :,t.utoriza a Prefeitura Municípal de Franca (SP) a ele­
var em CrJ. 295.400.000 (duzentos e noventa e cinco mi­
lhões e quatrocentos mil cruzeiros), o montante de sua 
divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.075 e 1.076, de 1981, 
das Comissões: 
~de Constlty_ição e Justiça, pela constitucionali­

~ade- e juridicidade. com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Munidpios, favoráv_eJ. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
___ Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­
se como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUCÃO N• !75, DE !981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a 
ele,·ar em Cr.S 295.4ÓO~OOO,OO (duzentos e noventa e 
cinco milhões e quatrocentos mil cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]\' É a PrCfeitura Municipal de Franca, Estado 

de São PãUio, nos termos-do art. 2~> da Resolução nq 93, 
de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar em CrS_ 295.400.000,00 (duzentos e noventa e 

._cin~o mllhões.e..quatrocentos mil cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada interna, a fim de que_ possa 
contratar um empréstimo de iguul valor, junto ao Barico 
do Estado de Sào Paulo. S.A., este na qualidade de agen­
te fmanceiro do Banco Nacional da Abitação destinado 

._.à ex..ecuçào de obras do projeto CURA, naquele Municí­
pio, obcdc_cidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art.2~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 21: 

Disct.i.ssào, -ep:l turno úpiço do Projeto de Reso~ 
lução n9 254, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nY 
1.412, ·ae t98i) que aUtoriza a Prefeitura Municij)al­
dc Palestina (SP) a elevar em CrJ. 7.409.138,40 (sete 
milhões, quatrocentos e nove mil, cento e trinta e 
oito cruzeiros e quarenta centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.413 e 1.414, de 198!, 
das Comissões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Munic/pios. favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não hi:tvendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaro-a encerrada. Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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A m::~téria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projew aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 254, DE !981 

-AUtoriza a Prefeitura Municipal de Palestina (SP) 
_a_elevar e.f/1 CrS 7.409./38,40 (sete milhões, quatro­
centos e nave mil. cento e tn'n!a e oito crnzeiros e qua­
renta centa~·os) Õ montante de sua dívida consolidada 
Interna. 

O Senado Federal Resolve: 

Art. 1 '? É a Prefeitura Municipal de Palestina, Esta~ 
do de São Paulo, nos termos do art. 2"' da Resolução nY 
93, de ll de_o.utubr9 de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 7.409.138,40 (sete milhões, quatro~ 
centos e nove mil, cento e trinta e oito cruzeiros e qua­
renta centavos) o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a firri de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação, destinado à execução de obras 
de infra~estrutura no Conjunto Habitacional "João 
Evangelista Viçoso", da COHAB - RP, Companhia 
Habitucional Regional de Ribeirão Preto, Programa 
FINC/FIEGE, naquele Município, obedecidas as con­
dições pelo Banco centraJ do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua ·publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 22: 

Discussão, em turno único, do projeto de Reso­
lução n"' 4, de l2&2 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nY 16, de 
I 982). que autoriza o Governo do Estado de Ala­

-soas a- elevar em ds t55.363.ÚOO,OO (cento e cin­
qüenta e cinco milhões, trezentos e sessenta e três 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECE~, sob n* 17, de 1982,_ da Comissão 
-de Contituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade.__ 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se l}enhum dos_ Srs. sen~do_res desejar fazer uso da pa-

-lavra, vou encerrá-la. (Pausa.) 
Enct;;rrad_a. 
Em votação, 
Os- Senhores que o aprovam queiram conservar-se 

como estão. (Pausa.) 
Apro1·ado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 4, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas em eie­
l'ar CrJ /55.363.000,00 {cento e cinqüenta e cinco mí~ 
lhões e trezentos e sessenta e três mil cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~' E o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­
mos do art.2"' da Resolução n{>-93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 
155.363.000,00 (cento .e cinqüenta e cinco milhões, tre­
zentos e sessenta e três mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor,junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- lAS, destinado a 
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equipar, reformar e ampliar hospitais, naquele Estado, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no repectivo process-o. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - !tem 23: 

Discussão, em turno ún_ico, dõ projeto de Reso~ 
luçào n\" 6, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclUsão de seu Parecer n~' 20, de 
1982), que autoriza o- Governo do Estado de Ala­
goas a elevar Cri 33.305.000,00 (trinta e três mi­
lhões, trezentos e cinco mil cruzeiros) o montante de 
sua dfvida consolidada, tendo 

PARECER, sob n" 21, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e JustiÇa, pela constituciomili­

dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto, em turno único, (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senad_ores solicitando_ a palavra, 
declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. SenUdoieS qlle o aproVam queiram -conserVar~:­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 6, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar 
em Crl33.305,00!1,00 (trinta e três milhões, trezentos 
e cinco rnil cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna: 

O Senado Feder:.~! resolve: 

Art. I" É o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­
mos do art. 2'1 da Resolução n9 93, de I I de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
33.305,000,00 (trinta e trêS mTihões, trezentos e cinco mil 
cruzeiros) o montanl~ de sua dívida consolidada interna, 
a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à construção, reforma e 
equipamento de centros de saúde, naquele Estado, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 24: 

Discussão, em turno único, dO Projeto de Reso­
lução n9 141, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 807, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado de Ala­
goas a elevar em CrS 282.536.930,00 (duzentos e oi­
tenta e dois milhões, quinhentos e trinta e seis mH, 
novecentos e trinta cruzeir'os) O móiltante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n"' 808, de 1982; da ComiSsãO" 
-de Constitufcdo e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto, em turno único. (PaUsa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. ( Pau~·a.) 
Aprovado. 
A matéria vai à _C_omis_são de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJErO DE RESOLUÇÃO N• 141, DE 1982 

Autoriza o governo do Estado de AlagOas ti ~!levar 
em Cri 282.536.930,00 (duzentos e oitenta e dois miR 
lhões, quinhentos e trinta e seis mil e novecentos ~ 
trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I 9 to Governo do Estado de Alagoas, nos terR 
mos do art. 2'~ da Resolução n'~ 93, de 11 de outubro de_ 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o montanR 
te de sua. dívida consolidada inteLna em Cr$ 

-282.536.930,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, qui­
nhentos e trintã e seis mil e novecentos _e trinta cruzei­
ros), correspondentes a 167.863 ORTNs, considerado o 
valor nominal da ORTN de_ Cr$ 1.683,14, vigente em 
abril de 1982, a fim de contratar um empréstimo de igual 
valor,junto à Caixa Econômiça Federal, esta na qu~lida­
de de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, destinado ao financiamento das 

-obra!'> de ampliação de sistemas de abastecimento dná­
gua, no Estado, obedecidas as condições admitidas pelo' 
Banco Central do Brasil, no respectívo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
convoca sessão ex.traordinárfa a realizar-se.hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada â apreciação das seguintes 
matérias: 

---Projeto de ResoluçàQ n'~ 131, de 1981; 
- Requerímentos n~>s 598 a 607, de 1983; e 
- Projetos de Resolução n9s f28,--f32~ -Ü6 e 138, de 

1981 e 74, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) concedo a pala­
Vra ao· nobre Senádor Affciilso Camargo na conâiçã6 de 
Líder de partido. 

O SR.. AFFONSO CAMARGO (ComO Lí.âe-r, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A nossa intenção neste momento é explicitar de uma 
maneira mais profunda a preocupação colocada num 
aparte ao nobre Senador_ Carlos Chiarelli, com relação a 
como, objetivamente, o Congresso Nacional, e no caso o 
Senado Federal, poderá diminuir a distância entre o dis­
curso parlamentar e a ação efetiva de Governo. -

DigO isso, Sr. Presidente, porque quem acompanhou e 
tem acompanhado os últimos discursos parlamentares 
feitos no Senado percebe com bastante clareza que há 
evidentes sinais de _convergência de idéias e que, portan­
to, vão-se abrindo espaços para o efetivo diálogo parla­
mentar. 

\'vluito se tem falado em t_régua. Hoje ainda, há poucos 
minutos, a palavra trégua fez parte do discurso do Sena­
dor ~lvaro Dias. E trégua, segundo todos os dicionários, 
e apenas a paralisação periódica de hostilidades. Portan­
to, trégua não é um fim. De nad<l valerá qualquer trégua 
se o seU objetivo não for negociar a paz, a integração do 

-Estado com a Nação. E o Parlamento é o fundamento do 
Estado, num país democrático. 

O receio que temos é que, objetivamente, os resultados 
que possamos conseguir não Sejam aqueles, ilo tempo e 
na profundidade, que o povo está esperando, e que o 
brasileiro, hoje preocupado com problemas enormes, 
fundamentt.llmente com o problema do desemprego, não 

_veja nos s_eus representantes, no Congresso Nacional, 
uma objetiva ação para_ resolver os seUs problemas. 

Passo a ler âlguns trechos do discurso pronunciado 
pelo Ministro Hélio Beltrão, na cidade de Salvador, feito 
diga-se de passagem, na comemoração de jubileu de clu­
be~ de Rotary da Grande Salvador. 

Abril de 1983 

Entre outras coisas, disse S. Ex•: 

num país em que hâ tanta coisa por fazer não 
pode ficar paralisado à espera de que se resolva_ o 
problema de suas contas externas. Sem subestimar a 
gravidade desse problema, estamos certos de que ele 
se há de resolver, não só porque o Brasil é um país 
gritantemente 'l!iável, como porque o equaciona­
mento da divfd-ã interessa à própria estabilídade do 
sistema político e financeiro interriacional. 

.. 0 Brasil vai continuar a crescer, porque esta e a 
sua vocação e a nossa obrigação. 

"Nosso compromisso maior é com o futuro. E, 
. portanto, nosso inimigo é a recessão, que gera o de­
semprego, a "insegurança e o desânimo. _Recessão 
que, no caso brasileiro, constitui remédio intolerá­
vel e desnecessário, visto que o paíS pode continuar 
a cr-eScer e gerar empregos sem agravar o desequi­
librio cambial nem prejudicar o esforço de expor­
tação. 

"Trata-se apenas de escolher o caminho. E esse 
cãminho nos parece bem claro. Apesar do extraor­
dinário avanço realizado Sobre o passado, a maioria 
dos brasileiros ainda não dispõe de condições mini­
mas do bem-estar, ainda padece de carências ·essen­
ciais no tocante a alimentação, educação, saúde e 
saneamento, habitação, vestuárío e transporte cole­
tivo. 

Outro trecho: 

_"A hora da crise também é propicia para a defla­
gração de um programa vigoroso de combate ao 
desperdício. É realmente alarmante a taxa de des­
perdicio embutida em nosso sistema e_conômico e 
administrativ_o, o que se torna especialmente vísivel 

-na multiplicação e superposição de nossas estrutu­
ras -burocfatii::as, na suntu-osidade d_e nossos edifí­
cios publicas e na tendencia à realização de _em­
preendimentos adiáveis ou não essencíais. O des­
perdício - qtie raramente é praticado pelos países 
ricos - constitui entre nos, irônicamente, uma das 
maiores fontes _de inflação e de atraso._ 

-E outro tópico, muito importante. 

~·o centralismo burocrático constitui o problema 
-mais grave deste país. Todos os demais não passam 
de subprodutos. 

"A concentração excessiva das decisões no nível 
central da Administração ê uma sobrevivência de­
plorável do nosso passado colonial que não se coa"' 
duna com a urgência de nossos problemas e a di­
mensão do nosso pafs. Esse processo conceõtrador, 
inconsciente mas inexorável que se desenvolveu pro­
gressivamente ao longo da nossa história, acabou 
por entorpecer a Administração Federal, reduzir o 
dinamismo do nosso desenvolvimento e marginali­
zar os mecanismos administrativos e comunitários 
~locais. 

"Confiamos em que a dramática dificuldade de 
importar e ajusta aflição com o desemprego acaba­
rão por acelerar a adoção de medidas t<fetivas desti­
nada!) a reanimar a atividade econômica e fortale_cer 
a estrutura empresarial. Entre essas medidas, é im­
perioso ressaltar, por sua maior importância e indis­
cuttvd urgência, a redução das taxas de juros e a 
institu_ição dos mecanismos indispensáveis à capita­
lização da empresa privada nacional. 

São pontos que, sem medo de errar, eu vi defendidos, 
vârias vezes, por parlamentares da Oposição, pelo Sena­
dor Roberto Saturnino, e por toda a Oposição que não 
q-uer ser dona da verdade, que quer apenas que os políti­
cos representantes do povo e o Senado possam discutir 
objetivamente os problemas dos brasileiros. 

O Sr: Roberto Satumino- Permite V. EX• um apiiite? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Cvm prazer. 
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O Sr.- Roberto Saturnino- Acho, nobre Senador, que 
foi extremamente oporturloOq-Ue_v_:-Ex.' sllhlSsejwje à tri~ 
buna para registrar no seu pronunciamento e nos Anais 
da Casa esses trechos antológicos Co discurso do Minis~ 
tro Hélio Beltrão, a demonstrar, uma vez mais, de que é 
possível encontrarmos os pontos de cOincidência, de 
convergência a respeito das soluções que retiraria o Pais 
da crise em que vive. Ainda hã poucos instantes ouvimos 
o nobre Senador Carlos Chiarelli ila tri~una a pronun~ 
ciar um discurso em cujo texto identificamos posiçõ-es 
com as quais concordamos plenamente. V. Ex~ foi um 
dos_ que apartearam o Senador, agora vem V. Ex~ a citar 
trechos de um pronunciamento de um Ministro do Go­
verno, um Ministro que tem o respeito da Nação, um mi­
nistro que merece a credibilidade desta Nação, e que est~ 
a emitir conceitos com os quais nós-concordamos, V. Ex• 
fez muito bem em trazer a esta Casa o pronunciamento 
do Ministro e insistir nesse ponto, porque é da compe­
tência, e eii dirh::i-Quase da competência exclusiva dos 
parlamentares, dos políticos, das lideranças polítícas do 
País, encontrar a formulação das soluções capazes de ti­
rar o País da crise. E o caminho é esse, V. Ex• faz muito 
bem. Quero cumprimentá-lo e reforçar as palavras ~dC: V. 
Ex•, no que estíver aO meu alcance, no sentido de que 
esse é o caminho e é por aí que o Brasil conseg-uirá reali­
zar os seus destinos de grande nação e rejeitar essas fór­
mulas aí de Fundo Monetário Internacional, que conduz 
à recessão e que é exatamente aonde nós não podemos 
chegar. A recessão~ acima de tudo, e a dependênCia ex­
terna é o qae· devemos repelír, e o caminho é esse que o 
Ministro aponta e que V. EX• ressalta e que todos nós 
aqui temos defendido nesta Casa. 

O SR. AFFONSO CAMARGO-- AsraJCÇo o se~ _ 
aparte, que apenas ratifica as suas opiniões jâ e_xpressas 
nesta Casa. V. Ex• falou em credibilidade; quando nós 
falamos que a trégua em si não resolve nenhum proble­
ma, a trégua deve ser entendida exatamente como um 
ambiente que possibilite o diálogo, e o que ocorre ê que, 
para haver um diálogo efefiVO, terá que haver também 
credibilidade. Nenhum diálogo se faz sem credibilidade. 

O Sr. Roberto Sarurnino - Tem razão V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Não houve qual­
quer diálogo aqui, nesta Casa, há poucos dias, entre as 
Oposições e o Ministro Ernane Galvêas ... 

O Sr. Roberto Satumino - Exatamente. 

O SR. AFFONSO CAM"ARGO - ... porque S. Ex• 
não tinha a credibilidade das oposições, porque S. Ext 
falou em números em que nós rião acredit~vamos. En­
tão, para haver djálogo é nCCessârio que haja sinceri~S:_de 
e que haja também humildade.- Ó:1da um tem a sua ver­
dade, mas sabe que pode ser que a sua verdade não seja a 
verdade verdadeira. 

O Sr. Roberto SarUrnino.....:. Muito bem posto, nobre 
Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Com iSso,. criare­
mos um ambiente em que se possa dialogar. O que nos 
preocupa é exatamente uma certa inércia, não vou dizer 
no Congresso Nacional, mas do Senado Fed~ral para as-­
sumir a posição de órgão debatedor, porque as nossas 
prerrogativas estão limitadas: as nossas prerrogativas de 
legislar estão limitãdas; aS:--riossas prerrogativas de fTSca~ 
lizar estão limitadas, mas as nossas prerroga!ivas de opi­
niar não estão limitadas. Então, nós temos, enquanto 
não se faz a reforma constitucional através de uma As­
sembléia Nacional Coiístituinte; que é'anossa proposta, 
enquanto nós não devolvemos ao Congresso Naci<?_nal as 
suas prerrogativas, vamos usar aquela que temos que é a 
de opiniar. Parece-me que um dos pontos~ que!!! sabe,._ 
mais críticos da nossa atuação é exatamente o mau (un­
cionamento das Comissões Técnieãs Permanentes, e, 
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nes_te momento, quero louvar o nobre Senador Gabriel 
Hermes, Presidente da COmissão de Minas _e Energia, 
que tem procurado, com grande esforço- sou testemu­
nha disso- dar uma dinâmica à Comissão, trazendo in­
clusive administradores do Governo Federal para virem 
prestar depoimentos e discutir na Comissão, com pro­
fundid~d~. -Temos que sensibilizar fundamentalmente a 
Bancada da Maioria, e também fazer a nossa autocrítica 
-acho que agora o nosso problema é supra partidário, é 
o problema de uçoa Casa Legislativa, para que possamos 
realmente_ trazer essas pessoas para discutirem_ conosco. 
O Ministro Hélio Beltrão, por exemplo, faz ~:~m discurso 
dessa profundjdade para os clubes de Rotary da GranQ_e 
Salvador, e nós nã-o chegamos a discutir com ele nunca o 
que está escrito aqui. Creio que é um homem que pode­
ria dar uma excelente contribuição à Casa, discutindo 
como pretende resolver esses problemas os recursos para 
o-mercado interno, para gerar empregos- tudo isso 
com que concordamos. S. Ex~ poderia vir e discUtir co­
n-oscO, po~qUe S. Ex• é um homem que tem credibilidade 
da Casa, acredito que tenha, da minha parte tem, perce­
bo que ele é um homem muito sério, bem intencionado e 
poderíamos discutir com ele. Acho que a discussão 

_maior teria que ser, inclusive, entre nós parlame-ntares, 
porque sentimos que há um espaço comum, hoje, com os 
grandes problemas nacionais, prinCipalmente, o desem­
prego, e as nossas preocupações tornam-se comuns. En­
tão, esse espaço comum está relmente se abrindo. 

Aproveitei hoje- não pretendia, nem planejei- para 
fazer essa reflexão mais por um problema de_consciência. 

o-sr. Gabriel Herfnes .....::;·perffi-ii.e-me V. Ex• um apar­

te? 

O SR._ÃFF'_ONSO CÀ~ARGO- Com todo o pra­
zer. 

O Sr. Gabriel HermeJ- Nobre Senador, somos com­
panheiros já há alguns anos, e sistematicamente critica­
mos exatamente esta falta de diálogo entre nós. Vi, com 
muita satisfação quançlo foi feita ~ta advertência da tri­
buna por V. Ex• Ê preciso que tenha.mos acapaddadede 
discutir. V. Ex• levantOu um segundo ponto importante; 

_ Q grande campo de discussão não é o plenário, normal­
. mente~ mas a Comissão. Tere_IT!_os, por e~emplo, dentro, 
, talvez, de mais uma semana, na Comissão de Minas e 
Energia, o Presidente da ComparÍhia Vale do Rio Doce, 
um órgão m~itas vezes mais significativo para o desen­
volvimento do Pafs do que alguns MinistÇrios, coman­
dan_do uma montanha de recursos que mandamos para o 
exterior, como seja o ferro, que vendíainos, hã pouco, a 
vinte dólares a tonelada, postos no Japão e estamos, nes­
te momento, vend.endo a dezoito dólares e meio. Nin­
guém sente isso. Veja quantos m_jlhões de toneladas de 

-ferro exportamos corno matéria-prima para o exterior, 
ace_ntuadamente o Japão. Some-se a isso o- trabalho que 

--a Companhia Vale do Rio Doce estã des!!nvolvendo, 
àgo"ra pi-esSionada âté Por esta Casa- e disso tenho par­
ticipado - pressionad_a por outros órgãos de responsa­
'?il_idade até do Executivo, e órgãos de fiscalização da 
Nação, nQ caso da bauxita, para que nós tenhamos a 
nossa bauxita, não somente industrializada em primeira 
etapa, como o alumínio e alumina, mas evitando que se 
faça aqui mais um dumping que é o grande desejo da A L­
COA, uma empresa que está montando a toda velocida­
de no Maranhão, e como uma campanha que fez para 
que paralisássemos a ALBRAS-ALUNORTE da qual 

_ t_emos um pouco de comando. Isto é assunto que nós de­
. vemos estar atentos. Nas comissões, aqui, muitas vezes 

realmente as grandes -lideranças dos partidos estão mais 
preocupadas com os problemas de outra ordem, mas es­
ses precis<lm ser trazidos para aquL Não pensem que fi­
cam perdidos, não; os assessores dos ministérios lêem,le­

-~ro aos seus JU.inistros que procuram fazer uma pá de si-
- lêncio sobre essas..advertência. Mas eu louvo V. Ex• Per-
sista e acredite que está prestando um serviço ao BrasiL 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar a 
campanhia.)- Senador Affonso Camargo, V. Ext dis­
põe d: apenas dois minutos. 

O Sr. Roberto Sarurnino- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Com muito pra­
zer, ouço V. Ex~, nobre Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino - Eu não poderia deixar de 
pedir a benevolência do Presidente e de V. Ex•, porque 
acho que esta providência realmente está se tornando 
inadiável. V. Ex• referiu-se, no início ao seu discurso, à 
necessidade de procurarmos romper esta inércia que pai­
ra sobre o Parlamento e buscar uma ação mais objetiva 
_-para usar os termos que V. Ex' utilizou. Agora, o 
nobre Senador Gabriel Hermes se refere à importância 
das comissões neste traQalho de aprofundamento does­
tudo e da análise de determinadas questões, de determi­
nados problemas, emitindo a sua opinião seguildo a qual 
nas Comissões se processa esse tipo de trabalho com 
mais proficuidade, com mais eficácia, do que no Ple­
nário, que é um órgão eminentemente político. Lembro­
me, poY outro lado, que, há poucas semanas, o Senado 
instituiu uma comissão específica para estudar a revisão 
da Lei de Segurança Nacional, por iniciativa do Senador 
Nelson Carneiro, um problema que efetivamente aflige 
toda a sociedade. Lig~ndo tudo isso, nobre Senador, in­
dago a mim, e queria colocar esta indagação perante os 
nobres Senadores e.a V. Ex• em particular, se não seria o 
caso de instituirmos aqui, no âmbito do Senado, uma co­
missão interpartidária específica, para ouvir lideranças 
da comunidade na área empresarial, na áre:a dos traba­
lha-dOreS, homens como o Ministro Hélio Be!trão, que 
trazem toda uma experiência e um dote essencial, neste 
momento, que é a sua credibilidade, a sua seriedade, 
para localizarmos, indentificarmos, nós, acima dos Par­
tidos, quais são os pontos de convergência? O que nós da 
Oposição e da Bancada do Governo consideramos ess_en­
cial para que o Brasil supere a grave crise econômica e 
social que estã vivendo. O ponto n~' I, o ponto n9 2 e o 
ponto n~' 3- estou conv~ncido de que nos é possível en­
contrar, identificar e formular essas soluções, em gran­
des linhas obviamente, sem descer a detalhes, ouvindo as 
pessoás que estão vivendo os problemas e que têm a sua 
contribuição a dar. Será que esta não seria a forma de se 
atingir aquela objetividade que V. Ex~ reclama, de dar-se 

=-ão P<irlamento,_ e ao Senado em particular, a plenitude 
de seu papel político na i~entificaçào dos problemas, das 
soluções? Talvez por aí conseguíssemos objetivar mais 
este anseio que" sentimos, do lado de cá e do lado de lã, 
em relaçãO -à grave crise que o Pais vive. 

O SR. ÃFFONSO CAMARGO- Pode ser a forma. 
Sr. Presidente, não sei se há outros oradores inscritos. 

Pediria a benevolência de V. Ex• 

o· SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Sena­
dor Affonso Camargo, V. Ex' fala como Uder, Desta 
forma, dispunha de 20 minutos. V. Ex' já erlcerrou o seu 
tempo. Comunico, que há uma lista bem avantajada de 
outros oradores para falar nesta Sessão. Por conseguin­
te, apelaria para que V. Ex' encerrasse o seu discurso e 
não concedesse maiS ãp-ãr-ies, p-ois irã prejudicar os seus 
colegas que desejam vir à tribuna. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Nem para os cole­
gas que jã rrie Solicitaram aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto ) - O tempo de 
V. Ex~ já está esgotado. Procuro cumprir esta parte do 
Regrmento. 

Q SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, eu 
me curvo, evidentemente, ao Regimento e à orientação 
de V-. Ex~ Esle é assunto que deverá ser abordado nova­
mente na Casa. 
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O Sr. Roberto Sarurnfno- E deve ser abordado todos 
os dias. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Realmente, Sen-aw 
dor Roberto Suturnino, temos que começar a resolver o 
problema. A primeira etapa é nossa, dos políticos, dos 
Senadores. 

Infelizmente, nesta hora, depois da Ordem do Dia~ a 
Casa já fica bem vazia. 

LevaÍ1t:.nrios o problema perante o Plenário. Vamos 
ter que discuti-lo entre as Llde_r_anças, entre os CoJé_gLo.s_ 
de Líderes e nas CoriüSsões- maid:irde. J:: muito impO-r­
tante, porque esse diálogo tem que ser feito entre os Par­
tidos. Sinto que há às vezes. certa inibiçào, porque se co­
loca Liderança do GoYerno. Não sei se há _alguma dis­
torção. Tod::~ vez que um Uder do Governo fala. ele acha 
que obrigatoriamente tCm de defender toda as posições 
do Governo. Ntio sei se está faltando, nesta estrutura 
parlamentar brasileira, qualquer coisa diferente, que te~ 
nha que existír liderança dos partidos, quer dizer.- deve 
existir uma õpiníão do PDS que necessariamente não 
seja exatamente -igual às opiniõe_s do Min-istrO Delfim 
Netto. Pode haver um Minist_rõ do Governo que não te­
nha as mesmas opiniões que o MinistrO Delfim Netto. 
Será que-üin parlaineritã.r do-PDS não pode, ou será que 
só o Senador Luiz CaVal_ca.nte é_ que vai pronúnciar~Se 
contrariamente às posiçõeS da política econômiCa do 
Governo?! Deve existir ·outro. Se seu consenso- Tiãó: fór­
aquele que temos, vamos nos curvar? Quem sabe, não há 
um consenso embutido nisto tUdo aí, um consenso que 
não é de acordo com a poHtica econômica-do Governo 
-um consenso dentro do Congresso Nacional- e que 
apenas não foi levantado por uma série de inibiçõ-es, que 
não nos interessa comentar agora? 

Coloco, para reflexão da Casa, para reflexã-o dos cole­
gas suprapartidariamente, a necessidade de ajudarmos o 
Cón-gfessO a cumprir aqUilo que o povo está aguardando 
seja feito nesta CaSa. 

Sr. Presidente, voltaremos ao assunto na primeira 
oportunidade. (Muito bem! Palmas. O orado é cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra à nobre Senadora Euntce Michiles. 

A SR• EUNICE MICI-HLES (Pronuncia o seguinte 
disc_urso.) - Sr. Presidente,_Srs. Senadores: 

A partir de meados deste século, muitos países co­
meçaram a demonstrar preocupação com um dos maio­
res problemas que a Humanidade jã tev_e -que enfrentar 
-a explosão demográfica; aliâs, Bertrand Russel adver­
tia do perigo de duas bombas: a atômica r, a populacio­
nal. 

Uma equipe de pesquisadores do Institute ofTechno­
Jogy, o famoso (MIT). elaborou um alentado t_rabalho 
sobre o crescimento mundial nos atuais índices e a partir 
dessa perspectiva fizeram projeções_ para o futuro e vi­
ram da possibilidade de S_Qbrevivência humana. A con­
clusão finalfoi a de que, com a progressão do desenvol­
vimento atual, o Mundo terminará em catãstroíe, pela 
pressão que a população exercerá sobre os recursos natu­
rais não-renováveis, haja vista já a atual crise energética, 
a elevação dos níveis de poluição, a escassez de papel, de 
madeira etc ... (1) 

No Brasil, conforme dados do último re~nseamento, 
que permitem certas projeções para o futuro, indicam es­
tarmos também em plena explosão populacional, com 
um índice-de crescinten__t_o m_aí_or-que-o -da China ou da 
lndia; aliás, o Embaixador Meira Penna diz que, de to­
dos os tipos de inflação que têm caracterizado o _desen­
volvimento brasileiro, nenhum é tão consistente e de 
efeitos tàó ·ponderáveis quanto a inOaÇão de bebês. 

Somos hoje mais que 120 milhões de brasileiros e a· 
perspectiva de sermos 240 niilhôes nQ ano 201_4 fios deixa­
atônitos, pela grande dívida social que iá acu-mulamos, 

como assin_ala_ Rubens Vaz da Cqsta e d~an!e -de n:osSo 
~esejo ,de. bem~estar e eqüidade social. 

-Um alto índice de nascimento erll ambientes sub~es~~­
volvido_s_ gera um contingente populacional pouco quali­
fica_dQ para o trabalho e de baixa produtividade. O prin­
cipal fato~. para a frustração dos esforços para o desen­
volvimento de um país é, sem dúvida, a falta de Capiú-j 
humano. -

-DE-QU-E TIPO~ O CAPITAL HUMANO QUE 
ESTAMOS FORMANDO NESTE MOMENTO? 

- __ Mortalidade lnfmytil: 

-Nossa taxa de mortalidade infantil ainda QC(.!pa os 
desc9nforttiveis primeiros lugares nas estatfsticas mun­
diaiS, por voltã de 92 por mil' nascidos viv-os, enquanto 
na Suécia é de 8 por mil, no Japão 10, Holanda 11. A 
mortalidade infantil no Nordeste é de li vezes maior que 
a média dos países desenvolvidos, alcançando seu pique 
nas cidades de Natal com 151,5, Maceió 126,4 e Recife. 

(') 
De;nuÍriçilo 

- ~egundo nutricionistas, a desnutrição no Brasil é 
endêmica, só 33% da população conta co:m dietas que lhe 
proporcionam o número adequado de calorias. Sabemos 
lados que a desnutrição na fase intra-uterina e nos pri­
meiros anos de vida é respons-ável não só- pelã.- má~ 

formação óssea, mas também pela mutilação do cérebro. 

A -desnutrição é Consei:j_üência de injustiça social mas 
também é um dos fatores que a mantém. Ataca de modo 
mais cruel a criança peqUena, reduzindo sua capa-cidade 
de <1prendizagem, e, no futuro, sua capacidade de traba­
lho. O resultado inevitável é J,Jm círculo vtcioso - pais 
pobres e desnutridos, gerando filhos desnutridos, que se-­
rão pobres e que, por sua vez, gerarão filhos pobres e 
desnutridos .. 

Educação 

A UNESCO proclama que o homem comum precisa 
de 12 anos de estudo para, modestamente, habilítar-se a 
sobreviver no mundo atual. 

Enquanto nos EUA., Suécia e Inglaterra o tempo 
diário exigido de aula é de 6 horas e no Japão 8, no Brasil 

- -rlaõtemos-ainda condições de absorver tOda a Pi:iPUlaÇão 
escolar a nem ao menos para 3 horas de aula por dia, 
descumprirido, desta forma, inclusive, preceito da nossa 
Constituíção. -

Habitação 

Deveríamos estar construíndo pelo menos 600 mil ca. 
sas .cada ano, só para não agravar o déficit já exisfeil.te; 
apesar do grande esforça do governo neste setor, esta~ 
mos muito longe de alcançar esta meta, acumulando, as­
sim, "um grave problema social, agravado pelo fato de 
que desde 1972 a população rural deixou de crescer, e as 

-cidades transformam-se velozmente em megalópoles cer~ 
cadas pelos cinturões de miséria que desafiam a capaci­
dade dos mais ilustres administradores, incapazes -de do~ 
tar toda aquela massa humana com condições de luz, á­

--gua e esgoto. 

Efeito Pirâmide Etária 

Um rápido crescimento demográfico tem, como con~ 
seqífência, uma alta percentagem de crianças no seu con~ 
junto de população, que os demógrafos chamam de "e~ 
feito pirâmide etária", e que significa um elevado coefi­
ciente de inativos para cada trabalhador. 

Tomando dadósde 1978 tínhamos, naquela época, em 
nossa população: 

29,6 milhões de menores d~ lO anos; 
4,9 Jl)ilhõeS de pessoas sem rendimento; 
15,1 milhões de pessoas com até um salário mfnimo; 
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~9,_1 milhõe1J_ de pessoas não ocupadas._ 
Total dos sodalrfiente dependentés: 88,9- milhões. 

Relação dependente 
- 3,9:1. 

Não _dependente 
Em outras palavras, cada cidadão brasileiro atiVo tem~ 

que sustentar quase 4 pessoas dependentes, sem dúvida 
um fardo pesado para um país em vi~s de desenvolvi­
mento. 

Parece-nos, inclusive, que neste dado residé o ponto de" 
estrangulamento de nossa economia. · 

Empregos 

Como" criar empregos em núni.eroso suficientes numa. 
economia pressionada pelo crescimento demográfico? 
Mário Henrique Simo.nsen tece as seguinte_s .conside­
rações: "dadas as características_ da tecnologia moderna, 
muitas _vezes se verifica que os setores mais dinâmicos, 
em termos de aumento de produção, revelam desempe­
nho decepcionante em matéria de absorção de mào~de~ 
obra. Tal fato tem o_corrido na indústria brasileb::a e no 
setor mais moderno da agricultura. A tentativa de gerar 
maior número de_ empregos pelo retorno a tecnologias 
antigas geralmente sacrifica o crescimento do produto e 
a competitividade das exportações. Assim, não raro coe­
xiste, nos países sujeitos à explosão demográfica, um se· 
tor moderno da economia em rápido crescimento, em 
constraste com um setor retardatário, onde se acumula o 
excedente de mão-de-obra". 

Recentemente, acontecimentos em São Paulo abala. 
ram nossa consciência, mostrando que alcançamos, em 
nossas relações sociais, o ponto de combustão. Ope-. 
rários desempregados promoviam desordens, desespera­
dos com o espectro da fome rondando seus lares~ Mes_mQ 
que nosso produto real estivesse crescendo a _taxas nor· 
mais, teria mos que este ano arranjar 1,6 milhão de novos 
empregos para atender aos jovens que chegam cada ano 
·a"b mei"cãdo de trabalho. Com o agravamento de nossas 
dificuldades econômicas e o conseqüente aumento de de­
semprego, a situação torna-se dramática. 

Distribuição de renda 

As classes brasileiras mais ricas, de alto padrão sócio:.. 
econômico, geram poucos filhos. As mais pobres, que 
não têm acesso às informaçõeS e aos recursos para con­
trolar sua fertilidade, naturalmente são as que mais pro­
liferam. Isto aumenta as desigualdades patrimoniais-en­
tre os- índivíduos, dificUltando uma realista distribuição 
de renda, uma vez que bons salários pressupõem mão­
de-obra qualificada, e, à medida que aumenta cada vez 
mais a oferta de mão-de-obra não qualificada, a tendên­
cia é cair o salário. 

Menor carente 

Talvez o nosso mais grave problema social, o_que mais 
fere nossa consciência, como cidadãos e como Nação, é 
o enorme contingente de_ menores carenciados e abundo_~ 
nados c:jtie, em geral, nãO dispõem de outros caminhos 
que não o da mehd-icância e do crime. 

Segundo estatística da FUNABEM, existem no Brasil, 
atualmente, 15 milhões de menores carenciados, quere­
presentam mais de 10% de nossa população. 

De onde vêm esses menores abandonados'? São filhos 
indesejados que nasceram de pais sem condições para 
ãlimentá-los, educá-los e ampará-los condignamente, e 
sõbretudo que não tiveram orieiltaÇão de como discipli~ 
nar a sua fertilidade. 

Temos, portanto, acumuladas deficiências graves, que 
tend_em a agravar-se à medida que a cada ano agregamos 
à nossa população 3 milhões de novos habitantes, o equi­
valente à população do Uruguai ou do Estado de Israel, 
sa~da_~o à altura de Sua fundação como ~e~dadeiro mila­
gre. 
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Só no governo do Presidente Figueiredo, o Brasil cres~ 
cerá 18 milhões de habitantes, mais da que a Alemanha 
Oriental, Venezuela ou Austrália. 

A perspectiva do crescimento de 100 mithões de habi· 
tantes no decurso de uma geração, fez com que o Presi· 
dente dos EUA exclamasse atônito: "Como educaremos 
e empregaremos um número tão ~elevado de pessoa~? 
Como providenCiaremos habitações para os próximos 
100 milhões de americanos? E o que ocorrerá com o nos­
so meio ambiente e com os nosso recursos naturais?" Se 
a Nação mais ricã da terra demonstra tal preocupação 
com um aumento demogrâfico, que representa 50% de 
sua população, qual deverá ser a nossa, com os proble­
mas que advirão da duplicação de nossa população nes~ 
ses próxitrlcis-30 anosT(4) 

Em sua última Mensagem enviada ao Congresso, o 
Presidente Figueiredo ·nuiiíifestou -preocupação com o­
crescimento desenfreado de noss.a população (trecho do 
discurso). 

Tornu-se, portanto, imperioso que o Governo tome 
medidas no sentido de compatibilizar o nosso crescimen­
to demográf1co com os recursos disPoriíveis, para aten­
der a essa popul~ção emergente em suas necessidades bá­
sicas, permitindo que possam todos ter condições mini­
mas de uma vidu digna. 

Pr:ecisumos tomar medidas que nos permitum reorien­
tar nossos investimentos a médio e longo prazo, de modo 
que sirvam efetivamente para gerar progresso e não ape­
nas pura minimizar os defiâts íó existentes. 

E nos:;o l!ntendimento, salvo melhor juízo, quethegou 
a hora de o pufs ter uma definida política de população, 
coerente com nossos direitos, possibilidades e nosso de­
sejo de desenvolvimento econômico_e eqütdade social. 

Entendemos, obviamente, que uma política de popu­
lação envolve inúmeras variãveis, mas, sem dúvida, a 
mais importante é a do phmcjamento familiar. -

Um grande programa de planejamento familiar, que 
se estendesse de Norte a Sul do Pais, visando a especial­
mente incorporar õ conceito de paternidade responsável 
ao acervo cultUral da população, que oferecesse a qual­
quer pessoa que deseje informações e os meios de plane­
jar sua familia, será, sem dúvida; o Instrumento mais va­
lioso para que possamos, gradativamente, desacelerar 
nosso crescimento que hoje se faz ao ritmo de coelh_os e 
atender a um direito humano básico, proclamado pela 
ONU. 

Não desconhecemos, outrossim, que esse assuntO tem 
desencadeudo uma série de objeções, como a daqueles 
que defendem um elevado crescimento populacional 
para ocurmr espaços vaztos, ·ou__que entendem que um 
grande contingente populacional representa fator de se­
gurança nacional etc ...• , que não càbe neste pionuncia­
mento discutir. 

O fato importante, no entanto, é- que em tudo isso a 
mulher tem sido sistematicamente om-itida da discussão. 
Não se pode omitir o fato de. que a mulher é o principal 
agente da reprodução humana, aquela que passa 9 meses 
gestando um filho, protegendo-o com seu próprio corpo, 
é aquela que dá à luz com todos os sofrimentos e alegrias 
que isso envolve. 

O pior, nessas discussões reaHzadas quase sempre em 
nível passional, é a atitude bifronte dos que são contra 
um programa de planejamento fainiliar, j,Õis, na verda­
de, o praticam em suas relações, sendo conseqüentemen­
te pais de poucos filhos, o que parece uma atitude farísai-­
ca, dentro daquela postura do "faça o que eu digo, mas 
não faça o que eu faço". 

Não podemos ignorar as vantagens que um programa 
de planejamento familiar traria à família e particular­
mente à mulher: 

a) a alta paridade ou curto espaço entre as gestações 
acarretam graves prejuízos à saúde da mulher. Os médi­
cos uf1rmam, unaninemente, que entre uma e oUtra gra­
videz deve haver o espaço de 2 a 4 anos, para evitar um 
desgaste fisico da mulher e o melhor desenvolvimento do 
feto-- e isso só se consegue através de planejamento fa­
miHar; 

b) no Brasil, de acordo com dados do Anuário Es­
taUstico de 1977, a taxa média de óbitos materno.~, por 

- (.:omplicaçào de gravidez, parto e puerpério, é de !34 por 
100 nascidos vivos- um dos indíces mais altos, secam­
parado com países desenvolvidos; 

,., segundo dados da Campanha Naciorial Contra o 
Cârú::cr, o câncer do colo uterino está intimamente rela­
cionado com u ãita paridade, especialmente quando _ele 
se-dit sem a necessária assistência; 

d) sabe~se_ que a fai~ etária considerada "ótíma" 
P~ti'a a reprodução é a que vai de 20-35 anos; fora deste 
limite, a gravidez é considerada de alto risco. Segundo 
dados do PNAD, o contingente de mulheres de l5_ anos e 
rriais que tiveram f1lhos representou 45% das màe.s com 
altos riscos gravídicos. É, portanto, imperioso levantar o 
problema da gestação na adolescência. que é pratica­
mcnfe siiiônTmo de aborto ou de -gfaves conseqaências 
morais, sociais ou econômicas. 

Abvrto 

e) a prática do abvrto assume no Brasil caráter endê­
mico; mesmo sem estatísticas que_ reflitam a realidade 
por ser prática ilegal, inúmeros índices permitem calcu­
lar em nwis de l milhão por ano._Este número alarman­
te, sem --dúvida, é o resultado oda _ _sonegação de- infor­
m-:ações-. e fiimbém de meios, pois mulher alguma recorre 
uó aborto porque gosta, por praZer, afiiuil, o aborto é 
uma-ngressiio llSica-e psicológica à mulher. 

Não podemo~ deixar de olhar com remorsos uma le­
gião de mulheres nas ante-salas de clinicas clandestinas, 
num desfile macu.bro, que vai da mesa ginecológica ao 
"caixa", onde depositam os mal economizados salários 

· de empregadas domésticas. ou de operárías mal pagas. 
Mu-itUS dl!las voltarão ao hospital com complicações, 

ocupando grande parte dos leitos obstétricos, e exaurin­
do as reservas de sangue; dados especulativos dão conta 
de que 35% d<!-5 intercorrência~ obstétricas são compli­
caçOes de abor-tos; tudo isso se podCria resolver com um 
Programa de Planejamento Familiar. 

./) o conhecimento de meios contraceptivos abre as 
portas à independência feminina, o sentido de que pode 
decidir quantos f1lho.s lerá e quando os terá dá-lhe a sen­
sação de controle de_ seu destino,o permitindo-lhe inclusi­
ve um maior aproveitamento de oportunidades de edu­
cução e de trabalho. 

g} a adoaçào de técnicas anticonceptivas melhora as 
relações sexuais do cas<Jl que não terá sempre presente a 
preocup<~ção de uma gravidez indesejada; 

h! o bebê que vem ao mundo precisa ser amado, dese­
jado; e dizem os psicólogos que existe forte relação entre 
a rejeição inicial e a dificuldade de adaptação do indiví­
duo ao seu meio. 

Não poderno.s, pois, permitir que os nascimentos se 
dêem ao acaso, eles precisam ser fruto de um ato de 
amor c de uma decisão do casal, e claro, isso só pode 
acoritt!Cer atrB.yés de um Planejamento Familiar. 

Embora o resultado pleno de um Programa de Plane­
jamento Familiar só se faça sentir a longo prazo, alguns 
probkmas seriam minimízados quase que de imediato: 

!9- A família poderia compatibilizar o número de fí­
lh<J.s com suas possibilidades financeiras; por exemplo, 
uma _família nordestina que ganha 2 salários mínimos 
tem possibilidade de obter alimentação suficiente, em 
níveis de_ calorias, para até 3 filhos, a partir do 4" toda a 
família começa a sofrer carências calóricas. 

2t> ~Redução imediata nos dispêndios do INAMPS 
.:.orna assistência médica Oo grupo materno-infantil, que 

-atingiu, em 1980, 179.75J.l74 consultas. 
Y- Em. 7 anos se começaria a sentir a influência na 

redução da demanda de matrículas escolares. 
49- O número <!e _p~sso~s que procuram emprego se­

. -ria afetado dentro de 15-20 anos. 
Agora. Srs. Senadores, não imaginamos, contudo, que 

um Programa de Planejamento Familiar seja capaz de 
resolver toda ;.t nossa problemática social, nem que ele 
devesse prescindir de medidas outras de fortalecimento 
econômico e que yisem a uma distribuição mais justa da 
renda. 
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O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex• me permite um aparte? 

A SR~ EUNICE MICHILES- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobrl! Senadora, é realmente 
um fato que até horii'a- esta Casa a presença de V. Ex• na 
lribuna, para tmzer um estudo sériO sobre um dos 
problemas~ l-ealmente, mais graves do Brasil e do Mun­
do. Nas minhas duas últimas visitas à lndia, voltei dali 
verdadeiramente estarrecido. Aquele pafs, hoje, com me­
nos de 2/3 do territôrlo brasileiro, está com 700 mílhões 
de habitantes. As crianças naquele país me deixaram não 

- pfópfían1-ente triSte, m"as até envergonhado de pertencer 
a este Planeta em que nós vivemos. E no Brasil não é me­
nor a tristeza. Quando nós, que somos de regiões cheias 
d~ crianças, e de crianças doentes, sem escolas, enfim, 
sem pais capacitados para dar o mínimo de educação, 
num Pais que, também, tem dif1culdades de atender à­
queles que vivem tão longe, che_gamos a ver a única Se­
nridora que temos subir à tribuna para, corajosamente, 
defender aquilo de que rTu.iitos têm medo, que é criar um 

; sistetTia mais decente, vamos dizer assim, para esse 
problema da natalidade, eu só tenho que me congratular 
com V. Ex• Fique certa V. Ex• que nos hoMa e que está 
prestando um serviço ao País. É preciso que as vozes se 
levantem. é pesado demai$ para um País como o nosso 
cheio de problemas dar es.cola para os que têm, quanto 
mais para os que se multíplicam. As últimas estatísticas 
que li ditem qLLe senão pararmos, com base nos últimos 5 
anos. o Brasil deverá ter, no ano de 2.050- não está tão 
distante - 350 milhões de habitantes~ Veja V. Ebx• 
como nós precisamos pensar nisso com seriedade. Para­
béns a V. Ex• 

A SR~ EUNICE MICHILES- Senador Gabriel Her· 
mes, obrigada pelas suas palavras de incentivo e, enten~ 
do que nós, que defendemos a bandeira do planejamento 
fumiliar, temos apenas uma pretensão, que me parece 
bastante simples --a democratização daquilo que as 
classes A e B já fazem e que é ter o conhecimento de 
meios e de recursos para que se possa planejar, para que 
se possa pensar em como evitar os filhos, ou melhor, em 
como encontrar um número que seja bom para o casal, o 

_ tamanho da sua prole. 

Enf1m, Sr. Presiderite, Srs. Senadores desejo, aprovei­
tando a motivação do Dia Nacional da Mulher, que 
transcorre no próximo dia 30,_ fazer um apelo ao Senhor 
Presidente da República, General João Baptista Figuei­
redo, que entre outros méritos teve o de nomear para o 
seu Ministério ,a primeira mulher a ocupar essas altas 
funções, para que crie um departamento interministerial, 
capuz de, num trabalho coordenado dos diversos Minis­
térios afins, imPlantur no Brasil, um grande, um amplo 
P.rograma Oficial de Planejamento Familiar, -levando a 
todas as mulheres, de Norte a Sul do País, dos sertões 
nordestinos ou das barrancas do rio Amazonas ou São 
Francisco, as informações c os meios para democratizar 
o direito de planejar a sua famHía. 

Eu gostaria de apresentar aqui, uma sugestão que es­
tou fazendo ao Senhor Presidente da República, mais ou 
menos nestes termos ... 

O Sr. Saldanha Derzi- V. Ex'- me permite um aparte? 

A SR~ EUNICE MICHILES- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Saldanha Der:i - Nobre Senadora, eu me con­
gratulo com V. Ex~. pelo brilhante e corajoso discurso 

___ que pronuncia nesta tarde, no Senado Federal. V. Ex• 
tem a coragem de encarar de frente o problema. Lamen­
tavelmente. nós estamos atrasados em mais de lO anos 
no planejamento familiar. O Governo não tem tido a co­
ragem de afrontar esse gravissimo problema e nós vamos 
pagar caro no futuro por não termos tomado providên­
cias em tempo que preveniriam realmente_ a proliferação 
da misêria neste País. O que está havendo é a prolife­
rução da miséria, dentro das classes mais pobres, onde 
não há o planejamento familiar, por falta de possibilida-
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de financeira, por falta de cultura, de ensinamentos. A 
classe média e a elite brasileira fazem, pelos seus conheci­
mentos, o planejamento familiar, mas como o tnesmo 
não acontece com a classe menos favorecida da sorte, há 
a proliferação da miséria neste -País. E os Governos não 
têm tido a coragem de afrontar esse problema, por isso 
me congratulo por V. Ex~ por chamar a atenção do Go­
verno e quero dizer mesmo que estamos atras~dos em 
mais de 10 anos na tomada de uma solução firme e cõfa­
josa no problema do planejame!Ít0 faflliÜar. Con8ratulo­
me com V. Ex.'~ nobre Senadora. 

A SR' EUNICE MlCHfLES- Muito obrigada, Se­
nador Saldanha Derzi. 

Gost<l.ria de acrescentar mais o seguinte: quando se 
fala em planejamento familiar, uma das objeções clássi­
cas é de que não é esse o problema maior, o problema 
maior seria uma mais justa, umá mais equitativa diStri­
buição de rendas. Eu me pergunto como seria isso possí­
vel, uma vez que entendo que uma distribuição de rendas 
pressupõe uma certa qualificaçãO, quer dizer, nàCi eXISie 
uma maneira, entendo eu, de pegar o dinheiro do rico e 
dar para o pobre; não existe isso, E necessãrio que ~aja 
uma qualífiCação mãior. 

Então, vejam, enquanto uma família abastada tem um 
ou dois filhos, e tem condições de educá-los até fora do 
País, esses filhos formarão, sem nenhuma dúvida, uma 
elite intelectual, uma elite capacitada a disputar os me­
lhores salários do Pafs. E enquanto uma família abasta­
da tem um filho ou dois, uma família humilde tem dez ou 
doze que não terão nenhum tipo de educação. Então, 
esse aumento das famílias pobres faz com que, inclusive, 
a mão-de-obra não qualificada se torne de ta!"fof.ínã 
grande que isso faz ~cOm que, nessa grande oferta de 
mão-de-obra, o salário se torne também baixa. 

Então, vejam que os executivos brasileiros são muito 
bem pagos, a níveis, inclusive, internacionais, nós temos 
executivos muito bem pagos, mas a nossa mão-de-obra 
sem qualificação é talvez uma das mais baratas do Mun­
do e eu não vejo como encontrar uma medida, um meio 
de uma mais justa distribuição de renda, a não ser dando 
condições para que a familia com poucos filhos possa 
compatibilizar os seus recursos para que possa educar o 
possa criar melhor a sua família. 

Muito obrigada, Sr. Senador. 
Mas, a minha sugestão ao Senhor President~ da Re- _ 

pública seria a criação de.um DePartamento lnterminis­
terial de Planejamento Familiar (DIPLAF) diretamente 
ligado à Presidência -da Rcpú"bilCã coln o objetivo de 
coordenar os diversos Ministérios afins (Saúde, Previ­
dência Sodãl, Educilção, Trabalho, Justiça, etc .. ) para 
numa ação integrada, Visando atingir toda a população, 
especialmente a de bai.xa renda, implantar um Programa 
Oficial de Planejamento Famtlíar. 

-O Programa se preocuparia em: 
a) promover através da educação e informação uma 

mudança na atitude da população de forma a que a pa­
ternidade responsável seja um dever consciente de cada 
casal; 

b) promover a participação ativa da comunidade atra­
vés de suas lideranças rtaturais, incentivando o volunta­
riado; 

c) colocar ao alcance de cada casal os meios anticon­
cepcionais para que a sua escolha e a conselho médico 
cada um possa fazer sua opção-a respeito do tamanho de 
sua prole. 

-Deverá o programa incentivar e coordenar investi~ 
gações biomédicas para o aperfeiçoamento dos meigs _ 
anticonceptivos. 

- Deve promover·a preparação de recursos humanos 
de níveis supel-iores médio, auxiliar e voluntário, de for-­
ma a qualificar elementos para garantir o sucesso do 
Programa. 

-Deverá innuir no sentido de que os profissionais da 
área médica recebam preparação nas diversas faculdades 
através, quem sabe, da cadeira de Planejamento Farr:d­
Iiar. 
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- Deverá aproveitar a experência dos programas já 
lcvadÇJs a eft::ito nas Universidades, grupos científicos ou 

_ ehtidades privadas. 
-O programa deverá ser, preferencialmente dirigido_ 

por uma mulher, pela natural afinidade que guarda com 
o programa. 

Estou certa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de estar 
transmitindo ao Senhor Presidente da República o an­
seio de todas _as mulheres brasileiras _que desejam ser 
mães, evidentemente não apenas matrizes, que desejam 
dar ao Brasil brasileiros fortes e com perspectiva_s de vida 
(eliz e sadia, que possam se tornar cidadãos úteiS ·no seio 
da comunhão nacional. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte antes de 
terminar? 

A SR~ EUNICE _MICHJLES- Com muito prazer. 

O Sr. José Lins - Gostaria de testemUnhar a minha· 
admiração pelo trabalho de V. Ex~ em prol da organi­
zação familiar, da paternidade responsável e da interpre­
tação do pensamento da mulher brasileira. Hoje, o nome 
de V. Ex' é conhecido no Pais todo, como o de uma bata­
lhadora em prol da solução desses problemas. Pessoal~ 
mente, nobre Senadora, tenho uma opinião a respeito 
dessa questão populacional. Nenhum de nós pode ser 
contra o planejamento familiar como instrumento da pa­
ternidade responsável. Isso, para mim, é de uma clareza 
meridiana. O aspecto do crescimento da população, rela­
cionado com o desenvolvimento, evidentemente assume 
um. outro caráter. Num Pafs cuja população cresce a 
2,5% ao ano, é claro que o produto interno tem que cres­
cer, pelo menos, a 5%, 6% sob pena de criar sérios 
problemas, à criação dos empregos necessários a um 
·mínimo de equilíbrio social. Um outro aspecto da ques­
tão se refere ao nosso Território. Somos um País de 
grandes dimensões e a nossa população ê muito pequena 
em relaç<i.o àquela que seria necessária para ocupá-lo. 
Uma comparação pa·rece.mosúar bem a implica-cão des­
sa faceta do problema: para chegarmos à densidade po­
pulacional do Japão, teríamos que ter o dobro da popu­
lação da China. 

-Veja bem V. Ex~ que não é por falta de espaço que a 
população brasileira pode deixar de crescer. Esta, me pa­
rece_uma consideração de suma importância, para uma 
avaliação do problema da ocUpação do territórto brasi­
leiro. 

O Sr. Saldanha Derzi - Isso é miséria, desgraça. 

O Sr. José Lins - Não me refiro ao nível de riqueza 
ou de pobreza, refiro-me apenas ã relação território/ha­
bitantes. Acredito também que o problema da relação 
entre controle de população e desenvolvimento, deveria 
ser rosto nu_m sentido contrário. Acho que não é o con­
trole: da população que ajuda o desenvolvimento, mas o 
contrário, é o desenvolvimento que ajuda o controle da 
população. Bem sabe V. Ex• que os países desenvolvidos, 
hoje. têm um controle perfeito da população e sem qual~ 
quer esforço maior. Então, é o desenvolvimento, ê a edu­
cação, é a justiça so~ia!, é a melhor distribuição de rique· 

~ ziis que ajuda o homem a ter uma maior participação na 
vida comunitária, uma maior compreensão das suas res~ 
ponsubilidades e, portanto, que o ajuda a avaliar o que 
se chama p:lternidade responsável. Agradeço a atenção 
de V. Ex' O .que desejo, porém, sobretudo, é elogiar o 
trabalho que V. Ex• vem fazendo. 

A SR• EUNICE MICHILES- Muito obrigada ... 

O Sr_. Affon![_O Camargo - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

A SR~ EUNICE MICHILES- Perfeito, só gostaria 
de dialogar um pouquinho com o meu querido compa­
nheíro. 

O Sr. José Lins--'- Muito obrigado, Ex~. 

A SR~ EUNICE MICHILES- Acho que V. Ex• tem 
razão quando diz que nós precisamos crescer. Isso é ób~ 
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vi o e não há como negar, mas acho que, no momento, es­
tan_1os gerando uma população apenas de consumidores, 
niio temos como esperar que uma criança mal nutrida, 
mal nutrida desde o ventre materno, com graves defi­
çiCndas físicas e mentais, que essa pessoa venha a produ­
zir ao menos para si. Então, será sempre um peso, cada 
vez maior, para a nossa sociedade. O argumento sobre 
esse crescimento desenfreado, realmente, não me parece 
que seja correto. Nós temos que compatibilizar. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem razão. Estou ouvindo o 
meu- nobre colega Saldanha Derzi dizer que essa tese de o 
nordestino de ter filho, ter filho e ter filho, é uma tese ir­
responsável. Ele tem razão. 

A SR• EUNICE MICHJLES- V. Ex• não nega as 
suas origens. 
_M~s. g_ostaria de dizer mais o seguinte: e:m termos de 

densidade populacional, nós temos uma densidade rela­
tiva. Veja que temos já uma densidade maior do que a do 
Canadá, um pouco menor que a dos Estados Unidos e 
maior do que a da União Soviética. Quanto à questão 
dos espaços vazios, V. Ex• Sabe que ninguém iria morar, 
no Nordeste eu não sei, pelo menos, nos vazios amazôni­
cos, sem que houvesse um pólo de desenvolvimento. 
Quer dizer, não há como dizer crescei, multiplicai-vos e 
encheia terra, em lugares que não tenha nenhuma con­
dição. E para que exist<tm esses pólos econômicos. é pre­
ciso de dinheiro. Então, quando se fala em planejamento 
fami1iar, não é para parar de crescer. Seria um absurdo 
que se pensasse jsso.. É apenas compatibilizar, apenas 

-c::r:esi:.et-ordenadamente. E, aqui, então·, vem o a..rgumento 
meio cabotino. Eu diria que quando se fala em preencher 
espaços vazios, ·quando se fala até em segurança nacio~ 
nal, nós não estamos falando nos nossos filhos, porque 
os nossos não vão para lá, porque os nossos não devem 
servir de bucha de canhão. Nós estamos falando do filha 
daquela pobre mulher, e sonegamos dela o direito de sa­
ber como se defender até, de certo modo, da sua fertili~ 
dade, para que, então, tenhamos uma grande população 
daqueles pobres coitados, que não tiveram condições de 
se educar, de s_e qualificar. Então, estes sim vão para lá 
preencher os espaços. Vão morrer de impaludismo, de 
malária, leishmanlose, etc, enquanto que meu filho terá 
condição de estudar, de se qualificar e ocupará, sem ne­
nhuma dúvida, um lugar de destaque no mercado de tra­
balho brasileiro. 

Então, acho que é, de certo.. modo, até injusto e até de 
certa forma, farisaico, quando se coloca essa postura de 
um -desenvolvimento a qualquer preço. Parece-me que aí 
não está sendo consultado o desejo da mulher. Ela não 
quer que seu filho, apenas por ela ser pobre, sirva para 
esse fim de preencher C!iSes espaços vazios, de segurança 
nacional, enfim, toda essa história que se opõe quando se 
fala em termos de planejamento familiar. 

Mais uma coisa que V. Ex' disse e que eu gostaria de 
ouvi-lo provavelmente novamente. Ê que e uma questão 
natural que, à medida em que o povo cresce em termos 
de educução, em termos de desenvolvimento, natural­
mente, esse crescimento das famílias será menor. Agora, 
ã minha pergunta seria a seguinte - Quanto tempo nós 
vamos gastar para que isso aconteça no Brasil? Teremos 
até lá trezentos ou trezentos e cinqUenta a quatrocentos 
milhões de habitantes. Isto é programa? 

O Sr. José Lins - Permita-me? 

A SR• EUNICE MICHILES- Pois não. 

O Sr. Jos.é Lins- A minha idéia ê que a marcha natu­
ral das coisas é essa. Veja bem1 a China tem feito um 
granâe esforço para controlar a sua população. E isso 
sob um Governo forte, determinante e _determinado. A 
lndia igualmente tem fclto um extraordinário esforço 
com resultados prec_ârios. O que eu penso é que essa luta 
não é fácil, e os resultados nem sempre são compensado­
res. É claro que isso não significa que não se deva tentar; 
sobretudo dentro do critério que tem sido sugerido pelas 
autoridades brasileiras, isso é, do esclar.ecimento fami­
liar, da informaçi:lo para que a mulher não sirva apenas 
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como objeto de reprodução, mas que se autodetermine 
dentro de um verdadeiro sentimento de responsabilidade 
e participação. 

A SR• EUNICE MICHILES- Exato. -Eu gostaria só 
de lembrar o seguinte: ou melhor, vamos dar um outro 
exemplo ... 

O Sr. José Lins- Acho que sob enfoques um pouco 
diferente, estou de pleno acordo com V, Ex'. 

A SR• EUNICE MICHILES-- Perfeitamente. 
Eu gostaria s6 de citar -lhe agradecer a oportunida­

de- por exemplo, o caso da vacina. Nós poderíamos tet 
o seguinte raciocínio: não, vamos esperar que as famnias 
cheguem a um grau de cultura, cheguem a um grau de 
desenvolvimento que saibam da sua obrigação de vaci-
nar os seus filhos. - --

O Sr. José Lins - É verdade. 

A SR~ EUNICE MICHILES-- ImagiEJ.e V, Ex• o ris­
co que nós correríamos. 

O Sr. José Lins- E assfãi como V. Ex'" fala na vacina, 
fala também na educação, na escola, fala, em suma, em 
muita cOisa que o Governo deve tomar a iniciativa. V. 
Ex~ tem toda razão. 

A SR~ EUNICE MICHILES- Não entendi bem a li­
nha de raciocínio de V. Ex• 

O Sr. Josê Lins - Eu digo_:_ assim como V. Ex• consi­
dera importante a informação sobre o planejamento fa­
miliar, também V. Ex• considera- e eu também a infor­
mação sobre como defender-se das doenças através da 
vacina, como defender-se da ignorânda através da esco­
la, e tantas outras atitudes que devem ser fomentadas 
pelo governo. 

A SR~ EUNICE MICHILES- Perfeitamente. 
E falv.ndo sobre a Chimt, nós, exatamente, propomos 

o plunejaniento familiar, para evitai que tenhamos Que 
chegar, como chegou a China, a um_ rigoroso controle de 
natalidade. 

E achei interessante um dado, apenas, porque lâ até as 
sedes dos partidos polfticos dão as pflulas anticoncepcio­
nais. Até eles dão as pílulas anticoncepcionais; até eles 
têm centros de informações para que a mulher chinesa 
não tenha nenhum filho a mais. Isso realmente é uma si­
tuação muito difícil, muito dura, e de certo modo agres· 
siVa à liberdade individual. 

O Sr. José Lins- Já ch~:gam a limitar a idade do casa­
mento, o número de filhos. 

A ~R~ EUNICE MICHILES- Exatamente.li_oje in~ 
clusíve o slogan deles é "mais tarde menos tempo"; quer 
dizer, casai mais tarde esperar mais tempo, etc. Quef di­
zer há um slogan todo ele preparado, para que os casais 
não passem de um ou no máximo dois filhos. Acho que 
não é absolutamente o caso br.asileiro. Não é isso, de for· 
ma alguma, que nós propomõs;e -é- exatamente em 
função de nos defender dessa situação que _nós estamos 
hoje propondo um planejamento familiar voluntário, 
apenas de esclarecimento, quase que pedagógico aos ca­
sais. 

O Sr. José Lins- Veja \r. Ex~ como o quadro muda 
nos países desenvolvidos. A Alemanha está fomentando 
o nascimento de críanQaS. Está pelejando para que os ca­
sais tenham mais filhos e não está conseguindo. 

A SR~ EUNICE MICHILES- Mas veja V, Ex• que 
para cada mal um remédio. Essa é a situação da Alema­
nha. A nossa situação é bem djferente. Nós não devemos 
importar nenhuma solução de outro lugar. Temos que 
ver a nossa situação, e não nos impressionarmos com a 
situação de outros países, a situação de Iâ é inteiramente 
diferente. 

O Sr. José Lins- Ê a influência do desenvolvimento. 

DIÁRIO DO CUNGRESS(INACIONAL (Seção}!). 

O Sr. Affonso Camargo- Permite V. Ex• um aparte? 

A SR~ EUNICE MICHILES- Com muito prazer, 
eminente Senador Affonso Camargo. 

O Sr. A/fon.w Camargo- Vou falarem nome pessoal, 
n·obre Senadora. O assunto realmente é irriporiante, con­
cordo em que V. Ex' tenha o mérito de colocar com se­
riedade, com coragem o assunto. Preocupo-me um pau~ 
co quando o prisma se coloca dentro do econômico . .&: 
que me parece que até Justifica aquilo que seria o plane. 
jamen.to familiar - e todos aceitam -e há uma discus­
são de como fazê-lo; seria o direito que_a criatura tem, a 
mulher tem, os pais têm de terem conhecimento do 
problema; e a minha preocupação não é sobre o aspecto 
econômico, achO que esse problema da renda nós vamos 
resolver; o País, realmente, tem uma extensão territorial 
muito grande. Mas todos têm o direito de ter a infor­
mação. E é aí que vai a preocupação. Como fazer um 
trabalho desses em que a informação não se transfor­
masse num_a indução massiva, em que a pessoa perdesse 

-- aquela sua autonomia de resolver de acordo com a liber­
dude da sua consciência. Essa é a grande discussão. Por 
exemplo, se se cnlocasse, para ns casais brasileiros, que 
quanto menos filhos tivessem mais possibilidades_esses 
filhQ& te_rào_na escala do emprego, do trabalho, da remu­
neraÇão, nós podíamos levar exatamente a uma decisão 
que seria uma decisão puramente econômica. Então a 
de_cisiio seriu de se ter só um filho, ou melhor, não ter ne­
nhum, porque aí se terâ melhores condições, e não será 
preciso ter filho nenhum. Então a preocupação que eu 
coloco- inclusive repetindo que elogio a sua coragem, e 
acho que este assunto tem que ser discutido- é de como 
fazer isso, mas de uma forma que não seja agredida, nem 
superficialmente, a autonomia de consciência dos casais 
de decidir. 

A SR' EUNICE MICHILES- Senador, eu acho que 
então nós teríamos o assunto inteiramente resolvido, 
Porque se nós fizéssemos uma pesquisa, hoje, uma en­
quete, com todas as mulheres, JOO% das mulheres brasi­
leiras, e fizéssemos a seguinte pergunta; "A senhora go.s­
taria -de ter 10 fílfios?" A resposta seria não. A mulher 
quer ter filhos, mais um, dois, três, quatro no máximo. 
Veja bem que numa enquete_ feita em São Paulo, há pou­
-CO teinpo, atrás, a resposta de não para as mulheres que 
gostam de ter Sete filhos, para" cima foi de toO%. Então, 
eu acho que está resolvido o problema. Seriam todos, en­
tão não haveria induQào. E: uma necessidade sentida. A 
mulher, hoje, a família, hoje, sabe e não quer ter mais do 
que um, dois, três ou no mâximo quatro filhos. 

De ~aneira que acho que essa preocupação de V. Ex~ 
salvo melhor juízo, não tem muita razão de ser, porque 
na verdade não haveria como induzir, porque as famílias 
saPcm o que querem, apenas não sabem como fazer. 

Veja, incJusive, que quando se alega que a Igreja está 
contra o problema de planejamento familiar, isso na ver­
dade, não é real. A Igreja Católica, inclusive com diver­
sos dados, que se tivéssemos tempo eu gostaria de apre­
sentar, tem-se manifestac!o favorável a uma paternidade 
responsável; ela discute o:> meios, mas saiu na frente; é 

- hoje: quem está demonstrando, na prática, como se usam 
os metódos naturais. Dessa forma acho que o Senador 

--Saldanha Derzi tem razão, quando se referiu ã falta de 
decisão do Governo de se fazer isso. 

O Sr. Saldanha Derzi- Falta de dedsão, de coragem. 

A SR~ EUNICE MICHILES- ... Porque há exata~ 
mente toda uma necessidade no Pais inteiro. E a ale­
gação de que teria a Igreja contra não me parece que se 
justifique, porque foi a Igreja é que partiu e que está fa­
zendo alguma coisa nesse sentido. 

E, como exemplo, gostaria de mostrar aqui o caso do 
México, que tem condições muito semelhante às nossas, 
condições de pobreza, até de dívida externa, inclusive 
cófn uma Igreja Católica muito forte, lá; e o México tem 
üiila exCelente programa de planeJamento familiar, in~ 

cluslve com cartilhas, que eu gostaria de mostrar a V, 
Ex'S. -e espero que não seja mal interpretada- lnclu. 
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sive com cartilhas já colocando aqui um condon; e o titu­
·lo da cartilha é o seguinte: Pl'r!.servatlvo: velho método 
para uma nom necessidade. 

Quer dizer, então, que se trata de um programa am­
plamente difundido, em que todo mundo, os mais humil­
des, mesnio aqueles que quase não_ sabem ler, numa es­
tória em quadrinhos podem compreender co~o fazer 
para ter os filhos que desejam. 

De maneira que muito obrigada pela atenção de V. 
Ex~s. pedindo desculpas por ter-me alongado. 

Muito obrigada. (Muito bem! Palmas./ 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavr-a ao nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San~ 

tillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguin~ 
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. 

Desejo apenãs fazer um breve registro. Primeiro, o re­
gistro de um aplauso, de um aplau~o ao discurso do Pre· 
sidente Figueiredo, ontem, no México. Gostaria de des· 
tacar alguns trechos desse discurso. Disse -suã. E,xcelência 
palavras com as quais nós concordamos, e só se lamenta 
que ainda continue muito distante o gesto da palavra, o 
ato do discurso-. 

"0 desequilíbrio crescente entre países em desen­
volvimento e países desenvolvidos requer ação ime­
diata, não apenas porque representa flagrante injus­
tiça, mas porque afeta o progresso de toda a huma­
nidade, transformando-se em fator de entorpeci­
mento das economias dos próprios país~ desenvol­
vidos. 

«os- pufSes em deselwoivimento não podem arcar 
com o peso maior da presente crise, já porque não 
são os principais responsáveis por ela,Jâ porq~ ca~ 
recem de estrutura e meios para superá-la. Sujeitá­
los aos sacrifícios maiores impostos pelo desajusta­
nie'nto inteiriaéional representa grave risco, até mes­
mo para os que se crêem, de forma ilusória, benefi­
ciários das estruturas vingentes. 

"O equilíbrio e_a austeridade não podem ser obti­
dos il. custa do crCscimento econômico, nerÍI da asfi­
xia do aparelho produtivo, dos quais dependem o 
bem-estar e a estabilidade social de nossas popu­
lações. 

Repito: 

"O equilíbrio e a austeridade não podem ser obti­
dos à custa do crescimento. econômico, nem da asfi~ · 
xia do ap<.lrelho produtivo, dos quais dependem o 
bem-estar e a estabilidade social de nossas popu­
lações. 

Nós só esperamos que essas palavras sejam cumpridas 
no País, aqui na nossa política interna, e, que as determi­
nações do FM I não sejam atendidas, nem as intenções 
ao FMI sejam cumpridas. Caso contrário, continuare­
mos a ter recessão com inflação, que é pior receita, por­
que é a receita do desemprego e da aflição. 

Mas, ele continua também, ainda com palavras com as 
quais concordamos plenamente: 

"A transferência de tensões para os paises do 
Terceiro Mundo perturba os esforços para resolver 
os problemas que pesam sobre os povos desses paí­
ses. 

"A generalização das tensões bloqueia o diálogo 
e cerceia as iniciativas mais construtivàs voltadas 
para a constituição de uma ordem internacionaljus­
ta mediante o revigoramento dos princípios âa au­
todeterminação dos povos, igualdade soberana dos 
Estados e não-ingerência. 

"A situação na na América Central é prova con· 
ereta _da. necessidade de uma nova ordem internacio­
nal. 
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Palavras de aplauso, mas às quais quero juntar pala­
vras_ de repulsa, também brevemente, sem nenhuma ou­
tra intenção que não registrar" minha repulsa também, é a 
forma como o Palácio do Planalto está tratando os jor­
nalistas, negando-lhes credenciais, substituindo-os auto­
ritariamente. O jornalista Rui Lopes, inclusive, só se en­
contra agora no México cobrindo a visita do Presidente 
Figueiredo, porque conseguiu uma credencial mexicana, 
jâ que lhe negaram a credencial brasileira. Ao jO-rnalista 
Guilherme Costa Manso- a ele também se negou cre­
dencial, bem como a outros jornalistas, cujas credenciais 
foram substituídas de forma autoritária pelo Palâcio do 
Planalto. Minha repulsa, porque estamos convencidos 
de que os donos da notícia, as fontes da notícia rião po­
dem interferir nos seus meios de com1.micação. Os meios 
de comunicação devem ser os mais democráticos possí­
veis, sem nenhuma interferência de quem quer que seja. 

Aliás, aproveito também a oportunidade para regis­
trar a minha repulsa à atitude repulsiva e atrabiliâria da 
tripulação líbia, qüe" agrediu ontem jórtfalistas brasilei­
ros. 

Que fique, portanto, consignada esta minha posição, 
pessoal; de parlamentar, de aplauso ao discurso, espe­
rando que não continue tão abissal a diferença entre o 
discurso e o gesto, porque nó~ sabemos Pt?rfeita111ente 
que entre o discurs_o do P_r_eside:ote Figueiredo na ONU e 
a carta de intenções que os- seus Ministros assinaram ao 
FMI, existe um abismo. O discurso de ontem foi.bom, 
vou apludi-lo e espero que retornando ao País, nós pos­
samos, aqui dentro, na nossa política interna, fazer o 
mesmo. E ao mesmo t~mpo, já disse, registrar a minha 
repulsa à forma autoritâría-·e-repulsivá co !no jornalistas 
brasileiros que cobrem a visita do Presidente Figueiredo 
ao México, estão sendo tratados. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --Ouço V. Ex• 

O Sr. Jo.Jé Lins- Em prime-iro lugar, desejo agrade­
cer a V. Ex' a referência que faz, elogiosamente, ao dis­
curso do Presidente. O disc_urso tem um_ sentido muito 
amplo, de que os caminhos da recessão não são aqueles 
convenientes ao desenvolvim_ento e à paz social. O Presi­
dente certamente se_ refere às dificuldades de toda ordem 
criadas pela ordem internacional, que se refletem de país 
a país. É: claro que aqui dentro mesmo, o próprio Presi­
dente tem tomado algumas medidas relacionadas com a 
política econômica, que poderiam parecer conflitar com 
esse pensamento. Na realidade, o que há hoje é um siste­
ma de vasos comunicantes entre o que acontece em paí­
ses desenvolvidos e os outros países. Mas, de qualquer 
modo, V. Ex~ chama a atenção para o sentido desse dis­
curso, que foi da maior importância. Quanto ao inciden­
te com os repórteres OU com os jornalistas, Os dois exem­
plos que V. Ex• citou realmente não n_o~ agradam, mas 
eu acredito, nobre Senador, que há uma distância enor­
me entre o que aconteceu com os líbios e a imprensa bra­
sileira e o que aconteceu no Palácio. Evidentemente, 
numa viagem como est;;t, osjornalistas são convidados.a 
participar, e. é claro que há determinadas n_ormas míni­
mas, pelo menos, que devem ser observadas. O que eu 
desejo, com toda sinceridade, é que se estabeleça cada 
vez mais um maior clima de entendimento, porque ne­
nhum de nós pode ser contra a livre imprensa. Agradeç_o 
a sua referência, que mostra a isenção de àniin(.i"Corri qUe 
V. Ex~ se refere a esses fatos. Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Concordo plena­
mente com V. Ex•, e também acredito que nenhum de 
nós pode ser contra a livre imprensa, a livre veiculação 
das notícias, a livre informação. Eu creio que esses jorna­
listas são credenciados por suas empresas. Isso é o que 
ocorre inclusive aqui, com o Senado Federal. Eu mesmo, 
como 1"'-Secretário, assinei este ano dezenas e dezenas de 
credenciais, eu não_ escolhi nenhum, e nem a Comissão 
Diretora escolheu os jorna_lis_tas. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. José Lins- No caso da viagem, são convidados. 

O SR. HENRIQUESANTJLLO- Na verdade, cada 
empresa jornalística, cada órgão de comunicação apon­
ta, escolhe o seu representante. O mesmo ocorre com o 
Palácio do Planalto e o mesmo deveria ocorrer, e sempre 
ocorreu, esta é a verdade,. com a cobertura, por exemplo, 
de uma viagem do Presidenie João Figueiredo a um ou-

-tro paí.<;. 

O Sr. José Lins- Nesse caso, são convidados, em ge­
ral. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não, não são. 
São os órgãos de imprensa que enviam seUs representan­
tes, que são credenciados para se aproximarem da comi­
tiva, para fazerem a cobertura da comitiVa, enfim, para 
noticiarem todos os passos da comitiva, A Nação tem o 
direito de saber, da forma mais isenta possível, todos os 
atos cometidos pelos participantes da comitiva em um 
outro país, e a Nação tem o direíto de conhecê-los. En­
tão, essas informações são importantíssimas_~_E realmen­
te incompreensível que se continue fazendo isso, que se 
continue discriminando jornalistas. Isto, ao meu ver, não 
se coadUn-a com qualquer regime democrático, por mais 

. simples i:}úe ele venha a ser. 

O Sr. José Lins- V. Ex• concorda que alguma norma 
de entendimento tem que haver? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sim, concordo. 

O Sr. Jo.l'é Lins- Que tais normas não dev_em ser feri­
das, porque há limites, digamos, de relacionamentos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --Não posso con­
cordar que de qualquer norma faça parte, por exemplo, 
uma restrição, só por causa da posição-Política do jorna~ 
lista. 

O Sr. José Lins - Neste caso, não ~tou de acordo 
com V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• sabe que é, 
todos nós sabemos que é. 

O Sr. José Lins - Eu não concordo com V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO- Nem porque um 
jornalista foi, nessa époc~ de aflição, pesquisar, de forma 
até criativa, o lixo da Esplanada dos Ministérios. Isso 
não pode constituir motivo para discriminar o jornalista, 
porque ele teve a criatividade de pesquisar e informar à 
Nação qual é o liXo dos Srs. Ministros. 

O Sr. José Lins- Ê uma coisa muito importante, real­
mente é muito importante. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Se ele teve essa 
idêia_críativa, é problema dele, é um direito que ele tem; 
aliás, é um direito que a Nação tem, inclusive, de conhe­
cer_o_lixo dos Srs. Ministros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador HeOrique Santillo? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Antes de conce­
der o aparte a V. Ex•, quero apenas, dizer o seguinte: 
quando o Pres_idente _da República diz que 

uo equilíbrio e a austeridade não podem ser obti­
dos à custa do crescimento econômico, nem da asfi­
xia do aparelho produtivo, dos quais dependem o 
bem-estar e a estabilidade social de nossas popu­
lações", 

ele es•í dizendo o que todos os oposicionistas disseram 
desta tribuna, desde que o País assinou aquela famigera­
da carta d~ intenções ao FMI. O que o Senador R~berto 
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Saturnino disse foi_ isso; o qu~ o Senador Severo Gomes 
disse foi isSo; o que o Senador Fernando Henrique Car­
doso disse foi isso; o que o Senador Humberto Lucena 
disse foi isso; o que todos os Senadores do PM:DB disse­
ram, foi justamente isso. 

O Sr. José Lins- Mas V. Ex~ tem razão ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não se podia 
cumprir aquilo, não se poderiam cumprir aquelas in­
tenções, porque aquelas intenções levariam o Pais a uma 
recessão ainda maior, não combateriam a inflação, leva­
riam o País a um estado de inflação insU:portâvel, au­
mentaria os índices de desemprego e, portanto, era possí­
vel fazer-se tudo, menos levar o País a um crescimento 
econômico negativo, 

E o que o Presidente estâ dizendo. 0Aue Sua Excelên­
cia está querendo dizer é que se rebela- a meu ver é isso 
- que está se rebelando às imposições do FMI. 

Só quero saber se, realmente, vamos adotar uma polí­
tica que signifique isso, quer dizer, vamos dizer ao FMI: 
"Olha, nôs não vamos continuar em recessão. Nós não 
vamos continuar em recessão que, inclusive, não comba­
te a inflação". E uma mentira, é um eng9do. Nós não 
podemos seguir a austeridade pregada pelo FMI, porque 
ela significará sacrificar milhões de brasileiros, até a últi­
ma g_ota de sangue, possivelmente. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Antes vou ouvir o 
nobre Senador Hélio Gueiros e, a seguir, V. Ex~, com 
todo o _prazer. 

O Sr. Hélfo Gueiros- Nobre Senador Henrique San­
tillo, quero referir-me ao problema dos jornalistas, por­
que quanto a essa contradição e descompasso não só en­
tre o que o Presidente da República diz e o que o GoVer­
no e Sua Excelência faz há uma distância muito grande. 
Ainda agora o nobre Senador Affonso Camargo lia, com 
muífo entusiasmo, uma COnferêncía- do Ministro Hélio 
Beltrão aos rotarianos de Salvador, em que S. E1<.• reco­
nhece recessão, r_econhece crise, mostra os erros e os 
equívoCos que o Governo tem praticado, isso tudo falan­
do para _uma assembléia de rotarianos. E o Senador Af­
fonso Camargo, com o apoio de outros colegas, dizia 
que era bom que o Ministro Hélio Beltrão viesse aqui 
para discutir com os Senadores esses problemas e ver se 
se encontrava essa fórmula comum que unisse os homens 
do Poder e também aqui os homens do Parlamento. O 
Senador Gabriel Hermes também ficou muito entusias­
mado e declarou que nas comissões técnicas, então, isso 
seria ideal. Mas. na verdade, Eminente Senador Henri­
que Santillo, é que, embora eu esteja aqui há pouco tem­
po, a verdade é que toda vez que uma autoridade vem 
aqui, ela só vem para dizer que não errou nunca, tudo 
q~e ela tem feito está certo. Então agora o Ministro 
Hélio lfeltrão -seria uma exceção se aqui viesse e reconhe­
cesse que nós estamos errad_os, que nós estamos em re­
cessão, que nós estamos equivocados, que nós temos 
que cuidar de novos rumos. b muito bonito, aqui no 
Brasil, o que o Governo, através de seus porta-vozes diz, 
e o que realmente ele faz. Por isso, acho que nem adianta 
estarmos perdendo muito tempo em fazer essas compa­
rações, porque ist_o já está lugar comum aqui. Mas quero 
referir-me aO problema dos jornalistas. Sr. Senador Hen­
rique Santillo eu acho simplesmente ridículo que o Go­
verno brasileiro puna um jornalista, porque ele vã dizer 
que o lixo do Ministro tem lata de sardinha sem ser aber­
ta. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Algumas sardi­
nhas a mais do que o lixo público. 

O Sr. f!élio Gueiros- E que tem um bilhete rasgado, 
onde está escrito "confidencial", Eu tenho a impressãO 
que isso só tem esta classificação: é ridícula uma punição 
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desw natureza. E veja V. Ex•, quando um jornalista bra­
sileiro não elogia o Governo, ou se diz alguma coisa con­
tra o Governo, é punido pela Lei de Segurança Nacional 
ou, então, é desqualificado como jornalista e não Pode 
mais trabalhar junto ao Palácio do Planalto ou qualquer 
outra repartição. Quer dizer, jornalista que fala a verda­
de, o Governo não quer, não aceita. Isso é simpresmente 
deprimente, Sr. Sçnador Henrique Santillo, e não sei 
como é que uma Nação que quer ser líder do MUndo, 
que é muito apregoada de ser a oitava economia e tilnta 
coisa bonita, ainda faz deSsas coisas com o jornalismo, 
Jornalista não existe para dizer -áperias elogios e louvores 
ao Governo: ele diz a verdade, doa ou- não doa ao Go­
verno. E esses jornalistas punidos, agora, pelo Palácio do 
Planalto, evidentemente não fizeram coisa alguma a não 
ser cumprir com o seu dever de bem informar ·a ClpiniàO­
pública, e não cometeram nenhum exagero, nenhum ex­
cesso, apenas noticiaram uma coisa interesSante e que 
todo o Brasil gostou de saber, que há esses _desperdfcios, 
que há essas tolices na lata do lixo da Península dos Mi­
nistros. De modo que V. Ex• faz muito bem em dar essa 
sua censura, esse seu repúdio a essa política do Governo 
brasileiro de, ou punir o Jornalista pela Lei de Segurança 
Nacional, que não é a lei pela qual ele deve ser punido, 
ou fazer essas punições exageradas, absurdas e que eu, 
no caso, considero absolutamente ridículas. Jornalista, 
se comete algum erro, alguma imprudência, alguma in­
sensatez, alguma incorreção, é pai-a ser puriído pela Lei 
de Imprensa, mas, quem aplica a pena não é o GovernO, 
não é o Poder Executivo, não é o SNI, não é coisa ne­
nhuma, é o Poder Judiciário, através do orgão compe­

tente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem inteira 
razão. Até vou tomar a liberdade de ler rapidamente, an­
tes de conceder o aparte ao_Senador José Lins, matéria 
publicada na Folha de S. Paula de hoje. Diz o seguinte: 

"Você não poderá mais trabalhar aqui". Assim, 
porta-vozes da Presidência da República vêm, nos 
últimos anos, descredenciando jornalistas da cober­
tura do Palácio do Planalto. Alguns ouviram o im­
placável comunicado quando se encontravam no ex­
terior, onâe efetuavam ã. cobertura jornalística de 
viagens presidenciais._Outros, a bordo de aeronaves -
do Governo, levando consigo, além do veto, o cons­
trangimento amargo de descer com malas e baga­
gens. 

O atual porta-voz- da Presidência, Carlos Átila, 
desde que substituiu o ex-Ministro Said Farhat, na 
Coordenação da ComunicaçãO Sociai" dõ Gõverno, 
por duas vezes desempenhou esse papel com desen­
voltura militar e frieza diplomátiCa". A primeira vez 
foi no ano passado, quando comunicou ao Diretor 
da sucursal do Jornal do Brasil, que a repórter Ma­
ria Tereza Cardoso tivera a sua credencial cassada. 
Ela desgostara o poder central ao noticiar_ vaias -
verdadeiras, por sinal - a FigueiredO em um comi­
cio no interior do Rio Grande do- Sul durante a 
campanha eleitoral. 

Há dias, o porta-voz comunicou à Folha que f0rã 
negado o credenciamento para que o repórter Rui 
Lopes cobrisse a viagem do Presidente Figueiredo 
ao México. MotivO: 0- Serviço de Segurança havia 
considerado _esse ctedenciamento inconveniente." 

Ouço V. Ex•, nobre Senador José Lins, com prazer:-

O Sr. Josê Lins - V. Ex' me permite? 

O SR. HENRlQUE SANTILLO- Ouço com prazer 
o nobre Senador José Uns. 

O Sr. José Lins - Senador Henrique Santilto, não 
acredito que V. Ex•, nem ninguém não admita um lim-ite­
para ação de qualquer setor da sociedade. Veja bem v: 

_ Ex~ que o direito à privacidade é um direito "universal, to­
dos nós tem-ôs -esse dii:-Cito. E V. EX• sabe que ainda há 
pouco tempo a própria imprensa da Inglaterra divulgou 
umã foTografia, feita pela imprensa, de Lady Di,- se não 
me engano. E outros casos que têm acontecido no mun­
do. Então, eu ·acho que o direito à privacidade é um d-i­
reito universal, que não pode ser alienado. E ninguém 
pode penetrar tanto na vida do outro, que o exponha, 
pondo em cheque a sua própria privacidade._ Esse é um 
limite que eu considero até natural. Quanto à posição do 
Presidente, acredito, apenas, que V. Ex• particularizou 
um tanto. A Carta-Contrato com o FM[ evidentemente 
foi um entendimento entre partes, que influenciou, sem 
dúvida, a política econômica brasileira. Mas, o Presiden­
te se refere a coisa muito mais ampla, se refere ao sentido 
de cooperação entre países, se refere à dispoSiÇãO dos 
países desenvolvidos, de cooperar com os _países em de­
senvolvimento, que hoje se encontram em situação difí­
cil. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex' me permi­
te? V amos esclarecer o diálogo? 

O Sr. José Lins- Só para completar. V. Ex' sabe que 
o Presidente concordou com todÇ)S os entendimentos, en­
tre as entidades econômicas do Brasil e o FMI. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não é isSo, Ex~ 
Eu tenho a impressão_que V. Ex• deve te:r lido .detidaM 

--mente o discurso do Presidente Figueiredo ... 

O Sr. Josê Lins - Claro. 

OSR. HENRIQUE SANTILLO- Não é isso. A isso 
aí Sua Excelência se refere _em outra parte. 

O Sr. José Lins - Não. Sua Excelência se refere em 
vârios pontos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agora, aqui não. 
Aqui Sua Excelência está se referindo. Veja, é muito cla­
ro. Não há como confundir essas palavras: -"0 
equiHbrio e a austeridade não podem ser obtidos à custa 
do crescim_ento econômico e da asfixia do aparelho pro· 
dutivo". Sua Excelência está claramente se re[erind_o ... 

O Sr. José Lins- Não. Não está claro, nobre Sena­
dor. V. Ex~ sabe. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... às m.edidas im­
postas por nossos credores, pelos credores do Terceiro 
Mundo. Eu diria até: V. Ex• tem razão, Sua Excelência 
não está se referindo apenas ao Brasil. 

O Sr. José _Uns - Nem ao_ Brasil e nem ao FMI. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- A.os credores do 
Terceiro Mundo. Ao FMI, sim. Porque este é o instru­
mento dos nossos credores. 

O Sr. José Lins_- I~strumento que tem suas limi­
tações. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Bem, lógico que 
tem limitações. Sim. Tanto assim que nós reconhe-cemÓs, 
nobre Senador, que depende da vontade política de cada 
pafs. 

O Sr. José Lins- Permite· me V. Ex• sô para estabele­
cer o diálogo? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Pois não. 

_O Sr. José Lins- V. Ex• s'!-~~_q_ue 9 pique, dlgamos, 
áo~decess~_~conômico, do crescimento negatiyo não foi 
em 1982, qUando os entendimentos com o FM-1 começa­
ram~ O País teve uma queda do produto em 1981. 

bSR. HENRIQUE SANTILLO- Mas, ag_ora a pre­
visão para este ano é de 3,5% negativos. 
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O Sr. José Uns- Não. V. Ex• se engana. É o con· 
trário. Não acredito que neste ano atinja esse índice, 
pode até ser que aconteça. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Esperemos, en­
tão. Mas se continuar assim, aonde iremos? 

O Sr. José Lins- De qualquer modo V. Ex• sabe que 
a causa fundamental do decesso do PIB não foi o fMI. 
Já em 1981 tínhamos dificuldades. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não. 

O Sr. José Uns - Isso é muito mais amplo. 

O SR. HENRIQ_UE SANTILLO- Não. Já sabemos 
que em-- 1981 o Governo já começou a adotar algumas 
medidas preconizadas pelo FM( sem a Carta de In­
tenção. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem razão, mas V. Ex• parti­
culariza muito. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- E, posteriormen­
te, recrudesceu o processo e recrudesceu o processo no fi­
nal do ano passado. É óbvio, com os reflexos no ano de 
1983. 

_o Sr.José Uns-- De qualquer modo o Presidente não 
iria autorizar um entendimento com o FMI e criticá~Io 
imediatamente depois, em uma viagem internacional. V. 
Ex' sabe disso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Isso é que me es­
panta. 

O Sr.José Lins -ls:):o mostra que V. Ex~ não tem ra­
zão. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - E me espanta 
para o bem e me leva para boas conclusões, me leva para 
a perspectiva possível de S. Ex• vir aqui dizer aos seus 
Ministros que freiem. Dizer aos Srs. Ministros: .. Olha, 
aquele apoio político que vocês tiveram de mim até ago­
ra 100%. absoluto, já não existe mais. Pelo menos é uma 
esperança a mais. -

O Sr. José Uns - V. Ex• quer a minha opinião? Eu 
acho·qÚe o FMI tem ajudado. É claro que todo mundo, 
hoje, reconhece que a filosofia do FMf poderia até ser 
interessante para- reSolver o problema de um país, mas 
quando o mundo todo está conflagrado, essa filosofia 
entra em conflito com a realidade. Ninguém aceita isso, é 
claro, como tese p-ara um momento como este. 

0 SR, HENRIQUE SANTILLO - Muito bem. 

O Sr. J()sé Uns- De modo que nesse ponto V. Ex• 
tem razão. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Esperemos que o 
Presidente da República retorne ao País, agora, e diga 
ao~ Ministro da iirea econômica que V. Ex• estâ dizendo. 

O Sr. José Lin.ç- Mas não creio que V. Ex~ possa ver 
nas palavras do Presidente uma desautorização aos Srs. 
Ministros. 

O SR. HENIÜQÜESANTILLO- Estou vendo. Es­
tou sentindo issõ aqui. iomara ·que seja. Tomara que eu 
esteja certo. Vamos torcer ardorosamente para que eu 
esteja certo nessa interpretação. 

O Senador José Lins referiu~se mafs uma vez à questào 
do jornalista que há limites. Eu concordo.~ lógico que 
h-á limites. Agora precisa-se saber quem estabelece esses 
limites. Quem deve estab~lecer? Porque a verdade é a se­
guinte: uma coisa é a priv8.cidade do Cidadão comum que 
o SNI não respeita. 
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O Sr. José Lins- Mas essa é uma acusação graciosa 
de V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- A outra é a privaM 
cidade do homem pliblico. 

O Sr . .José Lins- V. Ex• aceita- que deve haver tam­
bém um limite? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- B lógico que há 
limites também para essa privaCidade. 

O Sr. José Lins- A h! Muito bem! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Há! 

O Sr. José Lins- Já é urri bom progresso. 

O SR. HENRIQUESANTILLO- Há. Mas há limi­
tes outros diferentes do cídadão comum. E além do mais 
a normatização disso, a"Jneu ver, não pode ser dO Execu­
tiVo, não pode ser do Presidente da República, não pode 
ser autoritariamente de ninguém. Tem de ser até do Con­
gresso Nacional normatizar isso, até onde a privacidade 
se justifica ou não, na defesa óa'Coisa pública. 

O Sr. José Lins- Concordo plenamente com V. -Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Na defesa do in­
teresse público ou, então, em relação àqueles que traba~ 
lham com a coisã pública. Agora, é muito diferente oca­
so. Eu toquei nessé assunto porque s. Ex• falou rlos limi­
tes da privacidade. 

O Sr. José Lins- Sim.--Mas V. Ex• concorda ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não se trata dis­
so. 

O Sr. José Lins- Não+ V. Ex• tenha Paciêticí<L ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Credenciar ou 
não o nosso jornalista, o eminente jornalista Ruy Lopes 
que costuma sentar-se, ali, naquela bancada de impren­
sa. 

O Sr. José Lins- Mas V. Ex• citou o caso do lixo.' 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não tem nada a 
ver com os limites da privacidade do Presidente da Re­
pública ou de quem O acompanha nessa comitiva. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem que distinguir o que 
houve nos dois casos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Da mesma forma 
o trabalho jornalístico realizado pelo jornalista Guilher­
me Costa. Mas isso não tem nada a ver com a privacida­
de dos Srs. Ministros. 

O Sr. José Lins- Bom. Até a f V~ Ex f entre no proble-­
ma dos limites. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não. Não tem 
nada a ver com a privacidade dos Ministros. O lixo~ des­
de que o lixo, é lixo púbfico! 

O Sr. José Lins- Claro! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~ Porque vai para 
um lugar comum. 

O Sr. José Lins- V. Ex• estâ se referindo a lixo pfiva­
do. 

O Sr. Hélio Gueiros - Privacidade da lata de lixo? 
Isso é -até_c_ômico! 

O Sr. José Lins -Todo lixo- é público. Veja -v. Ex• 
com que facilidade V. Ex~ resolve os problemas às vezes 
difíceis como os problemas dos [imites. 
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O SR. HENRIQUE SAN'TILLO- Eu concordo com 
isso. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ tem uma opinião. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -E óbvio que deve 
haver limites em sociedade~ 

O Sr. Hélio Gue{ros- Mas não deve atingir a lata de_ 
lixo! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- É lógico! Nin­
guém Vãi negai--isso. Eu jamais diria aqui que deva existir 
a liberdade abosluta. Isso não existe! 

O Sr. José Lins- Esse o problema que estou levan­
tando, e V. Ex', _com muita prioridade, diz que alguém 
deve traçar esses limites. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Isso é óbvio. 
AgOra, ela é relatiVa, ela se relaciona com o próximo, se 
relaciona com a comunidade, se relaciona com o Estado, 
se relaciona -c_om a Nação, como· o Mundo, com a }Iu­
manidade! Pois bem! Nada tem a ve_r isso com a privaci­
dade. 

O Sr. José Lins- Não. V. Ex!- tenha paciência! 

O SR. HENRIQUE SANT(LLO- Nada tom a ver 
isso com os limites _à_ ofensa da privacidade, 

O Sr. José Lins - V. Ex• tenha paciência! 

O SR. HENRIQUE SANTILL0-0 que o jornalis­
ta Rui Lopes queria, estâ fazendo,~redenciado pelo Mé­
xico ... 

O Sr. José Lins- A questão é que não deve ser V. Ex~ 
quem defina os limites. No mâximo V. Ex• pode ter a sua 
opinião. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... dar cobertura, 
noticiar com isenção ... 

O Sr. Hélio Gueiros- A verdade! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... a verdade! E 
com tanta isenção que é altamente favorável ao Presi­
dente Figueiredo. Olhem aqui: a manchete da Folha de S. 
Paulo: "Figueiredo rejeita preSSão de potências". Óue 
maravilha! Mas que maravilha de manchete! Tomara 
seja verdudeiro, estou torcendo ardorosamente para que 
isso seja verdade! Torcemos pelo País! Torcemos pelo 
Brasil, somos a torcida do Brasil!... 

-O Sr. José-LinS- O prOblema não ê torcer, é saber 
torcer. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... do Brasil viâ­
vcl! Somos a torcida democrãtica do Brasil. Queremos 
que o Governo acerte, acerte com a nossa colaboração, 
com a colaboração de todo o País, de toda Nação brasi­
Jeria, nóS;-b-iasileiros, queremos soltar este grito que está 
angustiado em nossa garganta, esse grito que está angus­
tiado em nossa garganta há muitos anos, o grito de inde­
pendência! Queremos romper com a dependência. Que­
remos roffi-per com os grilhões do desenvolvimento de­
pendente! Isso é o que nós queremos. Milhões e milhões 
de brasileiros estão querendo isso, desejando isso, traba­
lhando por isso. Então, o que o jornalista Rui Lopes 
queria- e está fazendo, só que credenciado pelo Méxi­
co_, ~cparem bem, só que credenciado por autoridades 
mexicanas e não por autoridades brasileiras- era ter o 
pra:lcr de dar essa m~te- "Figueiredo rejeíta pres­
·sào das potências:·. 

Estou certo, eu o conheço muito bem, nós o conhece­
mos, seu patriotismo, sua posição isenta! E o que ele 
queria fazer é o que ele fez; dar essa manchete na Folha 
de S. Paulo; "Figueiredo rejeita pressão das potências." 

A Folha, Rui Lopes, interpretaram as palavras presi­
denciais como eu estou fazendo aqui, desta tribuna! Da 
mesma forma, a mesma interpretação deram às palavras 
do Presidente. 
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É preciso romper com os grilhões da dependência. E 
pi'eciso não aceitar as pressões das potências-. É precis-o 
respeitar a política do desenvolvimento. b. preciso dizer 
que a austeridade é boa até o ponto em que ela não leve o 
P"aís à reCessão ecOnômica, porque essa é ã receita da 
aflição do povo porque é a receita do desemprego. Obri­
gado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Cqncedo a 
palavra ao nobre Senador, Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE Ã REVISÀO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao último orador inscritor nobre Senador Lo­
manto Júnior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi uma comunicação que é a razão principal do 
pronunciamento que faço nesta tarde, uma comunicação 
que mUito nos alegrou, do Superitendente_da SUDHE­
VEA, José Cesário Menezes de Barros, aliás, conterrâ­
neo, de V. Ex• 

O telegrama está vazados nos seguintes termos: 

Da: SUDHEVEA 
Para: Exm~? Sr. Senador Lomanto Júnior- Esta­

do da Bahia 

Prazer informar Vossência que, acolhendo plano 
estabelecido por esta SUDHEVEA, CNB aprovou 
recursos para novas contratações de projetos relati­
vos prosseguimento execução PROBO R fii naquele 
Estado - exercício 1983. 

Prindpar meta consiste formação novos seringais 
de cultivo, abrangendo área de 3.500 Ha. 

Também contemplados outros subprogramas, 
como 20 ha para viveiros de mudas de seringueira. 
Recuperação de Seringais de cultivo e instalação de 
Mini usinas, além de estímulos adicionais para infra­
estrutura PROBOR I. 

Não será demais enfatizar que se trata de novos 
acréscimos a política de Desenvolvimento da Borra­
cha naquele Estado, independendo, portanto, da 
continuidade das inversões já contratadas em 
exercícios anteriores para finalidades semelhantes. 

Estou certo que os seringais baianos, sob lide­
rança dinâmica vossência, marcarar esse novo peri­

- go com efetivas conquistas, ao amparo dos esforços 
ora dirigido pelo Governo Federal. 

Cordialmente, José Cezári~ Menezes de Barros. 

Sr. Presidente, inspirou-me esse telegrama fazer um 
pronunciamento que acredito, será, sem dúvida alguma, 
um registro e uma manifestação de justiça ao trabalho 
que vem desenvolvendo a SUDHEVEA no Brasil, e es­
pecialmente no meu Estado. 

A produção nacional de borracha natural, em 1982, 
- apre.c;entou, a exemplo de 198I, uma significativa taxa de 
cresCimento, passãndo de 30,3 mil toneladas alcançadas 
no ano anterior para 33 mil toneladas, o que representa 
um aumento de quase 8,9%. Este resuttado é reflexo dire­
to da política que se vem imprimindo ao setor, traduzida 
basicamente pelas ações do Programa de Incentivo à 
Produção de Borracha Natural (PROBOR) em sua ver­
sões I, 11 e 111. Destaca-se que a participaç5o da pro­
dução advinda dos seringais de cultivo vêm aumentando 
progressivamente nestes últimos anos, especialmente em 
decorrência da execução do Programa de Contrate Fi­
tossanitário nos seringais do Sul da Bahia executado pela 
SUDHEVEA e das primeiras produções obtidas dos se­
ringais implantados ao abrigo do PROBO R I. 

Como se observa, a política da borracha desenvolvida 
pela SUDHEVEA tem como objetivo principal o au­
mento da produção brasileira de borracha natural, vi­
sando não só atend-er uma demanda interna, como tam­
bém alcançar a mêdio prazo, a auto-suficiência dessa im-
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portttnte matéria-prima, cuja maíor prodUçãó \;Cm dos 
seringais de cultivo da Bahia. 

A marca de 33 mil toneladas de _borracha produzida, 
ukançada em 1983, representa um recorde nacional. Foi 
a maior até então registrada, neste século, onde a Bahia 
apurece em posição de bastante destaque com maior pro­
dução oriunda, principalmente dos seringais de plantio, 
que são responsáYeis pelo emprego efetivo de lO mil tra­
b<tlhadores, com cerca de 40 mil pessoas, que dependem 
diretamente do setor borracha. 

Desde o ano de 1974, quando a SUDHEVEA lançou 
na Bahia, o Programa Especial de Controle do Mal das 
ralhas da Seringüeira, -que os ·resultados passaram a s.er 
animadores, na área da produção. Com esse trabalho, a 
Bahia conseguiu aumentar a sua produção de borracha, 
permitindo que, da marca alcançada em 1981, com 4.608 
toneladas, que contribuíram decisivamente para suprir 
no55a demanda interna, reduzindo importações e conse­
qilentemente evasUo de divisas. 

AcompanhandÓ de perto Sr. Presidente, a atuação da 
SUDHEVEA no nosso Estado, sabemos que essa autar­
quia vem patrocinando importantes programas, na parte 
Sul da Bahia, onde a heveicultura teve o seu desenvolvi­
mento limitado pela ocorrência de doenças e pragas. 
Dentre esses programas, destacavam-se: O "Programa 
Especial de Controle do Mal d?.s Folhas", e o "Progra­
ma de Assistência aos Heveicultores". Os resultados ob­
tidos por esses programas demonstram claramente a ca­
pacidade técnica e adminíSfrafiVa do atuaf Superinten­
dertte da SUDH EVE/\, por sinal conterrâneo de V. Ex• e 
seu admirador corO quem nos congratulamos pelo suces­
so do seu trablaho na Bahia e no resto do País. 

Alhí.s, em se tratando de Amazônia, volto-me para- a 
eminente e queridíssima representante daquele monu­
mental Estado, a S_enadora Eunice Michiles, em se tra­
tando da Amazônia nessa região, segundo dado~ estatís­
ticos de fontes fidedignas de crédito, mais de 40 mil tra­
balhadores empregam sutts ativii::ludes nas áreas de pro­
dução da borracha, beneficiando cerca de 300 mil pes· 
soas. 

Procurando cumprir o seu papel de órgão executor da 
Política Ewonôniica -da SOri-ãCha no País, tendo como 
orientação as normas eStabelecidas pelo Conselho Na­
cional da Borracha, a SUDHEVEA dirigiu suas açÕes, 
em várias frentes de trabalho, ta"ís como: assistência téc­
nica, pesquisa, formação de mão-de-obra especializada, 
assistência médica odontológica e sanliária, revenda de 
bens de consumo, comercialização e financiamento, as­
sim como também, asslst~nda- educacional. Tudo isto, 
em convênio com Secretarias de Educação, Saúde; Uni­
versidades Federais; CentrOs de Pesquisas e Órgãos de __ 
assistência técnica. - ··· -~ · 

Quanto aos subprogramas de financiamento, a 
SUDHEVEA, através dos diversos agentes financ_eiros 
engajridos nos programas; Vem dai-tcfo continuidade à "li­
beração de recursos aos produtores das _dif~rer1tes re­
giões onde atua, de acordo com as necessidades orça­
mentárias verificadas anualmente, viabilizando assim a 
execução dos projetos. _ 

Na área de comercialização, procurando cumprir o 
seu papel de relevo na política econômica do País, setor 
borracha, a SUDHEVEA deu ênfase especial à garantia 
do suprimento da matéria-prima ãs indústrias consumi­
doras, e à garantia de preços justos da borracha natural 
aos produtores c usineiros nacionais, mediante mecanis­
mos adequados de controle do mercado. 

Face a uma situação de acúmulo elevado de estoque 
em poder dus usinas de beneficiamento ·e de retraçào de 
compras ao nível de produtor, a SUDHEVEA ViU-se na 
contingência· de ín-tervir no merc-ado TnleútO; ém 1982, 
para socorrer os pequenos c médios produtores dos Esta­
dos do Amazonas, Acre e Rondônia, comprando direta· 
mente suas produções, garantindo-lhes o preço mínimo 
de acordo com a sua política em vigor. Todavia, convém 
destacar ainda, que a atual política de preços da nossa 
borracha natural é praticada com um sentido altamente 
subsidiado c protecionista do Produto iiadonai, Uma vez 
que os preços internacionais chegam a ser cerca de três 

vezes inferiors aos preços internos. E, assim mesmo, há 
quem ainda reclame da política de preços do Governo! 

Na :.írea de ussistência à produção industrial, destaca­
se o acompanhamento qualitativo e quantitativo das 
borrachas importado1s e nacionais utilizadas como 
matéria-prima de artefatos de produção nacional que fi­
guram na pauta de exportações brasileiras. 

Outra atividade da magna importância é a promoção e 
coordenação de cursos de especialização em tecnologia. 
No ano de 1982, foram "treinados 60 técnicos em curso 
realizado_s _no 1nstituto de Pesquisas Tecnológicas S/ A, e 
na Fundação para o desenvolvimento de Recursos Hu­
manos, do Rio Grande do Sul. 

Iniciativa, que merece destaque, é o projeto de padro­
nização de borrachas naturais, que prevê, na primeira 
etapa, a moiltagem de laboratórios na cidades de Cuia­
bá, Rio Branco e Pôrto Velho. Em função desse projeto, 
a SUDHEVEA in[ciou a nova sistemática de cla~~ifi­
cação téénica das borrachas naturais com a coleta de 
amostras do produto nas principais usinas de beneficia­
mento, num excelente trabalho de controle de qualidade. 

A necessidade de baixar os custos de produção da bor­
racha natural e fixar a mão-de-obra nos seringais, colo­
cando à sua disposição o ,abastecimento para sua subsis­
tência, justificam plenamente o esforço da SUDHEVEA, 
no convênio com a COBAL, para suprir de bens de con­
sumo toda a classe produtora, notadamente, o pequeno 
produtor, ou seja, o seringueiro, que, no passadO, era vil­
mente CipiOI-ado,-c-om niuiÚs obrigações e deveres, exi­
gidos pelos p_atrões da época, 

Assim é que, com medidas de profundo alcance social, 
a SUDH~VEA, na Bahia e demais Estados da Fede­
raÇãO, vem estimulando a revenda de bens de consumo, 
diretamente aos produtores, em reconhecimento ao 
princípio óbvio de que, o homem bem alimentado pode 
produzir mais. Razão pela qual, o Superintendente da 
SUDHEVEA, Dr. J_9sé Cezãrio, em 1~82, reformou o_ 
convê-nio com a COBAL, visando garantir maior eficácia 
e, de modo especial, sua continuidade ao longo dos pró~ 
ximos anos. E, com o mesmo espírito, redimensionou a 
sua abr;.~ngéncia para que os beneficios cheguem direta­
mente aos destinutârios. 

A revenda de insumos e utensíHos _agi-ícol_as também 
foi prcócupaÇ~o importaf!te daqu~la- autafquia, fazendo 
coin que essa programação se constituísse em meta pâo­
ritáría. Porém, Pam satisf~zer tais necessidades foi preci­
so vencer a deficiente estrutura comercial existente na re­
gião Amazônica, através de convênios e repasses de re­
cursos às Secretarias de Agricultura, a fim de que- es­

_tus providencias sem a revenda de insumos nos municí­
pios_ orldc o PROBO R está -sendo operacionalizado. 
Além da sua necessidade intrínseca, esta medida visa ga­
rantir o sucesso do trabalho dos mutuários do Progra­
ma, mePiante a utilização de insumos modernos. 

A SUDHEVEA se preocupa, também, com a capaci­
Laçào de recursos humanos em heveicultura. ~.por isso, 
os trabalhos n~sa área vêm_sendo desenvolvidos através 
de convênios com a Faculdade de üências Agrárias do 
Pará- FCAP, com o Centro Nacional de Pesquisas de 
Seringueira e Dendê- CNPSD e com a Fundação Uni­
versidade do Acre, responsável pela capacitação de enge­
nheiros agrônomos e florestais, técnicos agrícolas e tec­
nólogos em heveicultura, respectivamente. 

Há, também, c~rsos de treinamento de especialistas 
em heveicultura, a- nível de agricultor, para o nosso ho­
mem do campo. A SUDHEVEA durante_ o ano de 1982, 
em convênio com Prefeituras, financiou a construção de 
J 3 Ceiltros de Treinamento, nos municípios de Brasiléia, 
Cruie1rO do Sul, FelJÓ e Tarauacá, no Acre; Lábrea, lta­
t.-o-ariara, Urucará, Boca do Acre, Manicoré e Humaitá, 
no Amazonas; Guarajá-Mirim, em Rondônia; e Rosário 
do Oeste, São José do Rio Claro, no Mato Grosso, es­
ta"ndo em fase de acabamento os Centros de Eirunepé e 
P;.trintins, no Amazonas. 

A transferência de tecnologia aos produtores de Bor­
racha Natural é realizada através da EMBRATER e da 
própri<t SUDHEVEA, em alguns Estados, e noutros, por 
intermédio da EMATER's. As atividades de assistência 
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técnica compreendem basicamente elaboração, análise e 
acompanhamento de projetos, motivação e seleção de 
empresários, treinamento de mão-de-obra rural e, princi­
palmente, orientação técnica e gerencial através de meto­
dulogias compatíveis com os diferentes ríveis dos produ­
tores. 

Vale_salientar a implantação, no Estado do Acre, da 
nt?va tecnologia de beneficiamento do látex, através de 
miniusinas, que consiste na preparaçilo de: "folhas defu­
mUdas", cuja produção vem sendo estimulada pela 
SUDHEVEA, nos seringais nativos. Milhares de 
fumílias de seringueiros melhoraram suas condições de 
vida, como ocorre em vários municípios amazonenses, 
tendo como vantagens os seguintes itens: 

a) o preço do produto no mercado ê ao redor do 
dobro em relação ao preço da "pela" tradicionalmente 
produzida; 

h) ao produzir a folha defumada, o seringueiro deixa 
de ter contato direto com o processo de defumação da 
borrac_ba_; 

c) em conseqüência, passa a ter mais tempo livre para 
descansar ou desenvolver outras atividades na colo­
cação, inclusive para cuidar ou aumentar o roçado; 

d) pode aumentar a produção do leite, uma vez que 
disporá de mais tempo para a sangria; 

e) protege mais a saúde, evitando prejudicar a visão, 
pois não está obrigado a executar o penoso trabalho que 
exige ficar "mergulhado" na fumaça, por um longo tem­
po quase diariamente; 

/) o mercado para o produto é garantido, e a 
SUDHEVEA tem apoiado os produtores rla comerciali­
za·çào da produção; 

g) a folha defumada pode ser vendida diretamente às 
indústrias de artefatos de borracha, fazendo com que o 
seringueiro se liberte da ação do intermediário, vulgar­
mente denominado de marreteiro. 

Não fica aí a ação da SUDHEVEA, porque aquela au­
tarquia, a fim -de possibilitar a prodUção de folha defum­
dada por parte dos seringueiros autônomos, passou a in­
centivar e estimular a criação de" Associações de Serin­
gueiros, que consistem na organização de grupos de se­
ringueiros, os__quaiS passam a reunir condições de maior 
e melhor produção e proporcionar outros serviços aos 
seringueiros associados, garailtindo-lhes melhores con­
dições de vida. 

Uma associação desse tipo, normalmente é composta 
de 20 a 30 seringueiros, que voluntariamente decidem se 
organizar e com o apoio da SUDHEVEA constroem 
uma mini usina para a produção d~ "folhas defumadas", 
com total assistência técnica, financeira, educacional, 
administrativa, alimentar e ações básicas de-saúde, atra­
vés de convênios com EM ATER 's, Secretarias de Saúde, 
Secretarias de Educação, Secretarias de Agricultura e 
COSA L. 

Em função desse importt:lnte trabalho da SUDHE­
VEA, hoje, funcionam, no Estado do Acre, 63 asso­
cia.ções de seringueiros, das quais 40 estão produzindo a 
"!Olha defumada" em miniusinas, financiadas por esse 
órgão federal, do Ministério da Indústria e do Comércio. 
Essas Associw;;ões produzem e comercializam p_or si pró­
piius a borracha, bem como providenciam, junto à CO­
SAL, o abastecimento dos seus associados, um total de 
1.500 seringueiros, com total assistência por parte da 
SUDHEVEA, 

No plano internacional, a crise econômica, que prati-
" camente todo mundo enfrenta, tem afetado t;le forma sig­

nilicativa vários setores produtivos, de maneira especial, 
a indústria automobilística, ocasionando, conseqüente­
mente, reflexos no seu parque manufatureiro de apoio, 
onde se inclui a indústria de pneumáticos. E, entre essas 
Indústrias, como disse c repito, se inclui a indústria de 
pneumáticOs. 

--Por outro lado, a retração da produção centrada na 
indústria de pneus e câmaras-de-ar tem comprometido 
seriamente a demanda de borracha, uma vez que esta se 
constitui na maior consumidora desse tipo de matêria­
prima. 
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Segundo dados_ do Relatório Ariual ôa Internacional 
- INRO, de 1982, o consumo de borracha no mundo 
teve crescimento continuo entre 1970/1979, passando de 
1.009 milhões para 3.870 milhões de toneladas nesses 
anos, respectivamente, apresentando, portanto, um in­
cremento da ordem de 25% no período. A partir de 1979, 
este consumo passou a sofrer decréscimos, atingindo, em 
1981, o __ volume de 3.700 milhões de toneladas., _ou seja, 
1,6% inferior ao de 1980, que foi de 3.760 milhões De to­
neladas. 

A demanda estimada para tOdos os países, em I 98:2, cte 
1.625 milliõ~ (k toneladas - demonstrou um -dCcHnio 
da ordem de 75 mil toneladas. 

Merece destaque__também a transferência de .tecnolo­
gia aos produtores de borracha_ natura!, nos Estados da 
Bahia e Espírito Santo, que é realizada atra'lés,. .da 
EMBRATER (Empresa Brasileira de Assistência Técni­
ca e Exteilsào Rural) c_da própria SUDHEVEA. 

As atividades de assistência técnica compreendem ba­
sicamcntena.elabora.çào, análise_e_ acompanhamento dos 
projetos, motivação e_ seleção de empresários, treinamen­
to de mão-de-obra rural e principalmente orientação téc­
nica e gerencial, através _de metodologías compatíveis 
com os diferentes nfveis de produtores. 

Para a execução destas atividades, atuaJ:am, no exercí­
cio de 1982, cumprindo rigo_rosamentc..o_programa, 254 
tecnólogos em hcveicultura, apoiados por 149 adminis­
tradores sediados em 145 escritórios locais, com uma 
área de abrangência de 332 muilicípíos. -

Ainda, no decorrer desse ano, foram realizadus_treina­
mentos de pessoal técnico, visando, além da capacítaçiio 
técnica para os recétn:-adrnitidos, o aprirriofainerlto--dos 
conhecimentos dos técnicos já envolvidos no programa. 

Coordenado pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
AgrÇ)pccuária- EMBRAPA, atravês do Centro Nacio­
nal de Pesquisa da Seringueira e Dendé - CNPSD, e 
executado pelas unidades estaduais de pesquisa filiadas à 
mesma, nos Estados _do Amazonas, Pará, Rondônia, 
Espírito Santo, Mato GrOsso, Maranh3.o, SãO- Paulo, 
Pernambuco e Bahia. Atravês da CEPLAC, Hverarri. an­
damento as aç-ões no campo de pesqufsii experimental 
para o ano de 1982, atendendo as prioridades previstas 
no Plano Nacional de Pesquisa da Seringueira. 

Nesta programação, foram desenvolvidos 114 projetos 
de pesquisa, com 269 experimentos, onde, na -execução 
destas atividades, estiveram envolvidos diretamente -
70 pesquisadores, distribuídos em 12 unidades de pesqui~ 
sas. 

Com um orçamento global de um bilhão, oitenta e 
dois milhões, cento e s_etenta e sete mil cruzeiros, a 
SUDHEVEA participou, com recursos do PRÜBOR 
III, com a quantia de oitocentos e sessenta e cinca mi­
lhões, setecentos e quarenta e dois mil cruzeiros (80%), e 
a EMBRAPA com recursos próprios de duzentos e de­
zesseis milhões, quatrocentos e trinta e _cinco mil cruzei­
ros (20%). Cerca de 20% foi a participação da EMBRA­
PA. 

Por isso, Sr. Presidente e-Srs. senadores, no moriti!nto 
em que o mundo, de maneira geral, e o Brasil, particular­
mente, enfrentam sêria crise econômico-financeirz._afe­
tando todos os setores da atividade produtiva, entusias­
mamos a constatação, como parlamentar e brasileiro e 
como baiano 1i:zteiesSadó-ilo processo de desenvolvimen­
to nacional, de que o setor da produção da borracha, em 
tiio boa hora entregue à competência e lucidez técnica­
administrativa do atual Superintendente da SUDHE­
VEA, o capichaba Dr. José Cezárío Meneies de Barras, 
vem alcançando esses resultados aqui assinalados, com 
perspectivas animadoras para a melhoria da produçãO- e 
da produtividade dessa matéria-prima essencial para o 
fortalecimento da economia nacionaL 

Era o que tinha ;J. dizer. (Muito bem! Palmas. O orador 
é- cumprimentado. I 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- Concedo a 
palavra ao nobre S"enitdor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

DIÁRIO DO <:;ONGRESSO NACIONAL (SeÇão li)' 

A_ reforma tributáriã é um dos problemas de maior ur­
gência do País, visto como o atual sistema fiscal, acolhi­
do pela Constituição em vigor, foi um fator de empobre­
cimento tanto dos Estados como dos Municípios. Embo­
ra o sistem-a teoricamente federativo, que reconhece au­
tonomia política e administrativa àquelas unidades, o 
que resulta, na prática, como _decorrência da centrali­
zação tributária, é vermos os prefeitos em romaria às ca­
pitais· dOs EStados e os Goveinadores desfilando na Ca­
pital da República, em busca de recursos com que en-

-- írentar·a sitUação de penúríii-financeíra que atravessam. 
~-ASCStatiStlCaS oficiais- revelam que,- de 1967 a 1969, a 
participação da União na receita tributária total do País 
cresceu de 36,9% para 42,73%; a dos Estados desceu de 
4~_,_2% para 36,3% e a dos municípios caiu de 17,9% para 
16.2%, tendo chegado, de 1971 a t 973, a 13_,8·% e caindo a 
1_,3,6% em 1974. 
-A repartição da receita tributária própria cresceu de 
45,~% para 58,2% quanto à União, decrescendo_de49,4% 
para 35,9% 110 Estados, embora_subisse de 4,8% para 
5,9% nos Municípios. 

.Se ~onsiderarmos a repartição desses recursos efetiva­
mente disponíveis nos treze anos citados, quanto às três 
esferas. veremos que a União manteve uma vantagem de 
I 0,6 ponto,; percentuais, enquanto os municípios tiveram 

_ um;J perda de 1,7 pontos percentu~is e os Estados 8,9 
pontos percentuais. 

Reservam-se à União, pela atual discriminação tribu­
-tária, os imPostos mais rendosos; Sobre Produtos Indus­

trializados; sobre Energia Elétrica; sobre Minerais; sobre 
Lubrificantes e Combustíveis~ sobre Transportes Rodo­
viários de_ Passageiros; sobre OperaçõeS Financeiras; 
sobre Exportações, além de todos os impostos arrecada­
Ól)!i nos Territórios. 

Rcccntcmente,_ununciou-se que a União, por intermé­
dio do INCR/\, abdicará dos vinte por cento que se atri­
bui da arrecadação do Imposto Territorial Rural. 

Ma,; isso é muito pouco e, no quadro geral da nossa 
arreca-dação tributária, figura uma escrescência; a. União 
arrecadando impostos de que distribui percentuais aos 
E~tados e aos Mun1cípws, os Estados também distri­
buindo cotas do que arrecadam aos Municípios. 

O sistema federativo e a autonomia dos Estados e Mu­
nicípios exigem uma discdminaçii9 que entregue a cada 
esfera a plena competência para a arrecadação dos tribu­

~to;> que lhes forem adjudicados. 
Ou assim Será, ou continuaremos a ver o disfiiê dos 

Governadores em Brasília e dos Prefeitos nas Capitais 
dos E~tados, 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem.') 

O SR. PRESIDENTE (.Moacyr paJia)_- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. L9URIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
di;;curso.) :__ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Bahia comemorou, no dia 18 de abril, com justifica­
da satisfação, o 559 aniversário das inTrU.erruptas ativida­
des literárias de um dos seus expoentes culturais, o reno­
mado ensaísta. proft.>ssor c economista Manoel Pinto de 
Aguiar. 

O ponto culminante das homenagens prestadas a esse 
incansável incentivador da vida intelectual baiana, no 
decorrer de mais de meio sêculo de fecunda atuação -
inclusive como antigo profeSsor da UFBa e membro da 
Academia de Letras da Bahia-, consistiu, como era de 
se esperar; no lanÇamento dos seus dois livros mais re­
centes: "Mandioca, Pão do Brasil" e "Nordeste - o 
Drama das Secas". 

Ã semelhança do que aconteceu, em Pernambuco, 
com Gilberto Freyre, e na Rio- Grande do Norte, çom 
Luiz da Ciimara Cascudo, também a Bahia se orgulha 
desse seU incllnsi~·el e eminente filhO- o Professor Ma­
noel Pinto de Aguiar, nascido em Alagoinhas, no dia 7 
de inar_ço _<_I~ 1910. 

Seria desnecessário enaltecer, neste momento, o valor 
das contribuições positiva,; de Pinto de Aguiar nos domí­
~niõs_da ECõ-rlOmia, -da Sociologia, da Admfnistração, e 
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das Ciências Sociais em Geral, porque poucos ensaístas 
silo mais conhecidos e apreciados do que ele. 

Em todas as Universidades brasileiras, os trabalhos de 
Pinto de Aguiar são lidos e apreciados, em face do valor 
intrínseco dos seus conceitos, teses e propostas obj~tivas. 

A seriedade _c a substância realista dos seus trabalhos 
decorrem, independentemente da vasta cultura do autor, 
du própria experiência coricreta de sua formação cultu-· 
rui, tL'Cnica e profissional. 

De fato, o prof~sor Pinto de Aguiar foi Deputado â 
Assembl(!i~ C_onstituinte da Bahia, em 19;35. e encerrado 
o período constituinte, passou a exercer importantes car~ 
gos, predominantemente técnicos, no âmbito da Admi­
nistração Públü:a, destacando-se os que desempenhou, 
com brilhantismo invulgar, na PETROBRÁS.,_ e na ELE-
TROBR,\S. -

Nesta última macroemprcsa estatal, o profes_s_or Pinto 
de Aguiar foi, durante li anos consecutivos,_f?iretor Fi· 
nanceiro. 

Ao deixar a ELETROBRÁS, Pinto de Aguiar tomou 
posSe na diretoria econômico-financeira da ITAIPU Bi· 
nacional. cargo no qual permaneceu até 19 de maio de 
1975, colaborando na estruturação da empresa, sobretu~ 
do na implantação da política orçamentári<l e contábil, 
na instrumentação do Plano de Contas, Estrutura Patri· 
rnonial e Análise de Custos. 

No dia 20 de abril, em cerimônia realizada no salão 
nobre da Cámara Munic_ipal, Pinto ~.C Aguiar recebeu o 
_título de "Benfeitor de Salvador". 

A!iâs, essa homenagem excepcional, decorreu de um 
projeto Llprovado pel<l Cámara_Mu_n,_icipa! de Salvador, 
desde 1970, mas que sô agora recebeu. 

De\ o e-scla.recer._que assumi a triburla, para, simulta· 
neamente com estas considerações, prestar uma singela 
homenagem, densa de conteúdo sentimerital, porque ten­
do sido ele amigo do meu saudoso progenitor, desde 
eedo habituei-me a adminí-lo. Não me esqueço de que, 
eomo Governador dc_Sergipe, contei com o seu valioso 
upoio, como Diretor da ELETROBRÃS, nas reivindi­
cações_ que apresentamos no interesse do Estado. 

Ao encerrar esta breve comunicação, felicito esse emi­
nente bwsilciro, desejando-lhe longos anos de vida, e 
associo-me às justas hvmenagens que lhe foram presta­
da,; pda Bahia. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pconuncia o seguinte dis­
cursó.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É lamentável que se tenha que vir à Tribuna destaCa­
sa, a fim de denunciar, mais uma vez, a falta de sensibili­
dade pelo problema social do Ministério das Minas e 
Energia. 

Sem mais nem menos, o Ministério citado concede ai-
- vará para lavra e pesquisa de áreas no Município de Alta 

Floresta, na região norte de Mato Grosso. O interessante 
é que essa área concedida já está quase toda ocupada por 
garimpeiros, numa grande quantidade, ou seja, por volta 
de seis mil homens, diretamente trabalhando na garim­
pagem propriamente dita,- fora os que indiretamente se 
beneftciam com a extração do ouro, isto é, comerciantes, 
biscateiros, bares, casas de lazer, etc. 

A própria cidade de Alta Floresta que se iniciou com 
uma finalidade, a agricultura, hoje, vive do garimpo de 
ouro. Expulsar, portanto, os garimpeiros das âreas que, 
exploram, dos povoados que fundaram Nova Planeta e 
Jall_, embriões de_ novas cidades, pois os garimpeiros são 
plantadores de cidades neste século, será uma tremenda 
injustiça, uma agressão social. 

Alêm disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses ho­
mens --que não sabem fazer outra coi;a, se forem desaloja­
dos, irão para onde? O Tllil é "ir inchar as cidades nas suã.s 
periferias, aumentando os assaltos, os roubos, o meretrí­
cio e outros maleficios decorrentes dessa política mal 
orientada. 
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Outro argumento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses 
garimpeiros são bandeirantes do século XX, abrindo es­
paços nas matas amazônicas, enfrentando todos os tipos 
cte prívacões, doenças, eSPectatmente a maláría. Sào me: 
recedores, portanto, de todo nosso respeito e conside­
ração. 

Tirá-los do trabalho é aumentar o número .de desem­
pregados, com os resultados negativos já citados. 

TranscreYo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, notícia do 
jornal Diário de Cuiabd, de 24 do corrente, que traz de­
clarações dos Deputados Federais Dante dt: Oliveira e 
Márcio Lacerda e do Deputada Estadual Osvaldo Sobri­
nho, que lá estiveram em nome pessoal e do PMDB. 

Eis o que disseram àquele periódico os citados parla­
mentares:_ 

PARLAMENTARES VEEM SITUAÇÃO ANGUS­
TIANTE 

NOS GARIMPOS 

Os Deputados Dante de Oliveira, Osvaldo Sobríllho e 
Márcio Lacerda regressaram, ontem pela manhã, do 
Município de Alta Floresta e concederam entrevista co­
letiva com o objetivo de relatar a r_eal situação dos ga­
rimpeiros e o que ficou decidido do ato pública realizado 
na cidade na última quinta-feira. 

Para ã Deputado Federal Dal) te de Oliveira, "a verda­
de é que os garimpeiros de Alta Floresta estão sendo 
ameaçados de despejo porque ó Ministério das Minas e 
Energia adotou medidas arbitrárias que estão benefi­
ciando somente a empresa ·de mineração Paranapanema 
e prejudicando sobremaneira os garimpeiros que estãO 
sendo ameaçados até com metralhadoras". 

Salientou o Deputado "que a luta em favor dos garim­
peiros, deve ser encampada por todos, principalmente 
pelo Governador Júlio Camp6s, que deVe cobrar das au­
toridades federais, o mfnimo de respeito 1 soberacnia do 
Estado, pois a ação do Ministério das Minas e Energia, 
através da Polícia Federal, foi feita à reVelia, sem sequer 
ser comunicada aos órgãos de segurança do Estado de 
Mato Gross_o. 

O Deputado Márcio Lacei-da disse que a situação em 
Alta Floresta é realmente alarmante. Segundo declarou, 
conversou informalmente com aJguns agentes da Policia 
Federal no garimpo e ~·até eles achar-ani qUe o Ministro 
César Cals adOtou medidaS al-bitrárias contra os garim­
peiros". 

Por outro lado, o Deputado Osvaldo Sobrinho anali­
sou os enormes prejUízos regiStrados nos últimos dias em 
Alta Floresta e afirmou que .. como políticO", não pode 
ficar alheio ao que está acontecendo e que na próxima 
segunda-feira, junto com os Deputados Dant~ de Olivei­
ra e Márcio Lacerda, acompanhará a comitiva composta 
por 20 pessoas de Alta Floresta, que irá avistar com os 
Ministros da Justiça e Minas e Energia para lutar po-r 
uma solução que venha beneficiar os garimpeiros 
ameaçados de despejos pela Polícia Federal. 

DEPUTADOS CONTESTAM SITÚAÇÃO 
ANGUSTIANTE DOS GARIMPEIROS 

LOCAUZADOS EM ALTA FLORESTA 

O Município de Alta Floresta conta atualmente com 
65 mil habitantes que deste total aproximadamente 30 
mil são garimpeiros. Segundo levantamento efetuado 
pela Associação Comercial. 80 por ceDto d3: ren_da do 
município está ligada a atividade garirTipeira. Os últimos 
dados apresentados pela Receita Federal correspondente 
ao mês de março~ mostra que o COl!J.ércio gc;_~ou Çr$15 
bilhões, 300 milhões de receita para o município. Em se­
gundo lugar ficQu a indústria com a renda de CrS 1 bi­
lhão e 700 milhões, num total de C-r$ 17 bilhões decor- _ 
rentes da atividade garimpeira. 

O comércio e a desestabilização da economia do Mu­
nicípio de Alta Floresta estão ameaçados em decorrência 
do despejo ainda sem execUçãO dOs garimpeiros de Jaó e 
Novo Planeta, tendo em vista ser o ouro·cr ptincl:pal pro­
duto da região. 

_ Após ter visitado a região de Alta Floresta e terem ve­
.rificado "in loco" todos os problemas que estão ocorren­
?o nos ~_arimpo_~. os depu_tados peemedebistas Dante de 
Oliveira, Márcio Lacerda_e Osvaldo Sobrinho, concede­

. ram entrevista coletiva ontem à tarde, no comitê .-to 
PMDB e inicialmente. falaram da realização de um ato 
público realizado na última quinta-feira no centro de 
Alta Floresta, que contou com a participação de aproxi­
madamente trés mil pessoas entre garimpeiros e morado­
res, além rlo prefeito, presidente da Câmara e deputados 
eStaduais e federais. No final do ato, ficou decidido a 
formação de uma comissão composta por 18 pessoas, 
para m~n~~ef-na Próxima segunda-feira, às I7h3ú-m uma 
audiê_ncia com o Ministro das Minas e Energia e o Mi­
niSlfó da Justiça, quando será apresentado um documen­
to no sentido de conseguir a paralisação do despejo e a 
transformação_ da área em res~va garimpeira. 

Para o Deputado Federal Dante_de Oliveira, "a verda­
de é que mais uma vez os grandes_ empresários se sobre­
põe aos inter~ses maiores do._povo rnato.grossense e 
brasileiro. Os garimpeiros estã_o- em Alta FlorC:~ta desde 
o ano de 78, sendo os primeiros a desbravar a região, en­
frentando malária e todos os tipos de doença. Após te­
rem encontrado ouro é que outras pessoas vém requerer 
o alvará de pesquisa", afirmou, 

Salientou Dante, que- "é bom reafirmar que a quase 
totalidade das' mi~as de ouro e de outros minérios são 
descobertos sempre e_e_los garimpeiros". Contiiwando 
disse que "desafia os órgãos federais a dizer que des~ 
cobriram alguma mina". 

A situação em Alta Floresta, região que depende do 
tempo, .. é realmente Ínuito delicada. é uma luta não só 
dos garimpeiros, mas que incorpora toda a sociedade_._O 
Ministério das Minas e Energia adotou medidas injustas 
e arbitrárias, que beneficia Paranapanema, inclusive co­
locando até agentes da Perícia Federal, armados com 
~etr'!-lhador~_, _intimidando os garimpeiros com ação 
Sem amparo judicial", ressaltou o deputado. 

Garantiu Dante de Oliveira, que a ileg~lídade da em­
presa jã ror constatada, pois o alvará de pesquisa_da em­
presa foi concedido para a pesquisa dos metais ilmenita e 
cassiterita e tião -ouro como estão Querendo. Por que o 
governo está permitindo entãO a exploração do ouro 
pela empresa? - Indagou o deputado. 

Continuando, o deputado ainda disse que outra ilega­
lidade foi verificada quãndo o avião sobrevoava a área. 

·-ªegundo Dante~,for_arp. localizadas duas "plantas", isto 
é, máquinas, dragas modernas e mecanizadas em pleno 
funcionament_o nos._ locais alagados, jt,Istamente onde os 
garimpeiros trabalhavam até serem ameaçados de despe­
jo_. As máquinas não est~varll pesquisando e, sim, lavran­
do,_ sendÕ que nã.O te~ autorização para isso. 

··o Gó"verno não faz nada contra as' empresas,-criticou 
Dante. "As providências são tomadas apenas contra os 
garimpeiros, o que poderá mais tarde provocar grandes 
violências na re_gião de Alta Floresta. Acho que a luta 
hão deve ser somente do PMDB, ela deve ser do povo 
mato-grossense em defesa não só dos garimpeiros como 
de todo o Estado". 

- Sendo assim, di.~se o deputado, "todas as autoridades, 
seja governador,_ depU:tad_<?•. senadrr, devc;m_,encarupar 
esSa Juta~ principalmente o governa_dqr _que deveria até 
ffiesmo·cobrar das autoridades feÓ:erru_; o mí_nimo deres­
peíto à soberana do Estado, pois a ação do Ministério 
das Minas e Energia através da POlícia Federal foi feita à 
revelia do Estado de Mato Grosso, sem sequer comuni­

-caf: aos Orgãos de segurança. Que país é este? Onde nós 
estamos?", perguntou. '_'AcreditQ que o Governador 
Júlio -Campos deve-1~-iai, pelo menos, pelo respeito à so­
berania _do Estado". 

No fmal, Dante de Oliveira disse que tem certeza de 
que Os garimpeiros irão sair vitoriosos, d_~do um passo 
à frente na luta do povo brasileiro na conquista de l.!m 
governo patriótico e democrático, onde irtteresse.s_do 
povo sejam colocados em primeiro lugar. 
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PROBLEMA GRAVISSIMO 

O Deputado Mário Lacerda afirmou que a situação 
na região de Alta Floresta é "uma verdadeira calamida­
de e injustjça pois os garimpeiros estão sendo ameaçados 
de_çlespejo apenas para beneficiar uma empresa minera­
dora". 

O deputado assinalou que durante os dias em que fi­
cou na região acompanhando o problema de perto, con­
versou informalmente com alguns agentes da Polícia Fe­
deral que estão mantendo a ordem de despejo, e estes de­
clararam que "também acham a medida adotada pelo 
Ministério das Min-as e Energia totalmente ilegal e que 
poderá provocar uma série de violências se não for revo­
gada com urgência". 

Segundo afirmou o deputado, a situação poderá ser 
contornada se a área f o! transformada em área de garim­
po. Caso contrário, permanecendo a situação como está, 

--os garimpeiros terão de impetrar mandado de segurança 
contra a Polícia_Federal e o Departamento Nacional de 
Pr~~ução M_ineral,_para evitar reação violenta dos ga­
rimpeiros contra os policiais. 

A comissão que irá conversar com o Ministro das Mi­
nas e Energia e Justiça, será composta por Sindicito dos 
Taxistas, Associação Comerciill e JndustriaJ, profissio­
nais liberais, clubes de serviço, representantes dos g~uim­
peiros e políticos. 

Márcio.Lacerda adiantou, que a comissão está prepa­
rando uma n_ota à imprensa, relatando a verdadeira ex­
tensão do problema e responsabilizando as autoridades 
caso a situação não seja resolvida, por qualquer violên­
cia que ocorra na área. O principal objetivo çla nota, "se~ 
rá evitar que notícias inverídicas, dados superficiais se~ 
jam divulgados com o intuilo _de camuflar a real situação 
erii Alta Floresta". 

Ressaltou Lacerda, que atê o momento, os garimpei­
ros estão resistindo paracincamente e irão assim até o fi­
nal. Mas, caso a situação não resolva a contento, parti­
rão para a resistência, informou o deputado". 

PREJU!ZOS 

O Deputado Osvaldo Sobrinho, afirmou ontem à tar­
de que verdadeiros prejufzos estão sendo registrados em 
alta Floresta com a ameaça de despejo dos garimpeiros. 
Seiundo afirmou, toda a população está revoltada com a 
medida arbitrária adotada pelo Ministério das Minas e 
Enmergia. 

Salien-tou o deputado, que a Polícia Federal vem fa­
zendo pressões e tendo inclusive ameaçado a advogada 
lrene Bracati Silva para que abandone a causa dos ga­
rimpeiros, sem dar satisfação do andamento de todos os 
processos. Para o deputado o ato de expulsão .. é total­
mente arbitrário". 

Os proprietários dos estabelecimentos comerciais, se­
gundo Osvaldo Sobrinho, baixaram as portas em solida­
riedade à classe garimpeira. Os COmerciantes estão dis­
postos a paralisar as atividades por tempo indetermina­
do, uma vez que a paralisação dos garimpos estão contri­
buindo para que prejuízos enormes sejam registrados. 

Finalizando, o deputado disse que "como político e 
defensor dos interesses do povo", não pode ficar alheio 
diante de problemas tão angustiantes e que na próxíma 
segunda-feira, estará também em Brasilia, acompanhan­
do a comitiva para uhl encontro com o Ministr:o da Jus­
tiça e Minas e Energia para lutar por uma solução que 
venha beneficiar os garimpeiros ameaçados de desp~jo 
na região de Alta Floresta. 

Era o que tinha a dizer. (muito bem!) 

O SR~ PRESID~NTE (Moacyr Dalla} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR.. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores; 

Desejo ver registrado, nos Anais da Casa, o memorial 
da Associação Brasileira de Antropologia- sobre o De­
creto n9 88.118, de 23 de fevereiro de 1983, que dispõe 
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sobre o processo administrativo de demarcação de terras 
indígenas - cujo tex:Ço é o seguinte: 

"'A Associação Brasileira de Antropologia vem, de 
público, manifestar sua preocupação face ao decretO n"' 
,88.118, de 23 de fevereiro de 1983, que dispõe sobre o 
processo administrativo de demarcação de terras indíge­
nas. 

Na semana em que se comemora o Dia do Indio volta 
assim, mais uma vez, à cena nacional, a urgente- questão 
da demarcação das terras indígenas. E a retomada da 
questão se faz de mo-do a conturbar aind!i mais o quadro 
já tão moroso por que se vem encaminhando a solução_ 
do problema. 

Segundo a Lei n'~ 6.001, de 12 de dezembro de 1973, 
que dispõe sobre o Estatuto do 1ndio, no seu artigo 25 
"O reconhecimento da_direito dos índios e grupos tribais 
à posse permanente das terras por eles habitadas, nos 
termos do artigo 198 da ConstitUição Federal, independe­
rá de sua demarcação e será assegurado pelo órgão federal 
de assistência aos silvícolas, atendendo à situação atual e 
ao consenso histórico sobre a aotig"ilidade da ocupação, 
sem prejuízo das medidas cabíveis que, por omissão ou 
erro do referido órgão, possa tomar qualquer dos pode­
res da República". 

Vãrias tentativas fOram feitas para retirar dos índios 
esse direito, como a fuoe_sta proposta de Emancipação, o 
projeto de descentralização da FUNAI e o estabeleci­
mento de critérios de indianidade, tentativ.ls essas- re­
chaçadas unanimemente pelos índios, pelos especialistas 
e pela 'opinião pública. 

Em vãrias ocasiões os órgãos governamentais foram 
alertados para a necessidade imperiosa de se ouvirem os 

• índios e os especialistas, em assuntos e decisões Que en­
volvem a questão da terra indígena. 

E mais uma-vez somos todos surpreendidos com uma 
modificação substancial do esp[rito da Lei n~' 6.001, a 
pretexto de regulamentar o processo administratíVo de 
demarcação das terras indígenas, através do Decreto n~' 

88.118. O§ 3~' do artigo 21' reza que "A proposta da FU­
NAI será examinada por um grupo de trabalho, compos­
ta de representantes do Ministério do Interior, Fundação 
Nacional do lndio, e de outros órgãos federais ou esta­
duais julgados convenientes, que emitirã parecer conclu­
sivo encaminhando o assunto à decisão final dos Ministros 
de Estado do Interior e Extraordinário para Assuntos Fun­
diários~·. 

As conseqüências desse decreto são duplamente noci­
vas: de um lado a FUNAI está sendo esvaziada, por de­
creto, de prerrogativas que lhe são garantidas por lei. Do 
outro - e ainda mais grave - um direito líquido e ceftó 
dos_ índios passa a ser objeto de consideraçãt? e decisãQ 
por órgãos não capacitados técnica e juridicamente, Vol­
tados para interesses outr_o_s que não os da pupulação 
indígena. 

Como ê de conh_e_cim_ellto público, os antropólogos 
têm mantido uma postura crítica com relação à FUNAI. 
Essas restrições continuam existindo, embora se possa 
reconhecer alguns méritos ·em algumas situações e mo­
mentos de sua trajetória. Trata-se de ijm órgão com 
sérios problemas quanto à s_ua estrutura e form~ de 
atuação. Mas, sem dúvida, atê hoje apareCia corriO- O in-= 
terlocutor visível para os índios e para os especialistas. 
Com o decreto a responsabilidade pelo destino dos gru­
pos indígenas do País fica -diluída e passível de manipu~ 
!ações ainda mais difíceis de s~rem_ detectadas e denun­
ciadas, encobertas que estarão por grupos de trabalho 
com identidades abstratas. 

Em face do exposto, a Associação Brasileira de Antro­
pologia conclama o Poder Executivo a anular o Decreto 
n\1 88.118, nocivo "aõs interesses indígenas, e o Poder Le­
gislativo e o Judiciãrio, assim como a sociedade brasilei­
ra, a fazerem cumprir a lei em vigor, de modo a que se 
forneçam os meios adeqUados para assegurar ao_S_ índios 
o seu direito constitucional à_ terra. 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1983.- Gilbeno Velho, 
Presidente da Associação Brasileira de Antropologia." 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui r o 
bem!) 

D!ÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Nada mais 
havendo 9- !):)il~ü·;-voU encenar a presente sessão, desig­
nando para a sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
131, -de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer n~' 853, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Joaíma (MG) a elevar 
em CrS. 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e 
dois mil e quatrocentos cruzeiros), o montante de_ sua 
divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 854 e 855, de 1981, das comis­
sões:__ 

-de Consljtuição e Justiça, pela constitucionalidade e 
furi'diCidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; 

-de MunicípioS, favorãVel. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 598, de 
1983, de ~utoria do Senador Alfredo Cariipos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 200, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Ilicínea (MG) a 
elevar em CrS 84.684.600,00 (oite1Úa e quatro mílhões, 
seiscentos e oitenta e quatro mil e seiscentos cruzeims), o 
montante de sua dívida consolidada. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 599, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo CãmPos, solicitan­
do, nos termos do at:l. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 205, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Mqn_icipal de Pavão (MG) a 
elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e 
vinte e cinco mil e cem cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

4 

Votação, em turno único, do Recjueririlei:tto fi9-600, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento fnterno, o de-

- -sar"g_Ulvam:ento-do Projeto de ResoluçãO' Ii~' 206;-de 1981, 
que autoriza a Prefeitul-ã -Municipal de BuritiS (MG) a 
elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e 
vinte e cinco mil e cem cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

5 

_ Votação,_ em turno único, do Requerimento n9 601, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, rios termos do art. 367 do Regimento InterDO, o de­
sarqliivanlento do Projeto de Resolução n~' 208, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Santo de 

_Minas (MQ) a elevar em Cr$ 92.175.300,00 (!loVenta e 
dois milhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos cru­
~iros):~.. o montantC!: de sua dívida consolidada. 

Votação, em turno único, do ReQuefiinento n~' 602, de 
1983~ de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 210, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Urucânia (MG) a 
elevar em Cr$ 92.175.300,00 (noventa e dois milhões, 
cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros), o mon~ 
tantc de sua dívida consolidada. 
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7 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 603,de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamerito do Projeto de Resolução n~' 214, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Candeias {MG) a 
elevar em Cr$ 30.725..100,00 (trinta milhões, setecentos e 
vinte e cincO mil e cem cruzeiros), o montante de sua 
divida consolidada. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 604, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de-Resolução n9 215, de l98i, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Caratinga (MG) 
a elevar em Cr$ 307.251.000,00 (trezentos e sete milhões, 
duzentos e cinqae!lta e um mil cruzeiros), o montante de 
sua divida consolidada. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 605, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Canipos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 216, de 1981, 
que autoriZa a Prefeitura Municipal de Claro dos Poções 
(MG) a elevar em CrS 30.725.100,00 (trinta milhões, se­
tecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros), ()montante 
de sua dívida consolidada. 

10 

Votação, em turno único, do RequerimentQ nl' 606, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento _ _do Projeto de Resolução n~' 217, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Divinópolis 
(MG) a elevar em Cr$ 460.876.500,00 (quatrocentos e 
sessenta milhões, oitocentos e setenta e seis mil e qui­
nhentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da._ 

11 

Votação, em turno único, do Requeriment() n~' 607, de 
1983. de autoria do Senador Alfredo Campo.s, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 224, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
do Monte (MG) a elevar em Cr$ 69.763.800,00 (sessenfa 
e nove milhões, seiscentos e setenta e três mil e oitocen­
tos cruzeiros), o montante de sua dívida c_onsolidada. 

12 

Discução, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
128, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer n~' 841, de 198!), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Patrocínio (MG) a ele­
var em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, seis­
centos e setentõ:!_ e três mil e oitocentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 842 e 843, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j Urid_icidade; e 

-de Munidpios, favorável. 

l3 

Discussão, em turno 11nico, do Projeto de Resolução 
n~' 132, de 1981 (apresentado pela ComiSsão de Econo­
mia como conclusão de seu parecer n~' 856, de 1981)~ que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Muriaé (MG) a ele­
var em CrS 317.567.2.50,00 (trezentos e dezessete mi-
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lhões, quinhentos e sessenta e sete mil e duzentos e cin­
qaenta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 857 e 858, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios, favoráVel. 

14 

Discussão, em turno l:i.lllco,- do Projeto de Resolução 
nv 136, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo_­
mia como conclusão de seu parecer nl' 868, de !981), qu_e 
autoriza a Prefeitura Municípal de Coromandel (MG) a 
elevar em Cr$ 69.673:800,00 (sessenta e nove milhões, 
seiscentos e setenta e três mil e Oitoéeõtos -Cruzeiros), o 
montante de sua dívicf8. consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 869 e 870, de 1981, da-s Comis­
sões: 

-de Constituição e Justicci, pela constitucionalidade e 
juridi:Cidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios. favoráVel.-

15 

DiScusSão, eni turno único, do Projeto de Reso-lução 
n9 138, de 1981 (apresentado pela Comissão_<!e Econo~ 
mía, como conclusão de seu Parecer n9 874, de 198 J ), que 
autoríza a Prefeitura Municipai de Rio Piracicaba (MG) _ 
a elevar em Cr$ 23.224.600,00. (_vinte e três milhões, du­
zentos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 875 e 876, de 198l,.das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadC:; com voto vencido do Senador Hug~ _Ra­
mos; e 

-de Munidpios. favoráveL 

16 

Discussão, em- turno único, do Projeto de Resolução 
n9 74, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 388, de 1982), que 1:!_~­
toriza a Prefeitura MuniciPal de Belo Horizonte (MG) a 
elevar em Cr$ 589.700.000,00 (quinhentos e oitenta e 
nove milhões e s_etecentos mil.cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s.389 e 390, de 1982, das COmis­
sões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Munici'pios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)~ Está encer­
rada a sessão. 

( Lerantd-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 

Ata da 50~, Sessão, 
em 28 de abril de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

- Extraordinária -

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia - Eunice Michiles­
Galvão Modesto- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes 

-Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo­
José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Al­
mir Pinto -)os~ Lins- Virgílio Távora- Martins FiM 
lho -Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbar Jurema - Marco Maciel - Nilo Coelho -
Guilherme Palmeira -Carlos Lyr_a - Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- Passos Põrto- Lo manto Júnior 
-Luiz-Viana- José Ignácio- Moacyr Dalla -Ama-
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino­
Itamar Franco- Alfredo Campos- Amaral Furlan­
Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes- Bene­
dito Ferreira- Henrique Santillo- Gastão Mi.iller­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camar­
go- Álvaro Dias- Eneas Faria -Jaison Barreto­

- Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presen<,:a acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. 

-Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabúhos 
O Sr. J9-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

t lldo o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s 257 E 258, DE 1983 

PARECER N• 257, DE 1983 

Da ComiSsão de Economia, sobre a Mensagem n<:> 

159, de 1982 (n9 314j82, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, propondo ao Senado Federal 
seja autorizado o Governo do Estado de Minas Gerais 
a elevar, em Cr~ 746.739.468,36 (setecentos e qua­
renta e seis milhões, setecentos e trinta e nove mil e 
quatrocentos e sessenta e oito cruzeiros e trinta e seis 
centa1-os ). o J!IOntante de sua dívida consolidada Inter­
na. 

Relator: Senador Lui:z Cavalcante 

O Sen~or Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42 item VI, da Constituição), 
proposta no sentido de que seja o Governo do Estado de 
Minas Gerais autorizado a elevar, em Cr$ 
746.739:468,36 (setecentos e quarenta e seis milhões., se­
tecentos e trinta e nove mil e quatrocentos e sessenta e 
oito CruZeiros e trinta e seis centavos), o montante de sua 

- dívid:l cOnsolidada interna, a fim de que possa contratar 
empréstimo juntO à -Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, valor correspondente a 
420.530,08 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 1.775,71; em maioj82. 

·características da Operação: 
A"::::. Valor: Cr$ 74Ó.i39.468,36 (corresPondente 

a 420.530,08 ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ L775,71, em maioj82); -

B- Prazos: 
I -de carência: 24 meses; 

- --2--- de ãmoriização: 120 meses, (quarenta pres­
tações trimesttaís); 

C- Encargos: 
I -juros: 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2 -correção monetária: 80% do índice de va­

riação das ORTN; 
D -Garantia.' vinculação de quotas do Fundo 

de Participação dos Estados - FPE; 
E- Destinação dos recursos: construção de uni­

dades destinadas à expansão da rede físíca da segu-
- _- ___ rança "públic_a e aquisição de equipamentos. 

3. _Segundo_ o parecer apresentado pelo órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob e~ame é _viável econô­
mica e línancCil-amente. 
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4. O_ processo é acompanh<Jdo dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n~> 2.652, de 3~ 12-81 autoriz<:1dora da operação; 
bJ Exposição de Motivos (EM n9 1_47 /82) do Senhor 

-Ministro de Estado da Fazenda ao Exm~> Senhor Presi-
-dente da República, comunicando que o Conselho Mo-
net~rio N<~cional, ao apreciar a proposta, manifestou·se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 
d<l Res. n<1 93, de 1976, do Senado Federal; e 

d P<Jrecer d9 Banco C_entral do Bras'tl - Departa­
mento da Dívida Pública, favorável ao pleito. 

5. ConSiderado todO~ o e-ildividamento da referlda en­
tid<~de (intm + extralimite operação sob exame), verifica­
se q-ue-seriam ultrapássados os tetos que lhe foram fixa­
dos pelos itens I, ll, III e IV do art. 2~' daRes.. n"' 62, de 
1975 .. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação f!xtralimite a 
que, por força das disposições c_ontidas no art. 29 da Res. 
n<:> 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (itens, I, 
11 e lfl) fixados no art. 2<:> da Res. n<1 62, de 1975, ambas 
do S5nado Federal, haja vista que os recursos a serem re­
pas~Sãdos provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS. 

7. Além da carac!eristica da operação- extralimite, e 
segundo ~onclusào do Departamento da Dívida Pública, 
a assunç1.io do compromisso sob exame não deverâ acar· 
retar maioreS pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

8. Atendid,ãs as exigências das normas vigentes e as 
disposições do Regimento Interno, conduimos pelo aco­
lhimento du presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 26, DE 1983. 

Autoriza o Go~·erno do Estado de Minas Gnais a 
elemr, em Cri 746.739.468.36 (setecentos e quarenta 
11 seis milhões, setecentos e trinta e nm•e mil e quatro~ 
cem os e sessenta e o/to cruzeiros· e trinta e seis centa­
~·os). o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. \<:> É o Governo do Estado de Minas gerais, nos 
termos do arL 2~ da Resolução n~" 93, de ll de outubro 
de 1976, dO-Senado Ft:deral, autorizado a elevar.o mon· 
tante de su; divida consolidada interna, em Cr$ 
746.739.468,36 (setecentos e quarenta e seis rriilhões, se­
tecentos e trinta e nove mil e quatrocentos~ sessenta e 
Oito cruieifos e trínta e seis centavos), correspondente a 
420.530,08 ORTN considerado o valor nominal da 
ORTN de _Cr:J 1.775,71, vigente ení maioj82, a fim de 
que poSsa contratar um empréstimo de igual valor,junto 
~~ Caix<~ Econômica Federal, esta na qualidade de agente 
fin<~nceiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, destinada >:lO fmanciamento das obras de 
construçilo de unidades para a expansão da rede física da 
:.egurança p-úblicil e à aé)Uisíção de-equípãmentos, daque­
la Unidade Federativa, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central d~ Brasil, no respectivo proces-
50. 

Art. 2<1 ~sta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala dus Comissões, 6 de abril de 1983. - Se1•ero Go· 
me.1·, Presidente em exercício- Luiz Cavalcante, Relator 
- Gabriel Hermes- Jorge Kalume- José Frage!li­
Aj}On1·o Camargo. 

PARECER N• 258, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 26, de 1983, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a elevar, em Cr$ 746.739.468,36 (sete~ 
centos -e quarenta e seis mifbões, setecentos e trinta e 
nOve mil, quatrocentos e sessenta e oito cruzeiros e 

-trinta centat·os), o montante de sua dívida consolidaw 
da interna. 
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Relator: Senador Alfredo Cáinpos 

O projeto sob exame, de autoria da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n'í' 159/82 do Senhor Presidente 
da República, autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a contratar o"peraçào de crédito no valor de CrS 
746.739.468,36 (setecentos e quarenta e seis milhões, se­
tecentos e tdnta e nove mil, quatrocentos e sessenta e 
oito cruzeiros e trinta e seis centavos) destinada ao finan­
ciamento das obms de cQns_trução de unidades para a ex­
pansão da rede física da segurança púbHca e-à ãqufsição­
de equipamento~. daquela Unidade Federativa. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no parágrafo _único do ar-tigo 2"' da Reso· 
luçào n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a nào observância dos limites fixados pelo 
artigo 2"' da Resolução n9 62, de 28·10·75, também da 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete_examinar verifica· 
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha· 
vendo óbice à tramitação normal da presente propo· 
siçào, porquanto jurídica, constitucional e de boa _ _t«:_nica 
legislativa. 

Sala dLl Comissão, 20 de abril de 1983. - Murilo Ba· 
dará, Presidente ~ Alfredo Camf)_Os, -Relator - Hélio 
Gueiros- A.derbal Jurema- José Fragelli- João Ciil· 
mon- José Ignácio- Passos Pôrto- Marcondes Gãde­
lha. 

PARECER No 259, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 110, de 
1981. 

Relator; Senador Saldanha Derzi 

A Comissão upresenta a redação final do Projeto de 
Resoluçào_n9 11 O, de J 981, que autoriza a Prefeitura Mu­
niciral de Sào José dos Camros (SP) -a efevar ein CrS 
1.097.33tU07,6S (hum bilhão, noventa e sete milhões, 
trezentos e trinta e oito mil, dULentos e sete cruzeiros e 
sessenta c oito centavos) o montante de sua dívida con· 
soliduUu interna. 

Saiu das Comissõi.!S, 28 de abiil-de 1983.- Lomantv 
Júnior, Pn,:::;idt.:nte -Saldanha Der::i, Relator - Pwsos 
PVrro. 

ANEXO AO PARECER No 25~,--DE 1983 

Redação final do Projew de Resolução n" 110, de 
/98/. 

Fuço subcr que o Senado Federal uprovou, nos termos 
do art. 42. inciso VI, da Constituição, ~ eti, 
________ , Presidente, rromulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , PE 1983_ 

A utori::a a Prefeitura Municipal de São José do.s 
Campo.~. Estado dt• São Paulo. a ele1•ar em CT$ 
/.()97.338.207,68 (um bllhão, noventa e sete milhões, 
rre::entos e ttinta e· oito niil, du::enro.ç e sere cruzeiros 
e sessenta e oito centa~·os) o montante de sua dkida 
conwlidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !9 É a Prefeitura Municipal de São José dos 

Cumpos, Estado de Silo Pauto, nos_ termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de 1.1 de outubro de I 976, do Se.n~o 
Federal, uutorizada a elevar o montante de sua divída 
consolidada em Cr$ 1.097.338.207,68 (um bilhUo, noven· 
ta c sete milhões, trezentos e trinta e oito mil, duzentos e 
sete _cruzeiros e sessenta e oito centavos), corresponden~ 
tesa ).g[4.112 urc~. considerado o valor nominal da 
UPC de Cri 60.t,89 (seiscentos e quatro cruzeiros e oi· 
tentu e nove centavos), vigente em julho/80, a lini -de que 
pos&a contratar empréstimos no valor global ucima men· 
cionudo, junto ü Caixa EconõmiCJ. do Estado de São 
Paulo S.r\., esta na qu:Jiidadc de agente financeiro do 
Bunco N<lcional da Habitação- BNH, destinados ao fi· 
nanciamento de lote:. urbdnizados. Programa PROFI~ 
LURB: da construção, çonclusão, amrliação ou melho· 
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--ria de_ habitações de interesse social, Programa FrCAM; 
urbanização de conjuntos habitacionais e financiameino 
de equiramentos comunitários, Programa FINC/FI­
NEC, naquela cidade, obedecidas as condiçõeS admiti~ 
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua rublicaçào. 

PARECER No 26{), DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 133, de 
1981. 

Relator: Sen"à-dor Sãldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 133, de 198 I, que autoriza a Prefeitura Mu· 
nidpal de- Tuquaritinga (SP) a elevar em Cri 
12.000.000,00 (doze milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Sala dus Comissões, 28 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi. Relator - Passos 
Pórto. 

ANEXO AO PARECER No 260, DE 1983 

Redação final do Projeto de ResOlução nP 133, de 
1981. 

f'a~.;o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI: da Constituição, e eu, 
________ ,,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , PE 1983 

Autoriza a -Prefeitura Municipal de Taquaritinga. 
Estado de Sãv Paulo, a ele1•ar em CrS 12.000.000,00 
(do::e milhões de cru::eiros) o montante-de sua dividci 
consolidada. 

O Senado Fcdcrul resolve: 

Art. 19 E a Prefeitura Municipal cte -Tãquaritinga, 
Estado <k_São Paulo, autorizada a elevar, temperaria· 
mente. o parâmetro fixado pelo inciso III do art. 21' da 
Resolução n'-' 6:!, de 28" de outubro de 1975, alter:ii:ra pela 
dC. nv 93, dt: I 1 de outubro de 197-6, ambas_do S!!_nadp F e.~ 
dera!, u fiin de que põssa realizar uma operação de crédi~ -
to no valor de Cri 12.000.000,00 (doze milhües de cruzei· 
ros) junto à CuixLl Econômica do Estado de: Sã_o _Pa.ulo 

_ S.A., de_stinadu à canaliz_açào do córr~go Ribeiràozinho 
c obras comrlemcncarc.<>, naquele Municfpio, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do BrasiL no 

- resrectivo rrocesso. 
i\"Fr:-"29 Estu Resolução entra em vigor na data de 

sud rublicaçào. 

PARECER N• 261, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 153, de 
1981. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 153, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu~ 

-ni.cipãi de-Valinhos (SP) a elevar em Cr$ 36.495.800,00 
(trinta e ~eis milhões, quatrocentos e ~aventa e cinco ~il 
e oitocentos cruzeiros) o montante_de sua dívida consoli· 
dada interna, 

Safa df]s Comissões, 28 de abril de 1983. - Lo manto 
Júnior, Presidente - Pa.çsos Pôrto. Relator - Saldanha 
Der: i. 

ANEXO AO PARECER N• 261, PE 1983 

Redação final do Projetv de Resolução rt' 153, de 
/98/. 

Faço sabey ÇJUe o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
________ , Presidentf;;, proinulg<) a seguinte 
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RESOLUÇÃO No , PE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos, E,s. 

tado de Sao Paulo, a elevar em CrS 36.495.800,00 
(trinta e seis milhões, quatrocentos e noventa e cinco 
mil e oitoci!ntos crozeiros) o montante de sua dívida 
consolidãda. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de V alinhos, Esta· 
do de São Paulo, nos termos do art. 2Y da Resolução n~' 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorí· 
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 36.495.800,00- (trinta e seis milhões, quatrocentos e 
noventa e cinco mil e oitocentos cruzeirOs), correspon­
dentes. a 55.000 1,JPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 663,56 (seiscentos e sessenta e três cruzeiros 
e cinqüenta e seis centavos), vigente em outubro/80, a 
fim de que possa contratar um empréstiino de igual valor 
junto ao Banco do Estado de São P'.:1ulo S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação --BNH, destinado à execução de obras de 
infra·estrutura no conjunto Habitacional "Jardim do 
Lago", da Companhia Habitacional Popular Bandeinin­
te, naquele Município, obedecidas as condições admiti· 
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo prÕcesso. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER No 262, DE 1983. 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 211, de 
1981. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 211, de I 981 ,_que autoriza a Prefeitura Mu· 
nicipal de Votorantim (SP) a elevar em CrS 
57.964.717,30 (cinqüenta e sete milhões, novecentos e 
sessenta e quatro mil, setecentos e dezessete .cr':lzeiros e 
trinta cent::lv_os}_ 9 ·mont_ante de sua dí_yida consoiic_l~da 
interna. 

Sala da_s_ Comissões, 28 de abril de 1983 . ..,...- Lomanto 
Júnior, Ptesidente_:- Passos Pôrto, RelatQr ~-Salda.nha _ 
D_er;i. 

ANEXO AO PARECER N' 262; De 1983 

Redação final do Projeto de Resolução i'l' 211, de 
/98/. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Mwlicipal de V:otqrantim, 
E.1~tado de São Paulo, a elevar em Cr~ 57.964.717,30 
(cinqüenta e sere milhões. novecentos e sessenta e qua~ 
tro t~til. s~tecentos e dezessete cnceiros e trinta centa­
vos),_ o montante de sua divida consolidada: 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Votorantim, Es~ 
tado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n~> 
93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autori. 
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
CrS 57.964.717,30 (cinqilenta e sete milhões, novecentos 
e sessenta e quatro miL setecentos e dezessete cruzeiros e 
trinta centavos), correspondente._<; a 78.489,8 UPCs, con· 
siderado o valor nominal da UPC de CrS 7_38,50 (sete­
.:;entos e trint~'. e oito cruzeiros e cinqilenta centavos), vi· 
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gente em janeiro/81, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto ao Banco do Estado de 
São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à 
execução de obras de infra-estrutura no ~onjunto Qabita­
cional "Votorantim [", naquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARE('f-R N• 263, DE 1983 
Da Comissão de Redaç-ão 

Rcdnçào final do Projeto de Resolu~ào nl' 230, de 
1981. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão api-eseÍlta a redação finar do Projeto de 
Resolução no;- 230, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Luz (MG) a elevar em Cr$ 92.175.300,00 (no­
venta e dois milhões, Cerit-o e setenta e cinco mil e trezen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1983.- Lomdnto-· 
Júnior, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECERl'i• 263, DE ~1983 

Redação final do Projeto de ResolUção n" 230, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, n·os termos 
do art. 42, incisO VI. da c·anst(tu-içã'o, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prf!jeitura Municipal de Luz, Estado de 
Minas Gaasfs, af!levarem Cri 92.17JJOO.OO(noven­
ta e dois milhões. cento e setenta e cinco mil e trezen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' E a Prefeitura Municipal de Luz. Estado de 
Minas Gerais, nos termos do art. 2~' da Resolução n~' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada em CrS 
92.175.300,00 (noventa e dois milhões, cento e setenta e 
cinco mil e trezentos cruzeiros), correspondentes a 
105.000 VPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzeiros e oitenta 
e seis centavos), VIgente im abril/81, a fim de que possa 
contratar emprêstimos no valor global acima menciona~ 
do, junto à Caixã Econômica -~o Estado de Minas Ge· 
rais, esta na qualidide de ageli.te financeiro do Banco 
Nacional da Habit!lção ......;;: BNH, destinados à cons­
trução de 300 (trezentas) unidades habitacionais de inte­
resse social e execução das obras de infra-estrutura ur~a­
na necessárias, naquele Município, obedecidas i:t!i con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tiv_o processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra eril vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 264, DE 1983 
Da Comissão de Reda\"ào 

Redação final do Projeto de Resolução n9 268~ de 
1981. 

Relator: Senador Saldanh-a Derzi 

A Comissão apresenta a redação finã.l do Projeto. de 
Resolução n9 268, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu-
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nicipal de Salto (SP) a elevar em Cr$ 54.989.380,82 (cin­
qüenta e quatro milhões, novecentos e oitenta e nove 
mil, trezentos e oitenta_ cruzeiros e oitenta e dois centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 28 de_ abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presiden_te -Saldanha Derzi, Relator- Passos 
Pôrto. 

AN~XO AO PARECER N• 264, DE 1983 

Redar;ào final do Projeto de Resolução nf' 268, de 
1981. 

FaçO saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
----- Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

_Autoriza a P~efeitura MuftiCfpa/de Salt~. E~tado 
de São Paulo, a contrata; opera(ão de crédito no va· 
for df Ç~:_S 54.989.]80,82 (cinqüenta e quatro milhões, 
novecentos e oitenta e nove mil, trezentos e oitenta 
cruzeiros e oitenta e dois centavos). 

U_"Senado.Federal resolve: 

Art:- 111 _ É a Prefeitura· Municipai' de Salto; Estado~ de 
SãO- Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
li de dezembro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
54.989.380,82 (cinqíienta e quatro milhões, novecentos e 
oitenta e nove mil, trezentos e oitenta cruzeiros e oitenta 
e dois centavos), correspondentes a 52.594,23917 UPCs, 
considerado o valor nominal da UPC de CrS 1.045,54 
(um mil, quarenta e cincQ cru_zeiros e_cinqüenta e quatro 
c.entavos), vigente. emjulhof81,junto ao Banco do Esta­
do de São Paulo ~.A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da,__}l execução de _obras de infra-estrutura nos conjuntos 
habitacionais Nossa Senhora do Monte Serrat, Jardim 
Donalísio e São Judas Tadeu, naquele Município, obe­
decídas as condições adJ!Ioitidas pelo Banco Central do 
Brasil n? resp~CiivO processo. 

-Art.=-z~> Esta Resolução entr<:~ em vigor na data de 
sua publicação. 

J'A.RECER N• 265, DE 1983 
Da CoJ!Ii~_!ào de __ Re~~ção 

Redação final do Projeto de ResOlução n~ 5~ de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

-Ã-=Colnissão -apreserita a redação_ final do Projeto de 
__ :ResoluÇãO 09 5, de" 1982, que ã.utoriza o Governo do Es­

tado de Alagoas a-elevar e-m Cr$ 551.5f5.500;oo (qui­
nhentos e dnqü_'enta e um milhões1 quinhentos e quinze 
míl e qu-í~he~t-os .srU~eiros) ·§ _ _!l_Ú>~.liinte de sua divida 
cànso_Iidada iriter-na. _ -- --

,Sala das _ÇoritissÇiJ:S, 28, _de abril de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Passos 
f.ôrto. 

ANEXO AO PARECER N' 26~5, DE 1983 

Redaciio final d(J Projeto de Resolução n" 5, de 
1982. 

Faço saber que o __ Sem,tdo Fe,deral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----~ Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a eleliQr 
e"!_ C~S _J~l -?J5)_QO,OO (quinhentos e cinqüenta e um 
milhões, quinhefttos e quinze mil e quinhentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

-O Senado FederaL resolve: 

Art. -1~~ E o Governo do Estado de Alagoas, nos ter~ 
mos do art. 211 da Res_olução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 
551.515.500,00 (quinhentos e cinqüenta e uln milhões, 
quinhentos e quinze mil e quinhentos cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívída consolidada, a fim de_que possa con~ 
tratar empréstimos no valor global acima mencionado, 
jurlto à Caixa Eco"nômlcii Federal, mediante a utilização 
de r_ecursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
~ial - F AS, -destin;;tdos à construção de 50 (cinqfienta) 
POStos -de saúde; 11.499 {onze mil, quatrocentos e noven~ 
ta e nove) fo_~sas secas;_ 57 (cinqllenta e sete) sistemas de 

- abastecimentO d'água; l (um) posto de triagem; am~ 
pliação, reforma e equipamento do prédio na cidade de 
menores Humberto Mendes, naquele Estado, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução eritra em vigor na data de 
-sua publicação. 

PARECER N• 266, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 83, de 
1982. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Reso_lução n<1 83, de 1982, que autoriza o Governo doEs­
tado da Paraíba a elevar em Cr$ 749.781.000.00 (setecen­
tos e quarenta e nove milhões, setecentos_e oitenta e um 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Sala das Comíssões, 28 de abril de 1983.-:- Lomanto 
Jlj._f!ior, Presidente -_-Passos P_ôrto. Relator- ~(J'danha 

Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 266, DE 1983 

-·Redação final do Projeto de Resolução N' 83, de 
/982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar 
em Cri 749.781.000.00 (setecentos e quarenta e nove 
milhões, _s_etecentos e oitenta e um mz1 cruzeiros) o 

_ montant~ de sua dívTda consolidada. 

O Senado Federal resolve:: 

Art. 111 b o Governo do Estado da Paraíba, nos ter­
mos do art. 2~' da Resolução n~' 93, de ll de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 

-?49.781.000,00 (setecentos e quarenta e nove: milhões, se­
tecentos e oitenta e um mil cruzeiros) o montante: de sua 
dívida consolidadà, a fim de que possa contratar emprês­
liiTJOS no val_or_global adma mencionado, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento -Social- FAS, 
destinados à ampliação da rede estadual de ensino de l'~e 
2~' graus, e a ímpfantação do programa de melhoria dos 
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servíços de saúde e expansão da rede ôe atendimento do 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 267, DE 1983 
Da Comissão de Reda~ão 

Redação final do Projeto de Resolução o9 138, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

À Comissão apresenta a redação final -do Projeto de 
Resolução n9 138, de 1982, que autoriza o Governo do 
Estado de Alagoas a elevar em Cr$ 1.172.118.000,00 (um 
bilhão, cento e setenta e dois milhões, cento e dezoito mil 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1983.- Lomanto 
júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Passos 
-Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 267, DE 1983 

Redação final do Projeto de ResoluçãO: il" -138, de 
/982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar 
em Cri 1.172.118.000,00 (um bi!hao, cento e setenta e 
dois milhões. cento e dezoito mil cruzeiros) o monian­

te de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 ~o GoVernO âo EstadO de-AlãgOaS; nos ter­
mos do art.' 29 da Resolução n9 93, de ll de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar effi CrS 
1.172.118.000,00 (um bilhão, cCnto setenta e dois mi­
lhões, cento e dezoito mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar emPrês­
timos no valor global acima mencion~do, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de reCursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinados à implantação de sistema de abastecimento 
d'âgua em 5 (cinco) comunidades de pequeno porte, e de­
projetos para melhoria do sistema penitenciário, ·naq-uere 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo: 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 268, DE 1983 
Da Comissão de Redaçilo 

Reda~ão final do Projeto de Resolu~ilo IJ\' 140, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 140, de 1982, que 3utorizã ·o Governo do 
Estado de São Paulo a elevar ~ Cr$ 493.000.000,00 
(quatrocentos e noventa e três milhões de cru_zeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1983.- _L_omanto 
Júnior. Presidente - Safdanhq Derzi, Rela.tor -:: .faiTOS 

Pôrto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO AO PARECER N• 268, DE !983 

Redação final do Projeto de Resolução nf' 140, de 
1982. 

Faço saber que -o-Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N 9 , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele­
var em C'rS 493.000.000,00 (quatrocentos e noventa e 
três milhões de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I"' E. o Governo do Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 29 da Resolução nl' 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, aUtoriZado a elevar em CrS 
493.000.000,00 (quatrocentos e noventa e três niilhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que pos-sã.- contratar um emPréstimo de igual valor 
jriiltõ à Caixa Econômica Federal, mediante a utilfzação 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - FAS, destinado à implantação de 2 (dois) 
hospitais-gerais com !50 (centõ e cinqüenta) -leitos cada, 
naquela capital, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central áo Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pl:'-blicaçào 

PARECER N• 269, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre Mensagem nl' 

211, ~e 1981 (n<:> 356/81, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprova~ilo do Se~ 
nado Federal, propost~_ para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Arraias (GO), ã cOntratar 
opera~ão de crédito no valor de CrS 20.726.000,00 
(vinte milhões, setecentos e vinte e seis mil cruzeiros). 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Volta a exame desta Comissão o pleito da Prefeitura 
Municipãl de Arraias (GO), que objetiva aUtori.Zilção 
para contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
20.726.000_,00 (vinte milhões, setecentos e vinte e seis mil 
cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento So.c:ial - F AS, em virtude de requerimento que 
aponta um erro técnico na Mensagem do Senhor Presi­
dente da República, em confronto com a autorização do 
Conselho Monetário Nacional. 

O Parecer Técnico do Banco Central do Brasil con­
cluiu pelo encaminhamento do pedido, informando que 
o mesm-o era técnico, econômico e financeiramente viâ­
v.el, não devendo os seus encargos gerar maiores pressões 
na execução orçamentária dos próximos exercícios. 

O Coilseiho MonetáríO-Nacional, ao apfeclar o voto 
.do Banco Central do Brasil, concluiu pelo encaminha­
mento do pedido do Senhor Presidente da República, as­
sinalando que "na forma da alínea "a" do item IV da 
Resoluçã-o nl' 668, de 17-12-80, do Banco Central doBra­
sil, foi assunto submetido previamente à Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, que se mani­
festou pelo atendimento parcial do pleito, de modo que o 
valor em tela não deva exceder CrS 16.600.000,00 (dizes­
seis milhões e seiscentos mil cruzeiros), cerca de 80% do 
valor pretendido". 

Não obstante as divergências verificadas entre o pare­
cer técnícO do Banco Central, que concluiu pela viabili­
dade do pleito, e a recomendação da Secretaria da Presi­
dência da República qt.ie se manifestou pela autorização 
parcial do pleito, o Senhor Presidente da República pro­
pôs ao Senado Federal o atendimento integral da solici­
tação--da Prefeitura Municipal de Arraias (GO). 
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ES:fa ·comissão, ãcolhendo o parecer do Serihor Sena­
dor José Caixeta, concluiu pela aprovação do pedido nos 
termos da Mensagem do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, com a apresentação do respectivo Projeto de Reso­
lução. 

O Projeto de Resolução em causa recebeu pareceres 
das Comissões de Constituição e Justiça, pela -Constitu­
cionalidade e juridicidade, e de Municfpíos, pela apro­
vação. 

No Mérito, é importante salientar que a matéria rece­
beu o tratamento costumeiro da casa,-que tem sempre 
aprovado os pedidos de empréstimo, levando em consi­
deração o parecer técnico do Banco Central do Brasil, 
que assinala, expressamente, a margem de poupança real 
e as pressões que tal compromisso acarretará à aludida 
Municipalidade, ria execução orçamentária dos próxi­
mos exercícios. 

Assim sendo, concluimos pela aprovação da matéria 
nos termos do Projeto de Resolução, de autoria desta 
Comissão. 

Sala da Comissão, 28 tle abril de 1983.- Severo Go· 
mes, Presidente em exercício- Luiz~Cavalcante, Relator_ 
-José Uns- Gabriel Hermes- Jorge Kalume- Af­
fonso Camargo - Fernando Henrique Cardoso - Lo· 
mtinto Júniof. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. I li­
Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 68, DE 1983 

Altera a reda~o do § 49 do art. 27, da Lei nl' 2.004, 
de 3 de outubro de 1953. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 Fica revogado o § 39 do art. 27 da Lei n' 
2.004, de 3 de outubro de 1953, e o § 49 do mesmo artigo, 
remunerado para§ 39, passa a vigO:r com a seguinte re­
dação: 

"Art. 27 

§ 31i Quando o óleo ou gâs forem extraidos da 
plataforma continental, aos Estados e Municípios 
com ela confrontantes serão rateados, na mesma 
proporção, os 5% (cinco por cento) de que trata o 
caput deste artigo." 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se. as disposições em contrário. 

Justificação 

Em Concordâtlcia com o preceituado no caput do art. 
27, da Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 1953, a PE­
TROBRÃS e suas subsidiáriaS são obrigadas a pagar in­
denização correspondente a 4% (quatro por cento) sobre 
o valor· do óleo extraído ou do xisto ou do gás aos Esta­
dos e Territôrios onde fizerem a lavra do petróleo e xisto 
betUminoso e a extração de gás, assim como de indeni­
zação de l% (um por cento) aos Municípios onde fizerem 
a mesma lavra ou -extração. 

Ocorre, nO entanto, que, pelo Decreto-lei n' 523, de 8 
de abril de 1969, foi acrescentado§ 4' ao referido artigo, 
o qual, com a redação determinada pelo Decreto-lei n9 
1.288, de t<:> de novembro de 1973, estatuí que quando o 
ôleo ou gás forem extraídos da plataforma continental, o 
aludido percentual de 5% (cinco por cenio)~- ao invés de 
ser rateado entre os Estados e Territórios e os Municí~ 
pios confrontant~. será destinado ao Conselho Nacio­
nal de Petróleo, para formação de estoques de combustf~ 
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veis destinados a garantir a segurança e regularidade de 
geração de energia elétrica. 

Para o atendimento da necessidade indicada no§ 4"' do 
art. 27, em sua atuãl redação, conta, entretanto, o Con­
selho Nacional de Petróleo com outras fontes de recei~a, 
que podem perfeitamente supOrtar eventuais despesas 
nessa área. 

Todavia, os Estados, TerritOríos e Municípios, em 
face da slstemâtica tributãria nacional, estão cada dia 
mais empobrecidos, não senda justo que se lhes subtraia 
a parcela correspondente à indenização pela exploração 
de óleo ou gás na plataforma continental confrontante _ 
com seus respectivos territórios. 

Em verdade, as mesmas razões que fundamentaram a 
consagração do principio escritó no caput do art. 27, da 
Lei n9 2.004/53, dão apoio, igualmente, à indenização no 
caso de exploração petrolífera submarina, pois a respon· 
sabilidade pela implantação da infra.estrutura urbana e 
dos serviços de apoio esta presente também naS-regiões 
costeiras. 

Quanto ao § )9 do mesmo artigo da Lei o9 2.004 a sua 
vigência restringe grandemente a libêrdade de aplicação 
dos recursos provenientes da indenização devendo o dis· 
positivo ser reVogado: já que as prioridades dos Estados 
e Municípios em muitos casos são completamente outros 
que não a produção de energia elétrica e a pavimentação 
de rodovi:ais. -

Tais razões nos inSp"írãiáiTla sUbnleter à consfderação 
desta Casa esta proposição que, temos convicção, mere­
cerá o apoio de nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1983. - Roberto Sa~ 
turnlno. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá (SP) a 
elevar em Cr$ 47.686.000,00 (quarenta e sete miw 
Ihões, seiscentos e oitenta e seis mil cruzeiros) o mon· 
tante de sua dívida consolidada interna. 

LEI N• 2.004, DE 3 DE OUTUBRO DE 1953 

Dispõe sobre a política nacional do petróleo e defi· 
ne as atribuições do Conselho Nadorial do-Petróleo, 
institui a Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro So· 
ciedade Anônltna, e dá outras providências. 

........ ~ .. ·-~~~-· ... ------·. -~ ·-~ ... ·-·.-.- ..... 
Art. 27 A Sociedade e suas subsidiárias ficam abri· 

gadas a pagar aos Estados e Territórios onde fizereni a 
· lavra de petróleo e xisto betuminoso e a_ extração de gás, 

indenização correspondente a 5% (cinco por cento) sobre 
o valor do óleo e do xisto ou do gás. 

§ l 9 Os valores do óleo e do xisto betuminoso serão 
fixados pelo Conselho Nacional do Petróleo. 

§ 29 Será. efetuado trimestralmente o pagamento de 
que trata este artigo. 

§ 39 Os Estados e Territórios distribUirão 20% (vinte 
por cento) do que receberem, proporcionalmente aos 
Municípios, segundO a produção de óleo de cada um de­
les devendo este pagamento ser efetuado trimestralmen­
te. 

§ 49 Os Estados, Territói'íos e Municípios deverão 
aplicar os recursos fixados nesie artigo, preferentemente, 
na produção da energia elétrica e na pavimentação de TO· 

dovias. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Minas 
e Energia e de Munfcfpios.) 

J;!l~RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

O SR: PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
que vem de ser lido será publicado e remetido às 
comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno umcp, do projeto de 
Resolução n9 131, de 1981 (apresentado pela 

--- -crimlsSãb de Economia como conclusão de seu 
parecer n9 853, de 1981), que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaima (MG) a elevar, em Cr$ 
19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e 
dois mil e quatrocentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo PARECERES", sob 
n9s 854 e 855, de 1981, das Comissões: 

-De Constituiça~o e Justiça, pela 
Constitucionalídade e Juridicidade, com voto 
vencido do Senador Hugo Ramos; e 

-De Municfpios, Favorável. 

Em votação o projeto. 
-os s-rs. s-enadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
O Projeto vãi à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N; 131, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joa(ma (MG) 
a elevar, em Cr$ 19.132.400,0(f{dezenove milhões, 
cento e trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Joafmã:, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
-93, de I 1 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar, em Cr$ 19.132.400,00 (dezenove 
milhões, cento e trinta e dois mil e quatrocentos 
cruzeiros), o montante _de sua dívida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar emprêstimos de 
igual valor, junto à Caixa Econômica do .Eslado de 
Minas Gerais, esfã na qualidade de agente financeiro do 
Banço Nacional da Habitação, destinados à construção 
de 100 unidades _habitacionais de interesse sodal, e 
execuÇ~o das -~bra.s de infra·estrutura neces.sãrias ao 
empreendimento, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
598, -de 1983, de autoria do Senador Alfredo 
Campos, solicitando, nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, -o desarquivamento do Projeto 
de Resolução n9 200, de 1981, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ilicfnea (MG) a elevar em 
Cr$ 84.684.600,00 (oitenta e quatro milhões, 
seiscentos e oitenta e quatro mil e seiscentos 
cruzeirOS), o- m-ontante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projCto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

. Votação, em turno único, do Requerimento n~> 
599, de- 1983, de autoria do Senador Alfredo 
Campos, solicitando, nos termos do art. 367 do 
RegimenJo Interno, o desarquivamço.to do _Projeto 
de Resolução n9 205, de 1981, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pavão (MG) a elevar, em 
Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e vinte 
e cinco mil e cem cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -ltem.4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ · 
600, d_e 1983, de autoria do Senador Alfredo 
Campos, solicitando, nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Resolução n~' 206, de 1981, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Buritis (MG) a elevar em 
CrS 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e vinte 
e cinco mil e- cenl cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
601, de 1983, de autoria do Senador Alfredo 
CampoS; solicitando, nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Resolução n9 208, de 1981, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Monte Santo de Minas 
(MG) a elevar em Cr$ 92.175.300,00 (noventa e dois 
milhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 6: 

Vot_~ção, em turno único, do Requerimento n~' 

602, d-e 1983, de autoria do Senador Alfredo 
Campos, solicitando, nos terlriOs do art. 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Resolução n~> 210, de 1981, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Urucânia (MO) a elevar em 
Cr$ 92.175.300,00 (noventa e dois milhões, cento e 
setenta e cinco mil e tr_ezentos cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado,_ 
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O SR. PRESIDENTE (Moucyr Dulla)- It•m 7: 

Votuçào, em turnO úniCo, do Requerimento nl' 
603, de 1983, de autoria __ do Senador Alfredo 
Campos, solicitando, nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto_ 
de Resoluç:lo n'i' 214, de 1981, que au_tori:;:o.:a a 
Prefeitura Municipal de Candeias (MG) a elevar em 
Cr$30.725.[00,00 (ti'11iia--mnnoes, Setecentos e vinte 
e cincO mil e cem -cruzeiros) o montante de sua 

dívida consoliduda. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadore:s que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacy( Dalla) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
604, de 1983, de autoria do Senador Alfredo 
Campos, solicitando, nos termos do ar_t. 367 de:> 
Regimento Interno, o _Qçsarquiv<i.mentO do Projeto 
de Resolução n9 215~~- de 1981, que _autoriza a 
Prefeitura Municipal de Caratinga (MG) a elevar 
em Cr$ 307.251.000,00 (trezentos e sete milhões, 
duzentos e cinqüenta e um mil cruzeiros) o 
montante de sua dívfda consolidada. 

Em votação o réquerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. ( Pau.1·a.) 
Aprovado. 
O projeto de resoluç.ào_ a que se refere o requerimento 

que acabu de ser aprovado será desarquivado.-

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallu) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
605, de 1983, de autoria do Senador Alfrçdo 
Campos, solicitando, nOs termoS do ar~. 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Resolução n9 2l6. de 19SJ, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Claro dos Poções (MG) a 
elevar em CrS 30.725.100,00 (trinta ffii\hões, 
setecentos e vinte e cinco mil e c~m cruzei_ros) o_ 
montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o_ requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. f Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será _desarqulvado. 

O SR. PRF:SIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 10: 

Votação, em tu_rno ünico, do Requerimento n9 
606, de 1983, de autoria do Senador Alfred_o 
Cainpos, solicitando, nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o de.:,;arquivament? _do Projeto 
de ReSolução n~> 217, de 1981, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Divinópolis (MG) a elevar 
em Cr$ 460.876.500,00 (qU.atroce_nlos e sessenta 
milhões, oitocentos e setenta e seis mil!! quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida cOnsolidada. 

Em votuçào o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. I Pau.m.) 
Aprovado. 
O projeto de resoluçào a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado .será desarquivado. 

DlÃR10 DO CONGRESSO NAC!ONAL (Seção 11). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dullu)- !t•m 11: 

Votaç~o, em turno único, do Requerimento n9 
607, de 1983, de autoria do Se_uado:r Alfredo 
Campos, solicitando, nos termos do art. 367 do 
~egimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Resolução n9 224, d~ 1981, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Monte 
(MG) a elevar em CrS 69.673.800,00 (sessenta e 
nove milhões, seiscentos e setenta e tfês ffiil e 

_ oitoCentos c:ruzeir.oS) o ffiontante de sua dívida 
consolidada. 

Em votação __ o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

Sentâdos. ( P,jUsa·.) 
Aprovado. 
o· projeto de resolução a que se-tefifre o requerimento 

que acuba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIOENTE (Moacyr Dalla) - !t•m 12: 

-Discussão em tui'no Único, do PÍ'ojetO de 
R~solução n; 128, de 1981 (a()reselitaOo pdã 
Comissão. de _Economia como conclusão dd seu 
P-a~eCer rl9 s4i~ de 1981), que autciriza_a -PrefeitUra~ 
Municipal de Patrocínio (MG) a elevar, em CrS 
69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos e 
setent-a e três-mil e o-itocentos cnueiros); o rilontante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECêRES, sob nYs 842 e 843, de I98l, das 
Comissões: 

- de Con.~tituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade; e 

_;__ de Munídpios. favorável. 

Eri-l discussão o projeto (Pausá.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 

encerrada. 

Em votw.;ào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

·~sentados. ( Pau,Ça.} 
-Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLlJÇ.~O N' 128, DE 1981 

Aut~'~iza ~ Prefeitura J\:l~niciPal de- PatrOcínio­
(1\lGl a elt>lar, em ('r$ 69.673.800,00 (sessenta e 
non.• milhüe~. !->ei~entos c setenta e três mil e 
oitOl'Cntos cruzeiros), o mOn-tar:ite de sua dívida 

eonsolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. !9 É a Prefeitura Municlp<•l de Patrocínio, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2Y da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal; autorizada a elevar em Cr$ 69.673.800,00 
(sessenta e nove milhões, seiscentos e setenta e três mil-e 
olto"centos cru~eiros). -o montante de suã dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar 
Cmprêilini-os no valor global acima, juntO à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro d9 Banco Nacional da 
Habitação, destinados à construção de 300 uni_dades 
habitacionais de interesse_ social e à execução de obras de 
infr<.~-estrutura urbana necessárias à construção, naquele 
Município. obedecidas as co_ndições admitidas pelo 
Banco Central do BrasH, no respecti~~- Processo. 

Art. 29 Esta Rt:solução entra em vigor na data de 
__ sua p_ublicuçào, 

Abril de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --It•m 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
R~soluçào n~' _1~2" de_ 1981 (apresentado pela -
ComisSãQ. d~ Economia_- como conclusão de seu 
Parecer nY 856. de 1981), que autoriZa a Prefeitura 
MuniCiPal de Muriaé (MG) a elevar, em Cr$ 
317.567 .2SO,ÕÜ (trezentos e dezessete milhões, 
quinhéri'tós e seSsenta e sete mil e duzentos e 
cinqiientu cruzeiros}, o montante- de Sua dívida 
consolidáda, tendo 

-PAIUõCERES, sob n's 857 e 858. de !981, das 
Comissões: 

- de Constituiça~o· e Justl(a. pela 
constitucionalidade e juridicídade, com_ voto 
-vencido do Se~ado~ Hugo R.arrlos; e 

- de Municípios, favorável._ 

Em discussão o projeto. f Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo_ declaro-a 

-enc-erf<iôa. 
Em votaçào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

E C! .~egyinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLll(ÃO N' 13Z, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Muriaé (MG) 
a ele,·ar, em Cr$ 317.567.250,00 {trezentos e 
dezessett' milhões, quinhentos e sessenta e:_sete mil e 
duzentos e einqüenta cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l9 Ê a Prefeitura Municipal de Murlaé, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2'í'-da Resolução n'i' 
93, de li de _outubro de t976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar, em Cr$ 317.567.250,00 (trezentoÇe 
dezessete milhões, quinhentos e sessenta e sete mil e 
duzentos e cinqüênta cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
operações de crédito no valor global acima, junto à 
Caixa Econômica do Estado de Minas Geraís, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitaç~o, destinadas à construção de 1,500 unidades 
habitacionais de interesse social, e execução das obr<~,s de 
infra-estrutura necessórias, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
proccs~o. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicuçào. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ It•m 14: 

Discussão, em turno- único, do Projeto de Rçs_g- _ 
lução n<> 136, de 1981 (apresentado peta Comissão 
de Economia como coi'lclusào de seu Parecer n~> 868, 
de 198 I), que autoriza a Prefeitura 1\-íunicipal de 
Coromandel (MG) a elevar em CrS 69.673.800,00 
(sessenta e nove milhões, seiscentos e setenta e três 
mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n<>s 869 e 870, de 1981, das 
Comissões: 

-de Constifuiçào e Justfça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencjdo do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Munlcípt'o.1·. favoráveL 

Em disc_ussão o projeto. ( Pau~·a.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto viU à Comíssão- de Redação. 

E o seguinte o projeto aproVado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 136, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coromandel 
(MG) a elevar em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e nove 
milhões, seiscentos e setenta e três mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interH 
na. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Coromandel, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~> da Reso~ 
lução n'i> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 69.673.800,00 (sessenta-e 
nove milhões, seiscentos e setenta e três mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de Sua dívida coruolidada jf!~erna, 
a fim de que possa contratar operações de empréstimo 
no valor global acima, junto à Caixa Econômica do Es­
tado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, destinadas à 
construção de 300 unidades habitacionais de interesse 
social e- execução das obras de infra-estrutura neçes­
~árias, obedecidas as condições admitidas pelo Ban..:.:o 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução eritra -em vigor na data_ de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 15' 

Discussão, em turno único, do Projc:to d~ Reso­
lução n11 138, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia, como conclusão de seu Parecer n~' 

874, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Rio Piracicaba (MG) a elevar __ em Crl 
23-.224.600,00 {vinte e três milhões, du:tentos e vinte 
e quatro mil e seiscentos cruUiros) o montante de_ 
sua divida consolidada, tendo _ 

PARECERES, sob n'1s 875 e $76, de i98l, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constit.ucicnali, 
dade e juridicidade, _com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Municfpios, favorável. 

Em discussão o projeto. ( Páusa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer- _ 

rada. 
Em votação. 
Os .Srs. Senadores que o aprovam perma:Oeçam senta­

dos, (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à C(imissãO-Oe -RCdâÇãO.-

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 138, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Piracicaba 
(MG), a elevar em Cr$ :23.224.600,00 (vinte e três 
milhões, duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 Q É a Prefeitura Municipal de Rio Piracicaba, 
Estado d_e Minas Gerais, nciS termos dO art. 29 da Reso­
lução n~" 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 23.224.9.00,00 (vinte e:~­
três milhões, duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos 
cruzeiros), o montante de sua ~fvid.a ~ons.olidada inler­
na, a fim de que possa _contratar empréstimos de igual 

valor,junto à Ca4-&-Econômica do Estado de Minas Ge­
rais, o::sta_ na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional4a Habitaçã_o, destinados à construção de 100 
unidades habi_lacionais de interesse social e execução das 
obras de infra-estrutura necessárias, obedecidas as con~ 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2~" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Moac)_'r Dalla) - Item 16: _ 

Discussão, em turno íiqico, do Projeto de Reso­
lução n~" 74, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~" 388, de 

- 1982), que_ª-1,1toriza a Prefeitura M_unicipa! de Belo 
Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 589.700.000,00 
(quinhentos e oitenta e nove miUÍões- e seteci::nios 
mil cruzeiros) o mqn_tante de sua dívida cons_olida­

_da, tendo 
PARECERES, sob n~'s 389 e 390. ~e 1982. das 

Comissões: 
-de Coirstilu.ição e Justiça, pela constitucionali­

dade e jurid_icidade;_ e 
- de Afunicfpios, favoráveL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não ·havendo quem queira discuti-lo declaro-a encer-

rada. 
Em vvtação. 

-Os ~S:rs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos- ( Pãu.Sa~) · - - --

AProvado.-
O projeto vai à Comissão de Redação. 

t o seguime o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 74, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizon­
te (MG) a ele\' ar em Cr$ 589.700.000,00 {quinhentos 

--eoitenta e nove milhões e setecentos rnil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 É a Prefeitura Municipal de Belo Horizoíiie, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~> da Reso­
lução n~" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede~ 
raJ, autorizada a elevar em Cr$ 589.700.000,00 (qui­
nhentos e oitenta e nove milhões e setecentos mil cruzei­
r_os) _o montante de sua dívida conSolidada interna, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de 
agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinado a construção de escoías, 
amPliação e aquisição dos equipamentos necessários, na­
quela Capital, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está esgota­
da a matéria constante d<i Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em março último, a taxa de inflação superou a dez por 
cento, ultrapassando todos_ os índices anteriores, desde 
1954, <iuando a Fundação Getúlio Vargas começou a fa­
zer esse levantamento merual_. Muitos atribuem tal resul­
t"ado à maxidesvalorização do cruzeiro, que ocorreu em 
fe~~rei_~o ~-JIJ! da p_rgem _de trinta por cento+ 

O índice acumulado do primeiro trimestre ano, já che­
gou a 27,9- por cento, eleVando-se o ·anual, de abril do 
anQ_-_passa_do~ ~ rriilrço de5te ano, a 109,7 por cento. 

Como o Governo anunciou para este ano, uma taxa 
iii_ferior a cem por cento, será necessário que, nos três tri­
niesúes próximos, a taxa mensal de incremento do custo 
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de vida fiqqe em torno de cinco por cento, o que se consi­
dera improvável, ante os aumentos já programados da 
gasolina, do l~ite, da el~tricidade e dos telefones. 

Dizem as· analistas que foram oS derivados do petróleo 
e os artigos alimentares os mais responsáveis pela alta de 
março. No caso dos alimentos, a produção vem crescen­
do, anualmente, no triêl:lio. Ou o aumento dos preços ê 
sazonal ou se deve, preferentemente, aos intermediários, 
ao encarecimento dos transportes e à especulação. 

Entre os hortigraneiros, por exemplo, o quiabo subiu 
cerca de cento e três por cento; a cenoura mais de noven­
ta e dois por cento; vagem, sessenta e oito por cento; o 
r_epolho, cerca de sessenta e cinco por cento; o pimentão, 
quarenta e três por cento; o chuchu, vinte e três por cen­
to, etc. Logo a causa encontrada para isso não foi o 
preço dos transportes nem a perecibilidade do gênero, 
mas as intempéries havidas no plantio e na colheita. 
Como se trata de produtos de rápida maturação, se a 
causa foi a variação climática, com o excesso de chuvas, 
eles _deverão baixar nos supermercados. 
_ Deve ter chegado a três desses dez por cento do au­

mento v~-dficado a participação do aumento do petróleo 
e derivados, como de bens importados, ou em cuja com­
posição ingressem insumos estrangeiros, isso, conse­
qtientemente da brutal valorização do dólar. 

Enquanto se teme sa continuação dos efeitos da ma.xi­
desvalorização do cruzeiro - pois continu;:~remos a im­
põrtar para produzir- alegam os técnicos da Fundação 
Getúlio Vargas: --

·~Embora influencie a taxa de inflação do primei­
ro trimestre, intensificando o movimento de alta, 
não autoriza necessaríamente previsões anuais de 
forte aceleração dos preços, comparativos ;:~o movi~ 
menta observado em 1982. Sobretudo se o Gover­
no, além do comedimento na expansão monetárià, 
ao exercer controle sobre os preços. for capaz de 
cónter o comportamento espc:culativo_ representado 
peJo repasse -indevido da maxidesvalorização aos 
custos e preços.'' 

Eis aí. no entanto, um conselho ao controle do merca­
do. 

Se cr Governo pretende, realmente, reduzir essas ele~ 
vações, não se-deve limitar a tabe_lar os gêneros de pri­
meiro necessidade, desencorajando nossa última espe­
rança de melhoria da baJança comercial, pelo incremen­
to das exportações de beru primários. Ao contrãrío, es· 
tenderia sua ação aos juros, transportes, etc., congelan­
do, também, o preço dos combustíveis e lubrificantes. 

Não somos nós, mas um autorizado representante das 
classes produtoras, o Sr. Eulália Bueno Vidigal Filho 
quem o declara: 

"O fndice de inflação de março está além do de­
seJável e mUito além do programado." 

lmagine~se o que dira de tudo isso quem tem de viver 
do salário mínimo ou de uma sub-pensão previden­
ciária ... 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaJJa)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a. presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de _amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação Final (ofereci­
da pela Comissão de .Relação em seu Parecer _n<:> 236, de 
1983) do Projeto de Resolução n~" 85, de 1981, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Cubatão, Estado de São 
Paulo, a elevar em Cr$ 679.404.096,72 (seiscentos e se­
tenta e nove milhõC!l, quatrocentos e quatro mil, noventa 
e seis cruZeiros e setenta e dois centavos), o montante de 
sua dívida consolidada. 
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2 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 237, de 
1983) do Projeto de Resolução o\' 101, de 1981, que auto­
riza a Prefeitura MuniCip-al de Maceió, Estado de Ala-­
goas a elevar em Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove 
cruzeiros e quarenta e cinco centavos), o ·mont:irite âe 
sua dívida consolidada. 

3 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de_R~a.ção em seu Pare_cer n9 ;238._ çle 
1983) do Projeto de Resolução n~' 60, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Candelári_a, Estado do _ 
Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 56.965.900,UO (Cín­
qUenta e seis milhões, novecentos e sessenta e cinc;o mile. 
novecentos cruzeiros), o montante de sua dívida consoli· 
dada. 

4 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer nv 239, de 
1983) do Projeto de Resolução n<i' 16, de 1983, que sus­
pende a execução da Lei nv 239, de 26 de setembro de 
1978, do Município de Queiroz, no Esiado de São Paulo. 

5 

Votação, em turno único, da Redação Final (ofe:recjdJt 
pela ComisSão de Redação em seu Parecer n~' 240, de 
1983) do Projeto de Resolução nv 17, de 1983, que sus­
pende a .execução do art. 511 da Lei nl' 253, de 2 de de-_ 
zembro de 1977, do Município de Populina, no Estado 
de São Paulo. 

6 

Votação, em turno ú_nico, da Redação Fin_al (ofe_recida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n<i' 241, de 
1983) do Projeto de R,resolução n\' 19, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Itaueira, Estado do Piauí, 
a contratar operação de crédito no valor de Cri 
3,619.000,00 (três milhões, seiscentos e dezenove mil cru­
zeiros). 

7 

Discussão, em turno único, da Redação final! ofereci­
da pela Comissão de_Redação em seu Parecer n~ 242, de 
1983) do Projeto de Resolução n~' 20 de 1983, que autori­
za a Prefeitura MUiliCiPa:J de São Paulo, Estad_Q_d_e.São 
Paulo, a elevar em Cr$503.460.012,00 (qüinlicfntos e três 
milhões, quatrocentos e sessenta mil, doze cruzeiro_s e 
seis centavos), o montante de sua dív:ida consolidada. 

8 

DiscusSão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redaçãa __ e_m __ seu Parec:er n<i' 243, de 
1983) do Projeto de Resolução n\' 21, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Uberlândia. Estado de 
Minas Gerais, a elevar em Cri 495.756.000,00 (quatro­
centos e noventa e cinco milhões, setecentos e cinqüenta 
e seis mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 18 horas e §O in/autos.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

DISCURSO PRONUCIADO PELO SR_.l:f[JM­
BERTO LUCENA NA SESSÃO DE 27.4.83 E 
Q()E, ENTREGUE À REVISÀO DÓ ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como líder, pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr.Presidente, Srs. Senadores: 

Será comemorado no próximo domingo, l\' de maio, 
mais um "Dia do Trabalhador". Como se sabe, 
comemora-se a data, desde 1890, em quase todo o mun­
do L No Brasil, essa será a 81 ~vez que ó trabalhador será 
especifiCamente lembrado, pois o J9 de maio foi oficial-

· mente instituído entre ilós em 1902. 
A questão que imediatamente nos ocorre, Sr. Presi­

dente, Srs. Senadores, é essa: que razões terá o trabalha­
dor brasileiro para festejar o seu dia? Quantos são hOje 
os traóalhadores que ainda têm ã oportunidade de vender 
a Sua=força de trabalho llo rilercado em ti-Ocã-de recursos_ 
que- teoricã.mente- permitiriam a sua sobrevivência e 
de sua fâmíliaLQuantos não podem comémorar, Dada 
pelo- simples fato de não serem mais trabalhadores~ pois 
não conseguem trabalho? 

Na verdade,_ Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, é pouco 
provável que ao longo dos 81 anos em que a data é come­
morada entre nós, a situação do_ trabalhador brasjlt,!iro 
estivesse tão tragicamente ruim como deste l<i> de maio de 
19-83! ArestãO aS inacreditáv~is taxa_:;;. __ de desemprego; aí 
está o arrocho salarial agravado com o famigerado 
Decreto-Lei nv 2.012, em vigor desde janeiro último: af 
está a recusa do Governo_ em instituir um _seguro­
desemprego; aí está um Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço que na verdade retira a garantia do emprego e 
aumenta a rotatividade da mào-Qe-obra; aí está urna Lei 

-de Greve draconiana; e aí está - pior que tudo - um 
Governo que ainda insiste em considerar questões so­
ciais como meras questões de polícia. 

É este, lamentavelmente, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o quadro com que se defronta o trabalhador brasilei­
ro ho 1\' de maio de 1983. Terá ele ~ào para comemo­
rar, festejar alguma coisa? 

Apesar das disputas incabíveis entre as diferentes insti­
tuições oficiais que calculam as taxas de desemprego 
para fazer prevalecer a sua metodologia e o seu índice­
disputas que aliás só servem para mascarar a realidade 
do problema- não há ninguém de bom senso hoje neste 

-País que não reconheça a gravidade da situação. Já se 
admite_que existe um desemprego real em torno de 10% 

_ da força de trabalho O emprego industrial está no_ mes­
mo nível de 1975. De janeiro de 1980 a abril de 1983, ~m 
três anos portanto, o Brasil perdeu no setor industrial, 
mais empregos do que em toda a década anterior! 

O desemprego, sabemos todos, é fruto de uma política 
rece&'iiva _intencional, opção dos tecnocratas do poder 
agora consumada com a ida ao Fundo Monetário fn-ter­
nacional- que, aliás, jâ manda agOra mais um represen­
tante seu~ segundo notíçia a imprensa de hoje, para fazer 
nova vistoria ao desempenho da economia brasileira. Ao 
que parece, os compromissos assumidos pelo Brasil na 
primeira Carta ·de Intenções e no seu aderido estão ag'ora 
sob v(giláncia do FMI porque não podeiâ.o ser cumpri­
das, ao que parece. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Mas o desemprego possui também- e essa é_ainda 

mais grave - uma causa e_~trutural --pois, a partir de 
1964, o modelo econômico tem sistematicamente privile­
giado uma minoria em detrimento _da grande e esmaga­
dora maioria do povo brasileiro. 

Será essa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, razão para os 
trabalhadorl!_!i __ C()memorarem o 19 de J1.1aio? 

E o que dizer, Sr. Presidente, Srs.' Senadores da políti­
ca salarial? 

Ainda há poucos dias, tive a oportUnidade de analisar, 
em pronunciamento nesta Casa, o Decreto-lei n9 2.0"12 
que altera os índices de reajUSte dos salários. O decreto­
lei nâo ê somente flagrantemente inconstitucional. Aci­
~ia de tudo, os âi'gümentos que o Governo Se Utilizou 
para justificá-lo carecem inteiramente de fundamento. 
Mostramos aqui que salário não gera inflação e que are-
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tirada dqs_ 1_.0% acima do _IN PC para os reajustes da faiXa 
de salários até 3 salários mínimos, não manterá- como 
não vem mantendo - os níveis de emprego. 

Será a atUai pOlítica salarial outra razão para o traba­
lhador comemorar o ]I' de Maio? 

E o que dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, da recusa 
do Governo em aprovar até mesmo a urgência para a 
discussão do projeto de seguro-desemprego no Senado 
Federal? Que medidas concretas alternativas tomou esse 
mesmo Governo para, pelo menos, atenuar o sofrimento 
daqueles que não trabalham porque a recessão provoca­
da lhes impede de trabalhar? Por que não aprovar o 
segUro-desemprego? 

Serã essa mais uma razão para os trabalhadores come­
morarem o seu dia? 

Aliás, o Senhor Presidente da República, do alto da 
_sua autoridade, através da televísào, cobrou da Oposição 

Q r:emédio para o deselnprego. Evidentemente que isso 
não é tarefa nossa, Sr. Presidente, Srs. Senadores. O que 
se dá é que o Governo optou pela recessão que aí está e 
que tem aumentado_ consideravelmente o desemprego. 
Mas nós, pelo menos, temos insistido em que ê neces~ 
sário, diante do quadro social gravíssimo que aí está, a 
instituiçãO do segQ:ro-desemprego, que é uma decorrên­
cia do art. 165 da Con~stituição Federal e, por conseguin­
te, uma prestação a mais de Previdência Social aos traba­
lhadores, por parte do Governo. Entretanto, o Governo 
tem·se feito niudo. 

Espero que, a esse propósito, com a chegada ao Sena­
do do projeto de lei que foi aprovado na Câmara, de ini­
ciativa do Deputado Paulo Micarone, em regime de ur­
gência, que o Senado reveja a sua posição e, através de 
sua Maioria, venha ao nosso encontro e vote nesta hora 
emergencial da vida nacional a favor do seguro­
desemprego, inclusive, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
utilizando, como já disse aqui e repito agora, de grande 
parte ou até de todos os recursos, por cinco ~n_os, do 
FINSOCIAL. 

E o FGTS, Sr. Presidente, Srs. Senadores? E a Lei de 
Greve? E as inúmeras insinuações de que faltou nos la· 
mentáveis incidentes ocorridos_ em São Paulo uma ação 
policial imediata e rigorosa, alegando--se inclusive a "ti­
bieza" e a "faltu de coragem política" do Governo esta·_ 
dual_, como se fosse poSsível "tapar o sol com a peneira" 
e ignOrar a exístêncía de milhares de desesperados de­
sempregados, que, dia após dia, procuram e não encon­
tram o trabalho que lhes daria rendiment~para sobrevi­
vência, muitas vezes miserável? 

Será essa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, outra razão 
dos trabalhadores comemo o }\' de Maio? 

Como se vê, na verdade_ não há razão para comemo-
raÇ_õ_es ___ Õu festejos. Os trabalh3dores só podem se 
lembmr no I(> de Maio do descaso a que foram relegados 
neste país. 

O Sr. Affonso Camargo - Permite-me V, Ex• um 
aparte? 

O SR. HUMB~RTO LUCENA- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Affonso Camargo - V. Ex~ faz muito bem, 
como Líder da nossa Bancada, em registrar essa contra­
dição do próximo 1 \' de Maio no Brasil. Queria lhe dar 
um depoimento: na cldade onde moro, Curitiba, Capital 
do Estado do Paraná, os trabalhadores certamente irão 
se reunir, mas não vão festejar. A reunião é para pfOtes­
tatem exatamente contra o índice enorme do aumento de 
desemprego na cidade de Curitiba, principalmente em 
virtude do desemprego na construção civil. E o que é 
incrfvel, Senador Humberto Lucena, é que em todos os 
pronunciamentos, inclusive das mais altas autoridades 
do Governo, sempre se fala no incentivo à construção ci-­
vil, cujâbase é a moradia, que é uma necessidade funda­
mental do brasileiro e que independe de qualquer tipo de 
importação. Por mais incrível que pareça os recursos do 
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chamado Sistema Financeiro da Habitação estão sendo 
carreados para o overRnight. que já chega a render mais 
de 20% ao mês, e, no entanto,- nadá se fez., quando muito 
podia ter sido feito. Inclusive~-os órgãos de dasse da área 
deram sugestões concretas ao Governo para que não 
ocon:esse essa evasão de recursos. Na minha cidade, os 
trabalhadores vão se reunir para protestar contra o evi.:­
dente descaso e incompetência do Governo de não dar o 
apoio que o seto_r da construção civil merece e precisa ter 
no Brasil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex•, nobre Senador Affonso Camargo. E o grande 
presente que os trabalhadores brasileiros recebem, neste 
I~' de Maio, é o anúncio feito pelo Sr. Ministro do Inte­
rior, Mário Andreazza, de que a prestação ~a casa pró· 
pria vai sofrer um reajuste de, no máximo, 90%- vlti'a V. 
Ex•- como se fosse uma grande noticia! Portanto, os 
tomadores de empréstimos do Sistema Financdro da 
HabitaçUo estarão em uma sitüUção ·a mais vexatória 
possível. Poucos deles, muito poucos mesmo, sobretudo 
os da classe média para baixo, terão condjçõcs..de conti­
nuar cumprindo com as suas. obrigações junto aos agen· 
tes financeiros do BNH. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex• me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com todo o pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Já que o nobre Senador Affon­
so Cumargo deu um testemunhO-- relativo ao poderoso 
Estado do Paraná, quero também dar um testemunho-a 
respeito da situação do l~' de Maio no meu Estad9 do Pa­
rá. S. Ex• acha que o trabalhador em Curitiba não vai ter 
motivo para festejar, comp-artilhando do ponto_ de vista 
de V. Ex• Que direi, eminente Senador Humberto Luce­
na, do Estado do Pará, onde cerca de 2 a 3 mil funcio­
nários estão desempregados pela Capem i, jogados ao léu 
e ao abandono; ou a situação dos 25 a 30 mil garimpei­
ros, que_ também foram despejados do garimpo de Serra 
Pelada? Verifica V. Ex.' a situição extremamente perigo­
sa e meio inédita hoje no Pará. E que os problemas tra­
balhistas e sociais-estão acontecendo quase dentro da sa~ 
la. Por aqui, V. Ex• tem visto situações difíceis nas cida­
des, nos grandes aglomerados urbanos. No Pará, na 
Amazônia, está acontecendo um fato absolutamente 
incrível e inédito: os problemas mais sérios, no âmbito 
social, no âmbito trabalhista, estão hoje em dia no inte­
rior do Estado. E V. Ex• sabe perfeitamente que o ho~ 
mem do interior do Estado, embora humilde, embora ru­
de, pode chegar a conseqUências muito mais-perigosas e 
imprevisíveis. E por isso; que nesta hora em que V. Ex• 
alerta para o problema dos desempregados, neste 1~' de 
Maio, eu querq, mais uma vez, chamar a atenção dasau~ 
toridades federais para a situação quase insustentável no 
interior do meu Estado, 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato a V. 
Ex', nobre senador Hélio Gueiros, E llo meu Estado, a 
Paraíba, o desespero é tamanho que os trabalhadores es­
tão invadindo vários conjuntos habitacionais que até 
agora ... 

O Sr. José Llns - Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA-·- passados alguns 
meses, ou até anos, não tinham sido ocupados Po-i falta 
dos serviços de infra-estrutura como, porque o Governo 
do Estado assumiu muitos compromissos de natureza 
clientelista, durante a campanha eleitoral, e até agora 
não pôde cumpri-los. 
Ouço o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - Nobre Líder, hoje o problema 
maior da nossa economia é o do desemprego, Não ~á 
porque não se reconhecer as imensas dificuldades pelas 

qÚais passa a clasSe operária quanto ao desemprego, 
principalmente nas nossa.c; metrópoles. Mas, V. Ex• há de 
convir que o Governo tem tido o cuidado de proteger_ ao 
máximo a classe operária. E certo que o Decreto-lei n~' 

2.012 pretende tirar alguma coisa dos salários menores ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Dos que ganham 
menos. 

O Sr. José Lins- Dos que ganham menos. Todavia, 
não atinge a recuperação total do valor desses salários. Ê 
o esforço que o Governo faz no sentido de repor, semes-· 
tralmente o_ poder aquisitivo. O valor do salário é sagra-_ 
do ... 

--o SR. HUMBERTO LUCENA- Já se fala que vão 
acabur com a semestralidade. 

O Sr. José Lins- Se alguém fala, não é o Governo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Deus_ o ouça, 
nobre Senador. 

O Sr,_Jo.sé Lins- Quando o_nobre Senador ~élio 
gueiros se refere, -por exemplo, ao caso da Capemi, co~ 
mete uma jnjustjçªc É impossível conhecer o que o Go­
verno tem feito para superar uma crise que não foi criada 

_ por ele. Esses operários estão tendo total apoio do Go­
verno ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Em parte foi, 
nobre Senador! 

O Sr. José Lins- Não. Nem e~ parte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Em parte foi, por­
que o Governo enrregou a explotação da mad~;:ira de Tu­
Curit(a uma empresa que não tinha a mfnima experiência 
no setor madeireiro. 

O Sr. José Lins- É muito fácil, nobre Senador, julgar 
depois do caso passado ... 

o-sR. HUMBERTO LUCENA - Isso ficou muito 
claro, ontem, pela exposição do Ministro Amaury Stabi­
le. 

O Sr. José Lins- O Governo fez um grande esforço, 
abriu uma concorrência, quatorze empresas apareceram, 
nenhum'd delas querendo senão empreitar, por conta e 
risco do Governo, a derrubada da madeira ... 

O SR. I'IOMBERTO LUCENA - Segundo dizia o 
nobre senador Hélio Gueiros, que é do Pará e conhece 
bem o assunto, havia a proibição da CACEX para a ex­
portação das toras, e nenhuma dessas quatorze empresas 
adivinharia que a CACEX a liberasse como ocorreu 

- -coincidentemente depois que a Agropecuária Capemi 
habilitou-se em nova concorrência. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ sabe que isso é uma ilusão, é 
uma alegativa para mero efeito político. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas antes era 
proibida a exportação de toras. 

O Sr. _José Lins- Nóbre Senador, não foi proibida 
nem em função da CAPEMJ, nem por falta de CAPE­

-M L. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Só depois que a 
cAPEM I se habiHtou é que houve a liberação pela CA­
_CEX da exP-o~tac"ào desse tipo de madeira. 

O Sr. José Lins- Se o Governo quisesse proteger a 
CAPEMI, teria sido fácil. Ele tinha o dir~ito legal de 
contratur a CAPEM!, dentro das condições que quj.ses­
s~. No Cntanto, ele abri~ mão dessa prerrogativa e abriu 
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outra concorrência. O qlie eu quero é chamar a atenção. 
nobre Senador, para as injustiças. As críticas são itllpoi"­
tantes mas têm que ser justas. Não se pode dizer que o 
Governo está criando problemas para os operários da 
CAPEM!, quando está justamente forçando a solução, 
comprando estoques da CAPEM I para pagar os ope-
ráriOS. --

O SR. HUMBERTO LUCENA- Por que o 
Governo não concorda com o seguro-desemprego? 

O Sr. José Lins- Se V. Ex• me permitir, eu chegarei 
lá. V. Ex• cita o desemprego no Nordeste. 

O SR. HUMi:fERTO LUCENA- No Nordeste, não, 
no Brasil todo, mais acentuadamente no Nordeste que é 
a região mais populosa e mais pobre. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ citou, particularmente, o seu 
Estado. Ora, o Governo ·estava empregando um milhão 
de homens, na região, e ainda hoje mantém mais de 400 

_ mil _empregados. São poucos? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas não resolveu 
nada do ponto de vista estrutural ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• sempre tem o que reclamar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O Projeto 
Sertanejo, de V. Ex•, este sim, que realmente daria 
alguma solução estrutural ao problema, do Nordeste, foi 
abandonado, à mingua de recursos. 

O Sr. José Lins- Não foi abandonado. 

. O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• é o pai da 
criança, e neste aspecto V. Ex• foi injustiçado. 

O Sr. José-Úns-V. Ex• me honra muito com a 
citação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nós, Senadores 
do Nordeste, tanto do PMDB como ~o PDS, sabemos 
disso, que_ o J?!Ojeto Sertanejo foi marginalizado. 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex• a lembrança. Sei 
que se está aplicando pouco dinhelro, mas quero apenas 
ressalvar certas injustiças. Veja bem V. Ex•: em Serra 

-- P!!lada, o que o Governo fez? O Governo chegou numa 
época em que os operários estavam inteiramente 
desassistidos; organizou toda a assistência; o 
fornecimento de alimento; a compra do ouro pelo preço 
justo do mercado, igual ao preço de São Paulo; 
organizou toda a parte de comercialização. Em suma, 
deu total apoio e assistência àqueles operários, e 
contiilua Os ajudando. Para instalar máquinas o 
Governo pretende esperar pelo menos dois anos, até 
localizar todos os garimpos em áreas adequadas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas não era 
melhor, ao invés de uma assistência paternalista, a 
criação do instituto do seguro-desemprego, nobre 
Senador, já que é um direíto do trabalhador? 

O Sr. José Lins_:_ O ideal serã que tenhamos no Brasil 
seguro- desemprego; não há dúvida quanto a isso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas esse ideal há 
muito tempo está aí sem uma s-olução. 

O Sr. José_ Lins- V. Ex• acha que no momento em 
que os empresários reclamam das dificuldades, dos 
juros, que V. Ex• cita todo dia .. , 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não precisa de 
novos recursos não. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permita só um minuto. 
No momento em que também os operários estão 

perdendo empregos, poderiam eles arcar com alguma 
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parcela de contribuição para ajudar a mais um, nobre 
Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não ê preciso.-

O Sr. J os. é Lins - A hOT!l de_ pensar em. seguro· 
desemprego é a hora das "vacas gordas". Na época das 
.. vacas magras" devemos é _tentar capitalizar as 
empresas, investir mais, cfiar mais oportunidades de 
trabalho e só O_()Ortunamente pensar em seguro­
desemprego. ~ essa a minha opinião. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Basta utilizar os 
recursos do FINSOCIAL por cinco anos, em caráter de 
emergência.:!:: melhor do que distribuir cesta de alim~nto 
ao trabalhador que ganha salário mínimo. E o 
desempregado? Como fica:?-

O Sr. José Lins- Isto diz V. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A) é g_ma política 
paternalista, assistencíalista, de esmola. 

O Sr. José Lins - Mas o que ê que V, Ext vai fazer 
com o dinheiro do FINSOCIAL, não será exatamente 
paternalismo? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu acho que não. 
Seguro-desemprego não é paternalismo. 

O Sr. José Lins.~ i! a mesma coisa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Absolutamente.~ 
um iristituto que existe em todos os países capitalistas do 
mundo, para fazer face às dificuldades do mercado de 
trabalho, em determinadas fases da economia, em horas 
de recessão como esta em que nos encontramos no 
Brasil. 

O Sr. José Lins- A minha opinião pelo menos tenta 
ser justa e adequada ao momento. Desejaríarilos segurar, 
sustentar, a parcela de operários que está desempregada. 
Mas de onde virão esses reCursos? _Dos próprios 
operários. Se o Governo distribuir dinheiro puro e 
simplesmente, para manter o operário desempregado, 
isto não passará de paternalismo. Não se pode fugir 
disso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Se V. Ex• fizer 
uma consulta às entidades sindicais, elas eslarão de 
acordo. 

O Sr. José Lins- Não preciso fazer cÜ'f!sulta alguma. 
A lógica não precisa, de consulta. Ninguém é contra o 
seguroMdesemprego. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. Estou 
apenas preocupado com o tempo, porque ainda teremos 
a Ordem do Dia e airi..di! tenho que falar um miriutO ·que­
seja sobre esse enipréstimo da Paraíba, e também está 
inscrito para falar ó Senador Mauro Borges, n-a· tribuna 
do Senado. Deste modo eu pediria a V. Ex• que fosse 
breve. 

O Sr. Helvídio Nunes- Eminente Líder, eu não gosto 
de entrar em briga de gente. grande ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• é um dos 
nossos maiores em plenário. 

O Sr, Helvfdio NUnes- ... mas o aparte do Senado~ 
José Lins impeliu-me a participar deste debate. S. Ex_t ~?; __ 

uma referência e.special ao problema do Nordeste, da 
assistência que es_tú_s_e_odQ prestada ao Nordeste. F.u 
passei 4 dias, da última semana, no interior do Piauí, e vi 
o quê? E mais do que ver eu convivi, Sr. Senador, com a 

mtsena e a pobreza. O J<? BEC é o r.~ponsável pela 
aS:sistência social que se p~esta àquele bolsão de seca, O. 
BEC atu<J. em to municípios: recebeu 26.100 famintos, 
uma média de 2.600 por município. E existem legiões 
imensas em cada município, à busca de um lugar, de uma 
oportunidade de trabalhar para receber, sabe V. Ex• 
quanto? CrS 11.225,00. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Menos de 1/3 do 
novo sal~riO-l)línimo regional. 

O Sr. Helvidio Nunes- São C.rS.ll.225,00~E o salário 
- se é que se pode chamar isso de salário -
correspondente a janeiro, foi pago no dia 11 de fevereiro. 
O salário de fevereiro foi pago no diã 18 de ma~o, e o 
salário de_ marÇO foi pago nO- dia 19 deste mês. 
Interessª_nte observar, apenas observar: até fevereiro o 
miserável, o desgraçado, o faminto percebia Cr$ 
11.225,00; a partir de março passou a perceber Cr$ 
11.220,00, cortaram Cr$ 5,00. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O aparte de V. Ex• 
completa de maneira magnífica e incontestável a 
resposta que· dei ao nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex•? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muito 
prazer. 

V Si. José Lins - Eu não quero negar, nobre 
Senador, que nós no Nordeste, temos graves problemas 
de deseniprego e de pobreza, nem que no Brasil há 
problemas sociaís, o que acho é que a crítica tem que ser 
justa. Não podemos resolver de uma vez todos os 
problemas, mas é inegável que o Governo tem feito seu 
esforço. Um milhão de empregados, no Nordeste, seja 
com o salárioMmínimo total, seja com !-!ma parcela, é 
uma aj"uda razoável. Se V. Ex• me pergunta se há 
prOblemas, evidentemente concordo com V. Ex• Até 
gostaria que o seguro-desemprego fosse imediatamente 

· ctíado. Se a economia nacional suportar, se os 
trabalhadores, que V. Ex' pretende defender, ainda são 
capazes de mais esse sacrificio, muito bem. Mas no 
momento, sem fazer paternalismo, se V. Ex• puder 
sugerir um milagre, Deus nos ajude, esse milagre será 
bem-vindo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não se precisa 
falar em milagr~, nobre Senador José Lins. Volto ao que 
já lhe disse: hú problemas e há soluções. Quanto ao semiM 
árido, V. Ex', com sua competência de técnico, como ex­
superintendente da SUDENE, apresentou uma delas 
brilh.an.temente; o Projeto .Sert_anejo, mas está 
abandonado. Vamos carrear bilhÕes de cruzeiros para a 
execuç-do do Projeto Sertanejo, no Nordeste, e nós 
criaremos, realmente, uma estrutura de resistência às 
secas que ali se sucedem, sem precisar que se recorra 

· permanentemente a essas frentes de emergência, que não 
·deixam nada de concreto, e como bem diz o Sr. Senador 

Helvidio Nunes, contentam alguns, mas deixam a grande 
maioria ao desamparo. 

Cortduo. Sr. Presidente: 
Ao registrar nesta Casa, Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, em nome da Liderança do PMDB, a 
passagem de mais um dia do Trabalhador, pretendemos 
prestai exãtamente uma homenagem a esse eterno 
anônimo e esquecido trabalhador brasileiro. E prometer 
a ele_ que a nossa luta vai continuar. nossa denúricia não 
Será interrompida, enquanto não for possível mobilizar 
esse mesmo trabalhador para que juntos consigamos 
força política suticiente para alterar o rumo das coisas 
neste país. 

Esperamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que breve 
se possa realmente ter alguma razão concreta para 
comemorar e festejar o l'? de maio em nosso BrasiL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO P<LO SR. 
MAURO BORGES NA SESS/1.0 DE 27-4M83 E 
QUE, ENTREGUE Â REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MAlJRO BORGES (Pronuncia o seguinte 
. discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao povo goiano meu reconhecimento e respeito, por 
mais esta missão que me delega, através do voto, esse 
mesmo povo-irmão que acreditou na bandeira e no 
idealis31o do meu saudoso pai - o exMSenador Pedro 
Ludovico - ajudandoMo a construir Goiânia e a 
arrancar o Estado do atraso, da exploração e da 
marginalização em que o mantinham grupos poHticos 
medíocres e retrógrados. 

Desta tribuna, rendo minha homenagem as tradições, 
de firmeza e lealdade, bravura e nobreza desse povo que 
tive a oportunidade e a honra de governar, e que sempre 
esteve ao meu lado, nas mais difíceis das posições 
assumidas em defesa da lei e da dignidade do mandato 
que, então, eu exercia como governador de Goiâs. 

Após quase 20 anos de completo banimento da vida 
pública do nosso Pais - porque não concordei com a 
mentira, a traição e a ignomínia ..:.... voltO agora ao 
convívio da Nação, mais vivido e sofrido, com a 
sensação de que o fardo que me aguarda é bem mais 
pesado do que o anterior. Entretanto, mesmo como 
vítima do arbítrio e da violência, não trago no coração 
nem ódio nem ressentimento; trago, isto sim, a mesma 
fé, a mesma confiança e as mesmas convicções que me 
Sustentaram na resistência pacífica e democrãtica contra 
atos políticos injustos e imorais; os mesmos princípios 
que não concebem o estado como máquina infernal de 
arbítrio ou como um instrumento de força desumana e 
injusta, de sentido burocrático e militar, a serviço de 
tecnocratas e politiqueiros; com o mesmo espírito 
legalista com que defendi a Constituição de 46 e o 
respeito à posse do Vice--Presidente João Goulart- de 
quem divergi, posteriormente - participei do 
Movimento de 64. Fi~lo, para evitar que a demagogia a 
desorganização a.dministrativa, a mediocridade e a 
dlluição do pTincipio de autoridade levassem o País à 
anarquia, que sempre conduz aos governos autoritários. 
Desde julho de 1963, portanto 9 meses antes de 31 de 
márço realizei total rompimento politico com o governo 
João Goulart, demitindo todos os secretário nomeados 
em virtude de acordo.com o então PTB. Nessa época fiz 
declarações e entrevistas aos grandes jornais do País 
explicando as razões de ordem nacional e çstadual que 
me le'l'aram a tal atitude. Havia criado a METAGO­
Metais de Goiás S.A. com propóúto de defender os 
interesses do Estado de Qoiás_e do Brasil no campo das 
atividades minerais e não recebi o mínirqo apoio, senão 
pelo contrário, tive as maiores dificuldades por parte do 
Governo Federal de então, além de desatenções em 
objetivos da maior significação pública. 

Com a mesma coerência de atitudes, discordei, 
igualmente, dos _!!létodos que, em seguida, passaram a 
nortear os rumos do Movimento de 3 (de Março de 64. 
A minha posição em seguida foi para uma resistência 
interna, organizando po!Hicamente o povo para que se 
promovesse o regresso ao desenvolvimento nadoriàl e à 
democracia. Ao invés de ri.derir ou me retirar para a 
neu!fulidade - posição muito mais cômoda e mais 
c-ompensadora -denunciei, através do livro "O Golpe 
em Goiás", cuja edição foi apreendida logo após seu 
lançumento, o desvirtuamento da chamada Revolução e 
conseqaentemente da sua essência originária, 
fundamentalmente constitucional. Nesse livro, defendj .a 
institucionalização de uma democracia política 
ver.dadeira, pluripartidária, fiel ao principio clássico de 
que "todo poder emana do povo e em seu nome deve s_er 
exercido". Sempre entendi, Sr. Presidente, desde os 
t~mPos de estLLdante na Escola Militar do Realengo, que 
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democracia é transformação econômica e política sem 
catástrofes, raCionalmente, sob a égide da liberdade. 
Dentro desse princípiO clássiCo, esse poder Só será 
legitimo se for exercido par~ o bem de todos, tendo em 
vista o interesse Comum dos cidadãos. E como 
caracteiiz.ir-se este bem comum? AtravéS da satisfal;ã.o 
materi"al e cultural, pelo exercício da líberdade pessoal e 
participação responsâvefOo li.OmemComo componénte 
essencial na gestão do seu próprio destino. Dentro destas 
idéias afirmo que uma parte- essencial do bem comum 
que o homem espera da sociedade políticã é O seu 
reconhecimento como taf, a sua integração e a sua 
presença como participa-nte da sociedade universal. Esse 
direito de participação como ser -Social e livre, na 
realização plena de seu destino, é que justifi!?a, par~ 
mim, a democracia. Estes e outros preceitos, o 
sentimento de dignidade, de honra e de brio, que não se 
confundem com posturas imediatistas e temporais,_ me 
inspiraram a assumir as posições que as situações 
ditaram e que me levaram a discordar, publicamente, do 
procedimento daqueles que empalmaram o movimento 
cívico-militar de 1964, deturpando--suas prom"éssas -de 
garantir a democracia. Por estes princípios, pela_s nossas 
atitudes contra o carreirismo político que tem mediado a 
acomodação e a imposição dÕ'< que detêm o poder, eu, 
minha família, companheiros de governo e o povo 
goiano pagamos muito caro - invasões de domicílios; 
prisões arbitrárias, torturas, sevícias, degradações, 
calúnias, "iiiTâmias e cassações. Tudo isto se consumou, 
como se o direito tivesse uma Ítnalidã"de- social de 
arbítrio, tendo-Se relegado valores, tradições, 
sentimentos e submetido muitos conterranêos e outros 
cidadãoS, residentes em -GoiáS, a·-crUêfs atrocidades e 
humilhações, sem lhes conceder como se faz com o pior 
dos criminosos - a mínima oportunidade de defesa. 
Nem mesmo este escrúpulo tiveram os nossos pseudo­
revolucionários, mais preocupados cam puniçõeS e 
vinditas do que,_ propriamente, com -sindiCâncias e 
julgamentos isentos. Alguns militares, abusando da 
autoridade que detinham e conspurcando suas fardas, 
desencadearam, por conta própria, açõ-es que enlutaram 
muitas famllias brasileiras. Não precisávamos ter 
chegado a tais extremos, ainda mais porque a Nação, 
representada pela maioria de seus segmentos sociais, jã 
dera o seu aval ao movimento, o povo goiano foi o que 
mais sofreu nas mãos desses torturadores profissionais. 
Em suma, a tudo se recorreu com o respaldo de grupos 
radicais e insensiveis, para se entronizar, em Goiás, 
homens dispostos a servir, incondicionalmente, à nova 
ordem imposta. Sobre os fatos ocorridos em Goíás, 
deixemos que a História õs esclareça e os julgue. 

Nunca antes na História do Brasil um movimento 
militar vitorioso fora tão cruel e repressivo como o de 
1964, sobretudo cOnsiderando qué foi no seu iníCio 
totalmente incruento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não posso deixar de dizer, a ütulo de reflexão e como 

contribuição à análise do nosso tempo, que as 
deficiências, abusos, vícios e influêilc'las neiat'ivaS do 
atual regime, ao lonfio desses 19-<i.Oos, desestimuÍaraffi o 
que se pode chamar de "patriottsmo", como coticeito 
ativo e dedicação pelo bem comum.' 

O Movimento de 31 de Março, logo ao início, passou 
a demonstrar que não se realizara para permitir o ingres-­
so de novos homens, novas idéias e novos programas: ele 
impediu que outros valores latentes entrassem em ação e 
que novas elites despontassem; marginalizou uma Plêia­
de de Brasilieros ilustres. E sufocou o idealismo uniVersi­
tário, obstando o surgimento de liderança jovens .... e, no 
futuro, poderiam assumir a direção desté País. Ao invés 
de ir ao povo, aos diversos segmentos da socledade brasi­
leira, e procurar sensibilizar a todos, o movimento prefe­
riu achar que se bastava a si mesmo não soube viver o 
seu momento histórico, transformando_-se em um mOvi­
mento de repressão social e sustentação de uma política 
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econômica de envolvimento e comprometimento de tal 
abrangência que a Nação, hoje inquieta, pressionada e 
angUstiada por dívidãs; desemprego: concordatas e_ fa­
lências, qüe, por pouco, ainda não perdeu mesmo a 
no_ção do seu futuro. 

A revolução que se propunha fazer, no entanto, não ti­
nha por objetivo se constituir urii patriciado poHtico, 
para assegurar a permanência de nulos enquistados em 
pOsições, e o desembocamento na recessão que, presente­
mente, nos é imposta por nossos credores, não tinha por 
objetivo levar o País a essa posição de dependência exter­
na, com grave risco para o seu deSenvolvimento e sua so­
berania, ·que hOje--Se afigurã. 

Entendo que õ desenvolvimento do Brasil, a partlr 
dessa escalada de rolamerttos de Dívidas, passou a ser 
gerido de fora para dentro, de acordo com os compro~ 
missas estabelecidos com centenas de credores interna­
cionais. Os nossos credores chegam, às vezes, a acudirem 

-ao fluxo do nosso caixa, lá fora, como se fossem os res­
ponsáveis diretos pela liquidez do País. Os fatos estão ai: 
o memorando técnico e a carta de intenções, endereça­
dos pelo Governo brasileiro ao FMI, balizam um posi­
cionamento que não teve a audiência do Congresso, não 
tendo expressado, portanto, o consenso Nacional. Na 
verdade, a dívida do Brasil, posta agora a descob_erta 
transformou-se em cadeia de embaraços, para o seu futu­

-ro: ela afeta o pão dÔ povo e assume, finalmente, a reces­
são;·o o desemprego, podendo, também, engendrar a mi-

_-:-séria. Há poucos dias, em divulgação pela -televisão, as­
sistíamOS_ a uma cena que fazia lembrar um ato de capi­
tulação: os responsáveis péla nossa política econômica, 
após exaustivas e tensas negociações, se rel!-Iliam, final­
mente, nos luxuosos salões do Waldorf Astoria, em New 
York, perante representantes de 500 bancos e outros or­
ganismos intemacíónais - todos nossos credores -
para assinarem- Pilhas de Contratos e ajustes, cujos ter~ 
mos e abrangência a Nação até .ãgora desconhece. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES- Com muita honra, Se­
nador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- Desculpo-me, inicialmente, 
por interromper o seu_brilhante discurso meu Líder, ex­
Governador do meu Estado, Senador Mauro Borges. 
Minhis palavras são de JóbilO, minhas palavras são as 
palavras de todos os goianos que têm na alma um lnten­
sp sentimento de brasilidade; são de reconhecimento, 
por terem os goianos em 1982, precisamente no dia 15 de_ 
nOvembro, resgatado _uma dívida que eles não tinham, 
nunca tiveram, uma dívida da ditadura que o perseguiu, 
que tentou humilhá-lo, que cassou o seu mandato, man­
~ato exercido até o último dia que pôde com muita cora­
gem cívica. O seu Gov~rno em Goiãs foi um Governo re­
Volucionário, verdadeiramente revolucionário, porque 
transformador, porque polarizador de forças transfoma­
doras no centro do País. O seu Governo foi exemplar. O 
Sr. Senador Mauro Borges, teve a inteligência e a cora­
gem· de h!í. 20 anos fazer, num Estado que cedeu uma 

--pãl'te -do seu território para a construção da Capital da 
República, da nova Capital da República, de Brasilia, o 
seu Governo, com sua inteligênCia, com sua pertinácia, 
com sua Coragem, representou o exemplo para o restante 
do País, de um Governo planejado, de_um Governo de 
um homem_ naciona!_ista, defendendo as riquezas do País 

-'~e {o Estado. E defendendo com intransigência, usando 
_todos os recursos que o poder lhe dava, legalmente. legi­
timamente, -ciinsticionalmente, para defender esses inte­
resses. Estou aqui, portanto, para manifestar as minhas 
palavras de regozijo, de júbilo por sua presença nesta tri­
buna. So_bretudo, eu gostaria de fazer, também, uma bre­
ve referêrlcia àquele que, sendo pai de V. Exf muito mais 
fez_ppr Goiás, porque resgatou os goianos para o futuro, 

-projetou-os para o futuro, tirou o Estado de Goiás do 
atraso em que ele estava tl_letido secularmente. Eu gosta­
ria, portanto, de que estas minhas palavras fossem -
como já disse - de regosijo e de reconhecimento, tam-
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bém, por aquele que foi o nosso timoneiro, o nosso con­
dutor, aquele que conduziu, como Presidente_ Regional 
do meu Partido, do nosso Partido, do PMDB, a mais es­
petacular vitória oposicionista em todos os Estados bra­
sileiros, 

O SR. MAURO BORGES- Nobre Senador Henri­
que Santillo, sinto-me muito honrado por suas generosas 
palavras. 

Essas operações, se vierem a gerar limitações ou de­
pendências que possam obstar a realização do interesse 
nacional perrrian~nte, obscurecendo-o,_ deturpando-o _ou 
relegando-o para um segundo plano, devem- assim en­
tendo - ser denunciadas e ajustadas às prioridades e 
reais possibilidades do Brasil. Há um princípio, segundo 
o qual não é possível se [_azerem boas finanças sem boa 
política; e uma finança sã requer uma economia próspe­
ra. Ora, a falta de observância destes postulados elemen­
tares está condicionando a economia do País a uma total 
subordinação aos empréstimos que, em última análise, 
não passam de desvarios da vontade humana mal dire-­
cionada. A política de endividamento, a meu ver, faz 
com que o estado se entregue, acabando por tornar-se 
impotente diante dos credores, com risco para a sua pró­
pria independência. O pior é que a política econômico­
financeira do país foi cOlocada diante de uma grande 
contradição: Pagar as dívidas e manter o País com um 
mercado d_e t_rabalho mínimo; a fim de não detonar as re­
voltas sociais e, por outro lado, seguir as determinações 
monetaristas resfriãdoras do FMI para reduzir a in-. 

·nação. É difícil conciliar as duas pot1ticas. 1:: como cami­
nhar sobre o fio da navalha. 
_ Reconheço que o destino econômico de um país em 

desenvolvimento exige a cooperação internacional. Coo­
peração, sim. -EmPrestimos programados, de acordo 
com a capacíd9de de pagaffiento e necessidades do país, 

_sim. Mas, endividamento sistemático e progressivo, não, 
p-otC[ue este gera o enfraquecimento nacional. Quando a 
França caminhava para procedimento idêntico, Napo­
leão advertiu: "Entendemos que esses empréstimos one­
ram antecipa~amente as futuras gerações; sacrificam, no 
momeOto, aquilo que os homens possuem de mais pre­
cioso: o bem estar dos seus filhos; solapam insensivel­
mente 9 edifício nacional e condenam uma geração a 
maldição das gerações que lhe sucedem". 

Sr._ ~r-~_idente. 
Srs. Senadores. 
Verlficamos as dificuldades de toda sorte que o povo 

vero enfrentando para sobreviver - a recessão, o desem­
prego, os patam!lres_ das taxas de juros e o progressivo 
endividamento externo- entendo que os homens que se 
apoderaram da revolução não sabem o que fazer com 
ela. Sente-se que a economia nacional estã desprotegida 
e o sistema que a dirige não c_onseguiu gerar confiança e 
apoio. E o povo brasileiro, que quer apenas seguir o ca­
minho da segurança e' do trabalho, sente esta realidade. 
A cada dia que passa, todos nós sentimos - o próprio 
governo e a oposição- que a seiurança e o trabalho di­
minuem, dem~:mstrando que a máquina política imposta 
à _!)ação nã~ ~orresponde aos anseios e às tradições da 
nossa gente. 

O centralismo poHtico, administrativo e econômico, 
adotado como um dogma, a partir de 1964, criqu pªra as 
economias _es~a,duais e municipais, uma perspectiva de 
desenvolvimento incompatível com a sua capacidade ge­
radora de recursos. Trouxe os estados e municípios para 
uma espécie de concílio internacional de negociações, 
estimulando-os a contraírem empréstimos onerosos e 
comprometedores, ·ainda que os empreendimentos não 
oferecessem, a curto e médio prazos, condições de viabi­
lidade econômica. As administrações estaduais e munici­
pais, ajustadas a esse pernic:ioso ce!ltrali~mo, ao invés de 
Se- tilodernizarem seus serviços e dinamizarem as poten­
cialidades próprias da região, obrigaram-se a viver a era 
do milagre brasileiro ... Nunca, com tanta facilidade, se 
obteve tanto d_o _exterior. No meu _Estado, por exemplo, 
até para plantar arroz irrigado recorria-se a empréstimos 
externos, como se o Brasil não possuísse técnicos e equi- . 
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pamentos capazes de atender a projetos dessa natureza._ 
A moda passou a ser pedir emprê:stímos, sem se preOCu­
par com o amanhã. O país começou a viver a sua falsa 
belle epoque em matéria de empréstimos externos. Os es­
tados passaram a depender muito mais do fluxo de caixa 
da União e dos empréstimos externos do que, propria­
mente, da sua gerência administratíva. AdminiStrar não 
passava de uma atividade secundária. com- rãfã_s- ex.:: 
ceções, faltava aos governantes estaduais competência e 
respeito pelos interesses dos cidadãos. O Jornal do Brasil, 
recentemente, publicou excelente editorial intitulado 
"Painel Iluminado"-no qual fez-se referência ao estado 
de miséria a- que se levou a Federação apenas em duas 
décadas, embora realçando, por outro lado, a partici­
pação do Presidente da República, que liderou com êxito 
a devolução_da autonomia administrativa ao~-- estados­
pela eleição direta dos Governadores. 

O Sr. Roberto S_aturnino- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MAURO BORGES - Com prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino --:- Estamos aqui atentos a_o 
pronunciamento de V. Ex~, lúcido,ju_dicioso, <!-bordan_~o 
essa questão, que ê uma questão fundarnentªLdos_n_ossos 
dias, do endividamento _irresponsável a que esta Nação 
foi conduzida nos últimos anos. E quero somente .d.iz.~r a 
V. Ex•, preocupado em não interromper o discurso que 
V. Ex~ ... 

O SR. MAURO BORGES- 1'. um prazer, Ex• 

O Sr: Roberto Saturnino - ... traz ao Senado, hoje, 
mas quero dizer a V. Ex' que não -nos -sutpteertde a luci­
dez, o acerto das colocações de V. Ex' Não surpreenae a 
quem conhece Mau.ro Borges, a quem observou a políti­
ca brasileira, nos últimos vinte anos, e sabe quem é Mau­
ro Borges, o grande brasileiro. Houve um Instante, !}obre 
Senador, houve um instante nesteTafs-;errcque-t6dos os 
Estados da Federação observavam o gue se passava em 
Goiás: Goiás era Um Governo exemplar, era um Gover­
no modelar, era o Governo de Mauro Borges, que signi­
ficou, que foi um marco na história política daquele Es­
tado. Acompanhei de perto aquele período, aquele ins­
tante de grande atenção do Pals, e queria dize-r a V. Ex', 
porque ouvi, nos priinórd!Os do pron"i.mciàmento que V. 
Ex• faz, que a história julgaria o-s ·atõs;·as· decisões, e o 
que se passou naquele período. Quero dizer a V. Ex~, 

com toda a tranqüilidade, com toda a segurança: a his~ 
tória jã jUlgou, e julgou a favor de Mauro Borges, o 
grande Governador de Goiâs, que agora retorna à vida 
política militante ativa,-como Seriã._dõr, cómo -grande re­
presentante daquele Estado, trazendo as idéias, üã:Zirido 
a sua experiência:~ frazCndo a sua lUcidez a este Plenário, 
como está V. Ex• a faier, hoje, nesta tarde. Quero cum~ 
primentar V. Ex' 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado, Sena­
dor Roberto Saturnino. Honro-me muito com as pala­
vras de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MAURO BORGES_- Com muito prazer. 

O Sr. Humberto Ll!..cena- Cumprimento V. Ex~ pelo 
seu pronunciamento e, na mesma linha que o Senador 
Humberto Saturnino, eu, que também fui contemporâ­
neo, na Câmara dos Deputados, do Governo de V. Ex~ 
em Goiás; sou testemunha da repercussão que ele teve a 
nível nacional, das inovações que V. Ex• procurou_ intro­
duzir na administração do grande Estado goiano. 
Lembro-me bem das célebres agrovilas, que V. Ex• ten­
tou implantar no interior do Estado, para modificar a 
paisagem da vida rural e dar melhores condições estrutu­
rais, ã vida do campo no seu Estado. 

V. Ex• também, como GoVernador, nUm certo mo­
mento, sensibilizou toda a Nação, quando resistiu, como 
pôde, à violenta, absurda, aliás inqualificável, inter-

ven_ção Federal feita no seu Estado, ao tempo_do Gover­
no Ca.stello _Branco, somente porque V. Ex-' era um Go­
verno que tinha ç.heiro de pov_o, afinava co_m a opinião 
pública, e os donos do Poder, naquela época, não gosta­
vam disso. 

Digo a V. Ex• que o seu pronunciamento é recebido 
por toda a nossa Bancada com a maior atenção. V. Ex• 

. t~m as nossas felicjtações e_ espero que a sua presença, no 
Senado, e agora como Vice-Líder de nossa Bancada, 
possa trazer a nossa Casa a melhor contribuição possivel 
do seu patriotismO e ,da sua cultura. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigãdo, nobre 
Lider Humber;to Luce[J.a. 

O Sr. Virgt1ío Tá~·ora- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MAURO BORGES- Com muita sãfísfãção, 
nobre Senador Virgtlio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, o aparte 
que, em nome do PDS, daremos a V. Ex.•, mostra como é 
possível, nesse clima elevado em que os debates aqui no 
Senado FederaJ_são travados, poder-se divergir de opi-

--niões, de conceitos, mas, ao mesmo tempo, poder-se re­
conhecer aquelas qualídades que ornam a personalidade 
das pessoas que tais conceitos emitem. Gostaria de lhe -
dar as boas-vindas ao Senado Federal. Fomos _governa­
dor ao mesmo tempo, e em testemunho afirmamos o 
quanto fez por Goiás. Não entramos no mérito das aiir-

-- mações aqui feitas por V, Ex•. Esse é um discurso de dé­
but, como digo, um discurso de estréia do eminente_ ami­
go. Mas, _gostaria de dizer que hoje, adversários e cone­
legionários seus, devem se sentir ot:gulhoso& pela postura 
que teve nos momentos de _Pod~r ~. principalmente, nos 
momentos de sofrimento, nos momentos em que a ad­
versidade lhe bateu às portas. Era este o testemunho que 
o colega, quC o amigo, que o admirador ·se sente na obri-

_gaçào de faZer. · 

O SR. MAURO BORGES- Muito _obrigado, nobre 
--Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me v: EX• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES - Com muito prazer, 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Quero, também, me congratu­
lar com V. Ex' pelo discurso corajoso que Y.. EX! faz nes­
ta Casa, o que demonstra que aquela mesma coragem 
que V. Ex~ demonstrou à frente do Governo de Goiás 
tomo Executivo, se fará presente aqui, também, como 
representante do povo goiano, nesta Casa. :t. possível, 
-eminente Senador M~uro Borges, que alguém vá tachar 
até um Pouco de revanchista o seu discurso, mas creio 
que não há nele nenhuma intenção de revanchismo. Ape­
nas, V. Ex• não poderia ter sido apeado de 64, da paisa­
gem política nacional, desaparecer durante 20 anos do 
cenârio nacional, praticamente, e chegar aqui como se 
nada tivesse acontecido. V. Ex~ tinha que dar o seu teste­
munho, mesmo correndo o risco de certas incompreen­
-sões. E V. Ex• foi corajoso quando mostrou os erros e 
equívocos do Movimento de 64. Movimento apoiado 

"inicialmente por V. Ex•, mas V. Ex~ teve a coragem cívi­
ca de romper com ele, quando entendeu_ que esse Movi­
mento~ corno V. Ex• bem disse, estava sendo empalmado 
p·or interesses políticos, Quero, portanto, felicitar V, Ex• 
pela coragem do seu discurso, não se esquivando de revi­
ver certa página do passado, mas mostrando a coerência 
da sua vida em prol da demo_cracia no Brasil. E se V L Ex•, 
em algumas partes, foi mais duro e foi mais veemente é 
porque V. Ex• também relembra que ninguém sofreu 
mais dura. e veementemente do que o Estado do Goiás, 
contra o qual, inclusive, se preparou uma expedição mili­
tar punitiva, uma verdadeira operação bêUca, unicamen~ 
te com a intenção de tentar, talvez, desmoralizar V. Ex• 
Mas, nada como um dia após o outro, mesmo que se 
passem vinte anos. E o povo de Goiás, quando viu a 
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oportunidade de fazer um julgamento Sobre o passado 
de V .Ex~ e.de sua família, o enviou para o plenário deste 
Senado, como bem disse o nobre Senador Henrique San­
tillo, com a mais espetacular e expressiva vitória numêri­
ca que a OpOsição teve nas eleições de 15 de novembro. 
Rec_eba V. Ex• o apreço e a minha homenagem pelo dis­
curso lúcid_~?, objetivo, sensata e corajoso com que V, Ex• 
-estréia na ttíbuna desta Cãsa. 

O SR. MAURO BORGES- Muito honrado, Sena-
. dor Hélio Gueiros, c_om as suas generosas palavras. 

Realmente, não trago nenhum ódio, nenhuma mâgoa, 
mas não poderia falar de outra maneira, senão eu seria 
mal compreendido pelo meu povo. Não que ele seja vín- -­
gativo, mas sempre foi um povo bravo, generoso e que 
não p_oderia omi_tir a verdade histórica, 

-vamos esquecer, vamos para a frente, mas não pode­
remos deixar de dizer aquilo que aconteceu, dando as to­
nalidades menores possíveis. 

De fato, a inaptidão dos Governos Estaduais, susten­
tados pelo Regime vigente durante este longo inverno 
político de quase 20 anos, demonstr_o_u que a eleição dire­
ta ainda é o processo mais eficaz e ise-nto para se esc.olher 
os melhores e mais capazes governantes. O povo, com a 
sua sensibilidade, haurida do sofrimento, das alegrias, 
das ilusões e desilusões do dia~a~dia, tem sabedoria inata 
para escolher seus mandatários. Não vejo outra maneira 
de selecionar e participar com responsabilidade senão 
através do voto, livre e direto. A_ saúde moral da socieda­
de vincula-se ao direito que esta tem de organizar-se li~ 
v-remente, sem os arreglos casuísticos pelos quais se pro­
cura preseivar o poder para grupos e tendências particu­
lares, não para a comunidade inteira. Com a posse dos 
governadores eleitos a 15 de novembro, a Nação co­
meçou a tomar conhecimento da extensão de urna reali­
dade que, até então, se mantinha oculta sob a prática do 
controle sl~temáüCo das informações e contra­
informações: os Estados, d~ uma forma.geral, estão fali­
dos e desorganizados; a incompetência dos Governos Es~ 
taduais, que vinham-se sucedendo com raras exceções, 
deixou para os atuais governantes, eleitos pelo povo, 
uma esteira de compromissos que vão do endividamento 
inte'rno e ·ex:tern·o a um baú de milhares de nomeações e 
de concessões abusivas, imorais e eleitoreiras- em resu­
mo, u·ma situação de franca desordem administrativa. b 
·evidente que há honrosas exceções. Os Governadores 
recém-empossados, pelo que estamos sabendo através da 
imprensa, se transformaram em verdadeiros síndicos de 

_ JriaSsã falida. E agora, como irão governar? Quem vai 
responder pela situação de desmando encontrada, que 
rev~la incompetência, irresponsabilidade e, muitas vezes, 
corrupção? A rigor, caberia ao Governo Federal respon­
d-er por esSa herança de insolvência generalizada, jã que 
ele foi o fiador e o m_antenedor dos governantes indire­
tos, vale dizer nomeados. Estamos hoje, no Brasil, numa 
conjuntura mã. Na vida pública e na de cada um as difi­
culdadJ::s que resultam dessa preocupante situação se 
avolumam e todos nós lutamos com elas. Dificuldades 
que geram mal-estar; mal~estar que vem da insegurança, 
esta, por sua vez, sendo causada por quatro problemas 
básicos: o financeiro, o económfco, o social e o político. 
Estes quatro problemas, em harmonia com a cauSa do­
minante, que é institucional, se -idehtificã!if-na Interde­
pendência das causas e dos efeitos. O problema institu~ 
cional brasileiro está intimamente ligado ao funciOna~ 
menta e relacionamento dos poderes Executivo, Legisla­
tivo e Judiciário. Ao longo destes anos, verifica-se uma 
_total prevalência do executivo, sendo o Legislativo esva­
:úado nas suas atribuições de órgão legislador e fiscaliza­
dor dos atos do Executivo. Na verdade, o Poder Legisla~ 
tivo tem sido constantemente invadido e dimtnuído na 
sua competência e representatividade. Para se ter uma 
icleia da voracidade legisladora do Poder Executivo; bas­
ta recorrer à históría _da República. O ilustre Advogado 
Osmar Alves de Melo_, autor da obra Luta pela Demo~ 
craüzação;--após uma pesquisa realizada no Serviço de-
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Documentação do Ministério da Justiça, exibe-nos estes 
dados: 

Vou resumir:-

"De 13 de novembro de 1965 a 14 de març_o de 
1967, no_ governo do Marechal Castello Branco, 
portanto em I 6 meses, expediram-se 318 Decretos­
Leis, uma mêdia de 19 por mês. 

O Marechal CoSta c S-ilva, de 27 de març-o de 
1967 a 29 de agosto de Í969, exp-ediu 485 Decretos-
Leis, uma média de 20 por mês." -

Era quase diariamente. 

"A Junta Militar, exercida pelo Almirante Au­
g~,Isto Hamann Rademaker, General Aurélio Lira 
Tavares e BrigadeirO Mardo de·s-;)uza e MeliO, de 2 
de setembro de 1969 a 29 de outubio Q_e 1969, expe­
diu 263 Decreto-LeiS, uma média de 131 por mês. O 
General Emílio Médici, de4 de novembro de 1969 a 
marco de 1974, expédiU 253-Decreto-Leis, uma mé~ 
dia de 4 por mês. 

O General Ernesto Geisel, de 3 de abril de 1974 a 
13 de março _de 1979, expediu 300 Decreto~Leis, 
uma média de 5 por mêi.>. -= ---

0 General João Figueiredo -.. o rnãis modesto­
até fins.de . .maio de 1979, vinha expedindo uma mé­
dia de I Q.ecreto-Lei por mês". 

Esta constância de decreto-leis, expedidos pefo Poder 
Executivo, muitos dos quais versindo sobre matéria que 
normalmente merecia a contribuição e o apriTnoramento 
do Congresso Nacional, define bem o atropelo constitu­
cional que tem sido imposto à sociedade brasileira, e cu­
jas conseqilências j~ se sentem em diversas áreas. Não há 
sociedade, por mais desenvolvida que seja, que resista a 
esta superabundância de leis. Em materia econômica, 
por exemplo, a produtividade do Conselho MonetáriO 
Nacional, que às vezes chega a decidir por via telefônica, 
bateu todos os recordes. A dona-de-casa, os industriais, 
os comerciantes, os produtores, as _bolsas de valores, os 
importadores e exportadores, enfiril, Os investigadores de 
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sões. Por isso ê- que o estado deve ser o elemento es­
tável, o elemento tranqüilo, fonte de equilíbrio dos 
fatores sócio-econômicos. O Estado Republicano, 
que não está sujeito aos caprichos pessoais de um 
homem ou de um pequeno grupo de indivíduos, e 
que discute longamente os projetos de interesse da 

-sociedade com a participação militante desta, quer 
através do processo eleitoral, que por intermédio 
dos porta-vozes da sociedade civil é fonte de estabi­
lidade e_ de desenvolvimento ·autêntico." 

Não há-rrieíOs âe comunicação, pÕr mais modernos e 
eficientes .que sejam, que consigam escamotear esta reali~ 
dade: ou o País retoma às suas origens constitucionais, 
conquistadas com o sacrifício de gerações, ou nãó tere~ 
mos como impedir que se desmorone o que ainda resta 
de pé. Não sou pessimista nem futurólogo. Acho, sim­
plesmente, como aliás a Nação inteira o reconhece, que é 
urgente que se refaça, interna e externamente, o prestígio 
do Brasil. pois do contrário todos seremos arrastados pe­
los acontecimentos, que nos impedirão de compreender­
mos e continuar a nossa própria História. No vértice 
monetarista a que nos submeteram, o que importa, ur­
gentemente, é reconstruir o sentido perdido do nosso 
processo de afirmação. É preciso que o aumento e a dis­

_lribuição da riqueza saiam dos indícadoi:'es frios das es­
tatísticas para a realidade humana que todos sentimos e 
apalpamos. Há que retomar o caminho da evolução polí­
tica, através da prática de um sentimento nacionalista 
sólido, prudente e conciliador. Os vazios e os erros da 
administração pública são apenas sintomas da nossa 
própria desorganização. O próprio Presidente já sentiu 

. que a obra política e econômica, social e moral do País 
necessita de todos, como esforco comum, como trabalho 
de valorização CQletiva, de impulso criador sistematiza­
-do. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. MAURO BORGES- Com muito prazer, Se­
nador Jos{ Uns. 

uma forma geral, ningut:m mais se ente_nde. O empresa- o Sr. José LinS_ Senador Mauro Borges, este Sena-
riado brasileiro, através de muitos de seus líderes, com9 do está de parabéns, e este País também. Sou novo, nesta 
CláudiO Bardella, Vice-Presidente da Federação das In- Casa, já que aqui estou apenas hâ quatro anos, mas pos-
dústrias do Estado de São PaulO C AniÕ-nío Ermírio de so garantir a V. Ex~ que um sentimento de orgulho me 
Morais consideram que a ~!}iC~ saiàa para o País-está__oa invade,_hoje mais do que antes, pela elevação do debate, 
reformulação total da Política Econ_ôm!~::a. ESse primeiro pela colocação dos problemas, pela coerência das po-
empresário citado - Bardella, membro da Diretoria de siçõ_es e, sobretudo, pela contribuição do povo brasileiro 
uma entidade de peso como é a FIESP, veio a público e à eleição de tantos valores, para este mandato. Goiás es~ 
declarou que o capital especulativo financeiro ganhou, tá de parabéns, 0 Senado também. 
com a maxidesvalorizaçào, cerca de 1 trilhão e 600 bi-
lhões de cruzeiros. Manifestações desse tipo, partidas _de V. Ex~ merece os e!Õgios que hoje, récebe. Sempre, nos 
todas as classes sociais, são-advertênciaS-que Se sucedem diSCursos inaugurais, é comum que os ouçamos sem 
e, infelizmente, se perdem I'lum deserto de insensibilída~ .apartes. Todavia, não posso deixar passar essa oportuni-
de. Mais recentemente, 0 famOso pesquisador político dã.de de fazer-lhejustica. V. Ex• faz um discurso substan-
norte--americano, Herman Kahn, fundador do Instituto cial, uma análise Critica para mim das mais vâlidas. _ 
Hudson, também feZ matis prognÓstiCOs Sobre 0 futurO--- - Quando V. Ex• 'Se-refere, por exemplo, ao poder legife-
da economia brasileira: "Houve um excesso de investi- rante, dos Governos da Revolução, declinante ao longo 
mentos em projetos que não se pagam em 10 anos. As- do tempo, como V. Ex-' observa, deve ter em mente que a 
sim, cada dólar tomado para esses projetos se· perdeu, Revolução teve a sua própria dinâ~ca. Houve uma épo-
quando na verdade vocês precisavam dele. Isso é um si- caem que as iniciativas tomadas pelos Governos daRe-
nal de mau governo. O azar foi a queda do preço das volução, eram bem maiores. Agora, V. Ex• cita o exem-
"commodities" e- a alta dos juros. Alêm disso, 0 País to- p10 de como tem~se comportado o Presidente Ffgueíre-
mou empréstimos a curto prazo, 0 que torna 0 sacrifiCio ·-do, c_Õm uma mê_d_i_a de decretos-lejs muito menor. Aliás, 
muito maior". Ex', no mundo todo, principalmente nos países desen-

Todos sentem que-caminham num terreno movediço e Volvidos, a ini~iaüv!llegiferanfe é na m~or parte do Exe-
convulsionado. Sobre todos paira uma expectativ~ de~- cutivo. Na Alemanha, por exemplo, o número de proje-
segurança, decorrente das contínuas mudanças, todas tos aprovadOs, -de origem do Legislativo, representa cer-
bruscas e sucessivas, que somente geram incerteias e des- _Cà de 2% a 3% ap~nas. Isto, apesar do grande número de 
confianças~_ projeteis que sãO -apresentados. Por outro lado, V. Ex• 

Com muita sensibilidade, ponderã õ~iutõf de Luta tem-razãO, -qUaiidOChãma a atenção para a necessidade 
pela Democratizacão: de reformuJações políticas nas áreas sociais e económi­

cas. Eu apenas observaria que apesar de to_das as nossas 
difiCUldades a-través das incongruênciast dessas contra­
cfiÇões~Obse"iVa-diis pOr V. Ex•,-fo-i esse o período de maior 
cfescirrlento do Pais. E V. Ex' contribuiu para isso, 
quando deu o s~u qujnhão de esforço ao desenvolvimen­
to de Goiás. O elogio unânime dOS Seus colegas ao Go­
veino -de V. Ex• parece representar uma verdade históri­
ca. As injustiças sociais ao longo de-ss_es anos, talvez te-

"A economia, como o desenvolvimento cultural e 
tudo o mais que segue as leis invarfáveis di natureza 
do universo cósmico, tem um ritmo próprio ·de dO.: 
senvolvimento e de crescimento, que pode ser evi­
dentemente acelerado de forma programada, contu­
do não suporta incertezas, mudanças repentinas de 
seu curso, uma vez que isso des.organiza suas previ-

Sexta-feira 29 13~5 

nhum se agravado. É hora, portanto, de algumas refor· 
mutações, de reajustamentos. Essas dificuldades são, 
aliás, fruto das modificação estrutural que o País sofreu, 
através de um processo de crescimento, que foi extraor­
dinário. Volto a dizer que o discurso de V. Ex~ merece o 
melhor da nossa atenção. Ouvimos a palavra de V.Ex• 
com orgulho e respeito. 

O SR. MAURO BORGES - Muito honrado por 
suas palavras. Senad~r José Lins. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente João Fi~ 
gueiredo, em sua mensagem ao Congresso Nacional, dei~ 
xou claro, que "o funcionamento da democracia, neste 
perfodo decisivo de nossa história, reclama espírito de 
tr<Jnsigência e vontade comum de encontrar fórmulas 
que conciliem a continuidade com a mudança". Conci­
liar a cOntinuidade com a mudança não é fácil, toda a 
Nação o (eco-nhece~ A conciliação nacional, da forma 
pela qual foi proposta, depende multo mais do governo 
do que das oposiçõeS. Sem ser ecortomista, arrisco-me a 
dizer que, para avançarmos em ordem dentro dos mais 
nobres propósitos conciliadores é preciso que o governo, 
em primeiro lU:gar, sinta, com autoridade e grandeza, 
que a atual política econômico-financeira, insistente:­
rneTite praticada, está levando o País a um processo de 
desarmonia e crescente instabilidade sociais. 

O Presidente João Figueiredo, a esta altura de seu 
mandt~to, quando acena com a conciliação nacional, já 
deve ter vivido a experiência que lhe demonstrou que a 
restauração das finanças, da moeda e do crédito não 
deve estar condicionada a uma política de sistemática ên­
fase à exportação e ao endividamento, ainda que no mo­
mento isto possa comprometer a realização de projetos 
de inegável interesse nacional. Mais adiante, o Presiden­
te pondera que "éJm-perativo que se estabeleça uma tré­
gua política part~ o País superar os graves problemas eco­
nômiCos", 

Concordo com Sua Excelência, mas esse pedido preci­
sa ser efetivamente sincero, vir de _dentro. não podendo 
inspirar desconfianças ou segundas interpretações, nem 

-tlfmpouco constituir--se numa estratégia políticã para dis­
farçar a gravidade da situação e ganhar tempo. A rigor, 
o governo detém um tal controle sobre a vida política, 
social e econômica da Nação que esse seu gesto chega até 
a surpreender a todos nós. Esse pedido de trégua, por 
mais oportuno e surpreendente que pareça, precisa vir 
acompanhado de atitudes que denotem propósitos de re­
ciclagem dos rumos, pois a Nação está cansada de ser 
iludida e explorada, de confiar e esperar. Pela primeira 
vez, em quase 20 anos, o regime vigente desce de sua 
auto-suficiência para reconhecer que urge encontrar fór­
mulas de novo equilfbrio e traçar, urgentemente, novos 
_caminhos para um futuro q_ue ainda está à nossa frente. 
A mensagem do presidente encontra a nação ainda de pé 
e com forças para ajudá-lo. 

Quando o Presidente Joã.o Figueiredo diz que se acha 
sob a tutela do processo democrático, ele abdica de seu 
poder de fato, interpretando os anseíos e as esperanças 
da sociedade brasileira, e promove, sob sua responsabili­
dade direta, a reversão do processo revolucionário às 
suas v;rdadeiras origens que deveriam ser democráticas. 
Isto é positivo, deve ser_ creditado ao Presidente, que 
também precisa assumir, a partir daqui e de agora, o 

e compromisso de _criar condições de entendimento à eta· 
pa política fundamental que deve anteceder às grandes 
reformas iilstitucionai.'i. A mensagem do Presidente ad­
mite .. as crises que aí estão", afirma a sua crença na via­
bílidade do sistema democrático, na governabilidade da 
democracia, reconhece que o processo de modernização 
democrática demanda maior agilização, principalmente 
nesta ho~a difícil que o país está vivendo; prega ele o tra­
balho solidário e comum e reitera que na base do aper­
feiçoamento democrático estará o espírito de concórdia, 
a tendência para a negociação, a redutibilidade dos anta­
gonismos. O Presià_enti Figueiredo jã percebeu que exis­
te uma realidade viva dos problemas que afligem a todos 
os brasileiros, e que estes ou são resolvidos ou não. E, se 
nào o são, o povo não ê governado. 
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Concordo com os eminentes companheiros que me an­
tecederam nesta tribuna, quando enfatizaram a urgente 
necessidade de reo_rganizar-se, institucionalmente, o 
País, dentro de um quadro de entendimento nacional. 
Acredito, remontand_o a Francisco Nitti, autor da obra 
A Democracia, que precisamos, juntos e solidários, pro­
curar uma forma política capaz de criar uma democrada 
que assegure a ordem, juntamente cõm a liberdade, e que 
apresente caracteres de estabilidacle, e não esteja sujeita a 
degeneração nem propicie o s_urgimento de um estado to­
talitário e onicompctente. Esse deve ser o nosso traba­
lho. É chegada a hora de o governo sair das palavras 
para os atos ágeis e concretos, formalizando providên~ 
cias que reflitam, com isenção, acima de S:rupos, de pes~ 
soas e de partidos, as intenções de se1,1 programa político 
de agilização e aperfeiçoamento demõCl"âticos. Sou da­
queles que acreditam que a abertura poHtica, iniciada 
pelo ex-Presidente Geisel e prosseguida pelo atual chefe 
da Nação, não surgiu como túha_dádiva dos detentores 
do poder, mas por imposição da consciência nacionãl. 
Mas também não possO deixar de;: afirmar, por um deVer 
de respeito e justiça, que o Presidente João Figueiredo­
mesmo dentro das limitaÇões que ainda pesarri"sobre si 
-tem sido, inegavelmente, o defensor compromissado 
desse processo político. Na medida que o Presidente con­
tinuar a defender uma política de verdade e sinceriQªde, 
o entendimento nacional ganhará corpo e fortalecerá a 
nação com novas energias que nos permitirão superar aS 
dificuldades quejâ estamos sentindo, dentro dos nossos 
próprios muros. 

Não sabemos, nós do_PMOB,-se as diticuldades que 
enfrentamos para conduzir O País pelos caminhos da de­
mocracia são maiores ou menoreS do que as que o pró:. 
prio Presidente João Figueiredo deve enfrenta.r, no seu 
denso dia~a-dia. Mas, sejam quais forem estas dificulda­
des, de ambos os lados, devemos unir nossos esforços e 
manter_acesa a nossa candeia, se quisermos que a nação 
capitalize, em termos de_çq_nvivência democrática, o sig_~_ 
nificado do último pleito eleitoraL Já se disse que ã s-ocie--_ 
dadc atual sofre o abalo sintomátíco de uma fdade nova; 
de um crescimentQ interior. Ou procuramos entendê-la e 
interpretá-la ou seremos superados. Para tanto, é preciso 
que o País retorne à plenitude de suas origens coo:iti1.P._:_ 
cionais. Fora desse quadro, não vejo como possam coe~ 
xistir em paz e harmonia os diversos segmentos polítiCõS 
e' SQcíais. Além de interesses especfficos e particulares-de­
grupos, deve sobressair o interesse político geral de todo 
o povo. 
. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 

Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR­
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 27-4-1!3 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORAD~OR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para_ encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por ocasião da discussão e votação do projeto de reso­
lução que autorizou o Governo do Estado da Paraíba, 
recentemente, a contrair mais um empréstimo externo no 
vàlor de 22 milhões de dólares, tive a oportunidade de 
lembrar que no ano passado, por ser um ano eleitoral, a 
Bancada do PM_DB decidiu obstruir_ salvo casos espe­
ciais, a discussão e_yotaç_ão de todos os pedidos de em­
préstimos dos Estados e Municípios, jâ que a máquina 
administratiVa dos Estados e Municípios, de um modo 
geral, estava inteirámCnte a Serviço do PDS e .Pos __ seqs 
candidatos, e nós. temíamos o d~_svio dos recursos. Por 
outro lado também alegávamos que os governos de en­
tão estavam em fim de mandato, e era natural que se es­
perasse a eleição de 15 de novembro para que os novos 
govemad_ores, eleitos pelo voto popular, decidissem se 
pretendiam ou não manter as solicitações de emprésti­
mos. Sr. Presidente e Srs. Senadores, a posição da Ban­
cada do PMDB é diferente; nós estamos votanâo todos 
os empréstimos aos Estaos e Municípios, justamente 
porque são governos novos que se iniciam e que têm atrí~ 
buições financeirãs, que -tOdos nós conhecemos, diante 
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-da situação em que está o País, inclusive porque até ago­
ra nào houve nenhuma reforma tributária que restituísse 
aos Estados e Municípios os recursos de que eles care­
cem para prover as suas próprias necessidades. 

Entretanto, dizia eu, então, que não P.Odia, em sã 
consciência, votar favoravelmente ao projeto de reso~ 
lução que autorizava o Governo do meu Estado a con­
duzir mais _um empréstimo externo. 

Da mesma forma faço-o agora, em relação a este em­
_prést~mo ín~rno da ordem de 749 milhões e 781 mil cru~ 
zeiros, a.s.er.contraído com a Caixa Econômica Federal. 

Aliás, antes de qualquer outra consideração, eu_(aria 
sentir ao S~p;;~o que não constam do processo, como 
não constou também naquele outro, relativo ao emprés­
timo externo de 20 milhões de dólares, os respectivos 
planos de aplicação. No momento esses recursos em cru~ 
zeiros serão provenientes de duas operações com a Caixa 
Econômica Federal: urna no valor de 470 milhões e 230 

mil cruzeiros, prazo de _carência de 36 meses, amorti­
zação 144 meses, garantia: quotas do Imposto sobre Cir­
culação de Mercadoria -ICM; destinação dos recursos: 
ampliação -da rede de ensino do I e II Graus. Não diz 
quais são as escolas que vão ser constr_uídas, onde _vão 
ser construídas, absolutamente nada. 

A outra operação, no valor de 279, 551 mil cruzeiros 
- prazo de carência 36 meses, amortização 144 meses; 
garantia: quotas do Imposto sobre Circulação de Merca~ 
daria- ICM. Destinação dos recursos: implantação do 
programa de melhoria dos serviços de saúde e expansão 
da rede de atendimento do Estado; sem também descer a 
qualquer especificãção. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso aí é apenas 
um dado de ordem técnica. O que me leva realmente a 
votar contra o projeto e deixar, portanto, aqui, a minha 
posição consignada nos Anais do SenadO, é a péssima si­
tuação financeira da Paraíba. O meU Estado não tem 
condições de contrair novos empréstimos nem internos, 
nem externos; já ultrapassou todos- os limites possíveis e 
imagináveis de endividamento. Basta dizer a V._ Ex• que 
ICM que é dado como garantia dos empréstimos inter­
nos e eXtéfnos·est( em rel~çào aos muni~pio~, retido há 
quatro meses pelo Estado. Há quatro meses que na Pa­
nlíba_-nêi1hum-rnunicfj)Jo recebe aS quotaS do ICM. En­
tão como é~ que o ICM PoOe-gúa-ntíi'- empréstimos exter~ 
nos _e internos. Por outro lado o ICM representa a maio-r 
parcela do orçamento fiscal da Paraíba, de recursos pró­
prios. Pois bem, o que se arrecada com o ICM rio-Esta­
do, mal está dando para pagar a folha de pessoal. Hoje, 
no meu Estado, não há mais quadro de servidores; 
nOmeou-se tanto que o que há lá é u·m excesso de funcio­
nários, em todas as repartições da administração direta e 
indireta, tanto assim que o pagamento do funcionalismo 
està atrasado há um ou dois meses: 

Para ilustrar o que digo, vou apenas ler, para que 
conste dos Anais, uma nota que foi emitida pelo ex­
Governador do Est.ado, Sr. CLóvis_ Bezerra, poucoS dias 
antes de passar o Governo ao atual Governador, Wilson 
Braga~ Diz S. _Ex•, textualmente, com relação ao ano de 
!982: 

Os apressados comentários feitos numa aborda~ 
gem de rádio e repetidos pela imprensa desta capital 
a respeito dos motivos que provocaram atraso no 
pagamento do funcionalismo estadual, induzem dú­
vida e descrédito aos atos do Governo. 

Pretendeu-se insinuar, sem _fo_ros de yerdade, _que 
a gr~ve situação financeira poTqu_e atraveSsa o Esta~ 
do, resultou não só da incapacidãde _d() Governo em 
maníPular e gerir a política da administração, como 
ainda, o que ê pior, do desvio criininoso _dos dinhei~ 
ros p_úbfícos que a ge-stão anterior, ciosa do seu dC­
ver e por medida cautelar, reservara para garantir a 
liquidez dos encargos assumidos com a gama de 
pessoal a seu serviço. 

Paí a razão deste esclarecimento que objetiva, 
sobretudo, e_liminar d_úvidas e !}tender indagações 
provocadas pela versão falaciosa e distorcida da 
verdade. 
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O Governo_do estado conta_ÇO!Jl os seguintes re­
cursos para cobertura de suas despesas: Imposto de 
Circulação de Mercadorias - ICM, Fundo de Par­
tiçii;!ação dos Estados_- FPE e Fundo Especiai­
FE. Esses recursos tiveram o seguinte comporta­
mento no exercício de 1982: de janeiro a_maioforam 
arrecadados CrS 9,9 bilhões e de junho a dezembro 
Cr$ 19,7 bilhões, totalizãfldo Cr$ 29,7 bilhões. 

A despesa-de pessoal, tanto da administração di­
reta como dll administração indireta, parcela a car­
go do Tesouro, atingiu os seguintes valores: de ja­
neiro a maio foi de Cr$ 7,8 bilhões, e de junho a de­
zembro foi de Cr$ 22,6 bilhões, totalizando CrS 30,4 
bilhões. Dessa maneira, a receita própria do Estado 
somente foi suficiente para pagamento das despesas 
de pessoal. 

Isto ano passado, porque este ano, o pagamento do 
funcíoilalismo ·está atrasad_9. 

Mas, deve-s~ considerar que o Estado tem outras 
despesas inevitáveis como o custeio da máquina, as 
amortizações e encargos de empréstimos e os inves-­
timentos programados. Estas despesas atingiram o 
montante de Cr$ 16,1 bilhões que acrescidos aos 
30,4 bilhões de pessoal dão o total de Cri 46,5 bi­
lhões, havendo um déficit no exercício de 1982, de 
Cd 16,7 bilhões. 

Não se pode negar que_ a causa desse déficit estâ 
no crescimento da folha de pessoal - S o próprio 
Governador anterior falando - princip-almente no 
próprio exercício de 1982,1embro, ano da eleição. A 
folha de pessoal evoluiu de Cr$ 131 milhões em 
março de 1979 para Cr$ 3,7 bilhões c:m novembro 
de 1982. Nes.se exercício a folha começou com o va­
lor de Cr$ I,J bilhão em janeiro, pãssou para Cr$ 
2,4 bilhões em julho, Cr$ 3,7 bilhões em novembro e 
Cr$ 4,2 em dezembro, incluindo o 13"'. Além disso, 
deve ser acrescido o valor de Cr$ 3,9 bilhões da indi­
reta. 

Para o crescimento da folha contribuíram, além 
dos reajUstes nonnais de vencimentos, alguns trata­
mentOs espedais a determinadas classes, como a 
equiparação dos inativos no ya_ior mensal de Cr$ 
_123 milhões, reclassificação da polícia civil, no valor 
mensal-de-CrS 23,9 milhõ"es, reclassificação dopeS­
soal de divulgação e promoção, no valor mensal de 
Cr$ 6, I milhões, além de enquadramentos, acessos, 
admissões, etc. Ainda não fora:m implarifã.das Por­
que a situação financeira não permitiu as reclassifi­
cações do~ seryentuârios da Justiça - Lei n\" 
4.402/82 -,a gratificação do magistério denomina­
da ~·Pó --de Gíz", - Lei n\" 4.384/82--! a equípa­
ração doS -prOfessores de Licenciatura Plena_- Lei 
p'l' 4.433/82- e a reclassificação da Polícia Militar 
-_Lei n?_4.419f82 -,importando todas em Cr$ 724 
milhões por mês, cujas leis eStão em plena vigênCia. 

Para redução desse déficit, o Goverõo do_ Estado 
tomou as s_eguintes providências, para CJ?brir o déti­
cit:-

Austeridade no custeio, cOmprimindo as cotas fi~ 
nanceiras para manutenção da máquina administra~ 
tiva, economizando em torno de Cr$ I bilhão; 
[ançamento de Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
do Estado da Paraíba- ORT-PB, no montante 
d-e-Cr$ 1,2 bilhão; recebimerito de empréstimo exter­
no toinado no ano de 1981 e recebido em 82, serido 
Cr$ 2,6 bilhões até maio e Cr$ 326 milhões após essa 
data; out~a forma de busca do equilíbrio do exercí­
cio de 82, adiando ãl8uns compromissos para o fu­
turo, foi a utilização de empréstimo por antecipação 
de receita, no valor de Cr$ 1,5 bilhão; utilização dos 
recursos depositados na Contã Oiiica, que, mesmo 
não sendo vinculados às despesas diretas do Estado, 
poderiam em termos de caixa, cobrir os pagamentos 
do TesourO", tendo sido utilizados Cr$ 1,8 bilhão; fo­
ram recebidos, ainda, recursos a fundo perdido no 
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valor de Cr$ I bilhão; além do mais, foram roladas 
dívidas para o exercfcio de 83 em torn~- de 7,3 bi~ 
lhões. Tudo isso contribuiu para que o exercício de 
82 fechasse devidamente equilibrado, eln termos 
orçamentários- e contábeis, segundo as exigências le-­
gaís. 

É necessário destacar que do déficíf trimsferid~ 
para 83, foram honrados, já neste exercício, os se~ 
guintes compromissos: CrS 2,8 bilhões relativos a 
pessoal das administrações direta e indireta: CrS 1,9 
bilhão de empréstimo junto ao Banca: do Nordeste: 
Cr$ 200,0 inilhões de empréstimo junto ao Banco do 
Brasil, e Cr$ 100,0 milhões de divida flutuante, per-
fazendo o total de CrS 5,0 bilhões. --

Sr. Presidente, Srs. Senadores, está aqui, na pa(avra_do 
próprio ex~Governador do Estado que antecedeu ao Go­
vernador Wilson Braga: a situação da Paraíba que é de 
calamidade em matéria financeira. 

O novo Governador do Estado, ao assumir, disse ã 
imprensa que; 

O Estado está devendo Cr$ 20 bilhões e os recur­
sos disponíveis estão comprometidos com o Banco 
do Nordeste do Brasíl e outras instituições de crêdi­
to. 

Por sua vez, após o Governador Wilson Braga estar 
com o Senhor Presidente da Repúbtica, em recente au~ 
diência, os jornais de Brasília publicaram: 

Mais de 30% da-forçã-produtiva es-tá desempre· 
gada, o lCM das Prefeituras atrasado três meses. 
Este foi um resumo da situação do Estado apresen­
tado ontem ·a Figueiredo pelo GovernadOr Wilson 
Braga, que ouviu do Presidente outra consideração 
amarga: "O País está sofrendo tanto quanto a Pa­
raíba". 

Nestas condições, Sr. Presidente, Srs. Senadores eu 
não poderia, como Senador pelo meu Estado, votar fa­
voravelmente a este empréstimo. Não o obstruo para 
que a matéria seja devidamente àprovada e, não se diga 
lá na Paraíba que eu estou tentanto perturbar o iníCio de 
uma nova administração, mas custo a crer que o mel! Es­
tado na situação ec.onômico-flnanceíra em que se encon­
tra no momento, dentro do contexto da sofrida região 
nordestina, possa fazer jus ao pagamento desses novos 
encargos financeiros, pesadíssimos, para o seu orçamen­
to. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE UNS NA SESSÃODE 27-4-83 .E QUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR; $ERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: . 

o SR. JOSE: LINS (Para CnÇamjrihar··a votação.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, -rl-ão discuto as razões do 
nobre Líder Humberto Lucena, mas eu gostaria de fazer 
uma observação. Passamos praticamente, dois anos no 
Senado sem aprovar empréstimos para os EStados e Mu~ 
nicípios. 

Ora, é sabido que uma grande parte do nuxo de recur~ 
sos para essas entidades provinha, exatamente, de em­
préstimos, oriundos principalmente de fundos que foram 
constituídos pela União como instrumento -~e ajllda a es~ 
sas administrações. Na minha impressifó, -Sr. Presidente 
e nobre Líder Humberto Lucena, uma grande parte das 
dificuldades dos Estados e Municípios, hoje, decorre 
exatamente do estancamento dessa fonte de recursos que 
vinha correndo normalmente e que, de uma hora para a 
outra, foi suspensa. 

De qualquer modo, votamos favorável à aprovação 
desse empréstimo ao Estado da Paraíba, Primeiro, em 
função de uma posição geral adotada pelos Partidos nes­
ta Casa; segundo, porque o objetivo desse empréstimo é 
de alto interesse social: ele se .destina, em parte, à am­
pliação da rede estadual de ensino dos primeiro e segun-
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do graus e, em parte, à implantação de um programa de 
mdho_ria do serviço de saúde e expansão da rede de aten· 
dimer:!_to do Estado. 

O nosso vo_to, portanto, é favorável a despeito das difi­
culdades reconhecidas dos Estados e Município-s pará ar~ 
car com o ônus de empréstimo dessa natureza. 

·- Como observei, o meu pensamento ê que grande parte 
dessa dificuldade decorre, exatamente, do estancamento 
do nuxo de recursos quando o Senado negou aprovação 
desses pedidos, qu~se indiscriminadamente. Era só Sr. 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 63, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confere os artigos 52, iterii 38, e 97, inciso 

-IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a de~ 
legação ~e comp_etência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n<:> 2/73 da Comlssão Diretora, resolve exonerar, a pedi­
do, MARCOS VIElRA, do cargo em comissão de 
Diretor-Executivo do Centro Gráfico do senido Fi!dúãf 
- CEGRAF, código SF-PAS-101.5, a partir desta data. 

Senado- Federal, 28 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 64, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confere os artigos 52, item 38, e 97, inciso 
IV,do Regimento Interno, e de conformidade com a de­
legação de competênci::~ que lhe foi outorgada pelo Ato 
n'!' 2/73 da Comissão Diretora, resolve nomear ALOI­
.$10 BARBOSA DE SOUZA, funcionârio aposentado 
do Senado Federal, para exercer o cargo, em comissão, 
de Diretor~ Executivo do Centro Gráfico do Senado Fe­
deral- CEGRAF, c_ódigo SF-DAS-101.5, a partir desta 
data, 
--Senado Federal, iB de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

PORTARIA N' 09, DE 1983 

O Diretor-Gera[ do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regulamentares, com base no disposto no art. 
51' do Ato n~' 48, de 1980, do Presidente do Senado Fede­
fã\ resolve: 

Art. l'í' O ingresso às dependências do Senado Fede­
ral f ar-se-á em observância aos artigos 2~' e 3~' da Portaria 
n'!' 365, de 1980. 
-Art. 2Y Aq.s __ _,s.ervidores aptica-se o disposto nesta 
Porturia, salvo çts_ exceções autorizadas pelo Diretor­

-Gt!ral Piira os dos serviços consideraçiQS essenciais. 
"Se.iiado Federal, 27 de abril de 1983,-- Aiman Noguei­

ra da Gama, Diretor-Geral. 

Ata da 78• Reunião do Conselho de Supervisão do Centro 
Gráfico 

do Senado Federal em 27 de Abril de 1983 

Às dezessete horas e dez minutos do dia vinte e sete de 
abril do ano t.ie mil novecentos e oitenta e três, na sala de 
reuniões do Conselho de Administração do Senado Fe· 
dera], sob a Presidência do Senhor Aiman Nogueira da 
Gama, presentes os Conselheiros Luiz do Nascimento 
Monteiro, Luciano de Figueiredo Mesquita, Sarah 
Abru~ão e Marcos Vieira, presentes, também, Geraldo 
Freire de Brito, Francisco Olímpio Pereira Marçal, 
M6.rio Pinhdro Maia, Aloisio Barbosa de Sousa e João 
de Moraes Sílva, respectivamente, Diretor Administrati­
vo, Diretor Industrial, Encarregado da Divisão Indus­
trial, Assessor Jurídico e Assessor Administrativo do 
CEGRAF, reuniu~se o Conselho de Su_pervisão do Cen~ 
tro. GráTí~O do Senado- FCderal. Abertos os trabalhos, o 
Dr. Aiman Nogueira da Gama, Vice-Presidente e no 
exercido da Presidência do Conselho; comunicou que 
canduziri<J os trabalhos de acordo com orientações rece-
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bidas do Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal Senador Nilo Coelho; solicitando, em seguída, 
ao Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro que apre­
sentasse parecer sobre a Prestação ·de Contas do CE­
GRAF, relativa ao 49 trimestre de 1982. Após a apresen­
tação do parecer, o Senhor Presidente coloca a matéria 
em dis.cusSão e nào havendo quem se manifestasse ames­
ma foi colocada em votação, sendo aprovada. Em segui­
da, passando-se ao segundo item da pauta, o Conselhei­
ro Luiz do Nascimento Monteiro apresenta parecer, re­
ferente à tomada de preços número 001/83- constante 
do processo número 0431/83-CEGRAF, dizendo qufi!. "o 
exame atento de toda documentação contida no proces­
so demonstra terem sido atendidas todas as formalidades 
legais que regem a matéria, sendo a aquisição considera­
da necessária ao funcionamento do CEGRAf". Conti­
nuando, diz S' Conselheiro que diante do exposto opina 
pela homologação da tomada de preços. Após conside­
rações em torno da matéria, a mesma é colocada em vo­
tação, sendo aprovada por unanimidade. Dando sequên­
cia ã reünião, o Senhor Presidente Dr. Aiman Nogueira 
da Gama - passa a palavra ao Conselheiro Luiz do 
Nascimento Monteiro que apresenta parecer sobre o 
processo nl1mero 0416/83, referente à tomada de preços 
número 004/83- CEGRAF, para aquisição de chumbo 
e estanho destinada à correção da liga de metal para li­
notipo. Após a leitura do parecer e um relato sobre o 
processo, ã matêria colocad-a-em dis_cussão pelo Senhor 
Presidente tfo Conselho, e não havendo, por parte dos 
Conselheiros, nenhuma manifestação discordante, a ma­
téria é c_otocada ém votação, sendo aprovada por todos. 
Dando continuidade aos trabalhos, o Conselheiro Luiz 
do Nascimento Monteiro apresenta parecer sobre o rela­
tório do "Levantamento dos Edifícios do CEGRAF'\ 
dizendo, textualmente que "O Diretor Executivo doCE­
GRAf - Dr. Marcos Vieira - constituiu Comissão 
composta de Servidores daquele Orgão, encarregada de 
promover o levantamento das áreas construídas do CE­
GRAF e bem assim seus valores contábeis." Finalizan­
do, di:z o conselheiro que" cabe, pois, a este Conselho, 
aprovar o relatório que ora apreciamos e registrar em 
ata, voto de louvor, ao Dr. Marcos Vieira, pel~ iniciati­
va, e aos seus funcionários que procederam o levanta­
mento, por importante contribuição à Administração do 
CECiRXF----;-'. Conduída a apresentação do parecer, o Se­
nhor Presidente- em exercício- Dr. Aiman Nogueira 
da Gama retoma a palavra e coloca a matéria em discus­
são, sendo a mesma debatida amplamente por todos os 

-presentes. Logo após, a mesma é colocada em votação, 
sendo aprovada por unanimidade. O Presidente, dando 
seqüencia aos trabalhos, dá a palavra ao Dr. Luiz do 
Nascimento Monteiro que profere parecer favorável 
sobre o item quinto da pauta- Balanço Geral do ano de 
1982 do CEGRAF após colocar em discurssão a ma­

-téria, submete a votação, sendo a mesma aprovada. Em 
seguida, a palavra é concedida ao Diretor Executivo do 
CEGRAF- Dr. Marcos Vieira- que faz uma expla­
nação sobre o problema das recentes requisições de Ser­
vidores do CEGRAF, para o Senado Federal, dizendo 
da preocupação da Diretoria do Órgão, com relação a 
este assunto, pols--o número de Casos desta natureza tem 
aumentado nos últimos meses. O Senhor Presidente rece­
beu do Diretor Executivo, na oportunidade, o levanta· 
mento dos casos existentes e logo após, autorizou a 
apresentação de sugestões, por parte do CEGRAF e do 
PRODASEN, visando -a obter uma solução para o 
problema dos pagamentos desses Servidores. A seguir, o 
Senhor Presidente coloca em discussão os processos nú­
meros 0681/83 e 0264/83 do CEGRAF, relativos aos au­
mentos de claros de lotação no emprego de Técnico Grá­
fico, constante do Plano de Classificação de Empregos 
do CEGRAF. 

Após a exposição feita pelo Senhor Presidente e amplo 
debate da matéria, o Conselho de Supervisão resolve 
aprovar o aumento dos claros de lotação em mais doze 
(12) o número de_empregos de Técnico Gráfico, "A", do 
Quadro de pessoal do CEGRAF, a serem providos pos­
teriormente. Nada mais havendo a tratar, agradecendo a 
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presença de todos, o Senhor Presidente - em exercício 
- Dr. Aiman Nogueira da Gama, declara encerrados os 
. trabalhos, e para constar, Eu, Mauricio "Silva, Secretário 

do Conselho, lavrei a presente Ata que depois de lida e 
aprovada será assinada pelos demais membros. Brasltia, 
28 de abril de I 983. Aiman Nogueira da Gama, Presiden-

Àbril de 1983 

te em Exercício - Luiz do Nascimento Monteiro, 
Membro- Luciano de Figueiredo Mesquita, Membro­
Sarah Abrahão, Membro - Marcos Vieir8, Membro . 


